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RESUMO 
 
 
LUCAS PARGA, Eduardo Antonio. A Imagem da Nação: Cinema e Identidade Cultural 
no Brasil (1960 – 1990), 2008. 326f. Tese (Doutorado em História) - Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 
 
 
O presente estudo se propõe a uma análise que parte do Cinema Novo, no início dos 
anos 1960, atravessando todo o período da Ditadura Militar até chegar à extinção da 
Embrafilme (1990), no governo Collor (1990-1992), procurando compreender como o campo 
cinematográfico constituiu uma arena de representações de imagens em movimento, disputada 
por agentes sociais pela obtenção da produção hegemônica das imagens cinematográficas da 
nação. De um lado, o Cinema Novo, com uma perspectiva cultural nacionalista, e de outro, a 
política cultural governamental do Estado autoritário e também nacionalista, promotor de uma 
modernização econômica, e entre elas, outros agentes cinematográficos (exibidores, 
distribuidores, Embrafilme, Cinema Marginal, pornochanchada, filmes estrangeiros entre 
outros) interagindo na luta pelo predomínio no processo de produção de filmes que 
construíam a identidade nacional no campo cinematográfico. Entremeada de contradições, 
envolvendo concepções sobre cultura popular e cultura de massa, a produção cinematográfica 
brasileira expressava o conjunto dos projetos em disputa considerando a questão nacional e a 
cultura popular. O resultado foi uma rica diversidade cinematográfica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Cinema nacional. Cinema Novo. Estado autoritário. Identidade cultural. 
Identidade nacional. Cultura popular. Política Nacional de Cultura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
The present study proposes an analysis which ranges from Cinema Novo, in the 
beginning of the 1960s, covers the years of the military dictatorship and eventually reaches 
the demise of Embrafilme (1990), during the Collor years (1990-1992), trying to understand 
how cinema became an arena of representations of moving images, contended by different 
social agents in their attempt to obtain the hegemonic production of the cinematographic 
images of the nation. On one side, Cinema Novo, with a nationalist cultural perspective, and, 
on the other, the official cultural policy of the authoritarian and nationalist State too, which 
was promoting an economic modernization of the Nation, and, between them, other 
cinematographic agents (exhibitors, distributors, Embrafilme, Cinema Marginal, 
pornochanchada, foreign movies among others) interacting in the fight for the preponderance 
in the process of producing movies which would constitute the national identity in the 
cinematographic field. Brimming with contradictions, involving conceptions about popular 
culture and mass culture, the Brazilian cinematographic production expressed the sum of the 
projects in contention taking into account the issues of the national question and popular 
culture. The result was a rich cinematographic diversity. 
 
 
Keywords: Brazilian Cinema. Cinema Novo. Authoritarian State. Cultural Identity. National 
Identity. Popular Culture. National Cultural Policy. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Uma questão de identidade: ser ou não ser, eis a questão! 
 
O corte cronológico justifica-se pelo seu início em 1960, começando uma década de 
grande convulsão política, ideológica e cultural, com o país agitado pelos ventos do 
populismo, do nacional-desenvolvimentismo, com intelectuais debatendo a questão nacional, 
a cultura popular e a superação do subdesenvolvimento. Em 1961, surgiu o CPC (Centro 
Popular de Cultura), de onde saíram muitos dos cineastas que criaram o movimento do 
Cinema Novo. O CPC foi extinto em 1964 com a implantação da Ditadura Militar no Brasil 
A construção do olhar histórico sobre a relação entre 
cinema e história, enquanto produto da sociedade brasileira, no 
período entre 1960 e 1990, deve considerar uma fase de 
profundas transformações. O campo cinematográfico 
expressava conflitos que se passavam dentro da sociedade 
brasileira traduzindo-se por verdadeiros embates políticos e 
ideológicos, entre diferentes projetos, por parte de grupos que 
organizavam suas concepções sobre nação. 
A constituição do modo de produção cinematográfico 
no Brasil, o uso e manipulação de signos representativos do 
conceito de nação através da elaboração de imagens em 
movimento, num país que atravessava grandes mudanças 
pertinentes a um processo de modernização conservadora e de 
suas fases críticas, tanto ao nível da economia quanto ao da 
política, articulando-se no da cultura, refletem especificamente 
no campo cinematográfico, a disputa pela identificação com a 
nação, o que é um pré-requisito para o poder político. 
Partindo do Cinema Novo e atravessando todo o 
período da Ditadura Militar, o campo cinematográfico 
representou uma arena ideológica de agentes sociais em 
disputa pela hegemonia de uma visão de nação – o Cinema 
Novo, com uma concepção transformadora, e a política cultural 
dos governos militares com outra, conservadora, passando por 
várias outras neste percurso – portanto da tentativa entremeada 
de contradições, da construção de imagens cinematográficas da 
nação que expressavam os projetos em disputa e todos 
considerando a questão nacional. 




 
 
 
 
(1964-1985). O período ditatorial assistiu a extensão da lógica da Segurança Nacional ao 
campo da cultura, atingindo particularmente o cinema, levantando pontos de tensão e conflito 
na instituição de uma política para o campo cinematográfico. 
A partir de 1966, com a criação do Conselho Federal de Cultura e do INC (Instituto 
Nacional de Cinema), passando pela criação da EMBRAFILME (1969) e, em 1975, com a 
implantação da Política Nacional de Cultura, o campo cinematográfico vinha sendo palco de 
conflitos políticos, ideológicos e culturais, sofrendo forte ingerência do Estado no tocante à 
política cultural. Os resultados desses embates - e da afirmação de uma política 
cinematográfica - surgem em meados da década de 1970, projetando o cinema nacional e 
alcançando milhões de espectadores, buscando a ampliação do mercado e a consolidação de 
uma indústria cinematográfica no país, em virtude do fracasso de tentativas anteriores, como a 
da Vera Cruz na década de 1950. Como ficava a questão nacional, para o cinema, levantada a 
partir dos Congressos Nacionais de Cinema na década de 1950 atravessando todo esse período 
e chegando, no início da década de 1960, ao movimento do Cinema Novo? Rupturas 
começavam a surgir ao fim dessa década influenciando a trajetória da linguagem 
cinematográfica no país e na manipulação das imagens da nação refletindo no percurso da 
questão nacional. 
O período estudado se encerra em 1990, com a ditadura já tendo terminado em 1985 e 
o país atravessando uma fase de redemocratização, embora sob crise econômica. Com as 
eleições diretas de 1989 e a vitória eleitoral de Fernando Collor (1990-1992), o que se seguiu 
foi o desmonte da EMBRAFILME e a revisão da política cinematográfica sustentada pelo 
Estado. 
 
Cultura nacional e identidade cultural 
 
Qual a relação que podemos construir entre cultura nacional e identidade cultural? As 
culturas nacionais em que nascemos constituem-se em uma das mais importantes fontes de 
identidade cultural. Ao nos definirmos como brasileiros, assumimos certos valores culturais 
que não estão impressos em nosso código genético, mas ao invés disso, são apreendidas, 
assimiladas ao longo de uma vivência social. As identidades nacionais não são coisas com as 
quais nós nascemos, mas são formadas no interior da representação. Só sabemos o que 
significa ser brasileiro devido à maneira como a “brasilidade” se manifesta através de suas 
representações culturais. A nação não é apenas uma entidade política, mas algo que produz 
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sentidos em um sistema de representação cultural: as pessoas participam da idéia da nação tal 
como ela é representada em sua cultura nacional.
1
 
As culturas nacionais são formas distintivas da modernidade de estabelecerem novas 
identidades que buscam rupturas com o mundo que as antecedem, relacionadas com um 
processo de industrialização e urbanização. A procura da identidade inclui a questão de como 
se constitui a própria relação do indivíduo com a sociedade como um todo. Essa relação 
identitária busca preencher três funções básicas: ajudar a fazer escolhas, tornar possíveis as 
relações com os outros e conferir força e capacidade de adaptação.
2
 Para se desenvolver, a 
identidade nacional necessita que as pessoas que formam a nação possam exercer o direito de 
decidir sobre seu destino político comum. A identidade nacional confere força e 
adaptabilidade aos indivíduos, na medida em que eles se reconhecem como parte constituinte 
de algo que os transcende. O processo de constituição dessa identidade nacional pressupõe a 
criação de um mundo de significados comuns a serem partilhados por estes indivíduos. Essa 
partilha é vivenciada por um processo de experimentação e criação de estratégias onde a 
comunidade de cultura e a unidade de significado são as principais fontes que possibilitam a 
construção e a vivência da experiência da identidade nacional.
3
 Como um conjunto de 
significados a ser vivido de forma coletiva, a identidade nacional precisa ser apoiada e 
reafirmada a intervalos regulares. 
Na medida em que as culturas nacionais surgiam nas sociedades ocidentais elas foram 
se apropriando gradualmente, em seu processo de formação, de características e valores pré-
modernos tais como a lealdade e a identificação dadas à tribo, ao povo, à religião e à região. A 
formação de uma cultura nacional contribuiu para a criação de padrões de alfabetização 
universais, generalizando uma língua vernacular como o meio dominante de comunicação em 
uma nação, com características culturais e pretensões de homogeneidade, almejando manter 
instituições culturais nacionais como, por exemplo, um sistema educacional nacional. Nesse 
processo, as diferenças regionais e étnicas foram sendo submetidas ou subordinadas de forma 
hierárquica às formas predominantes, políticas e/ou culturais, do estado-nação. Dessa forma, a 
cultura nacional tornou-se uma característica fundamental da industrialização e um 
dispositivo da modernidade para rearticular significados pré-existentes, na verdade 
ressignificando-os através da construção de novos ritos para reforçar as novas identidades. 
 
1
 Stuart Hall, A identidade cultural na pós-modernidade, Rio de Janeiro, DP&A, 1998, p.49. 
2
 Monserrat Guibernau, Nacionalismos:o estado nacional e o nacionalismo no século XX, Rio de Janeiro, Jorge Zahar ed., 
1997, p.83. 
3
 Idem, p. 83. 
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As culturas nacionais compõem-se não só de instituições culturais, mas também de 
símbolos e representações. Uma cultura nacional é um discurso que busca um modo de 
construir os sentidos que influenciam e organizam tanto nossas ações quanto as concepções 
que possuímos de nós mesmos. Ao produzir sentidos sobre a nação, as culturas nacionais 
fornecem sentidos com os quais podemos nos identificar, construindo identidades. 
O pensamento latino-americano, desde começos do século XIX, tem oscilado entre a 
busca da modernização e o reforço da identidade.
4
 O impulso pela busca da modernização 
acaba colocando em xeque certas estruturas mentais cristalizadas, contribuindo para o seu 
questionamento e até sua transformação, provocando atitudes ambíguas em relação à questão 
da identidade. Alguns reagem buscando evitar a mudança apoiando-se num passado mítico, 
enquanto outros resgatam as raízes populares adaptando-se aos novos tempos, realizando uma 
nova inserção social com a criação de novos mitos. Através de verdadeiros movimentos 
cíclicos, diversos grupos de pensadores latino-americanos têm acentuado o aspecto 
modernizador ou identitário de suas nações. 
Eduardo Devés Valdés observa que em cada período histórico atribui-se uma 
especificidade a cada um desses elementos, o que significaria que o aspecto modernizador 
viria a transformar sua ênfase em cada época, adequando-se a questões específicas dos países 
que parecem estar à frente da vanguarda do progresso, tendo como símbolo alguma 
tecnologia, usando uma determinada linguagem e o mesmo parece ocorrer com a identidade 
ao rediscutir o papel dos interesses nacionais. Podemos tomar como exemplo, no Brasil de 
fins do século XIX, a função dos republicanos, abolicionistas e positivistas, que rejeitavam as 
formas consideradas por eles como arcaicas e bárbaras da monarquia e da escravidão, 
querendo implantar bases modernizadoras que capacitassem o país a chegar ao progresso, 
inserindo-o na comunidade restrita dos países civilizados. Ainda podemos observar no Brasil 
de meados do século XX outra onda modernizadora através do nacional-desenvolvimentismo 
que buscava superar a dependência do subdesenvolvimento pela industrialização através da 
colaboração entre as classes sociais quando, sob o impacto da Revolução Cubana, esta 
concepção acabava sendo questionada pelo despertar de uma nova onda identitária que 
buscava transformar as bases do debate sob o signo da luta de libertação nacional, de caráter 
anti-imperialista, assim como em toda a América Latina. Dessa forma, toda identidade é 
construída/reconstruída de modo contínuo e constante, em um processo dinâmico. A 
identidade seria então definida historicamente e culturalmente. 
 
4
Eduardo Devés Valdés, El pensamiento latinoamericano em el siglo XX. Entre la modernización y la identidad, Buenos 
Aires, Biblos, tomo I, 2000, p. 15. 
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O nacionalismo pressupõe a identificação dos indivíduos de uma determinada 
sociedade com um destino comum que se origina em um passado igualmente comum, com 
traços identificáveis no presente e que visam assegurar coletivamente um futuro. A idéia de 
nação congrega, agrega e unifica uma ampla massa de indivíduos que participa de um 
processo histórico onde partilha determinadas condições históricas conjunturais e estruturais. 
Ela é capaz de orientar recursos, dirigir vontades, subordinar multidões, povos. A idéia de 
nação mobiliza o senso de identidade sem o qual nenhum grupo social pode sobreviver em 
termos de uma dada formação social e econômica. Trata-se de uma questão de identidade 
cultural. 
Ao falar de identidade cultural, refiro-me aqueles aspectos de nossas identidades que 
sugerem um sentimento de “pertencimento” a culturas étnicas, lingüísticas, religiosas e, 
sobretudo nacionais. A identidade cultural em particular que me interessa focalizar é a 
identidade nacional. Os grupos sociais e/ou sociedades que se mobilizam através da idéia de 
nação partilham este mesmo sentimento cujos aspectos culturais comuns dentro de um grupo 
orientado por um discurso que se pretenda nacional podem gerar a idéia de nacionalidade. 
Benedict Anderson nos fala a respeito disso: 
 
“Parto de que a nacionalidade, ou, como talvez se prefira dizer, devido às múltiplas 
significações dessa palavra, nation-ness, bem como o nacionalismo, são artefatos culturais de 
um tipo peculiar. Para compreendê-los adequadamente é preciso que consideremos com 
cuidado como se tornaram entidades históricas, de que modo seus significados se alteraram ao 
longo do tempo, e por que, hoje em dia, inspiram uma legitimidade emocional tão profunda.” 
5
 
 
Ao partirmos do pressuposto que nacionalidade e nacionalismo são entidades históricas, 
como quer Benedict Anderson, estas seriam categorias que se transformam ao longo do tempo 
e, portanto, produzidas dentro de determinadas circunstâncias históricas e sociais, deixando de 
lado qualquer conotação natural e inserindo-se num sistema de representação cultural que 
pressupõe a assimilação, por parte dos indivíduos que compõem uma nação, de seus símbolos e 
signos. 
A pluralidade de estilos e interpretações sobre a realidade social brasileira através do 
cinema acabou contribuindo para o acúmulo de um variado capital cultural que enriquecia o 
mosaico nacional contribuindo para a construção da identidade brasileira com montagens das 
imagens do brasileiro que vivia no campo, daquele que vivia nos grandes centros urbanos, da 
 
5
 Benedict Anderson, Nação e Consciência Nacional, São Paulo, Ed. Ática, 1989, p. 12. 




 
 
 
 
mulher, do negro, do operário, da classe média, das paisagens naturais e urbanas que 
caracterizavam o país chamado Brasil. A questão de “ser nacional”, ou seja, de representar o 
que é “nosso” surge desde o início do cinema no Brasil. Porém, a representação do que é 
“nosso” não implicava num questionamento da linguagem, em que o modelo continuava 
sendo o cinema estrangeiro, em particular, o cinema americano. 
A idéia de “ser popular”, de fazer filmes com temática referente ao povo é 
problematizada mais tarde. Num primeiro momento a idéia de um cinema popular remetia 
para aquilo que era apreciado pelo público e não para o que era representado. Foi na década 
de 1930 que se configurou uma preocupação com o popular como “retrato do povo” através 
de Humberto Mauro (Favela dos Meus Amores, 1935), de José Carlos Burle e Alinor 
Azevedo (Moleque Tião, 1943) e das chanchadas da Atlântida nos anos 40, esta realizando 
uma aproximação do universo popular e reproduzindo cinematograficamente as imagens dos 
tipos populares dos grandes centros urbanos sem qualquer discussão sobre os problemas 
sociais e políticos. Contribuiu para essa falta de discussão a preocupação com a sobrevivência 
dos produtores cinematográficos e a censura do Estado Novo. 
A partir da década de 1950, a situação mudava de figura com o fim da censura 
estadonovista, com o estabelecimento da República Populista e a popularização dos meios de 
comunicação, criando uma atmosfera mais propícia aos debates nacionais de forma pública. A 
curta existência da Companhia Cinematográfica Vera Cruz (1949-1954) e o período áureo das 
chanchadas cariocas, apesar de possuírem propostas diferentes para o cinema nacional, com a 
Vera Cruz querendo elevar o cinema como produção cultural de alto nível equivalente ao 
grande teatro e das exposições de arte, enquanto a Atlântida apostava nos temas populares, 
carnavalescos e paródias musicais, atestavam uma contraposição quanto ao tipo de imagens 
que deveriam representar a nação: a de um país modernizado com um cinema compatível de 
elevada qualidade técnica (Vera Cruz) e os tipos populares urbanos e o migrante rural recém-
chegado aos grandes centros, envolvidos em tramas cômicas mirabolantes das produções 
semi-artesanais e baratas das chanchadas cariocas (Atlântida). 
Na verdade, o que se afirmava concretamente dessa questão (apesar da falência da 
Vera Cruz), era a discussão acerca de um cinema industrial e nacional. Os Congressos 
Brasileiros de Cinema no início da década de 1950 demonstravam a preocupação dos 
produtores cinematográficos em realizar a meta de um cinema industrial brasileiro que 
apresentasse temas nacionais. Em verdade, essa preocupação evidenciava uma tensão a 
respeito do tipo de relação entre o Estado e os agentes cinematográficos, enquanto produtores 
simbólicos, num país onde a incipiência na articulação entre produção-distribuição-exibição 




 
 
 
 
sofria dificuldades adicionais com a forte presença estrangeira, notadamente norte-americana, 
desde a Primeira Guerra Mundial. 
 
 
 
Objetivos e hipóteses 
 
Apresento aqui os objetivos e hipóteses para melhor orientação no desenvolvimento da 
pesquisa. Como primeiro objetivo, torna-se necessário identificar os agentes sociais, em seus 
respectivos contextos históricos, que acabavam por formar dois projetos nacionalistas bem 
como as forças políticas que os sustentavam, o bloco nacional-populista que desejava a 
autonomia nacional influenciada por elementos de caráter anti-imperialista, e o Estado 
autoritário, que tentava unificar e homogeneizar a nação em termos culturais, sem ferir os 
interesses do capital estrangeiro. Nesse sentido, a primeira hipótese seria considerar que o 
campo cinematográfico representou uma arena ideológica onde os agentes sociais disputavam 
a hegemonia de uma concepção de nação e, portanto, da noção de realização da identidade 
nacional através da cultura. 
O segundo objetivo visa caracterizar as divisões internas dos setores cinemanovistas e 
as necessidades do Estado autoritário em dar início à formulação da Política Nacional de 
Cultura com a criação do Conselho Federal de Cultura em 1966. Tendo por hipótese a 
necessidade de acesso aos aparelhos estatais por parte de diversos setores cinematográficos 
para dar continuidade à produção, isto ocasionou divisões internas quanto aos projetos 
nacionalistas, bem como a adequação de interesses de setores cinemanovistas em fazer 
cinema aos interesses governamentais de integração nacional, acabando por influenciar 
diretamente na estruturação da linguagem cinematográfica no Brasil. 
O terceiro objetivo visa caracterizar o modo de produção dos filmes, considerando as 
condições de produção e recepção (técnicas, sociais, econômicas e ideológicas) a fim de 
analisar os fatores que levaram ao ajustamento de interesses entre a política governamental 
para a cultura e os grupos cinematográficos. Considerando tal objetivo, a hipótese respectiva é 
de que, a partir de 1975, a aproximação de interesses entre setores cinemanovistas e a PNC 
(Política Nacional de Cultura) formulada pelo Estado autoritário expressaria a transição para a 
formulação de uma concepção de identidade nacional em meio à crise dos projetos 
nacionalistas dos anos 50/60 e a adesão gradual ao projeto governamental autoritário. 
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Como quarto objetivo, ao identificarmos que os 
cineastas e produtores do Cinema Novo, criando uma opção e 
métodos revolucionários (“Uma idéia na cabeça e uma câmera 
na mão”, expressão de Glauber Rocha), buscavam a 
estruturação de suas atividades cinematográficas, influenciados 
por uma vinculação com a filosofia isebiana, porém 
apresentando-se como uma radicalização à esquerda dessa 
perspectiva com outras influências marxistas (por exemplo, o 
conceito de alienação cultural tendo Marx e Lukács como seus 
representantes principais), foram barrados em seus projetos e 
esperanças democráticas e revolucionárias pelo golpe militar de 
1964 e pelos governos que dele emergiram como monstruoso 
Leviatã. Logo, a quarta hipótese será a de que, a partir da 
estrutura política autoritária que se levantava, os cineastas 
tiveram que transformar a narrativa cinematográfica, através da 
elaboração de estratégias que permitissem, num ambiente 
autoritário adverso, a manutenção de uma política autoral de 
cinema, ajustando-se ou rebelando-se (e aí, surgindo diversos 
grupos de cineastas) em função do projeto que os governos 
militares colocaram em prática com a criação do Conselho 
Federal de Cultura (1966), da EMBRAFILME (1969) e da 
materialização da Política Nacional de Cultura (1975), 
passando estes a estabelecer diretrizes culturais para uma 
modernização conservadora de caráter autoritário. 
A busca de uma cinematografia nacional, revisitando 
raízes e apresentando releituras de mitos brasileiros, pode ter 
sido a expressão desta tentativa: alguns dos intelectuais de 
cinema revendo seus projetos e adaptando-se à formação de um 
mercado cinematográfico, sob o incentivo da EMBRAFILME, 
objetivando levar cultura ao povo dentro das diretrizes culturais 
do governo que estabelecia uma unidade na pluralidade, numa 
política de integração nacional. 
Esta transição no comportamento de alguns setores do 
Cinema Novo expressava uma crise dos projetos nacionalistas 
dos anos 60, diante de uma política nacional de cultura mais 
elaborada pelo Estado autoritário a partir de 1975 e de um 
mercado nacional mais desenvolvido – as condições da 
realidade nacional tinham se transformado desde os idos de 60. 
O resultado dessa revisão de projetos foi a elaboração de 
discursos que buscavam construir uma concepção de identidade 
nacional com cortes políticos estabelecidos pelo governo 
através da Política Nacional de Cultura, viabilizados por uma 
opção tática de inserção no aparelho estatal por alguns 
cineastas, cujo preço foi o esvaziamento de questionamentos 
políticos através do cinema. Era o caminho possível para se 
fazer cinema no Brasil com apoio estatal. Tudo isso acabou se 
refletindo no processo discursivo da linguagem 
cinematográfica. 
Podemos apontar como pólos opostos de um trajeto de 
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Sobre as produções simbólicas como instrumentos de dominação, Pierre Bourdieu 
assinala que as relações de comunicação não são separadas das relações de poder, essas 
dependentes, na forma e no conteúdo, do poder material ou simbólico acumulado pelos 
agentes ou pelas instituições envolvidas nessas relações (o que pressupõe uma divisão de 
trabalho na produção simbólica).
10
 As classes e diferentes frações de classes estão envolvidas 
em uma luta de caráter simbólico, expressando a situação concreta do mundo social, onde elas 
se esforçam em tentativas de impor a sua visão de mundo conforme seus respectivos 
interesses. Os conflitos simbólicos surgem diretamente na vida cotidiana ou através dos 
especialistas da produção simbólica (onde podemos inserir os intelectuais e, em particular, os 
cineastas) que travam uma disputa pelo poder ao impor instrumentos de conhecimento e de 
expressão arbitrários da realidade social, embora ignorados como tais.
11
 
A 
estruturação 
de uma 
empresa 
estatal no 
campo 
cinematográfic
o, realizada 
sob a 
orientação do 
Estado autoritário, mesmo que orientada por um discurso vagamente nacionalista e popular, 
só pôde se viabilizar pelas motivações nacional-desenvolvimentistas e nacional-populares 
abraçadas pelo Cinema Novo na busca do povo enquanto mercado a ser atingido. As 
experiências vividas pelos cinemanovistas em seu período de sucesso nos anos 50 e 60 
acabaram sendo retraduzidas em novo contexto, nos anos 70 e 80, numa bem sucedida 
intervenção na linguagem cinematográfica, mesmo não tendo sido formulada de forma 
objetiva e intencional. 
Com a aceleração da crise econômica na década de 1980, instituiu-se uma crise no 
mercado cinematográfico e com ela o declínio dos investimentos do Estado, ocasionando 
fissuras nos blocos de poder dominantes exigindo redefinições para a política cultural, em 
geral, e para a política cinematográfica, em particular. A partir dos anos 80, o país sofria as 
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A busca dos ex-cinemanovistas por um cinema 
popular, dentro de um contexto autoritário, restringiu-se a 
questões de conteúdo e de mercado que foram se imbricando 
cada vez mais com as motivações do Estado autoritário em 
forjar uma identidade nacional, no campo simbólico, 
materializando-se através da criação da EMBRAFILME. A 
necessidade de se dirigir a um grande público considerava o 
grande consumo popular e como o cinema é um meio de 
comunicação de massas, o cinema nacional teria que buscar 
uma direção mais comercial. 




 
 
 
 
duras conseqüências da crise econômica e dos elevados índices de inflação, com a economia 
abalada em suas estruturas por sucessivos e quixotescos planos econômicos. O caos financeiro 
e econômico atingia diretamente a produção cinematográfica do país, patrocinada ou não pelo 
capital privado ou estatal. Sob esta conjuntura, os déficits orçamentários e os cortes de verba 
para a cultura não deixaram de atingir a EMBRAFILME. Além dos recursos escassos para 
financiar a produção cinematográfica, ocorria a forte redução do público nas salas de cinema 
que também não podia deixar de sentir os efeitos da crise. Isto acarretou uma diminuição na 
arrecadação da empresa estatal. Além dos problemas econômicos e financeiros, ainda havia 
problemas de natureza política, originados com o lançamento do polêmico filme Pra Frente, 
Brasil (1982), com a direção de Roberto Farias, ex-diretor da EMBRAFILME, provocando a 
antipatia generalizada do governo militar. Com esta produção desagradando os militares, 
particularmente dos setores da chamada “linha dura”, a empresa passou a sofrer um boicote e 
conseqüente esvaziamento. 
Com recursos escassos e redução das manobras políticas, o esvaziamento da empresa 
estatal continuou sob a Nova República. Num contexto de enfraquecimento e perda de 
influência numa fase de redemocratização e discussão da reformulação do Estado com base 
em preceitos neoliberais, em 1987 foi aprovada a reestruturação da EMBRAFILME, o que 
representava, na prática, em médio prazo, o início de seu fim. Na verdade, o modelo de 
produção para o qual fora criada a empresa se esgotara e não se adequava aos fundamentos da 
política neoliberal que se instalava no país. O governo Collor extinguiu a EMBRAFILME em 
1990 sob a alegação de que o cinema nacional deveria se inserir na lógica do mercado, sem se 
preocupar com a criação de mecanismos que viabilizassem a produção de filmes brasileiros. 
Dessa forma, a produção cinematográfica nacional sofria um duro golpe do qual só 
conseguiria se restabelecer com o cinema da retomada a partir da metade dos anos 1990. 
 
 
 
Metodologia 
 
Em termos metodológicos, convém lembrar três possibilidades básicas de abordagem 
entre história e cinema. Além de ser o cinema um importante meio de comunicação, expressão 
e espetáculo, ele apresenta uma relação íntima com a história, entendida como o conjunto dos 
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fatos históricos ou como a disciplina que estuda tais fatos. Segundo Marcos Napolitano,
12
 
podemos esquematizar as relações entre cinema e história da seguinte maneira, cada 
abordagem implicando uma delimitação específica: 
a) O cinema na História: o filme passa a ocupar a função de um meio de difusão de 
ideologias, estabelecendo relações íntimas entre o cinema e o contexto sóciopolítico enquanto 
produto e agente cultural, passando a ser visto como uma fonte primária para a investigação 
historiográfica; 
b) A história no cinema: trata da relação do filme como meio de representação da história e, 
portanto, produtor de um discurso histórico, de natureza interpretativa; 
c) A História do cinema: entenda-se aqui como o lugar dos avanços técnicos, da linguagem 
cinematográfica, disciplina que estuda as condições sociais de produção e recepção de filmes 
com metodologia específica e um objeto definido de investigação, o próprio cinema, como 
outras disciplinas no campo das artes (história do teatro, da literatura, etc.); 
Alguns historiadores, que pensam a questão do cinema como fonte histórica, ainda 
trabalham com uma divisão bastante rígida entre os actuality films (documentários) e os 
featured films (filmes encenados). A preferência historiográfica pelos documentários e a 
desconfiança em relação à manipulação do material filmado são tributárias originalmente de 
uma tradição iniciada por Marc Ferro (um dos primeiros historiadores de ofício a refletir 
sobre o filme como um material de pesquisa, numa perspectiva além da história do cinema 
especificamente). Suas concepções famosas do filme como “agente da história” e como 
exemplo de “contra-análise da sociedade” implicam a crença de que a ficção, o documentário 
e o noticiário intervêm na sociedade como “testemunhos indiretos” de processos sócio-
históricos. Segundo o próprio Ferro, mesmo fiscalizado, um filme testemunha e é nessa 
brecha que o historiador deve atuar, atento para as manipulações do documento primário. 
O problema reside em separar, no cinema, o que é manipulação e adulteração dos 
códigos narrativos básicos que estruturam a imagem fílmica e que são compartilhados, sendo 
guardadas as diferenças de estilos, gêneros e linguagens, pelo conjunto dos cineastas. 
Para evitar cair em armadilhas, segundo Eduardo Morettin,
13
 o historiador deve estar 
atento para o exame de como o sentido é produzido para que possamos recuperar o 
significado de uma obra cinematográfica, estar atento para as questões que emergem da 
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própria análise. Deve-se estar atento para todo e qualquer detalhe do filme que possa, ao 
longo da análise, contribuir para a melhor formulação de nossas questões. 
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Apontei até aqui Marc Ferro por sua abordagem sobre 
o filme enquanto fonte e objeto para a história, baseado em suas 
experiências concretas de pesquisa. Ferro, porém, esperava 
entender tanto a realidade representada cinematograficamente 
quanto à própria obra. Em suas preocupações, enfatizava o uso 
da fonte cinematográfica para revelar um conteúdo oculto, não 
manifesto, decodificando os filtros ideológicos para atingir uma 
realidade social externa de que o filme seria a imagem. Ferro 
não inclui a semiótica entre seus instrumentos de análise. Para 
ele, o filme seria um testemunho importante (testemunho do 
tempo histórico, testemunho do tempo do filme e testemunho 
do cinema). 
O trabalho do historiador nem sempre se apóia na 
totalidade das obras. O uso de seqüências ou imagens 
destacadas para a composição de séries e conjuntos pode ser 
utilizado, integrando o filme ao mundo social, ao contexto do 
qual emerge. Isto concerne na confrontação da obra fílmica 
com elementos não cinematográficos como o autor, as 
condições de produção, o público espectador, o contexto 
político, suas formas de censura e pressão, entre outros 
elementos. 
A opção de alguns historiadores pela semiótica baseia-
se em obras de autores como Christian Metz, que foi 
provavelmente o mais importante semiotista do cinema nessa 
linha, sem dúvida o mais influente. Metz distingue quatro 
maneiras de estudar o cinema: a crítica de cinema, a história do 
cinema, a teoria do cinema e o que chamamos de filmologia, ou 
seja, o estudo científico e “externo” do cinema feito por 
psicólogos, sociólogos, pedagogos etc. Metz efetuou uma 
aproximação de seus estudos com a lingüística e a semiótica, 
sobretudo entre os anos 60 e 70, na verdade, um período visto 
por alguns autores como o apogeu do “imperialismo” 
semiótico, quando a disciplina teria anexado vastos territórios 
de fenômenos culturais para investigação.
14
 Ele observou a 
pluralidade dos códigos cinematográficos, seus sistemas 
textuais, o discurso narrativo à base de imagens como veículo 
específico que o advento dos filmes inaugura historicamente. 
As suas pesquisas conduziram a unidades fílmicas pertinentes, 
sendo o plano a unidade menor de um filme, um equivalente a 
uma frase completa, e a seqüência cinematográfica, como 
unidade integradora de vários planos, situando-se numa ordem 
superior.
15
 Metz percebera bem duas coisas importantes: 1 – 
que o filme deve ser considerado como um texto e; 2 – que sua 
análise deve considerar o seu caráter narrativo. 
Porém, preso às considerações formais sígnicas, pois 
sua semiologia situa-se anterior à semiologia da produção de 
sentido (anos 1980), sua proposta não abrange a complexidade 
de elementos que compõem a linguagem cinematográfica. Um 
filme é uma “mensagem de mensagens” de considerável 
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Evidentemente, a participação do Estado em relação ao cinema nacional não deve ser 
desprezada, pois esta também projeta a concepção de nação dos grupos que participam das 
instâncias do aparelho de Estado. A legislação para o cinema, publicações, relatórios de 
atividades de instituições voltadas para a cultura cinematográfica evidenciam tais concepções. 
 
Como usar fontes fílmicas 
 
Podemos falar de uma assistência sistemática e repetida dos filmes que constituem o 
corpo documental da pesquisa, buscando articular análise fragmentada (decupagem dos 
elementos de linguagem) e síntese (cotejo crítico de todos os parâmetros, canais e códigos que 
formam a obra). Na prática, a ação seria: a) delimitar o corpus documental; b) localizar os 
documentos; c) organizar uma ficha técnica das fontes, identificando gênero, suporte, origem, 
data, autoria, conteúdo referente, acervo. Basicamente, trata-se de buscar os elementos 
narrativos que poderiam ser sintetizados na dupla pergunta: O que um filme diz e como o 
diz? 
A definição do corpus documental fílmico deve considerar os diversos canais e 
códigos que constituem a respectiva linguagem fílmica. Assim sendo, deve haver a 
identificação dos seus elementos narrativos ou alegóricos com base numa espécie de 
“descrição densa” dos elementos narrativos básicos do filme que são o plano e as seqüências. 
As unidades narrativas fundamentais do filme, sendo ele ficção ou documentário, são: 
o plano e a seqüência. O plano é o enquadramento contínuo da câmera, situado entre um corte 
e outro. A seqüência é a união de vários planos que são articulados por meio da 
montagem/edição ou por alguma contigüidade cênica ou narrativa que não precisa ser 
necessariamente linear. Nessas unidades narrativas o pesquisador deve concentrar toda a sua 
atenção na análise do quadro fílmico assim como as estratégias de ligação dos planos e das 
seqüências. 
Um filme pode ser predominantemente narrativo ou predominantemente alegórico. 
Ismail Xavier destaca que a alegoria cinematográfica possui a tendência a ser associada tanto 
à descontinuidade e pluralidade de focos ou fragmentação da montagem quanto através de 
esquemas tradicionais como o emblema e a caricatura.
17
 O ponto em comum entre os dois 
casos é que a sociedade não é mostrada, mas sim encenada. Os elementos da encenação (seja 
ela narrativa ou alegórica) é que devem conduzir os princípios analíticos do historiador. 
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Enquanto na narração a ação dos personagens predomina e busca coincidir com a 
representação, isto é, com a descrição do real, na alegoria a representação nem sempre remete 
a uma ação diegética, mas de maneira diferenciada é aquela que se passa no universo ficcional 
do filme, utilizando-se de metáforas e elipses, necessitando de uma justaposição de elementos 
da representação no plano cinematográfico que causam um relativo desconforto aos que estão 
acostumados a uma relação causa/efeito de acordo com os padrões de uma linguagem 
cinematográfica de características naturalistas.
18
 É o caso, por exemplo, de Deus e o Diabo na 
Terra do Sol, de Glauber Rocha, onde a ação dos personagens, em várias seqüências e planos, 
não coincide com a representação do universo diegético dos cangaceiros, dos beatos ou dos 
camponeses, remetendo mais a uma encenação com recursos de uma linguagem metafórica do 
que a uma linguagem naturalista clássica ou como no caso de Macunaíma, de Joaquim Pedro 
de Andrade, onde vemos as transformações do personagem central (Macunaíma nasce negro, 
vira príncipe branco e depois que vai para a cidade grande adota um comportamento cheio de 
artimanhas para sobreviver) através de representações caricaturais. 
Dessa forma, o importante é analisar o filme como um conjunto de elementos, 
convergentes ou não, que encenam uma sociedade, no presente ou no passado, nem sempre 
com intenções políticas ou ideológicas explícitas, procurando atingir o grau de geração de 
sentido da época em que o filme é produzido e não como um espelho da realidade e nem 
como um veículo neutro das idéias do diretor/autor. A tensão dessas escolhas dos elementos 
cinematográficos é que ajudam a gerar sentido e devem ser consideradas na análise do 
historiador. 
Torna-se necessário produzir um fichamento, mesmo que de maneira precária, que 
tente dar conta da riqueza da imagem em movimento e suas conexões ao longo do filme 
analisado, procurando informar sobre a natureza da linguagem e as estratégias de abordagem 
do tema do filme operadas pelos realizadores. Nesse sentido, é preciso considerar que todo o 
filme, ficcional ou documental, é manipulação do “real”. 
Ainda na trilha da pesquisa histórica, deve ser considerado também o diálogo do filme 
a ser analisado com fontes extrafílmicas (outros documentos, discursos históricos e materiais 
artísticos). Para tanto, o pesquisador deve contar para além do conhecimento das linguagens 
cinematográficas com informações extrafílmicas, quais sejam, biografias, críticas, polêmicas a 
respeito dos filmes, apoio ou censura do Estado etc. 
 
18
 Marcos Napolitano, op. cit., p. 276. 
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Se o objeto maior desse trabalho se propõe em identificar e analisar significações 
através da imagem cinematográfica para o Brasil entre as décadas de 1960 e 1990, não podem 
ser esquecidas as representações do povo na tela cinematográfica. Mas o fato de que o povo 
existe não basta para que ele esteja presente na janela cinematográfica: alguém tem que 
realizar os filmes sobre este povo. Sendo assim, como as imagens cinematográficas podem ser 
afirmadas em vários discursos como a expressão desse mesmo povo? Em verdade, estas 
imagens expressam mais a relação entre aqueles que produzem estas imagens e o povo que 
aparece nas telas. Relação que se expressa não só na temática como na própria linguagem 
adotada. 
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23
 Idem, p. 12. 
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1 – CINEMA, HISTÓRIA E IDENTIDADE CULTURAL: 
UMA INTRODUÇÃO TEÓRICA E CONCEITUAL 
 
 1.1 – Cinema e História 
 
A relação entre cinema e história inscreve-se no eixo 
temático cultura e política. Qual seria o papel da análise do 
espaço cultural para a história? Construir a história a partir dos 
processos culturais implica em entender a articulação das 
práticas de comunicação com os movimentos sociais. No 
período em questão, a importância do cinema como meio de 
comunicação se situa na contribuição para uma articulação das 
demandas sociais com as manifestações populares. 
Segundo Edgar Morin, o cinema foi um dos meios que 
mais estruturou a cultura de massa,
19
 de seu aparecimento até 
1950. Com certeza ele afirma isto pelo fato de que a razão do 
sucesso do cinema entre as camadas populares repousa na 
possibilidade de experimentar, de vivenciar novos hábitos e 
também de reforçar códigos de costumes dramatizados com 
vozes que o público gostaria de ter e ouvir, possibilidade esta 
que o cinema passou a oferecer. O público não só ia ao cinema 
para sonhar e se divertir, mas também para aprender. Sobre a 
questão do entretenimento através dos meios de comunicação 
de massa, Adorno nos fala que: 
 
“A diversão é o prolongamento do trabalho sob o 
capitalismo tardio. Ela é procurada pelos que 
querem se subtrair aos processos de trabalho 
mecanizado, para que estejam de novo em 
condições de enfrentá-lo. Mas, ao mesmo tempo, 
a mecanização adquiriu tanto poder sobre o 
homem em seu tempo de lazer e sobre sua 
felicidade, determinada integralmente pela 
fabricação dos produtos de divertimento, que ele 
apenas pode captar as cópias e as reproduções do 
próprio processo de trabalho. O pretenso 
conteúdo é só mais uma pálida fachada; aquilo 
que se imprime é a sucessão automática de 
operações reguladas. Do processo de trabalho na 
fábrica e no escritório só se pode fugir 
adequando-se a ele mesmo no ócio. Disso sofre 
incuravelmente toda a diversão.”
20
 
 
 
Através de dispositivos de identificação, o público foi 
se reconhecendo, almejando novos tipos de comportamento, 
novos hábitos e projetando os seus desejos na tela 
cinematográfica. A busca de novas identidades fazia parte de 
todo um processo de transformações de uma sociedade que 
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Até este período, os filmes brasileiros ganhavam espaço devido ao perfeito 
entrosamento entre produtores e exibidores. No início do século XX, o cinema enquanto 
atividade industrial, ainda se estruturava em outras regiões do mundo, notadamente 
Hollywood, enquanto a sua penetração na América Latina praticamente inexistia. A partir de 
1912-13, os centros produtores internacionais consolidaram-se e, internamente, acuaram o 
cinema brasileiro. 
Orlando de Barros
30
 nos lembra que, com o fim da Primeira Guerra Mundial, o cinema 
nacional sofreu o mais importante choque que se constituiria numa dificuldade estrutural para 
a construção de um cinema de bases nacionais: a penetração bem sucedida dos filmes norte-
americanos que passavam a predominar no mercado cinematográfico brasileiro articulando a 
sua produção em escala industrial com um esquema de distribuição fortemente comercial 
através dos blockbusters
31
 chegando às salas de exibição brasileiras. Este impacto fazia parte 
do processo de projeção dos EUA na América Latina após a Primeira Guerra Mundial. A 
estrutura da indústria cinematográfica norte-americana foi montada a partir de 1908, com o 
deslocamento para Hollywood por parte do coronel William Selig, saindo de Chicago, para 
fugir do mau tempo que o impedia de fazer um filme baseado na obra da literatura francesa de 
Alexandre Dumas, o Conde de Monte Cristo. A Califórnia oferecia um clima ameno durante 
todo o ano e, o que era mais importante, muita luz. Esta iniciativa foi seguida por outros que 
acabaram criando as primeiras grandes indústrias cinematográficas nos Estados Unidos, 
formando-se um verdadeiro processo de monopolização no campo cinematográfico na década 
de 1920. Formavam-se aí as majors companies com uma estrutura verticalizada, com exceção 
da Universal, da Columbia e da United Artists. Essa verticalização significava que 
controlavam o negócio industrial do cinema desde a produção até a exibição em suas próprias 
salas ou salas coligadas, acumulando as tarefas de distribuição e de publicidade, constituindo 
um verdadeiro truste cinematográfico.
32
 As majors companies construíram o sistema de 
grandes estúdios (studio system) e de grandes astros e estrelas (star system), assim como cada 
estúdio desenvolveu determinados gêneros cinematográficos (western, horror, comédias, 
musicais etc.), conforme o perfil do público dos circuitos de exibição associados. 
 
30
 Orlando de Barros, Custódio Mesquita: um compositor romântico no tempo de Vargas (1930-45), Rio de Janeiro, 
FUNARTE, EdUERJ, 2001, pp. 243-251. 
31
 O sistema de lotes ou blockbusters consistia na venda de lotes de filmes onde os “cabeças” do lote eram filmes de grande 
sucesso. Os exibidores, que queriam lotar as suas salas de exibição, ao comprarem esses lotes, viam-se obrigados a projetar 
todos os filmes, reduzindo o espaço de exibição para os filmes brasileiros. 
32
 Ismail Xavier (org.): O Cinema no Século, RJ: Imago ed., 1996, p. 52. 
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Para enfrentar tal concorrência, a sobrevivência era feita através da “cavação”, que era 
a internação dos cinegrafistas pelo país em busca de filmagens com um equipamento mínimo, 
filmando lugarejos, potentados locais, famílias ricas, as belezas exóticas da terra, que seriam 
futuras composições de documentários, cinejornais pagos pelo “homenageado” que teria 
O segundo grande choque que reforçaria a 
constituição da dificuldade estrutural para a construção de um 
cinema de bases nacionais no Brasil foi com a introdução dos 
talkies (cinema sonoro, falado) na década de 1930. Isto 
resultou numa concorrência danosa à produção brasileira que 
se viu reduzida e também no desemprego maciço do pessoal 
técnico e de apoio. Os filmes de “atualidades”, curtos 
complementares de 10 minutos, passavam a ser o reduto da 
produção nacional. Percebe-se a situação hegemônica das 
produções norte-americanas pelos dados fornecidos por Anita 
Simis. Através de dados da Censura Policial, em 1925, o Rio 
de Janeiro teria visto um total de 1.274 filmes, assim 
distribuídos, conforme a procedência: 
 
 
FILMES EXIBIDOS NO RIO DE JANEIR
O

País de origem 
N

 
Estados Unidos 
França 
Brasil 
Alemanha 
Portugal 
Itália 
Suíça 
Áustria 
Dinamarca 
Inglaterra 
 
 
Apud: SIMIS, Anita. Estado e Cinema no Brasil. São Paulo, 
Annablume, 1996, p. 75. 
 
 
Diante de tal situação de inferioridade frente à 
produção norte-americana, a produção brasileira lentamente 
procurava reagir, ainda nos anos 20, buscando temáticas que 
viabilizassem o cinema nacional. 
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realizado a encomenda. Esta encomenda poderia ser privada ou governamental, sendo que no 
caso da última poderia constar de atos oficiais do governo, propaganda, inaugurações, etc.
33
 
Desde 1912, Jonathas Serrano, professor do Colégio Pedro II, já defendia o cinema 
educativo em uma publicação chamada Epítome de História Universal, e também em 
posterior edição em 1918.
34
 Ele se tornou subdiretor técnico da Instrução Pública do Distrito 
Federal em 1929, ano em que se realizava a reforma do ensino no Rio de Janeiro. Fernando de 
Azevedo, em 1928, ao propor a reforma do ensino, em seu programa de reorganização geral 
incluía o cinema educativo como instrumento pedagógico. Para esses intelectuais, a questão 
nacional seria resolvida pela educação e o cinema educativo seria um instrumento racional 
para atingir este objetivo. Nota-se, portanto, que nos anos 20, já fazia parte das preocupações 
do Estado a idéia de “construção da Nação” e também da intelectualidade brasileira que 
defendia a educação através da instrução pública, a reforma do ensino e o estabelecimento de 
um  campo cultural por meio da universidade. O cinema era visto como o meio de 
comunicação mais importante depois da imprensa e foi cogitado para auxiliar o ensino. 
 
1.4 – A intervenção do Estado no campo cinematográfico 
 
A intervenção do Estado no campo cinematográfico iniciou-se na década de 1930. A 
primeira lei protecionista aplicada ao cinema brasileiro foi promulgada pelo Governo 
Provisório de Getúlio Vargas a 04 de abril de 1932, o decreto-lei número 21.240 (que passou 
a ser conhecido como a “lei da obrigatoriedade”), que centralizava e nacionalizava o serviço 
de censura e o uso obrigatório de propaganda do governo nos filmes, criando uma comissão 
para esse fim e ainda estabelecia, no artigo 12, a obrigatoriedade, em cada programa, da 
inclusão de um filme educativo pela Comissão de Censura, além de criar uma “Taxa 
Cinematográfica para a educação popular”. Apesar de promulgada em 1932, só entrou em 
vigor em 1934. Ainda em 1934, o decreto 24.651 amparava e estimulava a produção e 
exibição de filmes educativos (que eram documentários curtos). A obrigatoriedade de 
exibição dos filmes educativos fornecia uma garantia segura para o escoamento desse tipo de 
produção através dos cinejornais.
35
 Verificamos que a ênfase era dada à proteção ao filme 
educativo enquanto complemento, mas não tratava do filme de ficção: 
 
33
 Afrânio M. Catani e José Inácio de Melo Souza, A chanchada no cinema brasileiro, São Paulo, Brasiliense, 1983, p. 16. 
34
 Anita Simis,  Estado e Cinema no Brasil, São Paulo, Annablume, 1996, p. 25 e Maria Auxiliadora Schmidt, “História com 
Pedagogia: a contribuição da obra de Jonathas Serrano na construção do código disciplinar de História no Brasil” in Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 24, nº 48, p. 189-211, 2004. 
35
 Fernão Ramos (org.), História do Cinema Brasileiro, São Paulo, Art Editora, p. 284. 
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“Desde que entrou em vigor o Decreto 21.240, foram exibidos mais de 200 complementos 
nacionais, protegidos pela “lei da obrigatoriedade”. Com o advento da sonorização dos filmes, 
os produtores ficaram muito animados, pois depositavam grande esperança na comunicação 
direta na língua, na popularidade da canção brasileira, no apelo do carnaval e nas 
potencialidades da revista teatral e do rádio.”
36
 
 
 
A transição para o cinema falado também influenciou a formação do cinema brasileiro. 
Os movietones norte-americanos (resultado do avanço técnico da impressão sonora das fitas) 
superaram as formas mecânicas e não mecânicas do filme mudo. O primeiro movietone 
trazido ao Brasil foi o Broadway Melody (Melodia da Broadway, direção de Harry Beaumont, 
de 1929) e exibido em 20 de junho de 1929, no cinema Palácio, no Rio de Janeiro. No filme, 
apresentavam-se números musicais onde a narrativa da história, que se passava nos bastidores 
do teatro nova-iorquino, era um mero pretexto. 
 
36
 Orlando de Barros, op. cit., p. 249. 
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 Stuart Hall, op. cit., p. 49. 
38
 Benedict Anderson, Nação e consciência nacional, São Paulo: Ed. Ática, 1989, p. 14. 
39
 Idem, ibidem. 
40
 Graeme Turner, Cinema como prática social, São Paulo, Summus ed., 1997, p. 133. 
41
 Edward Buscombe, “A idéia de Gênero no cinema americano” in Fernão Ramos (org.), Teoria Contemporânea do Cinema, 
São Paulo: Ed. Senac, V. 2, 2005, p. 315. 
42
 Marc Ferro, A História Vigiada. São Paulo: Martins Fontes, 1989, p. 1. 
O cinema brasileiro também se aproveitava dos 
bastidores do teatro burlesco, das revistas e principalmente do 
rádio, para desenvolver suas histórias. A inovação do som 
permitia, através da imaginação, “visualizar” as vozes dos 
cantores e cantoras populares na época no rádio e nos discos, 
ao ritmo de sambas e marchinhas inscritos no universo maior 
do carnaval. 
O filme Coisas Nossas (1931), dirigido por Wallace 
Downey em São Paulo, abriu caminho para que a Cinédia, com 
Adhemar Gonzaga e Humberto Mauro, realizasse o primeiro 
filme carnavalesco dessa companhia que foi A voz do carnaval 
(1933). Animados com o sucesso de Coisas Nossas, Ademar 
Gonzaga e Humberto Mauro dirigiriam o primeiro 
carnavalesco da Cinédia, baseado em enredo de Joraci 
Camargo. Estreado às vésperas do carnaval, foi grande o 
sucesso de público e o retorno do capital investido foi bastante 
satisfatório. 
Podemos observar que a presença massiva resultante 
de uma verdadeira invasão do filme estrangeiro, notadamente 
da produção hollywoodiana, não só limitou as possibilidades 
de afirmação de uma cinematografia nacional como acabou 
condicionando suas formas de afirmação. O predomínio do 
filme hollywoodiano dificultou a articulação entre produtores, 
distribuidores e exibidores nacionais. A crescente 
comercialização do filme estrangeiro não possuiu em qualquer 
momento o efeito de formar um pequeno grupo de produtores 
cinematográficos e sim o de consolidar sua articulação de 
interesses com grupos de empresários distribuidores e 
exibidores nacionais, marginalizando o produtor nacional. Esta 
articulação entre a produção de filmes norte-americanos e os 
setores distribuidores e exibidores nacionais, garantiu-lhes uma 
elasticidade comercial a qual os produtores nacionais não 
dispunham. O setor de exibição vinculava-se ao produtor e ao 
distribuidor estrangeiro sem estar associado aos riscos da 
produção que ele comercializava consolidando a sua 
dependência em relação à produção externa. 
Assim, os mercados nacionais e, particularmente, o 
nosso, passavam a ser ocupados pelos filmes americanos, 
importados em abundância, e junto com a política de 
blockbusters, as salas de exibição locais acabavam por sofrer 
um congestionamento que reduzia o espaço para a exibição dos 
filmes nacionais, acarretando uma disputa entre os produtores 
nacionais e o predomínio de filmes norte-americanos pelo 
mercado brasileiro que se caracterizava pela conquista da 
hegemonia de um público e da formação de seu gosto. 
A articulação promovida entre as filiais das 
distribuidoras americanas (e que promovem até hoje) e os 
exibidores nacionais alinhava desde cedo os interesses dos 
exibidores com o estrangeiro, inviabilizando o cinema 
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Manifestando-se em prol do cinema de ficção brasileiro, desde o início do século XX, 
os agentes produtores e críticos cinematográficos depositavam suas esperanças na busca de 
temas verdadeiramente nacionais. Em 1935, Rachel Crotman justificava a necessidade do 
filme brasileiro pela possibilidade de exibir temas nacionais: 
 
 
“(...) Só o cinema nacional permitirá fixar a vida nacional: as nossas populações rurais, as 
nossas fazendas de café, o nosso boiadeiro. Não nos faltam temas dramáticos: o seringueiro, 
a seca, a jangada. Nem motivos cômicos: o caipira, o almofadinha do interior, a beata. Nem 
dramas nacionais: a escravidão, a luta farroupilha...”
43
 
 
 
Alguns jornalistas, como o escritor Raimundo Magalhães Jr. até mesmo sugeriam 
diretrizes que fossem capazes de viabilizar o cinema de ficção: 
 
“Pode existir cinema brasileiro? Acho que sim. Não é apenas Hollywood que pode vingar o 
bom cinema. (...) Por que o Brasil, onde também há gente bonita, onde também há luz, onde 
também há cenários naturais deslumbrantes, onde também há riquezas de costumes típicos, 
de aspectos folclóricos, músicas e danças, não pode ter seu cinema? (...) Não será a imitação 
servil dos filmes americanos que há de dar impulso ao cinema brasileiro. O que devem fazer 
os nossos produtores é adaptar obras de real valor cinemático da nossa literatura. O público 
tem demonstrado a sua boa vontade em patentes demonstrações de tolerância. É preciso que 
o interesse patriótico do público seja correspondido pelo esforço dos produtores.”
44
 
 
 
43
 Noite Ilustrada, Ano VI, nº 318, 09.10.1935, p. 5 apud Orlando de Barros, op. cit., p. 250. 
44
 Apud Orlando de Barros, op. cit., p. 251. 
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A Ibéria dos séculos XV, XVI e XVII seria fruto de um episódio clássico do curso 
histórico autocriativo do Ocidente. O protagonismo da Ibéria no processo de transição da 
Idade Média para a Idade Moderna trouxe para a Hispânia o desafio de elaborar – ou 
reelaborar – um horizonte de forma a se ajustar a um novo mundo que nascia. Castela, 
 
45
 Paulo Emílio Sales Gomes, op. cit., p.85. 
46
 Serge Gruzinski, O Pensamento Mestiço, São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 58. 
47
 Roger Chartier, A História Cultural: entre práticas e representações, São Paulo: DIFEL, 1990. 
48
 Carlo Guinzburg, O Queijo e os Vermes, São Paulo: Companhia das Letras, 1987. 
 
É importante destacar que o predomínio dos filmes 
estrangeiros no Brasil não se realizou apenas por questões 
meramente econômicas. Como salienta Paulo Emílio Sales 
Gomes em Cinema: trajetória no subdesenvolvimento, no caso 
da Índia, por mais colonizada que fosse e por mais que a 
cinematografia indiana tivesse recebido influência dos 
colonizadores, as “nações hindus possuem culturas próprias de 
tal maneira enraizadas que criam uma barreira aos produtos da 
indústria cultural do Ocidente”.
45
 Na América Latina, o 
processo colonizador foi diferente, pois os nativos que 
habitavam o continente sofreram um verdadeiro genocídio 
resultando, entre os sobreviventes e gerações futuras, num 
processo de assimilação e mestiçagem como formas culturais 
de resistência buscando preservar, dentro do possível, suas 
tradições e raízes. 
O processo de conquista espanhola da América, no 
século XVI, ao reunir de forma brutal humanidades que se 
situavam há muito tempo em espaços geográficos separados, 
fez com que as misturas culturais que resultaram daí abalassem 
as representações de uma evolução única do devir histórico, de 
parte a parte, de colonizadores e colonizados.
46
 Se as práticas 
cristãs foram incorporadas pelos indígenas, o seu imaginário, 
por possuir formas polissêmicas, possibilitou as hibridações e 
as mestiçagens. As elaborações utilizadas nessa permeabilidade 
do pensamento ameríndio é que podem lançar luz nos impasses 
e nas contradições que temos de considerar para a melhor 
compreensão da cultura latino-americana. Conceitos teóricos 
como a outillage mental a que se refere Chartier
47
 ou o 
processo de circularidade cultural de Guinzburg,
48
 dentro do 
âmbito da história cultural, podem nos ajudar a elucidar esses 
processos de mestiçagem e hibridação cultural. 
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Portugal, Aragão e Navarra, sobretudo os dois primeiros, puderam ampliar premissas 
históricas que lhes conferiam uma tradição original e particular. Numa posição de fronteira da 
cristandade latina, a agenda de problemas, a elaboração de respostas práticas e teóricas aos 
novos desafios dessa época, forneceu à Ibéria uma plasticidade polissêmica que se confundia 
com a dinâmica do mundo ocidental moderno. Parte dessa polissemia deveu-se à forma 
sistemática e dramática com que a tradição foi capturada para o seu respectivo presente pelos 
próprios ibéricos que, em sua própria formação histórica provinham de culturas diversas. 
Portanto, a tradição ibérica surge de formas híbridas amalgamadas pela cristandade. Esta 
tradição ora é responsabilizada pelo atraso, ora serve como fonte de ressignificação para 
restaurações de corte nacional e identitário, ora é nela em que se baseiam programas de 
democratização para as nações que nasceram em seu interior, o mesmo ocorrendo nos países 
ibero-americanos.
49
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2. 
A partir do século XVIII e com as independências é 
que começariam a ocorrer ondas de modernização buscando 
distanciar-se cada vez mais de seu passado colonial, tomando 
como referências novos modelos civilizatórios como a França, 
a Inglaterra e os Estados Unidos. Essas ondas de 
modernização, após as independências, ocorreram no período 
de 1870 a 1917, com o processo de modernização oligárquica; 
entre as décadas de 1920 e 1930, com a ascensão do 
capitalismo e a pressão social de setores médios urbanos e 
liberais, com o avanço da migração rural e pelos alvores da 
imprensa e do rádio; na década de 1940, com o avançar do 
processo de industrialização e do crescimento urbano em 
muitos países latino-americanos, pelo crescente acesso à 
educação média e superior e novas indústrias culturais que 
contribuíram para a nacionalização dos povos latino-
americanos. Apesar desses movimentos, as operações que 
garantiriam a passagem para uma modernidade de tipo 
européia não se realizaram. 
O processo de autonomização do campo cultural e 
artístico na América Latina não se processou como na Europa, 
como não podia deixar de ser. Os benefícios da modernização 
na América Latina abrangeram uma minoria, principalmente 
nas cidades, onde era possível formar mercados simbólicos em 
que podiam crescer campos culturais autônomos. Para que o 
intelectual pudesse vir a ter uma existência autônoma tornava-
se necessário que o mercado de bens simbólicos apresentasse 
duas importantes transformações: a expansão do público, 
redimensionando a relação escritor-leitor lhe permitindo 
escapar do sistema de patronagem (e do favor) e 
transformando-o em um profissional, demonstrando um maior 
aprimoramento na divisão de trabalho intelectual e a 
emergência de um mercado consumidor vinculado a uma 
estratégia que se caracterizasse cada vez mais como sendo de 
massa. 
Para efeito de comparação, se na França do Antigo 
Regime o índice de alfabetização girava em torno de 30%, 
saltando para 60% em 1860 e, ainda mais, em 1890, para 90%, 
na Inglaterra, as mudanças caminhavam na mesma direção: em 
1841, o índice de alfabetização já atingia 59%, saltando para 
97% em 1900. Na França, em 1836, os jornais parisienses 
totalizavam uma tiragem de 70 mil cópias enquanto que, em 
1899, apenas o jornal Le Petit Parisien imprimia 75 mil 
exemplares. Na Inglaterra de 1860, o jornal Daily Telegraph 
atingia uma circulação de 141 mil exemplares, chegando a 300 
mil em 1890.
50
 O livro de Lewis Carrol, Alice no País das 
Maravilhas, chegou a vender 150 mil exemplares entre 1865 e 
1898. Nestes países, chegava-se à criação de um duplo espaço 
cultural articulando um espaço de circulação restrita (no caso, 
os livros) com ocasionais vendas numerosas e um circuito de 
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Para o Brasil, entre 1872 e 1980, observamos que se, em 1872, havia 82,3% de 
analfabetos no total da população, este índice em 1890 evoluiu para 82,6%; em 1920, 71,2%; 
em 1940, 61,1%; em 1950, 57,1% e só a partir de 1960, o Brasil passou a possuir um índice 
inferior a 50% (46,7%) para chegar em 1970 e 1980, respectivamente, a 38,7% e 31,9%.
52
 Tal 
situação dificultava a formação de um mercado cultural de consumo de textos e impedia o 
desenvolvimento de um mercado editorial em que os escritores pudessem viver de forma 
autônoma da literatura, criando relações de dependência do desenvolvimento literário com a 
burocracia estatal e ao mercado de informação de massa. Donde podemos concluir que ser 
culto no sentido que a modernidade confere era impossível para mais da metade da população 
brasileira em 1920 ou até mesmo em 1940. 
Os desajustes entre modernismo e modernização foram úteis à manutenção da 
hegemonia oligárquica que se apoiava em divisões da sociedade que limitavam a sua 
expansão para a modernidade, com uma modernização com expansão restrita do mercado, 
com democratização para minorias e renovação de idéias com baixa eficácia nos processos 
sociais, causando desajustes entre modernismo e modernização que contribuíam para a 
preservação da hegemonia das classes dominantes, sem preocupar-se na formação de uma 
esfera pública crítica que pudesse ameaçar ou criticar de forma intensa o seu status quo. Mas 
afinal, o que é ser moderno, modernismo e modernização? Marshall Berman abre a discussão 
sobre a modernidade afirmando que: 
 
“(...) ser moderno é estar num ambiente que nos promete aventura, poder, alegria, 
crescimento, transformação de nós próprios e do mundo – e que, ao mesmo tempo, ameaça 
destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos e tudo o que somos. Experiências e ambientes 
modernos atravessam todas as fronteiras de geografia e etnia, de classe e nacionalidade, de 
religião e ideologia: nesse sentido, pode-se dizer que a modernidade une toda a humanidade. 
Mas é uma unidade paradoxal, uma unidade de desunião: despeja tudo num vórtice de 
desintegração e renovação perpétuas, de luta e contradição, de ambigüidade e angústia. Ser 
moderno é ser parte de um universo em que, como afirmou Marx, tudo o que é sólido se 
desmancha no ar.”
53
 
 
A capacidade de dissolução das certezas da modernidade estaria implícita no conjunto 
de processos sociais que possibilitariam as mudanças na transição ao capitalismo dependente - 
as novas tecnologias, as transformações demográficas, a industrialização, a expansão urbana, 
os Estados nacionais, os movimentos de massa. Do conjunto desses processos denominado de 
modernização socioeconômica, decorreria uma experiência de modernização que despertaria 
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novas sensibilidades sociais, com uma impressionante diversidade de idéias e visões que 
tornariam tanto o homem quanto a mulher sujeitos e objetos da modernização, capazes de 
transformar o mundo que os estava modificando, criando os seus próprios caminhos. Berman 
reúne sob o conceito de modernismo as visões e valores resultantes da experiência de 
modernização. Entre a modernização e o modernismo se situaria a própria modernidade, que 
seria a experiência histórica que articularia os processos socioeconômicos e as visões 
culturais. Entre modernização e modernismo, a idéia de desenvolvimento definiria a natureza 
da ligação entre os dois termos. Desenvolvimento se referiria tanto às profundas 
transformações objetivas da sociedade resultantes do advento do mercado capitalista mundial, 
essencialmente, mas não exclusivamente de desenvolvimento econômico, quanto às 
transformações subjetivas da vida e das personalidades individuais impulsionadas pelo 
impacto das transformações objetivas. 
Para a América Latina, como já nos referimos antes, o processo de autonomização 
cultural não ocorreu como na Europa haja vistas as diferenças de experiências de 
modernização das duas regiões. Mesmo no chamado Terceiro Mundo, as desigualdades são 
enormes e ainda mais especificamente quando falamos em América Latina. O próprio 
conceito de modernismo, segundo Perry Anderson, não pode ser visto como atemporal, ele 
mesmo tendo que ser enquadrado numa concepção diferenciada de tempo histórico. Mesmo 
no mundo europeu ocidental, a difusão do modernismo foi desigual em termos geográficos, 
não gerando nenhuma atividade modernista como no caso da Inglaterra. Precursora da 
industrialização e do capitalismo, modelo hegemônico de modernização e desenvolvimento, 
não produziu nenhum movimento de tipo modernista nas primeiras décadas do século XX. 
Afirma Perry Anderson
54
 que os movimentos modernistas que surgiram na Europa continental 
ocorreram em sociedades de conjuntura complexa com a interseção de diferentes 
temporalidades históricas e não onde ocorriam transformações modernizadoras estruturais, 
como na Inglaterra. Essas conjunturas complexas advinham da conjunção de alguns fatores 
tais como um academicismo formalizado nas artes visuais e institucionalizado pelos Estados e 
sociedades onde predominavam classes aristocráticas ou proprietárias de terra, mesmo que 
superadas pelo desenvolvimento econômico, mas ainda possuindo poder político e cultural 
suficiente para imprimir o ritmo às questões culturais, o advento de tecnologias geradas pela 
Segunda Revolução Industrial e a proximidade do imaginário da revolução social que se 
manifestava em movimentos da Europa ocidental e da Revolução Russa. A persistência de 
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elementos das velhas ordens e do sólido academicismo que as acompanhava acabou 
proporcionando um conjunto crítico de valores culturais que podiam tanto confrontar-se com 
as novas formas rebeldes de arte quanto se rearticular parcialmente através de um conjunto de 
códigos e recursos a partir dos quais intelectuais e artistas podiam se valer para resistir à ação 
corrosiva do mercado enquanto princípio organizador da cultura e da sociedade. As correntes 
artísticas e culturais que surgiam em meio ao processo de difusão da industrialização e da 
urbanização acabariam neutralizando o sentido material da modernização tecnológica 
abstraindo as técnicas e os artefatos das relações sociais de produção. 
Na América Latina, a cultura resultou do entrecruzamento de tradições indígenas 
(sobretudo nas áreas mesoamericana e andina devido ao enraizamento das culturas asteca, 
maia e inca), da hispanidade colonial católica e das ações políticas do Estado em termos de 
educação e comunicação modernas. Apesar de posições elitistas de tentar isolar as tradições 
indígenas e de afro-descendentes nos setores ditos populares, buscando fornecer um perfil 
moderno à cultura de elite, desenvolveu-se uma mestiçagem interclassista gerando formações 
híbridas em todas as camadas sociais. Os impulsos renovadores de modernidade apresentaram 
maior eficácia junto aos grupos “cultos”, mesmo certas elites preservando o enraizamento das 
tradições hispânico-católicas e, em zonas rurais, também das tradições indígenas, como 
instrumentos justificadores de privilégios da antiga ordem desafiados pela expansão da cultura 
de massas. 
No Brasil, a modernidade também estimulava ressignificações no âmbito da cultura 
popular. Se observarmos a cultura popular carioca, predominantemente negra e com fortes 
laços com as tradições africanas e afro-brasileiras, esta pôde gradativamente negociar 
estratégias para entrar na modernidade com base em suas tradições que encampavam ritmos 
vertiginosos nas danças e a malícia lúdica dos esportes relacionados à destreza do uso dos pés 
combinados com movimentos do corpo e da cintura como podemos observar através da 
capoeira e do futebol, este último tendo sido inicialmente difundido entre as elites, foi 
entusiasticamente assimilado pelas camadas populares. Vigor e exuberância física como 
valores vigentes da modernidade eram, portanto, apropriados pela cultura popular carioca em 
parte com base em seus rituais e experiências cotidianas. 
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Considerando o ponto de vista do professor Darci 
Ribeiro, que afirmava que no Brasil havia sido criada uma 
sociedade nova: 
 
“Os Povos-Novos, dentre os quais se inclui o 
Brasil, originaram-se da conjunção de matrizes 
étnicas diferenciadas como o colonizador ibérico, 
indígenas de nível tribal e escravos africanos, 
imposta por empreendimentos coloniais-
escravistas, seguida da deculturação destas 
matrizes, do caldeamento racial de seus 
contingentes e de sua aculturação no corpo de 
novas etnias. (...) São povos em disponibilidade, 
uma vez que, tendo sido desatrelados de suas 
matrizes, estão abertos ao novo, como gente que só 
tem futuro com o futuro do homem.”
55
 
 
 
Da disponibilidade da qual fala o professor Darci 
Ribeiro podemos entendê-la como formas de sensibilidade e 
sociabilidade que iam despontando e se renovando no devir 
histórico como estratégias para a obtenção de inserção e 
reconhecimento social, por parte das camadas populares, ou de 
afirmação e preservação do status quo das camadas dominantes 
que buscavam a renovação de suas marcas distintivas de forma 
a manter uma diferenciação com o popular. Ser culto no 
sentido moderno, portanto, implica não somente em relacionar-
se com repertórios de objetos e mensagens modernas, 
anunciadoras do novo e do progresso, mas também em saber 
incorporar tanto a cultura de vanguarda como os avanços 
tecnológicos, matrizes de privilégio social e distinção 
simbólica.
56
 
Os desajustes entre modernismo cultural e 
modernização social devem considerar, portanto as 
preocupações dos intelectuais com os conflitos sociais internos 
de cada sociedade e com os respectivos obstáculos na 
comunicação com seus povos. Estes desajustes é que 
caracterizam uma heterogeneidade multitemporal da cultura 
moderna já que nem na Europa, de forma absoluta, quanto 
mais na América Latina, a modernidade não substituiu 
simplesmente o tradicional e o antigo por formas modernas, 
mas antes, teve que haver uma negociação para que a 
modernidade pudesse assentar lugar e garantir o ingresso das 
culturas latino-americanas nessa mesma modernidade. 
Devido ao processo de colonização, as informações 
que procediam das metrópoles, em termos econômicos e 
culturais, ao serem transplantadas para o Brasil não 
encontravam um terreno que lhes fosse completamente hostil 
ou antagônico. Ao contrário, a própria substância conjuntiva da 
formação cultural brasileira provinha destas metrópoles e 
permitiu uma mais fácil assimilação das idéias e dos produtos 
culturais metropolitanos sem querer dizer que estes produtos 
culturais importados tivessem aqui a mesma significação que 
possuíam em seus países de origem
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O processo de identificação do espectador com a imagem cinematográfica e os valores 
nela implícitos se dá através de um reconhecimento, pelo menos em parte, de que o que se vê 
nela pode ser visto no real. Este reconhecimento se baseia num trabalho mental em que o 
espectador identifica objetos, situações e convenções na imagem cinematográfica que 
possuem características visuais com paralelo no mundo real, até certo ponto, apresentando-se 
como “a mesma coisa” que na realidade. 
Conforme o historiador se orienta para apreender o sentido intrínseco de um filme, ele 
precisa passar por um processo de educação do olhar que lhe possibilite “ler” as imagens. 
Goliot-Lété e Francis Vanoye
66
 apontam para algumas regras básicas para se entender as 
diferenças entre o chamado “cinema clássico” e o “cinema moderno”. 
A narração fílmica clássica, nascida em 1915, com D. W. Griffith, leva a marca das 
grandes formas romanescas do século XIX, tendo sido suas formas narrativas conquistadas ao 
romance. O cinema clássico é marcado pela idéia de continuidade narrativa onde as cenas e 
seqüências, ao se encadearem, se desenvolvem com uma dinâmica de causas e efeitos de 
forma clara e progressiva. A clareza, o realismo, a linearidade, constituindo os personagens-
tipo (protagonista, antagonista, vilão), o predomínio da cena e da seqüência que, articuladas 
pelo trabalho da montagem, enfatizam a relação causa/efeito entre esses elementos. 
Acrescente-se a isso o fato de que a instauração, ao mesmo tempo, rápida e progressiva dos 
grandes gêneros acabou contribuindo para a homogeneização das narrativas cinematográficas. 
Dessa forma, o espectador pode usufruir o prazer do reconhecimento sem correr o risco de ser 
perturbado por elementos de desordem estética, o que é reforçado através da linguagem 
naturalista do cinema clássico. Todavia, no que tange a uma maior complexidade e 
sofisticação no plano dos dispositivos narrativos, o cinema clássico produziu filmes como 
Cidadão Kane (Direção de Orson Welles, 1940), ou então os filmes com pontos de vista 
múltiplos como Rashomon (Direção de Akira Kurosawa, 1950) e A Condessa Descalça 
(Direção de Joseph Mankiewicz, 1954) e esta complexidade narrativa vai exigindo do 
espectador um maior domínio de tais convenções, facilitando a conquista de determinado 
público (a dificuldade surge quando tal público não possui o domínio destas convenções, 
afastando-se de certo tipo de filme). Em todos esses casos, a complexidade narrativa é 
compensada pela clareza das informações espaço-temporais, o respeito pelas regras clássicas 
de montagem (relativo em alguns filmes) e a estrutura de cenas e seqüências. A distinção 
entre cinema clássico e cinema moderno não anula tendências rebeldes ao classicismo 
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cinematográfico que ocorreram nos anos 1920 – o cinema soviético, as vanguardas francesas 
(o impressionismo, o dadaísmo e o surrealismo), o expressionismo alemão – que acabaram 
infiltrando-se no cinema clássico, influenciando produções ulteriores, porém desaparecendo 
enquanto movimentos estéticos.
67
 
Segundo Gilles Deleuze,
68
 a modernidade cinematográfica encontra suas origens na 
Europa, ao fim da Segunda Guerra Mundial, na Itália, com a eclosão do movimento do Neo-
realismo italiano. Desastres da guerra, ausência de recursos financeiros, crises políticas, crises 
ideológicas. Em termos cinematográficos, tratava-se de mostrar o mundo pós-guerra em sua 
verdade. A intriga importava menos do que a descrição das sociedades e de seus problemas 
advindos com o fim da guerra: desemprego, problemas nos campos, subdesenvolvimento, a 
condição feminina, a condição infantil, os idosos. 
O neo-realismo surgiu vinculado ao documentário e, em suas propostas, sugeria em 
suas condições de produção, os cenários naturais, as filmagens externas, uma recusa dos 
efeitos de montagem ou dos efeitos visuais, pouco contraste nas imagens, utilização de atores 
não-profissionais, temas sociais sem ações espetaculares. Contudo, por volta do final da 
década de 1950, a modernidade européia tornava-se mais complexa devido à pressão de 
diversos fatores como a evolução das mentalidades (as preocupações sociais, coletivas, 
cediam espaço para problemas psicológicos mais individualizados), avanço das técnicas 
(surgimento da câmera de 16 mm, o gravador), influência das outras artes (literatura, teatro) e 
modificações no modo de produção cinematográfico (maior independência aos produtores e 
diretores, orçamentos menores, filmagens mais leves e flexíveis). 
Pressionada por estes fatores, entre o final dos anos 50 e o início dos anos 60, a 
modernidade européia cinematográfica, cedia espaço à noção de autor, com obras cada vez 
mais pessoais (Bergman, Fellini, Truffaut). A partir daí, a noção de cinema de autor 
69
 
ganhava espaço na crítica e na teoria do cinema. O cinema de autor surgiu, de certa forma, 
como a expressão de um humanismo existencialista de inflexão fenomenológica do pós-
guerra. 
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O filme do denominado “cinema moderno” caracteriza-se por narrativas mais frouxas, 
fragmentadas, com menos vínculos orgânicos, menos dramatizações, com momentos de vazio, 
questões não resolvidas, abertas e ambíguas. Seus personagens possuem menor nitidez, 
geralmente encontrando-se em crise, psicológica ou existencial, com pouca tendência à ação. 
Os procedimentos visuais ou sonoros contidos no filme buscam confundir as fronteiras entre a 
subjetividade (do personagem, do autor) e objetividade (do que é mostrado), com sonhos, 
alucinações e manipulações temporais que produzem uma confusão, para o espectador, entre 
presente, passado e tempo imaginário. As marcas estilísticas do autor encontram-se bem 
impressas na obra cinematográfica como as vozes em off em François Truffaut ou as rupturas 
estilísticas de Godard. O filme moderno ainda apresenta uma propensão à reflexividade, 
falando de si mesmo, seja do cinema, dos filmes, da representação e das artes, das relações 
entre a imagem, o imaginário e o real, onde se observa uma forte tendência a preferir as 
citações diretas (filme no filme) ou indiretas (seqüências inspiradas em outras seqüências) ou, 
ainda, em alguns cineastas como Antonioni e Godard, pesquisas formais que exaltam o 
cinema por si mesmo, o cinema falando do cinema.
70
 
Nesse sentido, o cinema brasileiro que surge entre fins da década de 1950 e início da 
década de 1960, pode ser denominado de moderno por estarem os cineastas latino-americanos 
(e, em particular, os brasileiros) atentos às influências de sua época. Na América Latina dos 
anos 1950, surgia o que viria mais tarde a ser conhecido como a teoria do “terceiro” cinema, 
abrangendo em sua discussão, aspectos relevantes do neo-realismo e da “política de autor”. A 
popularidade do neo-realismo italiano havia preparado o caminho para o terceiro-mundismo 
cinematográfico, principalmente pela analogia da situação social italiana com a latino-
americana após a Segunda Grande Guerra. O intenso intercâmbio entre uma série de cineastas 
italianos e latino-americanos promoveu essa influência. Cesare Zavattini esteve em Cuba e no 
México, em 1953, para discutir possíveis versões latino-americanas do neo-realismo e muitos 
cineastas latino-americanos estudaram no Centro Experimental em Roma (Fernando Birri, 
Trigueirinho Neto, Tomás Gutierrez Aléa, entre outros.). Revistas de cinema contribuíam para 
a difusão da influência do neo-realismo italiano como Tiempo de Cine, na Argentina, e A 
Revista de Cinema, no Brasil, e a edição latino-americana da revista italiana Cinema Nuovo, 
publicada em Buenos Aires em meados da década de 1950.
71
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 Francis Vanoye & Anne Goliot-Lété, op. cit., pp. 35-36. 
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 Robert Stam, op. cit., p. 113. Em 1947, o crítico de cinema brasileiro Benedito Duarte mostrava a sua admiração como os 
cineastas italianos haviam forjado uma “estética da pobreza”, com técnicas de documentário e equipamento leve, um cinema 
tecnicamente pobre, mas de rica criatividade. 
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A obra de Frantz Fanon também foi uma influência no cinema terceiro-mundista, 
inclusive no Brasil. O colonialismo cultural era denunciado como elemento normatizador da 
dependência latino-americana e por isso era atacado nos discursos cinematográficos 
elaborados por uma jovem geração de cineastas latino-americanos, pois a ação para a 
superação da dependência iniciava-se pela tomada de consciência da “situação colonial” para 
usar palavras de Paulo Emílio Salles Gomes. 
Renato Ortiz chama a atenção para a aproximação das idéias de Fanon com as do ISEB 
(Instituto Superior de Estudos Brasileiros), sem sugerir conexões das idéias dele com 
pensadores nacionalistas brasileiros, através do uso de categorias conceituais caras a ambos 
como “alienação” e “situação colonial”. Fanon pensava a libertação nacional em termos de 
humanização universal do próprio homem na dialética colonizador/colonizado.
72
 Quando o 
colonizado tomasse consciência de sua situação e ele passasse a lutar pela libertação, dois 
homens estariam mortos, o colonizador e o colonizado. Em Os condenados da Terra, Fanon 
afirmava que a historiografia eurocêntrica colocava o colonizador como aquele que faz a 
história, sua vida constituindo uma “Era de Ouro”, uma verdadeira odisséia, enquanto os 
colonizados seriam “torpes criaturas”, patologicamente febris e obcecadas por costumes 
ancestrais, portanto mergulhadas num atraso secular contrastando com o dinamismo inovador 
do colonizador. Dessa forma, Fanon contribuía para uma crítica da imagética colonialista, 
operando na convergência entre a política antiimperialista e a teoria psicanalítica lacaniana, 
onde o nexo comum encontrava-se no conceito de identificação. Para ele, a identificação era 
uma questão, ao mesmo tempo, psicológica, cultural, histórica e política. Isto se revelava 
através da incapacidade do colonizador em identificar-se com as vítimas do colonialismo.
73
 
Ao contribuir para uma crítica da imagética colonialista, Fanon apontava para a 
dimensão cinematográfica do tema da identificação, aprofundando-se na questão da 
espectorialidade cinematográfica fixada no contexto da recepção colonial. A identificação 
convencional com o herói branco resultaria numa autonegação dos prazeres quando da tomada 
das possíveis projeções negativas por espectadores colonizados. Fanon apontava para a 
“condição de estar sendo olhado” dos próprios espectadores que se converteriam em escravos 
de sua própria aparência: o espectador colonizado teria o desprazer de ser identificado por 
“olhos brancos”, do colonizador, com as imagens pejorativas projetadas.
74
 
 
 
 
72
 Renato Ortiz, op. cit., p. 51. 
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 Robert Stam, op. cit., p.117. Muito antes da teoria de cinema dos anos 70, Fanon empregava a noção lacaniana de “fase do 
espelho” como parte de uma crítica da psiquiatria colonial. 
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 Idem, p. 118. 
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1.6 – Historiografia, periodização e representação cinematográfica. 
 
“(...) é a imaginação que terá de nos levar para além da nação.” 
A construção de uma periodização acaba sendo fruto de um trabalho coletivo ou pelo 
menos deve demonstrar o esforço de um trabalho coletivo inscrevendo as diversas influências 
e experiências vividas ao longo do tempo para que um universo de significados possa vir a ter 
sentido e servir de guia para estudos que surjam no devir histórico. Não somos os mesmos ao 
final do dia... 
Nenhum indivíduo, sozinho ou coletivamente, apenas com a memória, pode 
reconstituir o passado em sua plenitude. O historiador é o responsável pela reconstrução do 
contexto histórico, gerando sentidos e significações a partir de uma determinada metodologia 
também porque nem a totalidade da realidade presente pode ser apreendida em toda a sua 
plenitude. Se por um lado, a memória individual nos traz a lembrança de acontecimentos e 
fatos vividos, eles mesmos já selecionados por determinados critérios pessoais, conscientes ou 
não, por outro, através da memória coletiva ou social, é que um determinado grupo busca a 
permanência ou a manutenção de uma comunidade de interesses. Deve-se ressaltar que 
memória coletiva não é história. De fato, há uma oposição entre memória coletiva e história. 
Enquanto a primeira funciona para preservação de uma tradição, a necessidade da história 
surge quando o grupo que servia de base de sustentação para esta preservação se dissolve ou 
desaparece. Quando isso ocorre, a única maneira de salvar as lembranças dispersas é fixá-las 
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 Arjun Appadurai: “Soberania sem territorialidade – Notas para uma geografia pós-nacional”, in: Revista Novos Estudos 
Cebrap, nº 49, nov. de 1977, p. 33 apud Andréa França, op. cit., p.25. 
Arjun Appadurai
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Por que falar de periodização? Sendo o tempo a 
principal matéria prima da história, cujas dimensões por onde 
as sociedades humanas constroem sua trajetória, periodizar 
significa organizar fontes, leituras e interpretações, seguindo 
alguns critérios adotados previamente de forma a criar uma 
coerência de significados através de uma proposta de estudo, 
demonstrando o desenvolvimento das maneiras de como está 
sendo escrita esta história. Isso não significa que qualquer 
periodização pretenda ou se torne absoluta, dogmática. 
Qualquer periodização é passível de questionamentos, pois ela 
é criada segundo algumas referências e critérios de seu tempo, 
buscando responder questões de sua época. 
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por escrito em uma narrativa histórica. Porém, a reconstituição de algo vivido no passado 
exatamente como aconteceu faz parte de uma visão de história já superada. Quando um 
período de tempo na história sucede a outro, não é o mesmo grupo que esquece parte de seu 
passado; na verdade, dois grupos diversos se sucedem. Isso porque muitas coisas mudaram e 
os interesses em jogo são outros. Maurice Halbwachs nos lembra que: 
 
“A história divide a seqüência dos séculos em períodos, como se distribui o conteúdo de uma 
tragédia em vários atos. Porém, enquanto que numa peça, de um ato para outro, a mesma 
ação prossegue com os mesmos personagens, que permanecem até o desenlace de acordo 
com seus papéis, e cujos sentimentos e paixões progridem num movimento ininterrupto, na 
história se tem a impressão de que, de um período a outro, tudo é renovado, interesses em 
jogo, orientação dos espíritos, maneiras de ver os homens e os acontecimentos, tradições 
também e perspectivas para o futuro, e que se, aparentemente reaparecem os mesmos grupos, 
é porque as divisões exteriores, que resultam dos lugares, dos nomes, e também da natureza 
geral das sociedades, subsistem. Mas os conjuntos de homens que constituem um mesmo 
grupo em dois períodos sucessivos são como duas barras em contato por suas extremidades 
opostas, mas que não se juntam de outro modo, e não formam realmente um mesmo corpo.”
76
 
 
 
Aqueles que escrevem a história sentem uma necessidade didática de esquematização 
introduzindo na corrente dos fatos, divisões simples que buscam a apreensão de um objeto, 
uma totalidade social. Pelo menos, a narrativa da história representa um esforço nesse sentido. 
Como existem muitas memórias coletivas, o que justifica aos olhos do historiador as 
pesquisas de detalhes do cotidiano social é que, através da narrativa histórica, os detalhes 
acabam se somando na estrutura de um conjunto maior. Ora, mas o historiador também se 
insere nessas sociedades por ser ele um indivíduo e sujeito, não estando livre das influências 
de seu tempo. Como o homem vive numa espécie de cápsula espaço-temporal, todo o seu 
sistema de crenças, de todos os tipos, que ancora sua existência, encontra-se amarrado, 
interligado dentro dessa cápsula, numa espécie de tecido sem costura. São as referências, 
explicações, impressões, significantes de sua própria existência, referências estas que isoladas 
no espaço não nos dizem nada (ou pouca coisa), se não estiverem organizadas numa cadeia 
narrativa, constituindo a memória. O historiador, arbitrariamente, faz os recortes no objeto 
espaço-temporal, arbitrariedades essas influenciadas por uma infinita cadeia de causalidades 
que chegam ao tempo vivido pelo historiador. As escolhas do ponto de partida (ou ponto de 
vista) da narrativa histórica, sobre um determinado objeto, são influenciadas pela nossa 
posição no presente e de nossas expectativas sobre o futuro. Sobre as perspectivas da história 
Beverley Southgate nos aponta: 
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 Maurice Halbwachs, A Memória Coletiva. São Paulo, Ed. Vértice, 1990, p. 82. 
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“The seventteenth-century philosopher Leibniz noted what we all accept, that ‘The present is 
big with the future and ladden with the past’. What we are is determined by what we have 
been, and determines in turn what we will be; and it is impossible ever to grasp ‘the present’  
in isolation, as it slips irrevocably into the past, even as we turn to it. Tidy chronological 
distinctions cannot in practice be maintained, and in historiographical terms, ‘such is the unity 
of all history that anyone who endeavours to tell a piece of it must feel that his first sentence 
tears a seamless web’. “
77
 
 
 
Dessa forma, a análise fílmica deve considerar os temas abordados em suas produções 
e sua relação com os contextos em que foram realizados para que haja o resgate da geração de 
sentido, necessário para a constituição de uma narrativa histórica. Os filmes contribuem para a 
fixação de um tipo de memória coletiva reforçada pelo seu efeito de impressão de realidade e 
que toda vez que um filme é visto ou revisto, é feito de forma a associar lembranças e 
reflexões de certo período ou tema. Os atributos formais das imagens cinematográficas – 
enquadramento dos planos e suas seqüências, a constância de certa cenografia, a posição dos 
personagens, a direção de seus olhares – podem ser tomados em conjunto como uma estrutura 
complexa e vistos como uma resposta característica ao problema de contar uma história, de 
mostrar com imagens uma determinada ação ao espectador. Deve-se, portanto, caracterizar a 
“posição do espectador” em relação à ação, o modo pelo qual essa posição é estruturada assim 
como estabelecer as características específicas desse processo de leitura do texto fílmico. 
Realizar essa tarefa implica em uma descrição, dentro dos limites da narrativa, da relação 
entre o espaço literal (que considera a impressão da realidade) e ficcional da imagem fílmica. 
Jean-Pierre Oudart
78
 afirma que a imagética fílmica é paradigmaticamente atribuída à 
autoridade do olhar do ausente, o personagem fora-de-campo (mas dentro da história), que no 
contracampo é representado no interior do quadro, provocando uma identificação do 
espectador com o campo visual do “dono” do olhar, um narrador implícito (que define sua 
posição em relação à trama através de seus juízos) e à ação imaginativa (resultado de como o 
narrador se posiciona e é posicionado pelo espectador). Assim, o problema que surge é o de 
explicar o funcionamento do narrador e a natureza e os efeitos do lugar do espectador. A 
identificação do espectador com a autoridade narrativa, implícita no filme, é promovida pelo 
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  “O filósofo do século XVII Leibniz observou o que todos nós aceitamos, que ‘o presente é grande com o futuro e 
carregado com o passado’. O que nós somos é determinado pelo que temos sido, e determina, por sua vez,o que seremos; e é 
impossível apreender ‘o presente’ de forma isolada, tanto como isto se liga irrevogavelmente ao passado como nós 
mesmos. Distinções de rígida ordem cronológica não podem na prática ser mantidas, e em termos historiográficos, ‘tal é a 
unidade da história que qualquer um que tente cortar um pedaço seu deve sentir que sua primeira frase rompe um tecido 
sem costura’.“  
Beverley Southgate: “What and why? The future of the history”. In: _______________, History: what & why? Ancient, 
modern and post modern perspectives. London & New York: Routledge, 1996, p. 113. 
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 Apud Nick Browne, “O espectador-no-texto: a retórica de No tempo das diligências”, in Fernão Pessoa Ramos (org.), 
Teoria contemporânea do cinema – Documentário e narratividade ficcional, São Paulo, Ed. SENAC, vol. II, 2005, p. 229-
231. 
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modo como se articulam o enquadramento e a sequencialidade das cenas para o 
posicionamento do olhar do espectador. Este modo de produção cinematográfico deve ser 
descrito e analisado, considerando seus elementos significantes, para constituir a geração de 
sentido para o espectador em sua leitura. Os conceitos de autoridade narrativa, leitura, ponto 
de vista e posição do espectador, podem ser considerados como uma iniciativa metodológica 
para o estudo semiótico dos textos fílmicos.
79
 
 
1.6.1 - A representação cinematográfica, o nacional e o popular 
 
Filmes dos irmãos Lumière foram lançados na Cidade do México, em Havana, em 
Buenos Aires e no Rio de Janeiro, logo após as primeiras exibições públicas de cinema (a dos 
irmãos Skladanovski em 1º de novembro de 1895, em Berlim, e a dos irmãos Lumière em 28 
de dezembro de 1895 em Paris). Vicente de Paula Araújo nos informa de que a 8 de julho de 
1896, no Rio de Janeiro, na Rua do Ouvidor, número 57, talvez tenha sido realizada a primeira 
exibição de cinema no Brasil e talvez da América Latina.
81
 Paula Araújo diz talvez porque ele 
cita no anúncio feito no Jornal do Comércio do mesmo dia a exibição do Omniographo. Ele se 
refere em uma notícia de 9 de julho no mesmo jornal a uma descrição mais minuciosa do 
enigmático aparelho que dizia se tratar de “um aparelho que projeta sobre uma tela colocada ao 
fundo da sala diversos espetáculos e cenas animadas, por meio de uma série enorme de 
fotografias. Mais desenvolvido do que o Kinetoscópio, do qual é uma ampliação, que tem a 
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 Idem, p.249. 
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 Em países como o Brasil, Argentina, México e Chile, o processo de industrialização ocorreu em paralelo e dependente da 
expansão exportadora, firmando-se entre o final do século XIX e a Primeira Guerra Mundial. 
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 Vicente de Paula Araújo, A Bela Época do Cinema Brasileiro. São Paulo, Ed. Perspectiva, 2ª ed., 1985, pp. 74-75. 
Desde o aparecimento do cinema como moderna 
forma de arte (e, portanto, como um signo de modernidade) em 
fins do século XIX e durante os primeiros trinta anos do século 
XX, a América Latina pôde participar desde o início em 
regiões onde a industrialização já havia começado desde a 
década de 1890 
80
 e atraído um contingente de trabalhadores 
que comporiam um novo perfil dos setores urbanos: este seria 
o principal público de cinema nessas regiões. 
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vantagem de oferecer a visão, não a um só espectador, mas a centenas de espectadores, cremos 
ser este o mesmo aparelho a que se dá o nome de cinematographo.”
82
 
É interessante observar que a data de 8 de julho de 1896 prioriza a apresentação do 
cinema a esfera pública enquanto a historiografia tradicional considera para o cinema 
brasileiro, apontando como sua data de nascimento o dia 19 de junho de 1898, um momento de 
produção cinematográfica, de filmagem. Neste dia, um domingo, o paquete Brésil entrava na 
baía da Guanabara e, em seu convés, Alfonso Segreto armou a sua “máquina de tomada de 
vistas” e filmou fortalezas e navios de guerra ancorados na baía. Imigrante italiano já 
estabelecido no Brasil e irmão de Pascoal Segreto, este exibidor bem sucedido no Rio de 
Janeiro e dono do salão “Paris no Rio”, tinha encomendado através de Alfonso a compra de 
equipamento e material virgem para tomar “vistas” no Brasil. 
A escritura consagrada desse mito de nascimento foi realizada na década de 1960, 
reconhecida por historiadores, críticos de cinema e cineastas priorizando a produção 
cinematográfica. É sintomático que o momento em que um imigrante italiano no convés de um 
navio, ao tomar vistas, com um aparato cinematográfico, da baía de Guanabara, estivesse como 
que redescobrindo o Brasil, num ato refundador, através da incorporação da nova tecnologia: 
era como se o novo descobridor estivesse trazendo o símbolo do progresso e da modernização 
para um país que iniciava a República, cujas expectativas também apontavam para o progresso 
da nação. Ora, tal ato solitário não leva em consideração que uma história estava sendo traçada 
aqui dentro e um contexto muito diferente recebia esta tecnologia com necessidades e 
ansiedades próprias: era o momento do olho da câmera, do ponto de vista do convés do navio, 
se contrapondo com o olho na câmera, da terra que recebia o novo imigrante. 
Desde as décadas de 1910 e de 1920, as idéias cinematográficas demonstram 
preocupações com temas relativos ao “nacional” e ao “popular”. A representação 
cinematográfica de uma identidade nacional, de “coisas nossas”, acompanha todo o trajeto do 
cinema no Brasil desde seus primórdios. Porém, isto não implicou no questionamento da 
linguagem cinematográfica. A representação cinematográfica acompanhou os parâmetros 
ditados pelo cinema hollywodiano, em particular. 
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 Idem, p. 75. 
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 João Luiz Vieira, “A chanchada e o cinema carioca (1930-1955)” in RAMOS, Fernão (org.), op. cit., p. 141. 
A preocupação com a representação do popular 
ganhou as telas de cinema desde seus primórdios no Brasil. 
Seguindo uma tradição iniciada na década de 1910 com “Paz e 
Amor”, ainda em fins da década de 1920, o cinema brasileiro 
continuava assimilando os bastidores do teatro burlesco, das 
revistas e principalmente do rádio, no desenvolvimento de suas 
histórias fazendo parte da construção de uma linguagem 
cinematográfica própria. Com o advento do som, esta inovação 
permitiu a visualização de cantores e cantoras populares no 
disco e no rádio, ao som de marchinhas e sambas que se 
inscreviam no universo maior do carnaval. Nas décadas de 
1930, 1940 e de 1950, o casamento entre a imagem 
cinematográfica e a música brasileira, através da indústria 
fonográfica e do rádio, possibilitou um contrato áudio-visual, 
identificado com o cinema carioca, e com ele garantiu o 
desenvolvimento do cinema brasileiro captando um público 
crescente.  Coisas Nossas de 1931, dirigido por Wallace 
Downey, foi um filme carnavalesco que abriu uma trilha de 
sucesso de um esquema cheio de êxito. Em 1933, a Cinédia 
realizava o seu primeiro filme carnavalesco, A Voz do 
Carnaval, dirigido por Adhemar Gonzaga e Humberto Mauro. 
A estréia desse semidocumentário realizou-se as vésperas do 
carnaval, mostrando os desfiles de corso e as batalhas de 
confete com os ranchos e os cordões, sendo registrados com o 
som direto das ruas da cidade do Rio de Janeiro. As seqüências 
documentais intercalavam-se com cenas filmadas em estúdio, 
mostrando o célebre comediante Palitos, encarnando o Rei 
Momo, que chegava ao Rio de Janeiro a bordo do navio 
Mocanguê, sendo aclamado pela população e seguindo pela 
Avenida Rio Branco até o Beira Mar Cassino onde, após 
receber a coroa, escapa para participar do carnaval da cidade.
83
 
Uma outra estratégia da Cinédia, buscando garantir a 
continuidade dos trabalhos da empresa e reduzir os altos custos 
de produção, principalmente com o filme de longa metragem, 
foi o esquema de co-produções feito com sucesso a partir de 
1935: a Cinédia entrava com o seu capital, através de serviços 
de laboratório, técnicos, maquinaria e estúdios, enquanto 
ficavam por conta da outra empresa os custos maiores de 
produção. Assim, a associação entre a Cinédia e Wallace 
Downey foi fundamental para o sucesso da nova experiência. 
Em 1935, com Alô, Alô! Brasil, dirigido por Downey numa 
produção conjunta Waldow-Cinédia, consolidava a presença do 
rádio no cinema brasileiro através da saudação característica 
como pela constelação de estrelas e astros do rádio e do disco. 
O sucesso do lançamento do filme acima às vésperas 
do carnaval de 1935, motivou a repetição do esquema no meio 
do ano, com o objetivo de aproveitar a mobilização das festas 
juninas e transformar o cinema num suporte do disco mensal e 
da promoção radiofônica, num momento em que o rádio 
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Mas em Favela dos meus amores, dirigido por Humberto Mauro, em 1935, abria-se 
um veio na busca de um cinema legitimamente popular. Alex Viany destacava o filme de 
Humberto Mauro como “um marco importantíssimo, não só por constituir a coisa mais séria 
dos primeiros anos do período sonoro, mas também por seu sentido popular, que apontava 
um rumo verdadeiro aos nossos homens de cinema”,
84
 o primeiro que abordava, mesmo que 
de forma idealizada e dramática, a vida nos morros cariocas, no cotidiano de seus problemas. 
Ao se referir mais tarde aos dois primeiros filmes de Nelson Pereira dos Santos (Rio 40 
Graus, de 1955, e Rio, Zona Norte, de 1957) e a produção de O Grande Momento (1957), de 
Roberto Santos, Alex Viany afirmou que “essas tentativas inseriam-se também entre as raras 
buscas de um cinema brasileiro legitimamente popular [grifo meu], retomando um veio que, 
desde o advento do cinema falado, já produzira Favela dos Meus Amores, de Humberto 
Mauro (1935), João Ninguém, de Mesquitinha (1937), e Moleque Tião, de José Carlos Burle e 
Alinor Azevedo (1943)”.
85
 Seria uma visão antecipada do “subdesenvolvimento brasileiro”?  
Alex Viany ao se referir ao conceito de legitimamente popular demonstrava que havia uma 
busca por temas e imagens que refletissem aspectos da realidade brasileira dentro de uma 
perspectiva autoral, num traçado de continuidade com alguns filmes da década de 1930, 
notadamente os de Humberto Mauro. Glauber Rocha também procurou filiar o movimento do 
Cinema Novo ao cinema de Humberto Mauro buscando construir uma legitimidade 
demonstrando continuidade no processo cinematográfico brasileiro. Por que essa escolha de 
filiação? Em Revisão Crítica do Cinema Brasileiro, Glauber Rocha constrói um isolamento 
de influências externas para Humberto Mauro que estaria “contando apenas com 
desorganizadas informações de Griffith, King Vidor, possivelmente John Ford e Stroheim; 
com alguns filmes expressionistas e outros tantos russos, americanos e franceses”,
86
 ligando-o 
à contemplação da paisagem mineira, sem a leitura crítica de escritores especializados, 
desenvolvendo uma visão sensível, inteligente, corajosa, simples e espontânea, que 
desembocaria num lirismo poético que geraria uma pura significação nascente, tentando 
estabelecer um estatuto de intelectual ao ofício de cineasta, ao comparar Humberto Mauro e 
sua poética cinematográfica ao quilate de José Lins do Rego, de Jorge Amado, de Portinari ou 
de Di Cavalcanti.
87
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Jean-Claude Bernardet destaca o fato de que a escolha de uma determinada filmagem 
ou de um filme resulta do quadro ideológico que domina a elaboração do discurso histórico.
88
 
Devemos entender que a deflagração de uma produção de filmes que busca a representação de 
imagens nacionais tem como período aglutinador que possibilitou a elaboração de discursos 
históricos nacionalistas que passaram a considerar a representação do popular no discurso 
nacionalista o tempo de Vargas. A partir deste período, os discursos nacionalistas não 
poderiam mais deixar de considerar a representação do popular no espectro nacional. A 
sintaxe discursiva compreende os processos de estruturação do discurso, e um discurso 
histórico buscando um efeito de sentido de “objetividade”, um efeito de verdade ou de 
realidade, no sentido de que a sintaxe discursiva é o campo da manipulação consciente, 
visando o convencimento do interlocutor.
89
 Crítico de uma visão mítica cristalizada da idéia 
de “nascimento” do cinema brasileiro, ele defende a perspectiva de novos recortes para a 
construção de outro tipo de discurso histórico com o objetivo de lidar com novos contextos, 
buscando ritmos diferenciados no levantamento de novas hipóteses. Isso levanta a 
necessidade de se discutir o que se entende por cinema, qual o papel de sua produção, da 
exibição e do público nesse fenômeno de ordem cultural, assim como certo misticismo em 
torno de expressões tradicionais como Bela Época do cinema Brasileiro ou até mesmo o 
Cinema Novo. Sobre a concepção historiográfica a respeito do cinema, ele propõe especial 
atenção à complexidade de atividades interdisciplinares com o intuito de reformular os 
problemas resultantes das idéias de recorte e contexto na relação entre o cinema brasileiro e 
sua história. 
Quem primeiro lançou as bases dessa visão de nascimento do cinema brasileiro foi 
Alex Viany. O seu livro pioneiro Introdução ao Cinema Brasileiro (1959), foi o primeiro 
livro sobre a história do cinema brasileiro. É básico para quem deseja começar a entender a 
problemática da implantação de um cinema de base nacional no Brasil. Crítico de cinema e 
jornalista ele traçou neste livro as linhas mestras sobre a qual se erigiu a historiografia clássica 
sobre o cinema brasileiro. Abriu uma trilha de continuidade entre as origens e o surgimento 
do Cinema Novo, também ainda em seu começo, enfatizando a modernidade e as 
preocupações com temáticas nacionais. Partindo das origens passando pelos ciclos regionais, 
enaltecendo a obra do mestre de Cataguases, Humberto Mauro, assim como também 
valorizando o esforço de empresários, como Adhemar Gonzaga (Cinédia) e outros, em tentar 
implantar uma indústria cinematográfica nacional entre os anos 30 e os anos 50. 
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A visão tradicional foi consagrada por Vicente de Paula Araújo em A Bela Época do 
Cinema Brasileiro, publicada em 1976, pela Editora Perspectiva, de São Paulo, que prioriza o 
período entre 1896 e 1912, e por Paulo Emílio Sales Gomes em Cinema: Trajetória no 
subdesenvolvimento, de 1966. O primeiro embora tenha seu livro publicado na década de 
1970, tinha o resultado de suas pesquisas notoriamente conhecido pelo segundo. Paulo Emílio 
Sales Gomes foi quem destacou a idéia de nascimento do cinema brasileiro do trabalho de 
Vicente de Paula Araújo que dizia ter ressalvas quanto a esta idéia. Jean-Claude Bernardet em 
seu livro Historiografia Clássica do Cinema Brasileiro (1995) lançou críticas ao discurso 
histórico e a sua ideologia de base que consagrou a idéia de nascimento do cinema brasileiro 
da forma já descrita e à periodização da Bela Época lançada por Vicente de Paula Araújo. Em 
seu livro, Bernardet chama a atenção para as consequências pedagógicas para o ensino da 
história do cinema brasileiro e do cinema em geral a partir de suas críticas ao que ela 
denomina de historiografia clássica. 
Assim como Jean-Claude Bernardet, Ismail Xavier concorda que há mitos a destronar, 
idéias que devem ser exploradas como na oposição cinema de autor/cinema comercial que, 
segundo Glauber Rocha, nunca foi explorado na historiografia cinematográfica brasileira.
90
 
Ismail Xavier ressalta que, a partir do movimento do cinema Novo, houve uma atualização 
estética que alterou o papel do cineasta no interior da cultura brasileira provocando um 
diálogo mais intenso com a tradição literária brasileira e com outros movimentos da música e 
do teatro na década de 1960.
91
 Este diálogo expressava uma vinculação mais profunda entre o 
cinema e os debates sobre a realidade nacional através de certos temas da ciência social 
brasileira, elevando o cineasta ao estatuto de intelectual enquanto ser pensante acerca dos 
problemas nacionais, ao discutir as interpretações conflitantes sobre o país como formação 
social que estavam ligadas à questão da identidade nacional. O movimento do Cinema Novo, 
surgido no início da década de 1960, encontrava-se envolvido por uma atmosfera política em 
que o nacional desenvolvimentismo atravessava os anos críticos entre 1962 e 1964 e as 
formas de consciência do oprimido se materializavam em seus filmes. A idéia de superação 
do atraso do país através da tomada de consciência nacional seria uma bandeira empunhada 
por estes cineastas buscando contribuir para a mobilização na realização de esperanças para 
amplos setores da sociedade que esperavam as reformas de base, estando a questão agrária no 
centro dos debates. 
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A industrialização apresentava-se como a solução para a superação do atraso do país e, 
mergulhado nessa atmosfera, os cineastas brasileiros tiveram de escolher em meio a estas 
tensões considerando uma política de produção, em um contexto cultural e ideológico 
específico. Ao realizar a sua intervenção, os cineastas brasileiros sentiam a necessidade de 
criar uma expressão própria em suas preocupações temáticas, o que mexia com a questão da 
linguagem cinematográfica e em sua relação com o público espectador. Em verdade, o foco 
voltava-se para a questão nacional como mediação entre a produção e a crítica 
cinematográfica no país.
92
 O momento político posto para os filmes fazia com que a voz do 
intelectual militante se sobrepusesse à do profissional de cinema. 
O golpe militar de 1964 criou uma nova conjuntura política que exigia redefinição nos 
caminhos do cinema brasileiro. A explicação para a perplexidade com o golpe e a 
investigação da realidade e consciência do oprimido se materializava em filmes mostrando a 
preocupação com a passividade do povo diante da nova conjuntura política. 
Carlos (Cacá) Diegues, em 1973, apontava o filme de Glauber Rocha, Terra em 
Transe, de 1967, como um pólo articulador da análise política e delírio pessoal, inaugurando 
o tropicalismo como método de abordagem da realidade brasileira,
93
 em um momento de crise 
na sociedade brasileira com a mudança de conjuntura política e desvanecimento dos sonhos 
do nacional-desenvolvimentismo e das reformas de base. Com a crise, Diegues afirmava que 
o Cinema Novo “não era mais o delfim cultural do país, mas um incômodo adolescente cheio 
de caprichos”.
94
 
O ano de 1968 traria a contestação também para o cinema brasileiro através de 
cineastas emergentes, liderados por Rogério Sganzerla, um dos articuladores do chamado 
Cinema Marginal. A intervenção estatal através da EMBRAFILME, a reflexão de diversos 
grupos de cineastas, a massificação da sociedade brasileira, a luta política no campo 
cinematográfico, todos estes fatores somaram-se criando vetores que resultavam na mudança 
da linguagem cinematográfica brasileira, pois as imagens da nação se modificavam, 
ampliando-se os valores componentes de suas identidades. Em verdade, como afirma Jean-
Claude Bernardet, é “o ‘cinema brasileiro’ que se periodiza”,
95
 com todas as suas facetas que 
compõem todo um caminho percorrido, uma trajetória que se expõe através de imagens e, 
com elas, as identidades da nação. 
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2 – UM NOVO “TRAVELLING”: DE UM TEMPO DE INCERTEZAS À 
IMPLANTAÇÃO DA EMBRAFILME - NOVOS ESPAÇOS, NOVAS RUPTURAS, 
NOVAS LINGUAGENS (1960/1964 - 1964/68 – 1969/73) 
 
2.1 – Um travelling: o papel do Estado brasileiro, o campo cinematográfico e a questão 
da identidade cultural. 
 
 
Nos anos compreendidos entre 1930 e 1945, o cinema foi vislumbrado como um 
importante meio para a veiculação do nacionalismo, tendo destaque nos debates sobre os 
problemas políticos e econômicos brasileiros. As forças sociais deflagradas com a Revolução 
de 1930, que se colocavam como adversárias das oligarquias que detinham o poder até então, 
identificavam a solução de seus problemas com a ideologia nacionalista. O cinema poderia ser 
o veículo, por excelência, da ideologia nacionalista, pois seria utilizado de maneira que a 
população brasileira se identificasse como coletividade nacional cuja solidariedade serviria de 
amálgama pelo reconhecimento de fatores étnicos, geográficos e culturais através de imagens 
cinematográficas. 
Getúlio Vargas, em discurso proferido em 1934, assinalava que o Estado seria o 
responsável pela manutenção da ordem moral, o tutor da virtude cívica e da consciência 
imanente da coletividade, destacando o papel pedagógico do cinema na implementação de sua 
política: 
 
“O cinema será, assim, o livro de imagens luminosas, no qual as nossas populações praieiras 
e rurais aprenderão a amar o Brasil, acrescendo a confiança nos destinos da pátria. Para a 
massa dos analfabetos, será essa a disciplina pedagógica mais perfeita, mais fácil e 
impressiva. Para os letrados, para os responsáveis pelo êxito da nossa administração, será 
uma admirável escola.”
96
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Com o advento da Revolução de 1930, iniciava-se a chamada Era Vargas (1930-1945). 
Com Vargas, erigiu-se um projeto ideológico para o Estado que visava à incorporação 
tutelada das massas ao cenário político e o cinema também se inscrevia nesse projeto. 
Em 30 de junho de 1934, Getúlio Vargas, em discurso perante recém fundada ACPB 
(Associação Cinematográfica dos Produtores Brasileiros), reafirmava ser a educação uma 
função de Estado e reconhecia no cinema “a melhor ferramenta para estimular o 
desenvolvimento intelectual, moral e físico do povo brasileiro”, tendo por função prioritária a 
ilustração das massas analfabetas. Essa preocupação governamental abriu possibilidades 
através da produção documental, paralela à produção de filmes de longa-metragem da Cinédia 
(fundada em 1930 por Adhemar Gonzaga), Brasil Vita (fundada em 1933 por Carmen Santos) 
e Sonofilmes (fundada em 1939 por Wallace Downey), a manutenção de artistas e técnicos 
em atuação e possibilitando o exercício da prática cinematográfica, ainda que precariamente e 
de maneira limitada.
97
  Apesar da grande penetração do cinema como meio massivo de 
comunicação, a proporção dos filmes brasileiros era menor em relação ao volume dos filmes 
importados, principalmente norte-americanos.
98
 O que poderia explicar a hesitação de Vargas 
entre o cinema e o rádio como instrumentos educativos, acabando por optar pelo segundo, era 
o fato de que, entre os dois, o rádio revelava-se como um veículo de comunicação mais 
massivo do que o cinema, atingindo tanto espaços privados quanto públicos. Não podemos 
esquecer ainda que o rádio era auto-sustentado pela publicidade e a reserva do tempo no rádio 
para o governo era gratuita. Já o cinema era visto como uma fonte permanente de gastos e 
investimentos com um alcance mais específico. 
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O decreto 21.240, feito em 1932, estimulava o filme 
educativo e Humberto Mauro, com Carmen Santos, realizaram 
alguns documentários em curta-metragem (Sete Maravilhas do 
Mundo  [1934],  General Osório [1934],  D. Pedro II [1935], 
além de uma reportagem sobre a inauguração da VII Feira de 
Amostras do Rio de Janeiro [1934]), aproveitando o clima 
favorável aberto por este decreto. 
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A partir de 1930, o Estado brasileiro passaria a projetar a reforma da sociedade pela 
via do ensino, propagandeando o aspecto integrador/centralizador da ideologia nacionalista. 
Conforme Anita Simis, a idéia de moderno associada à de universalização implicava esforços 
no sentido da construção de uma identidade, necessária ao desenvolvimento industrial e à 
constituição de um mercado.
99
 O Estado, a partir desses esforços, valorizava os meios de 
comunicação de sua época, abrindo um novo relacionamento do cinema com o poder, em 
particular. Entre o Estado que emergia da Revolução de 1930 e o surgimento do Estado Novo, 
em 1937, culminando com a criação do DIP, em 1939, ocorreu um deslocamento da 
orientação da política estatal para o setor cinematográfico sofrendo modificações por outras 
razões que ultrapassavam os interesses e necessidades governamentais. O decreto 21.240/32, 
em seus artigos, buscava sintetizar conveniências de diversos setores no campo 
cinematográfico, tratando do cinema educativo até o cinema comercial, da censura até a 
estruturação de órgãos estatais, buscava com o seu sentido interventor arbitrar sobre os 
interesses envolvidos através de uma regulamentação disciplinadora, sem mediações e de 
forma centralizadora. Se inicialmente este decreto realmente estimulava a produção 
cinematográfica, também buscava proteger os setores exibidor e importador de um colapso da 
produção nacional. O decreto reduzia a taxa dos filmes impressos em geral, sem diferenciação 
entre taxas incidentes sobre os filmes e suas cópias. Essa medida favorecia não só aos 
importadores e distribuidores, mas também aos exibidores conforme pode se depreender das 
considerações do início do texto do decreto no qual se afirma que esta iniciativa permitiria “a 
reabertura de grande número de casas de exibição, com o que lograrão trabalho numerosos 
desempregados”
100
. 
Já com a criação do DIP (1939) esta proteção se alterou quando o governo voltou a 
taxar os filmes nacionais com o mesmo valor estabelecido para os filmes estrangeiros ($400 
por metro linear). Havia a isenção da taxa de censura para as cópias dos filmes reveladas no 
Brasil, com o que se estimulava a criação de laboratórios nacionais, objetivando uma maior 
industrialização do setor e expansão do emprego. Porém, com o decreto-lei 2.541 de 
29/8/1940, cedendo às pressões dos importadores de filmes, era alterada novamente a taxa de 
censura, impondo a taxa de $400 por título, isentando as cópias. A pressão veio da embaixada 
dos EUA sobre o Itamaraty afirmando que as normas de cobrança dessas taxas feriam o 
Tratado de Comércio firmado em 1935 entre o Brasil e os EUA. Mais tarde, dentro do espírito 
pan-americano da Política da Boa Vizinhança, a instituição do decreto-lei 5.825 de 16/9/1943 
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que estipulava as taxas incidentes sob a base do peso real (peso da mercadoria excluindo 
todos os envoltórios e carretéis metálicos, que pesavam mais do que a película) acabou 
beneficiando a importação dos filmes americanos.
101
 Podemos concluir que a opção de Vargas 
pela radiodifusão resultou do envolvimento de variáveis reduzidas que proporcionava menos 
pressão sobre o Estado se compararmos com o campo cinematográfico que envolvia uma 
divisão de interesses (produtores, distribuidores, exibidores e importadores), além da pressão 
norte-americana dentro do contexto da Política da Boa Vizinhança e da Segunda Guerra 
Mundial. 
Por que a partir da década de 1930 o Estado investia desta maneira sobre o campo 
cinematográfico? A construção de uma identidade nacional seria de extrema importância em 
uma época de turbulência política e ideológica em plena crise do liberalismo após a 1ª Guerra 
Mundial. Nessa época, a identificação com a nação adquirira novos meios para expressão nas 
sociedades modernas, urbanizadas e de alta tecnologia. A moderna comunicação de massa era 
construída através da imprensa, do cinema e do rádio. As ideologias populistas podiam usar 
esses meios com propósitos de propaganda pelo Estado ou por interesses privados. O fato 
novo era que esses meios de comunicação de massa passavam a atuar na transformação do 
que eram os símbolos nacionais na vida de qualquer indivíduo, rompendo a fronteira entre as 
esferas privada e local, onde vivia a maioria dos cidadãos, tanto para a esfera pública quanto 
para a nacional.
102
 
Nesse sentido, observa-se que a relação entre cultura e política nos remete a discussão 
clássica sobre o popular e o nacional no Brasil. Observando que entre nós o Estado, a partir dos 
anos 30, passou a ser o agente da modernização, significa dizer que ele agiu como força 
propulsora de uma nova ordem social, porém de forma coercitiva já que através do crescimento 
da intervenção estatal sobre a economia e a sociedade, ele orientava o desenvolvimento de uma 
formação social capitalista. A modernização capitalista urbano-industrial que se impôs a partir 
dos anos 30 sob a orientação do Estado também fez surgir a necessidade da construção de um 
sentimento de pertencimento coletivo que se manifestava através da construção da 
nacionalidade e, portanto, de uma cultura nacional que pudesse manter uma coesão social para 
a realização do capitalismo no Brasil. 
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Não podemos esquecer que, se os anos 1930 foram 
decisivos para a América Latina e para o Brasil em particular, 
quanto ao processo de modernização de suas estruturas 
econômicas, também o foi, talvez até de forma mais decisiva, 
no campo político, a irrupção das massas nas cidades. O 
momento histórico, nos anos 1930, em que os grandes centros 
latino-americanos recebiam de forma crescente uma massa de 
migrantes, pessoas que circulavam por meio do processo do 
êxodo rural, coincidia com “uma crise de hegemonia 
provocada pela inexistência de uma classe que como tal 
assumisse a direção da sociedade” 
103
 e que levaria, a partir daí, 
muitos Estados a buscarem nas massas sua legitimação 
nacional. A crise dos anos 30 desencadeou uma ofensiva do 
campo sobre a cidade e uma recomposição dos grupos sociais. 
Começava a surgir uma massa que não era definida dentro dos 
limites tradicionais, desarticulando as formas de participação e 
representação até então existentes. A formação das massas 
urbanas não ocasionou apenas o crescimento das classes 
populares como também o surgimento de um novo modo de 
existência do popular e, por conseguinte, de suas 
representações. A migração e as novas fontes e modos de 
trabalho resultaram numa hibridação das classes populares. A 
inserção das classes populares nas condições de uma nascente 
sociedade de massas considerava novas estratégias de alianças 
para estas classes: 
 
“Naquele momento, os imigrantes com certeza já 
tinham conseguido fortalecer certos vínculos que 
começavam a congregá-los e perceberam que 
podiam contrapor à estrutura algo mais do que a 
expectativa individual: a força de um grupo, uma 
força multiplicada porque era exercida sem 
sujeição a normas e de maneira irracional. Era a 
força daquele que se sente alheio àquilo que ataca 
e que carece de freios para a ação. Foram vistos 
nas ruas do México, Bogotá e Buenos Aires em 
grupos compactos, alheios às regras da urbanidade, 
atropelando o sistema que para os demais era 
pactuado e apoderando-se ou destruindo o que era 
‘dos outros’, da sociedade normalizada.” 
104
 
 
Inicialmente, a massa era marginal. A massa 
representava o heterogêneo e o mestiço diante da sociedade 
normalizada. A inserção dos migrantes rurais nos grandes 
centros urbanos obrigava essas pessoas a novos aprendizados, 
como pegar um bonde ou ônibus, conhecer as ruas, retirar 
documentos de identidade. 




 
 
 
 
A significação do crescimento populacional urbano surgia através de um grande déficit 
de transporte urbano e de habitação, um novo modo de comportar-se e andar pelas ruas. 
Apareciam os bairros pobres das periferias urbanas enquanto no centro, rompiam-se as formas 
de urbanidade: as massas invadiam de maneira avassaladora. Essa invasão das massas 
também significava um desejo oculto: o de alcançar as benesses representadas pela cidade - 
trabalho, saúde, educação, diversão e cidadania. A integração dessas massas às sociedades 
urbanas provocava a subversão da ordem tradicional. O processo de massificação obrigava a 
sociedade a realizar uma transformação social. 
A massa de recém-chegados despertava na sociedade normalizada, de valores 
tradicionais, um temor por representar uma ameaça aos valores constituídos do sistema social. 
Esta massa que se formava caracterizava-se por uma anomia e por uma instabilidade básica. 
Iniciava-se um jogo análogo a uma “relação de amor e ódio” entre os grupos que compunham 
a sociedade normalizada que buscava através da coerção subordinar a massa anômica de 
forma que ela acatasse certas regras básicas, buscando discipliná-la e moldá-la para, depois, 
aceitá-la incorporando-a a sociedade. Num processo de integração recíproca, as duas 
sociedades se relacionavam surdamente em um jogo de barganha e de certa cordialidade que 
camuflava os conflitos emergentes. 
O cinema chegou a testemunhar o advento do fenômeno do nascimento das massas nas 
grandes cidades da Europa e na América. As imagens em movimento faziam parte de uma 
experiência urbana desde o início. Na passagem do século XIX para o XX, as cidades se 
tornavam maiores e mais movimentadas como nunca houvera sido antes. A vida urbana 
ganhava nova velocidade. Para os habitantes urbanos, era preciso acostumar-se e o cinema 
ajudou nisso. Os filmes começavam a contar histórias, a dramatizar os prazeres e a narrar os 
dramas da vida urbana. À medida que mais pessoas chegavam novos planos urbanísticos 
substituíam as velhas cidades. Em Paris, o Barão Haussman demoliu bairros inteiros para 
criar uma série de longos boulevards e edifícios elegantes. Paris era um projeto para o futuro, 
e esse futuro significava viver em multidão. No início do século XX, cidades latino-
americanas, como o Rio de Janeiro, também sofreriam seu processo de reforma urbana e 
segregação espacial. As novas hordas caminhavam e avançavam nas cidades que inchavam, 
dobrando de tamanho a cada década, parecendo que chegaria a um ponto de explosão. Esse 
processo se aprofundou por todo o século XX demonstrando que com o passar do tempo 
maiorias viveriam nas cidades. O crítico Thomas Carlyle, em fins do século XIX, achou essa 
perspectiva assustadora: “Essa correnteza humana, de todos os tipos e idades inundando essas 
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ruas. Sabeis de onde ela vem e aonde vai? São aparições, o que mais podem ser?”.
105
 Mas, 
para outros, nem tudo era tão sombrio. O poeta francês Charles Baudelaire achava que a 
cidade moderna era perfeita para ver o mundo de uma nova forma. Ele se colocava como um 
“flâneur’, como um observador distante: 
 
“Para mim, o maior prazer é viver aqui, no meio da multidão e do seu fluxo. Estar longe de 
casa, mas sentir-se em casa. É o centro do mundo, porém aqui também posso esconder-me do 
mundo. Sinto a multidão me carregar, como um reservatório de energia elétrica. Sou um 
espelho tão vasto como a própria multidão, um caleidoscópio com o dom da consciência. Eles 
olham, portanto existo. [grifo meu]”
106
 
 
Quando as imagens em movimento surgiram, a multidão de Baudelaire apareceu na 
tela. A câmera permitia que você se distanciasse ainda mais. Não era mais necessário ser um 
poeta para ver a vida urbana como espetáculo. As pessoas podiam sair da rua, entrar num 
cinema, sentar no escuro e assistir a rua. 
Nos grandes centros latino-americanos, as representações e as estratégias 
gradualmente se transformavam no sentido de produzir novos significados e rearticulações 
sociais, definindo novos agentes do corpo da sociedade, ressignificando o tecido social e a sua 
substância conjuntiva. Nesse processo de integração recíproca, foram surgindo situações que 
forçaram o contato e a familiarização na medida em que os novos elementos que povoavam os 
grandes centros urbanos fixavam moradia e conseguiam trabalho, uma ocupação profissional, 
inserindo-se na divisão social de trabalho urbano: por aí começava o processo de inserção no 
seio da sociedade normalizada. O contato primeiro que possibilitava a iniciação nos segredos 
da sociedade normalizada dava-se com os segmentos sociais populares dessa mesma 
sociedade. Iniciava-se uma estratégia de hibridação social. A comunicação aberta entre os 
recém-chegados e elementos das classes populares urbanas da sociedade tradicional 
contribuía para a formação de um proletariado urbano e abria canais também com elementos 
da pequena burguesia, que se identificavam pelos sinais de pobreza (das classes populares) ou 
de empobrecimento (de setores da pequena burguesia) forjando novas alianças e novas classes 
sociais e construindo solidariedades. Se os migrantes (e imigrantes) eram desempregados, por 
exemplo, também havia desempregados entre elementos das classes populares tradicionais e 
até mesmo entre segmentos da pequena burguesia. Após a Primeira Guerra Mundial, nas 
grandes cidades latino-americanas, formava-se um novo tipo de multidão, constituída por 
grupos urbanos de longa data e grupos rurais de recém-chegados. A anomia foi sendo 
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 Extraído do documentário “The Time Machine – Contos da Cidade – episódio n° 4” produzido pela BBC em 1995. 
Possuo uma cópia em fita VHS. 
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 Idem. 
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paulatinamente substituída por uma divisão social bem definida e característica de uma 
sociedade de massas. A massa urbana que se formava era uma massa germinal que deitaria os 
novos rebentos sociais que buscariam sobreviver socialmente, correndo atrás de uma ascensão 
social, acirrando a disputa de um lugar ao sol numa sociedade de classes e estabelecendo, 
portanto, novas divisões de classe entre aqueles que conseguiriam realizar tal ascensão, 
consolidando as posições dos segmentos médios, e aqueles que não conseguiriam realizá-la, 
consolidavam a sua permanência nas classes populares em seus diversos níveis. Essa 
mobilidade definia o caráter instável dessa massa. A rigor, essa massa só existiu para os seus 
adversários, os setores mais tradicionais, oligárquicos. Em verdade, os seus membros nunca 
quiseram formar outra sociedade e sim, incorporar-se à sociedade normalizada que 
admiravam e invejavam apesar de serem agredidos e desprezados.
107
 A massa colocava em 
evidência a sua capacidade de pressão ao galvanizar-se camaleonicamente e, de forma 
dialética, mostrava as brechas que ficavam expostas na estrutura da sociedade tradicional. Foi 
através dessas brechas que, com a crise do Estado oligárquico, de natureza excludente, foi se 
estruturando o nacional populismo enquanto novo discurso de pacto social em sociedades 
latino-americanas que aceleravam seu processo de industrialização e de urbanização. 
A transição gradual para uma sociedade de massas desarticulava as formas tradicionais 
de participação e representação, afetando o conjunto da sociedade urbana, suas formas de vida 
e de pensamento, assim como as suas representações. 
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 José Luís Romero, op. cit., p. 372. 
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 Jesús Martin-Barbero, op. cit., 241. 
109
 Idem, p. 235. 
A análise do espaço cultural deve ser introduzida não 
para acrescentar mais um tema num espaço à parte, e sim 
focalizar o lugar onde se articula o sentido em que os 
processos econômicos e políticos têm para uma sociedade. Esta 
análise deve considerar o resgate dos processos culturais 
enquanto articuladores das práticas de comunicação – 
hegemônicas e subalternas – com os movimentos sociais. 
Segundo Jesús Martín-Barbero, a atenção às mediações e aos 
movimentos sociais mostrou a necessidade de distinguir duas 
fases bem diferentes da implantação dos meios e constituição 
do massivo na América Latina.
108
 
Numa primeira fase, da década de 1930 aos fins da 
década de 1950, a atenção maior nesta análise deve ser dada ao 
modo de apropriação e reconhecimento por parte das massas 
populares, ou seja, suas estratégias de hibridação social, na 
aproximação entre elementos das classes populares 
estabelecidas de longa data e os elementos recém-chegados, 
migrantes e imigrantes. A atenção destinada nesta análise deve 
ser maior do que àquela dirigida a organização industrial e 
conteúdos ideológicos viabilizados por meios institucionais, 
pois o sentido da estrutura econômica e da ideologia que os 
meios de comunicação difundem vai para além delas, sendo 
condicionada pela natureza do conflito entre as massas e o 
Estado, resultando na forma dos nacionalismos populistas. 
Nesse sentido, verifica-se a importância do 
nacionalismo na chamada Era Vargas, principalmente durante 
o Estado Novo, com suas características integradoras e 
centralizadoras de forma autoritária, buscando o controle sobre 
os meios de comunicação massivos de sua época para criar 
uma identidade legitimadora entre as massas e o Estado, 
incorporando-as ao jogo político. O papel de liderança 
carismática exercida por Vargas, amplificado pelo DIP 
(Departamento de Imprensa e Propaganda) através da 
propaganda e mediado pelos meios de comunicação da época 
garantiram a construção de um contrato discursivo onde as 
massas se identificavam e se sentiam convidadas a partilhar um 
sentimento de pertencimento nacional. Com a existência do 
DIP, criado durante o Estado Novo, com suas funções de 
censura, publicidade, propaganda política e ideológica, 
podemos observar a revista Cultura Política, entre 1941 e 
1945, como um órgão ideológico de Estado. O DIP se ocupava 
em estimular e promover a publicação de revistas literárias e 
políticas de caráter polêmico, como a revista citada, com um 
forte caráter doutrinário nacionalista, peculiar ao Estado Novo. 
A partir de meados do século XX, a forma assumida 
pelo Estado na América Latina foi a do populismo onde seus 
líderes buscavam fundar a sua legitimidade na ascensão das 
aspirações populares e, muito além de ser apenas uma 
estratégia a partir do poder, no sentido manipulatório, resultava 
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2.2 – Do cinema industrialista e desenvolvimentista ao Cinema Novo 
 
A partir da década de 1960, ainda segundo Jesús Martín-Barbero, iniciava-se uma 
segunda fase da constituição do massivo na América Latina. Quando as formas tradicionais 
do nacionalismo populista se esgotavam, não podendo mais realizar as reformas sociais sem 
impedir os radicalismos, chegava ao fim a “solução de compromisso”. O nacional 
desenvolvimentismo passava a substituir as velhas fórmulas. A partir daí, os meios de 
comunicação teriam sido desviados de sua função política e gradativamente apropriados pelo 
dispositivo econômico, cedendo aos interesses privados a tarefa de dirigir a educação e a 
cultura. A ideologia desloca-se de sua função política transformando-se em informadora de 
um discurso de massa, buscando fazer com que as massas populares passassem a ter em 
comum os mesmos objetivos das classes economicamente mais favorecidas, transformando as 
carências e as aspirações mais básicas do ser humano em um desejo consumista.
110
 
No Brasil, entre as décadas de 1950 e 1960, assistia-se no campo cultural a uma 
intensa produção ideológica vinculada à problemática do desenvolvimento e do nacionalismo. 
Com a criação do ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros) em 1955, intelectuais 
empenhavam-se numa interpretação do Brasil e na formação de uma “consciência nacional” 
que pudesse intervir em favor de um sentido progressista para o desenvolvimento econômico, 
social e político do país. No campo da cultura, o estímulo desenvolvimentista difundia um 
otimismo e uma vontade de superar o atraso do país. Uma onda criadora se espraiava pelos 
diversos domínios culturais: na poesia concreta, na música da Bossa Nova, do Teatro 
Brasileiro de Comédia, dos anos 50, ao teatro de Arena e ao teatro Oficina, ao longo dos anos 
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 Idem, pp.241-3. 
Com o governo JK (1956-1960), as transformações 
que ocorriam no Brasil, associadas a uma segunda fase da 
industrialização sustentada pela intervenção do Estado, 
assumiam novas características, rompendo, em certa medida, 
com o modelo anterior imposto pelo regime Vargas. O 
nacional desenvolvimentismo surgia como uma fórmula para 
teorizar a industrialização associando a idéia de 
desenvolvimento à idéia de soberania nacional e à auto-
afirmação da identidade nacional. 
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60. No cinema, com a criação da Vera Cruz, no início dos anos 50, e o Cinema Novo, no 
início dos anos 60. 
No mesmo período, crescia o interesse pelo cinema entre setores da juventude no 
Brasil. Discussões estimuladas pelo impasse na produção cinematográfica brasileira 
sintonizada com as experiências cinematográficas da política de autor, na Europa, animavam 
jovens brasileiros a desenvolver um cinema crítico que acompanhasse o processo cultural de 
seu tempo.
111
 O próprio Glauber Rocha externava o desejo da jovem geração cinematográfica 
de seu tempo em um artigo seu de 1962: 
 
“Nossa geração tem consciência: sabe o que deseja. Queremos fazer filmes antiindustriais; 
queremos fazer filmes de autor, quando o cineasta passa a ser um artista comprometido com 
os grandes problemas do seu tempo; queremos filmes de combate na hora do combate e filmes 
para construir no Brasil um patrimônio cultural.”
112
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 Heloísa Buarque de Hollanda e Marcos Augusto Gonçalves, Cultura e Participação nos anos 60, São Paulo, Brasiliense, 
col. Tudo é História, 1999, p. 35. 
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 Glauber Rocha, Revolução do Cinema Novo, São Paulo, Cosac & Naify, 2004, p. 52. 
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 Ismail Xavier, O Cinema Brasileiro Moderno, São Paulo, Paz e Terra, 2001, pp. 60-1. 
 
O Cinema Novo expressou cinematograficamente o 
espírito da época. Ele encampou parte do nacionalismo 
desenvolvimentista como uma das expressões mais pródigas de 
seu tempo. Muitos acreditavam que a industrialização sobre 
bases nacionais poderia trazer a independência plena para o 
país, sendo um elemento fundamental da concepção 
desenvolvimentista, partilhada simultaneamente por outros 
segmentos intelectuais componentes do ISEB e do PCB 
(Partido Comunista Brasileiro). Os jovens cineastas que 
fundaram o Cinema Novo acreditavam que a criação de uma 
indústria cinematográfica no Brasil não era inconciliável com 
uma estética da fome e da pobreza desde que ela fosse baseada 
em capital nacional, caindo num maniqueísmo colocando a 
indústria estrangeira como a única indústria a se aproveitar da 
exploração econômica internacional e nacional. O cinema de 
autor materializava-se no Brasil com o Cinema Novo e 
apoiava-se na questão nacional. Os debates realizados sobre o 
cinema brasileiro englobavam questões tais como a 
organização tradicional do mercado exibidor em função dos 
interesses estrangeiros, a presença dominante dos filmes norte-
americanos, as dificuldades de viabilização da produção 
brasileira. Estes já eram problemas antigos sendo discutidos e, 
dos anos 50 em diante, o debate tornou-se mais intenso 
exaltando-se a sua dimensão nacionalista devido à conjuntura 
vivida na época em que o desenvolvimento e a autonomia 
nacional eram questões que reinavam. Desde então, o 
significado da palavra desenvolvimento, sua articulação com o 
econômico, com o político e o cultural vêm variando, porém, 
relacionados a um dado constante: a identidade cultural, numa 
necessidade de estabelecer uma comunicação com um público 
também nacional em bases sólidas, ou seja, constituir e 
estabilizar um cinema e um mercado nacional.
113
 
O primeiro passo da constituição de uma identidade é 
a afirmação da alteridade, isto é, marcar as diferenças com o 
outro. Em termos cinematográficos, para o cinema brasileiro (e 
para o latino-americano, em geral), este outro era o cinema 
estrangeiro, notadamente o dominante gênero hollywoodiano 
como o seu contraponto, caracterizando a sua produção 
industrial através do studio system e do star system. O Cinema 
Novo, afirmando uma forte recusa do cinema industrial, porque 
era visto como o terreno do colonizador, espaço da censura 
ideológica e estética, almejava identificar-se na política de 
autor buscando contrapor-se aos mitos da técnica e da 
burocracia que imperavam na produção através da criatividade 
inspirada na realidade brasileira, com um engajamento 
ideológico e uma criação capaz de desvelar as visões alienantes 
sobre a sociedade brasileira. A estética da fome propalada pelo 
Cin

ema Novo era a tradução dessas idéias onde a escassez de





 
 
 
 
Esses jovens cinéfilos que ao fim dos anos 50 se reunia em bares e cineclubes, 
notadamente no Rio de Janeiro, em Copacabana e no Catete, partiriam para a ação. Este grupo 
era composto de jovens como Glauber Rocha, Cacá Diegues, Paulo Saraceni, Leon Hirszman, 
Marcos Farias, David Neves, Mário Carneiro, Joaquim Pedro de Andrade, Miguel Borges, 
entre outros. Vivendo uma atmosfera que mobilizava a intelectualidade no início dos anos 60 
com as questões da “arte revolucionária”, tornaram-se os principais agentes de um movimento 
cinematográfico original com grandes repercussões culturais no país: seria o Cinema Novo, 
um movimento cinematográfico plural. 
A questão de um cinema nacional baseado em um modelo hollywoodiano seria 
contestada por uma nova perspectiva, a realização de filmes “descolonizados”, que buscariam 
vínculos com a realidade específica de países subdesenvolvidos, traduzindo as especificidades 
históricas e mostrando ao mundo imagens da identidade brasileira. O anti-industrialismo, o 
cinema de autor, o compromisso militante da arte cinematográfica com os problemas de sua 
época seriam características deste movimento na criação de um cinema nacional. 
Entre o fim da década de 1950 e meados dos anos 70, desenvolveu-se o período 
estética e intelectualmente mais denso do cinema brasileiro. A conturbação de uma época que 
transitou da idéia de revolução/reforma para uma modernização autoritária possuía algo de 
comum e constante: a idéia de mudança, como fecho do impacto da modernidade no Brasil. 
As polêmicas dessa época explodiram no cinema brasileiro através de um movimento plural 
de estilos e idéias balizadas pelo exemplo do cinema de autor. O cinema brasileiro, inserido 
na constelação do moderno, percorreu uma trajetória paralela às experiências dos cinemas 
europeu e latinoamericano, no início dos anos 60, ao debater questões relacionadas ao 
nacional popular e ao realismo social (este sob influência do neorealismo italiano). Nesse 
âmbito, o cinema voltava-se para as questões sociais. Dentro do contexto desses debates, os 
jovens cineastas do moderno cinema brasileiro, numa variedade de estilos e inspirações, 
buscavam a interpretação do Brasil de seu tempo com imagens em movimento. 
Os debates promovidos pela ação desses jovens cineastas, críticos e intelectuais 
acabaram resultando em inovações estéticas, alterando substancialmente o papel do cineasta 
no interior da cultura brasileira, aproximando-se da literatura, do teatro e da música popular. 
No tocante ao diálogo com a literatura, temos como resultado filmes notáveis como 
Barravento (Glauber Rocha, 1961), Vidas Secas (Nelson Pereira dos Santos, 1963), Porto das 
Caixas (Paulo César Saraceni, 1963), O Padre e a Moça (Joaquim Pedro de Andrade, 1965), 
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Menino de Engenho (Walter Lima Júnior, 1965), A Hora e a Vez de Augusto Matraga 
(Roberto Santos, 1965) e Macunaíma (Joaquim Pedro de Andrade, 1969).
114
 
Esta aproximação realizada pelo cinema com outros campos da cultura trazia para o 
foco da ciência social, questões para debate sobre a identidade brasileira. As formas da 
consciência do oprimido eram debatidas pelo cinema. Em 1964, Glauber Rocha concluía e 
exibia  Deus e o Diabo na Terra do Sol, para trabalhar a relação entre fome, religião e 
violência buscando a legitimação da resposta do oprimido afirmando a presença, no Brasil, de 
uma tradição de rebeldia que passaria a se opor à versão oficial de uma índole pacífica do 
povo brasileiro. 
No início dos anos 60, o esquema populista apoiado pelas esquerdas, colocava as 
reformas de base como definidoras do confronto com os conservadores e, não por acaso, em 
filmes já citados como Vidas Secas, Deus e o Diabo na Terra do Sol e Os Fuzis (este, com 
direção de Ruy Guerra, de 1963), o campo era o cenário e a fome, o tema. O Nordeste era o 
espaço simbólico eleito que permitia discutir a realidade social do país, a questão fundiária, a 
revolução. Afinal de contas, duas grandes secas abalaram o Nordeste em 1952 e em 1958, 
produzindo cenas que se repetiam desde os tempos coloniais e que ficariam marcadas no 
imaginário nacional através do cinema: rios secos, gado morrendo, retirantes. Em relatório do 
Ministério da Agricultura de 1953, 600 mil pessoas deixaram o Nordeste, tomando a direção 
de São Paulo, Rio de Janeiro e norte do Paraná, como nova frente de expansão do café. A 
população nordestina em 1950 era de 12.730.670 habitantes, dos quais 66,5% (ou 8.476.677) 
estavam concentrados na zona rural. Distribuída de forma desigual pela Zona da Mata, 
Agreste e Sertão, a população rural tinha uma renda per capita abaixo de 100 dólares, o que 
tornava a região uma das mais pobres do mundo. As melhores terras pertenciam às grandes 
propriedades, restando para as pequenas regiões mais áridas. As leis trabalhistas não 
chegavam ao homem do campo. Todos esses problemas acabaram fomentando a formação das 
Ligas Camponesas, que se espalharam por todo o Nordeste entre 1954 e 1960. A própria 
Igreja, tradicional aliada das forças mais conservadoras, começava a reagir diante de tal 
quadro, procurando recuperar a influência que percebia estar perdendo. Em 1952, Dom 
Hélder Câmara, liderando a ala mais progressista do episcopado, organizou a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), destinada a desempenhar papel decisivo na vida 
política do país. Em 1956, os bispos do Nordeste, reunidos na Paraíba, divulgaram a 
“Declaração de Campina Grande”, colocando-se ao lado dos injustiçados “para cooperar com 
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eles numa tarefa de recuperação e redenção”. Finalmente, em 1960, a CNBB, reunida em São 
Paulo, declarou-se favorável à reforma agrária. 
Em janeiro de 1965, Glauber Rocha apresentava sua tese sobre a “eztetyka da fome” 
no Cinema Novo e sua relação com a realidade social, por ocasião da retrospectiva realizada 
na V Rasegna del cinema Latino-Americano, em Gênova, sob o patrocínio do Columbianum. 
Em certa altura, ele afirmava o anti-industrialismo do Cinema Novo e o porque da opção das 
representações da fome e da miséria: 
 
“De Aruanda a Vidas secas, o cinema novo narrou, descreveu, poetizou, discursou, analisou, 
excitou os temas da fome: personagens comendo terra, personagens comendo raízes, 
personagens roubando para comer, personagens matando para comer, personagens fugindo 
para comer, personagens sujas, feias, descarnadas, morando em casas sujas, feias, escuras; foi 
esta galeria de famintos que identificou o cinema novo com o miserabilismo tão condenado 
pelo Governo, pela crítica a serviço dos interesses antinacionais, pelos produtores e pelo 
público – este último não suportando as imagens da própria miséria. Este miserabilismo do 
cinema novo opõe-se à tendência do digestivo, preconizada pelo crítico-mor da Guanabara, 
Carlos Lacerda: filmes de gente rica, em casas bonitas, andando em automóveis de luxo; 
filmes alegres, cômicos, rápidos, sem mensagens, de objetivos puramente industriais.”
115
 
 
Ainda em Gênova, Glauber explicava a razão da projeção internacional do Cinema 
Novo através de seu compromisso com a questão da verdade e como isto se tornava um 
problema político, com caráter de denúncia social, a partir da projeção de suas imagens: 
 
“O que fez do cinema novo um fenômeno de importância internacional foi justamente seu alto 
nível de compromisso com a verdade; foi seu próprio miserabilismo, que, antes escrito pela 
literatura de 30, foi agora fotografado pelo cinema de 60; e se antes era escrito como denúncia 
social, hoje passou a ser discutido como problema político.”
116
 
 
Glauber também estabelecia a historicidade deste miserabilismo no país através do 
movimento do Cinema Novo demonstrando a consciência política da geração cinematográfica 
de seu tempo: 
 
“Os próprios estágios do miserabilismo em nosso cinema são internamente evolutivos. Assim, 
como observa Gustavo Dahl, vai desde o fenomenológico (Porto das Caixas), ao social (Vidas 
secas), ao político (Deus e o diabo), ao poético (Ganga Zumba, rei dos Palmares), ao 
demagógico (Cinco vezes favela), ao experimental (Sol sobre a lama), ao documental 
(Garrincha, alegria do povo), à comédia (Os mendigos), experiências em vários sentidos, 
frustradas umas, realizadas outras, mas todas compondo, no final de três anos, um quadro 
histórico que, não por acaso, vai caracterizar o período Jânio-Jango: o período das grandes 
crises de consciência e de rebeldia, de agitação e revolução que culminou no Golpe de Abril. 
E foi a partir de Abril que a tese do cinema digestivo ganhou peso no Brasil, ameaçando, 
sistematicamente, o cinema novo.”
117
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O golpe militar de 1964 exigiu, do movimento do Cinema Novo, redefinições em suas 
propostas. As posições variaram entre estabelecer um diagnóstico da situação imediatamente 
após o golpe e a derrota das esquerdas em filmes como O Desafio (Paulo César Saraceni, 
1965) e Terra em Transe (Glauber Rocha, 1967) e a continuação da investigação sobre a 
realidade e a consciência do oprimido onde ficava patente a preocupação com a passividade 
política do povo em filmes como Viramundo (Geraldo Sarno, 1965) e A Grande Cidade (Cacá 
Diegues, 1965). No momento em que o golpe militar se impunha, o Brasil atravessava um 
período de profundas transformações econômicas, sociais e culturais que acabaria por orientar 
a sociedade brasileira rumo a um modelo de desenvolvimento capitalista bastante particular 
com suas características genéricas conhecidas tais como a acentuação do caráter 
concentracionista de renda, desenvolvimento de um parque industrial priorizando a grande 
empresa, criação de um mercado interno restrito que se contrapunha a um mercado 
exportador, um desenvolvimento desigual entre as diversas regiões, uma crescente tendência à 
concentração populacional nos grandes centros urbanos. A partir do golpe militar, a sociedade 
brasileira se reorganizava como um todo dentro de uma concepção modernizadora autoritária. 
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 Octavio Ianni, Estado e planejamento no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979 apud Renato Ortiz, Cultura 
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Ortiz, op. cit., p. 81. 
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Joseph Comblin, A Ideologia da Segurança Nacional. RJ: Civilização Brasileira, 1980, p. 239. 
Octávio Ianni
118
 e Luciano Martins
119
 apontam uma 
inovação que a ditadura militar introduziu diferenciando-se de 
outros períodos autoritários na história do país: uma política 
governamental com uma nova sistemática e organização 
racionalizadoras que contribuíram para a criação e difusão de 
um  ethos capitalista, significando que a política estatal 
ultrapassava os limites administrativos passando a estender a 
sua influência e reflexos ao comportamento dos próprios 
indivíduos. 
No período abordado, a relação entre cultura e Estado 
alterava-se sob a influência desse processo de racionalização 
que refletia um momento do próprio desenvolvimento do 
capitalismo brasileiro. A racionalização das técnicas de 
planejamento aplicada no campo econômico gradualmente se 
estendia a todas as esferas governamentais, inclusive no 
domínio cultural. No período em que a economia brasileira 
criava um mercado de bens materiais, paralelamente 
desenvolvia-se um mercado de bens simbólicos no que diz 
respeito à área da cultura. A rigor, a noção de mercado 
simbólico surge no mesmo momento em que a esfera cultural 
adquire uma autonomia em relação ao mundo material. 
Habermas situa este momento no início da sociedade burguesa 
quando os homens, individualizados e universalizados, trocam 
no mercado seus produtos materiais.
120
 No Brasil, o que 
caracteriza o mercado cultural pós-64 é o seu volume e sua 
dimensão, diferente dos anos 30, quando havia uma restrição 
maior quanto ao mercado consumidor. 
O discurso ideológico governamental da ditadura 
militar confrontava-se com um problema: o de como integrar 
as diferenças regionais no interior de uma hegemonia estatal. A 
solução coube à ideologia de Segurança Nacional com a função 
de fornecer subsídios para a forja do conceito de integração 
nacional ao nível do discurso e da prática. A noção de 
integração, trabalhada pelo pensamento autoritário, permitia a 
criação de uma política que viabilizasse a coordenação das 
diferenças submetidas aos chamados Objetivos Nacionais. A 
este respeito, Joseph Comblin afirma que no Estado de 
Segurança Nacional, não apenas o poder conferido pela cultura 
não é reprimido, mas é desenvolvido e plenamente utilizado 
desde que, para isso, a única condição é de que esse poder seja 
submisso ao Poder Nacional, com vistas à Segurança 
Nacional.
121
 Dentro desta concepção, o Estado deve estimular a 
cultura como um meio de integração sob o controle do 
aparelho estatal. O caráter sistêmico das ações governamentais 
do Estado autoritário foi se materializando através de suas 
medidas. A busca incessante da realização de um Sistema 
Nacional de Cultura (o que não foi atingido), a consolidação de 
um Sistema Nacional de Turismo em 1967 e a construção de 
um Sistema Nacional de Telecomunicações fornece prova 
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2.3 – Um novo “travelling”: De um tempo de incertezas a criação de novos espaços, 
novas rupturas, novas linguagens. 
 
Entre 1968 e o início da década de 1970, observava-se também um período de 
desconstrução na linguagem cinematográfica que surgia com o Cinema Marginal (ou Cinema 
Udigrúdi ou do Lixo)
122
 e da pornochanchada. 
 
2.3.1 - O Cinema Marginal 
 
Em  Notas para um cinema underground, Flávio Moreira da Costa avaliava o 
surgimento de filmes marginais (recusava o termo Cinema Marginal por entender ser uma 
fase transitória no cinema brasileiro) como um sintoma da industrialização, portanto sinal 
positivo, porém transitório. Ele relaciona o contexto histórico ao surgimento dos filmes 
marginais no Brasil: 
 
“Em 1970, as contingências históricas (intensificação do protesto da juventude mundial, 
surgimento de novas gerações e eclosão de crises políticas em quase todos os países etc.) 
obrigou a um reexame da situação: o Underground passou a ser uma saída viável – ainda mais 
quando influenciou cineastas oriundos da Nouvelle Vague, como Jean-Luc Godard (“One Plus 
One”) e Jean-Marie Straub. 
No entanto, a industrialização vai ganhar terreno. Mas até o fim desta década, começo da 
próxima, o Underground será uma realidade entre nós. A indústria e o marginalismo. A 
indústria: o organismo está-se formando – talvez equivocadamente. Os primeiros sintomas: o 
marginalismo.”
123
 
 
Os filmes do Cinema Marginal tendiam a se identificar com figuras da transgressão, 
como os marginais e as prostitutas. Não era um cinema sem compostura, mas um cinema da 
des-compostura, buscando num constante movimento, a desconstrução da linguagem 
cinematográfica que não havia atingido o público e tentava criar novos códigos a partir de 
posturas cinematográficas mais agressivas. Por isso, este cinema teve inúmeros problemas 
 
 
122
 O termo Udigrúdi refere-se ao termo Underground, expressão corrente para as formas fora do sistema nos EUA, em fins 
da década de 1950 e início dos anos 60, e em outros países. Fernão Ramos discute a postura marginal no cinema brasileiro 
relacionando-a a atitude de assumir “até as últimas conseqüências a impossibilidade de ultrapassar a barreira que existe entre 
eles (os cineastas) e o que seria o natural objetivo de sua ação cultural (o povo)” e a uma postura de estar à margem do 
sistema in Fernão Ramos, Cinema Marginal (1968/1973) – A representação em seu limite, São Paulo, 
EMBRAFILME/Ministério da Cultura, Ed. Brasiliense, 1987, pp. 48-9. 
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 Revista Filme & Cultura, INC, MEC, Ano III, nº 16, set/out 1970, p. 29 
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com a censura. Enquanto estratégia de agressão, a estética do lixo passava a ser uma 
radicalização da estética da fome e, por isso, podemos ver rupturas na linguagem embora 
também possamos ver continuidades no sentido de que partiu da orientação anterior ao golpe 
de 64, mas buscando redefinições. As principais características do Cinema Marginal seriam: a 
imagem abjeta e o horror, a preferência pela transgressão, a fragmentação da narrativa, o 
dilaceramento existencial das personagens, a dificuldade de recursos levando a uma produção 
quase que familiar (condições de produção), uma progressiva ruptura com o circuito de 
exibição, entre outros aspectos. Roberto Sganzerla com o seu O Bandido da Luz Vermelha 
(1968), Neville D’Almeida com Jardim de Guerra (1970) e Júlio Bressane com O Anjo 
Nasceu e Matou a Família e Foi ao Cinema (ambos de 1970) são alguns exemplos dessa 
fase.
124
 A nova geração que adotava a postura do Cinema Marginal dava continuidade aos 
questionamentos provenientes da influência do tropicalismo na representação da experiência 
dos vencidos e da crise dos sujeitos históricos totalizantes como espelho cinematográfico da 
crise maior do sujeito iluminista a partir da segunda metade do século XX. Para eles não 
interessava reivindicar um mandato de representação do e para o popular, rejeitando o papel 
de sujeito histórico iluminista que seria o porta-voz libertador da nação. Para eles, não havia a 
“comunidade imaginada” da nação da qual o artista-intelectual seria porta-voz. O abjeto, o 
horror, a transgressão, a encenação escatológica de seus personagens, o sofrimento sem 
redenção e a agressão eram sintomas da dissolução dos projetos totalizantes no seio da cultura 
de massas. Daí a provocação ao tradicional associado ao poder, a contestação do 
provincianismo conservador e a busca de expressão aos grupos marginais, não reconhecidos 
na ordem tradicional. O resultado foi o confronto com a ordem conservadora estabelecida que, 
naquele momento, possuía a salvaguarda do poder militar que cooptava os setores mais 
tradicionais da sociedade para a construção de sua legitimação no poder e estes filmes 
acabaram ficando marginalizados do mercado pela Censura. 
 
2.3.2 – O cinema da Boca do Lixo: a pornochanchada 
 
O erotismo e o cinema brasileiro já possuem um histórico nessa relação demonstrando 
que, por ser um dos impulsos básicos do ser humano, teria de ser projetado nas telas. Em 
artigo da Revista Filme & Cultura, Regina Paranhos Pereira discute e justifica, estimulando a 
projeção cinematográfica do erotismo como uma necessidade do mercado: 
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 Fernão Ramos, op. cit., p. 115 e segs. 
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“A cena muda: o cenário agora é interno, como o anterior era ao ar livre. No que parece a 
alcova de uma cabana, Milton Rodrigues aponta um trabuco para Maurício do Vale que, meio 
assustado, ergue-se da cama em que estava deitado ao lado de uma mulher seminua que 
sustenta os lençóis na altura do busto. O filme: "Cangaceiros de Lampião". Descrições 
semelhantes prosseguiriam sem fim, o que pode dar a medida do apelo do cinema brasileiro ao 
erotismo. Ora justificado, ora gratuitamente. A verdade é que o cinema brasileiro repete, até 
com certa timidez, o que o cinema da Europa e o da América vêm fazendo, há anos, com 
regularidade, intensificada ùltimamente por exigências das sociedades de consumo.”
125
 
 
 
A própria projeção do sexo é justificada por mobilizar a espectorialidade 
cinematográfica como uma estratégia para atrair o olhar da forma mais naturalizada 
possível: 
 
“O sexo emociona e, segundo um neurologista brasileiro, até o ‘voyeur’ se refugia ou sente-se 
mais bem acomodado na condição de espectador de teatro, cinema ou balé, ou de apreciador 
de galerias de arte. Para o artista como para os admiradores da arte, será apenas natural que 
uma escultura, uma tela, um livro ou um filme relatem ou mostrem as relações entre homens e 
mulheres, das manifestações normais ou normativas aos cultos das aberrações associadas a 
impulsos genésicos (mas não genéricos): ritos matrimoniais e simbolismo fálico; incesto; 
adultério; lesbianismo, etc.”
126
 
 
 
O cinema brasileiro se despiu cedo. Já em 1916, em uma versão cinematográfica de 
Lucíola, numa adaptação do romance de José de Alencar, dirigida por Antônio Leal, mostrava 
inteiramente nua uma de nossas primeiras atrizes eróticas, a bela Aurora Fúlgida. A 
seqüência, rápida, era o suficiente para que o espectador tivesse uma visão nítida de perfil do 
corpo da atriz a caminhar da esquerda para a direita da tela.
127
 Em 1950, em Anjo do Lodo, 
dirigida por Luís de Barros, a atriz Virgínia Lane no papel-título dançava seminua com uma 
extra num cabaré e, em 1967, em Sabor do Pecado, dirigida por Mozael Silveira, Irma 
Alvarez no papel principal, dançava com várias seqüências de strip-tease com figurantes.
128
 
Até a sensualidade da miscigenação é evocada como um elemento que haveria “de ter no 
cinema um veículo esplêndido para esse sentimento vital”.
129
 
O erotismo no cinema brasileiro no período estudado alcançou sucesso popular através 
da pornochanchada. Adotando uma estética da grosseria, alcançou um período fértil entre 
1969 e 1976, caracterizando-se pelo tom de deboche opondo-se à sensação de boa ordem, de 
unidade e de integração social que os governos militares do período buscavam estabelecer. A 
atuação dos personagens destacava a má educação, o individualismo, uma desvinculação com 
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 Revista Filme & Cultura, INC, Ano II, n° 10, julho de 1968, p. 29. 
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 Idem, p. 30. 
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 Idem, p. 31. 
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 Idem, ibidem. 
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 Idem, p. 37. 
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qualquer responsabilidade em relação ao trabalho e uma atitude vulgar praticada por seus 
personagens, o que afrontava abertamente o regime militar.
130
 José Carlos Avellar, entretanto, 
afirma que o movimento da pornochanchada não se constituiu de forma organizada por não 
ter um programa previamente traçado, nem um desejo consciente de se opor ao poder. Essas 
produções enquadravam-se no tipo de baixo orçamento e poucos recursos, representando um 
investimento lucrativo, sem marginalizar-se do circuito oficial de exibição como o fizeram os 
realizadores dos filmes do Cinema Marginal. José Carlos Avellar afirma ainda que as 
pornochanchadas surgiram como uma reação à censura da ditadura militar, sendo o gênero e 
a censura irmãs gêmeas de comportamentos opostos
131
 em pleno auge do “milagre brasileiro”, 
aproveitando-se de condições lucrativas para o êxito comercial do gênero. Como cinema 
calcado na exploração do erotismo, influenciado por uma confluência de fatores econômicos e 
culturais de sua época, o gênero rotulado de pornochanchada rapidamente conquistou amplas 
parcelas do mercado. Eram filmes produzidos com poucos recursos que condensavam a 
influência dos filmes italianos da época em episódios, o erotismo que se insinuava nos filmes 
paulistas do final da década de 1960 (com seus títulos apelativos: O Corpo Ardente, de Walter 
Hugo Khouri, de 1965; As Libertinas, de 1968, com três episódios de Carlos Reichenbach, 
Antônio Lima e João Callegaro, respectivamente) e a reatualização da tradição carioca da 
comédia popular urbana (a chanchada). Talvez por essa última influência, a pornochanchada 
também incomodasse ao relembrar uma característica de um tipo de cinema que vinha sendo 
duramente criticada no início dos anos 60 por cinemanovistas e por críticos cinematográficos 
que defendiam “um cinema de maior qualidade”. Mas a característica maior da 
pornochanchada foi, realmente, a exibição das formas femininas. Tal gênero teve grande 
sucesso pelo fato de representar mais a expressão de uma atualização ou reflexo da onda de 
permissividade, de liberação dos costumes da época, uma verdadeira tematização da 
“revolução sexual” à brasileira com tramas que se prendiam às paqueras, as conquistas 
amorosas, à virgindade, ao adultério, a viúva disponível e fogosa, aos “dilemas do dar e do 
comer”.
132
 Este gênero foi iniciado com Os Paqueras (Reginaldo Farias, 1969), Adultério à 
Brasileira (Pedro Carlos Rovai, 1969), Memórias de um Gigolô (Alberto Pieralisi, 1970), 
podem ser considerados como os pioneiros da pornochanchada. Os Paqueras, por exemplo, 
obteve a segunda bilheteria entre filmes nacionais e estrangeiros. O ciclo das 
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(orgs.), Anos 70 – Cinema, Rio de Janeiro, Europa ed., 1979, p. 70. 
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 Nuno César Abreu, O Olhar Pornô: a representação do obsceno no cinema e no vídeo, Campinas, São Paulo, Mercado 
Aberto, 1996, pp. 74-5. 
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pornochanchadas, portanto acompanhava uma onda cinematográfica internacional sendo 
beneficiado pelo fechamento do regime político que desestimulava, através da censura, o 
tratamento de temas ditos sérios. A criação do Instituto Nacional do Cinema, o INC, 
influenciava indiretamente por introduzir no mercado cinematográfico brasileiro relações 
capitalistas modernas e medidas mais efetivas no sentido de ampliar a reserva de mercado, 
possibilitando uma transição da proposta cinemanovista, de um cinema anti-industrial, para 
uma perspectiva onde o filme passava a ser visto como um produto que devia conquistar um 
mercado. 
Comprovada a eficácia comercial do produto, o gênero passou a circular no mercado 
com uma quantidade apreciável de filmes, sob o olhar nervoso de críticos, de setores do 
Cinema Novo, da censura e de setores de moral conservadora da sociedade. Consolidavam-se 
produtores e diretores novos nascidos com o gênero, com a maioria da produção centralizada 
em São Paulo, num quarteirão do bairro da Luz apelidado de Boca do Lixo, onde se 
localizavam os escritórios de produtores, distribuidores e exibidores. Nesse período de 
transição, percebemos o deslocamento da perspectiva autoral da década de 1960 (o cinema de 
autor) para a predominância da figura do produtor. O produtor é quem assegura a 
continuidade da produção e o sucesso de um filme a outro. O sucesso de bilheteria de alguns 
filmes incentivava a continuidade de produção de outros do mesmo gênero: o público ditava 
os rumos do mercado. 
 
 
2.4 - Estado Nacional e cineastas  
 
 
A ação exercida pelo Estado no campo 
cinematográfico nacional e a presença do cinema estrangeiro 
no Brasil delimitaram o campo de estruturação da produção 
cinematográfica no país. Essas balizas ajudaram a definir a 
relação entre os intelectuais e artistas e o Estado numa 
sociedade de classes e seus respectivos modos de produção 
cultural, considerando-se também as formas de recepção. A 
atuação dos produtores simbólicos de uma nação, ou seja, dos 
intelectuais (no caso do cinema, os cineastas), se torna 
importante para a articulação das representações em termos 
cinematográficos no conjunto da nação. 
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No Brasil, o papel dos intelectuais com relação ao Estado transformou-se a partir dos 
anos 1930, em meio às reformas empreendidas durante a Era Vargas. Num país em que, desde 
o início do século XX, a sociedade brasileira sofria a aceleração de um processo de 
urbanização e de industrialização e seus efeitos como o desenvolvimento de setores médios e 
de um proletariado urbano, a gama de transformações que estava ocorrendo podia ser vista 
através da incorporação, não sem tensões e conflitos, dos símbolos da modernidade, como o 
cinema e o rádio. A partir da Revolução de 1930, o Estado procurou orientar politicamente as 
mudanças que já vinham ocorrendo de forma a consolidar o desenvolvimento social. A nova 
realidade social que se apresentava necessitava de um tipo de interpretação do Brasil distinto 
das teorias raciais que vigoraram no século XIX. 
Na sua centralização autoritária, o Estado Novo buscou a realização de um 
nacionalismo como eixo para a elaboração de um conceito de cultura brasileira. Este processo 
de construção da nação, tanto no período do Estado Novo quanto no período subsequente, 
buscava a incorporação da classe trabalhadora ao jogo político com o Estado administrando as 
tensões sociais, com maior ou menor controle. O Estado seria o espaço privilegiado dentro do 
qual seria articulada a integração das partes da nação. 
Em termos pedagógicos, a tarefa foi coordenada por Gustavo Capanema como 
Ministro da Educação e Saúde entre 1934 e 1945. Quanto ao cinema, Capanema possuía a 
idéia de transformar este meio de diversão de longo alcance em aparelho pedagógico com o 
objetivo de atingir todas as camadas populares.
133
 
A concentração dos esforços para a integração nacional nesse período se fez através do 
Estado pelo fato da indústria cultural no país possuir ainda uma estrutura incipiente. O papel 
dos intelectuais já era difícil ao iniciar o século XX, dadas as condições culturais num país 
onde apenas um público restrito tinha acesso aos bens de consumo cultural, onde as atividades 
intelectuais não podiam manter sua produção de forma independente. A atividade criadora dos 
intelectuais situava-se à margem da profissão que efetivamente o sustentava e à sua família. A 
atuação de muitos intelectuais e literatos num país de capitalismo restringido, como o era na 
década de 1930, encontrou abrigo no próprio Estado com sua inserção nas diversas 
instituições públicas como funcionários, o que lhes permitia o sustento de cada dia e a 
manutenção de um tempo dedicado às letras e ao estudo.
134
 A sua obra não era financiada pelo 
 
 
133
 A radiodifusão também se incluía nessas preocupações do Estado por ser um setor considerado como chave na promoção 
da educação e da transmissão do discurso oficial do Estado. 
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 Cf. Sérgio Miceli, Intelectuais e Classe Dirigente no Brasil, São Paulo, Difel, 1979 e ______________. Intelectuais à 
brasileira. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
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Estado, mas sim o seu produtor através de seus serviços prestados como funcionário público e 
não sob a forma de mecenato. Como exemplo, entre outros, podemos citar Carlos Drummond 
de Andrade, considerado o mais importante poeta da literatura brasileira moderna, autor de 
prosa, poesia e crônicas, nos principais jornais do país e que foi colaborador de Gustavo 
Capanema. 
O desenvolvimento urbano-industrial no Brasil acelerou a partir da década de 1930 
devido à nova orientação industrializante tomada como meta pelo Estado. A formação de uma 
indústria cultural nesse momento era bastante incipiente, não se desenvolvendo plenamente, 
revelando o caráter de uma industrialização restringida. Apesar disso, foi nas décadas de 1940 
e de 1950 que o cinema se tornou de fato um bem de consumo, em particular com a crescente 
presença dos filmes norte-americanos depois de 1945. 
No campo cinematográfico, entre 1952 e 1953, com a realização dos Congressos de 
Cinema em São Paulo e no Rio de Janeiro, respectivamente, houve um despertar para o 
processo de conscientização sobre os problemas do cinema nacional. Em 1954, a falência da 
indústria cinematográfica Vera Cruz criava espaço para a discussão de um esforço de 
superação do modelo cinematográfico inspirado em grandes estúdios. Colocava-se a questão 
de uma realização de filmes realmente nacionais, filmes estes que fossem inspirados em 
temáticas nacionais, com imagens brasileiras. Frente às dificuldades de realização de uma 
indústria cinematográfica brasileira baseada num sistema de produção do cinema norte-
americano, surgiam propostas de novas formas de produção basicamente artesanais, fugindo 
da fórmula do studio system e dispensando todo o aparato técnico que caracterizaria uma 
produção estrangeira. Desencadeava-se, a partir daí, todo um processo de descoberta e de 
reflexão acerca da significação cultural para o cinema brasileiro. 
Esse processo de reflexão voltado para os temas nacionais recebeu influências tanto do 
plano interno quanto do plano externo. Com a morte de Getúlio Vargas, em 1954, iniciou-se 
uma instabilidade política no país que duraria até a transição para o governo JK (1956-60). A 
comoção das massas com a morte de Vargas (1954) e com a morte de Carmem Miranda 
(1955), figuras emblemáticas de uma época indicavam uma inflexão na abordagem crítica em 
relação ao conceito de cultura popular. A crise política incidia também sobre a crise do 
cinema nacional (na verdade, representava uma crise sobre os questionamentos do que era 
considerado nacional) e encontrava expressão nas reivindicações emergentes de todos os 
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setores interessados que buscavam uma confluência entre os rumos do país, no plano 
econômico e social, em geral, e as aspirações do campo cinematográfico, em particular. 
Nos anos 50, as propostas para os rumos do país derivavam de vários nacionalismos. 
Havia uma pluralidade de elaborações intelectuais para as práticas específicas de diversos 
setores sociais na defesa de seus interesses particulares.
135
 Dentre as posições existentes, 
predominou na sucessão do Governo de Getúlio Vargas para o Governo Juscelino 
Kubitschek, o nacionalismo desenvolvimentista. Esta tendência nacionalista diferia do 
nacionalismo varguista (que objetivava alcançar a autonomia nacional pela industrialização 
pesada e pela forte intervenção estatal na economia) pela ênfase que colocava no 
desenvolvimentismo, buscando o apoio de setores sociais distintos para formar um esforço 
conjunto no sentido de que, através da industrialização acelerada, o atraso do país poderia ser 
superado. A euforia nacionalista dos anos 50, em verdade, abafava o fato de que a 
dependência econômica do país crescia, necessitando cada vez mais de investimentos de 
capital e de tecnologia e, após a criação do Mercado Comum Europeu (Tratado de Roma, 
1957), a competição econômica no bloco capitalista crescia fazendo com que a pressão dos 
capitais estrangeiros sobre os países latino-americanos aumentasse, pois os movimentos pela 
descolonização afro-asiática não ofereciam garantias de estabilidade para o crescimento 
capitalista. 
No campo cinematográfico brasileiro da década de 1950, as questões de estruturação 
interna e sua relação com a realidade nacional criavam um clima cada vez mais politizado. 
Com a atuação de cineastas de esquerda, a intervenção estatal ganhava uma nova forma de 
legitimação, não só industrial, mas também cultural e ideológica. Os Congressos de Cinema 
de 1952-1953 investiram firmemente na construção de plataformas políticas de ação 
cinematográfica. Estes congressos resultariam do trabalho político desenvolvido por um 
núcleo esquerdista militante no cinema brasileiro composto entre 1947 e 1954 por Carlos 
Ortiz e Alex Viany.
136
 Este núcleo constituiria mais um grupo afeito por afinidades de 
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pensamento e de ação do que uma estrutura militante mais organizada, segundo José Inácio de 
Melo e Souza.
137
 
No I Congresso Paulista do Cinema Brasileiro de 1952, apresentaram-se 36 teses onde 
as principais resoluções tratavam da definição de filme nacional (que deveria ter capital, cem 
por cento nacional; produção em laboratórios e estúdios brasileiros; argumento, diálogos e 
roteiros escritos por brasileiros; filme falado em português; com diretores brasileiros natos, 
naturalizados ou estrangeiros radicados no país e as equipes técnicas e artistas deveriam 
obedecer à lei dos dois terços), do financiamento da produção (que solicitava que as 
autoridades governamentais estimulassem a indústria cinematográfica através de facilidades 
de concessão de financiamentos, considerando certas garantias fixadas por lei: porcentagem 
de renda bruta ao produtor e a obrigatoriedade de exibição assegurada pelo Decreto-lei 
30.179.), da produção de argumentos (recomendação aos produtores de argumentos baseados 
em temas nitidamente nacionais, representando a realidade atual, sem hermetismos para maior 
clareza da platéia, almejando a conquista do mercado interno), a criação do Sindicato de 
Cinema (recomendação da criação de uma entidade de classe para todos os profissionais de 
cinema) e da criação de Cursos de Cinema e Cineclubes. Outra resolução desse congresso foi 
feita no sentido de que as produtoras cinematográficas deveriam solicitar apoio do governo 
para a instalação no país de uma indústria para o fabrico completo da película cinematográfica 
virgem.
138
 
O I Congresso Nacional do Cinema Brasileiro, em setembro de 1952, reafirmava as 
posições assumidas no congresso paulista, acrescentando a instituição da Comissão 
Permanente de Defesa do Cinema Brasileiro, a recomendação pela criação de uma Escola 
Nacional de Cinema, o dever de denunciar todos os tratados e convênios que dessem 
preferência a determinados países em detrimento de outros para a importação de produções 
cinematográficas para o Brasil, a sugestão da criação de uma distribuidora única de filmes 
brasileiros, defesa da regulamentação das questões trabalhistas relativas aos profissionais de 
cinema (trabalhadores e técnicos) e a recomendação pela isenção de impostos alfandegários 
para os filmes virgens e todo o material cinematográfico profissional, quando importados pelo 
Sindicato Nacional da Indústria Cinematográfica, enquanto não houvesse similar nacional.
139
 
O II Congresso Nacional do Cinema Brasileiro, realizado em São Paulo, em dezembro 
de 1953, incorporava as resoluções do I Congresso, reiterando-as e destacando questões como 
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a livre importação do filme virgem cinematográfico, uma revisão da lei de proporcionalidade 
para melhor proteger o mercado nacional, a instituição de uma Carteira de Financiamento 
Cinematográfico, administrada pelo Instituto Nacional de Cinema (proposta a ser criada), 
entre outras medidas.
140
 
Podemos constatar que nesses Congressos o consenso sobre o desejo de uma 
industrialização autônoma do cinema brasileiro era a tônica geral partilhada por várias 
concepções da época, assim como o apoio estatal às atividades cinematográficas, respeitando 
a manutenção dessas atividades no âmbito da iniciativa privada. 
A euforia desenvolvimentista promovida no período JK (1956-61) estimulava o 
nacionalismo de um cineasta crítico da presença monopólica do cinema estrangeiro e defensor 
da industrialização do cinema brasileiro e representativo do grupo nacionalista de esquerda, 
Alex Viany: 
 
“A raiz de todos os males, em qualquer estudo honesto, é encontrada na crescente penetração 
dos monopólios estrangeiros, direta ou indiretamente, na estrutura do movimento 
cinematográfico no Brasil. (...) Por meio de processos em geral ilícitos, esses agentes têm 
sempre dificultado a divulgação dos filmes brasileiros em nosso próprio mercado. (...) Espera-
se que o Grupo de Estudos da Indústria Cinematográfica, estabelecido em fins de 1958 pela 
Presidência da República, tenha, entre suas primeiras tarefas, o empenho de regularizar a 
atuação desses grupos estrangeiros no Brasil, bem como as futuras co-produções 
internacionais”.
141
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O nacionalismo de Alex Viany observava as 
dificuldades encontradas pela afirmação de um cinema 
nacional diante do domínio de mercado imposto pelo cinema 
estrangeiro no Brasil, defendendo o apoio estatal no sentido de 
uma ação disciplinadora, através da legislação, ao cinema 
brasileiro e revelava suas expectativas em relação à iniciativa 
do governo JK com a criação do Grupo de Estudos da Indústria 
Cinematográfica (GEIC), em fins de 1958: 
 
“O G.E.I.C. é o terceiro grupo do tipo organizado 
pelo governo brasileiro, sendo os anteriores o da 
indústria automobilística e o da indústria da 
construção naval. Substitui ele a C.F.C. [Comissão 
Federal de Cultura], cujas recomendações não 
chegaram a ser executadas. Seu secretário é o 
mesmo José Geraldo Santos Pereira; outros 
elementos cinematográficos do grupo são 
Cavalheiro Lima, Flávio Tambellini, Jacques 
Deheinzellin e Luís Severiano Ribeiro Jr. O 
presidente do G.E.I.C., Sr. Clóvis Salgado, 
ministro da Educação e Cultura, reconhece: ‘A 
verdade é que temos caminhado sem auxílio, 
enfrentando o fator negativo representado pelos 
privilégios e a proteção dados ao cinema 
estrangeiro’.”
142
 
 
Confiante na euforia desenvolvimentista, Alex Viany 
acreditava que o país estava no caminho para uma 
industrialização total do cinema brasileiro: 
 
“Por outro lado, entretanto, a súbita e vertiginosa 
industrialização do Brasil cria para o cinema 
condições favoráveis que há bem poucos anos não 
existiam. Com o aumento da produção de filmes, 
por mais desordenada que seja, dentro em breve o 
cinema brasileiro estará, inevitável e firmemente, 
no caminho da industrialização total [grifo do 
autor].”
143
 
 
A reivindicação de uma política nacionalista para o 
campo cinematográfico com a mesma orientação 
industrializante protecionista chegava a ser comparada com a 
campanha do petróleo como se fosse um setor estratégico da 
economia naquele momento: 
 
“A legislação pedida, indispensável, terá de vir, 
como veio a legislação petrolífera. Por isso 
mesmo, já é tempo de pensar num programa de 
ação no terreno das idéias, dos temas, do que se 
pretende fazer para ‘realizar o nacionalismo’ em 
cinema. (...) Precisamos, enfim, pôr no cinema ‘as 
nossas coisas, as coisas nossas’ que nos receita 
Noel Rosa”.
144
 
 
Com Alex Viany podemos observar, somando-se à 
idéia de industrialização, a ênfase na necessidade de afirmação 
nacional no plano cultural, posição que mais tarde se 
desdobraria e se tornaria mais radical nos anos seguintes. 
Constatamos também 
q

ue a 
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ostura nacionalista de Alex Vian
y
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O principal responsável pela elaboração do discurso nacional-desenvolvimentista foi o 
ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros), criado em 1955, subordinado ao Ministério 
da Educação e Cultura, expressando a preocupação dentro dos meios governamentais e 
intelectuais quanto à necessidade da teorização do desenvolvimento.
147
 Essa necessidade se 
afirmou como princípio da instituição já no artigo 1º do Regulamento Geral do ISEB: 
 
“O Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) [...] é um centro permanente de altos 
estudos políticos e sociais de nível pós-universitário que tem por finalidade o estudo, o ensino 
e a divulgação das ciências sociais, notadamente da sociologia, da história, da economia e da 
política, especialmente para o fim de aplicar as categorias e os dados dessas ciências à análise 
e à compreensão crítica da realidade brasileira visando à elaboração de instrumentos teóricos 
que permitam o incentivo e a promoção do desenvolvimento nacional.”
148
 
 
O ISEB se constituiria como um núcleo de sustentação e elaboração da ideologia 
desenvolvimentista. A produção científica e teórica seria realizada de forma subordinada ao 
projeto de desenvolvimento nacional. O Instituto, ao congregar intelectuais de diversos 
matizes e tendências como Nelson Werneck Sodré, Cândido Mendes, Hélio Jaguaribe, Roland 
Corbisier, entre outros, promoveu cursos e palestras de onde acabava por se difundir a matriz 
intelectual desenvolvimentista que buscaria a mobilização social para a superação do atraso do 
país, legitimando as transformações econômicas do período. 
Diante de tantas tendências intelectuais dentro do ISEB, apesar delas, havia uma 
convergência: a convicção da necessidade de uma ideologia que preparasse toda a sociedade 
para o desenvolvimento. Quando autores, como Guerreiro Ramos ou Álvaro Vieira Pinto 
afirmavam que sem teoria de desenvolvimento não há desenvolvimento, na tentativa de 
elaborar uma teoria do Brasil, acabavam por retomar a temática da cultura brasileira. 
Contrapondo-se a uma perspectiva antropológica que tomava o culturalismo americano como 
referência, a questão cultural era analisada pelos intelectuais do ISEB por um viés filosófico e 
sociológico. A abordagem epistemológica tomava uma posição onde categorias conceituais 
como aculturação foram sendo substituídas por termos como transplantação cultural, cultura 
alienada, seguindo uma inspiração hegeliana e manheimiana. Para os isebianos, a cultura 
significaria o conjunto das objetivações do espírito humano, insistindo no fato de que a cultura 
significava um devir, um vir a ser. Assim privilegiaram a história por ser feita, a ação social, a 
transformação e não um acúmulo de estudos históricos. Para os intelectuais do ISEB, o campo 
da cultura seria o campo da mobilização da consciência nacional como importante fator de 
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transformação sócio-econômica, abrindo novos horizontes para se repensar a problemática 
cultural no país. 
Renato Ortiz destaca o papel do ISEB como matriz de um tipo de pensamento que 
delimitaria a discussão da questão cultural no Brasil dos anos 60 até a atualidade.
149
 Ortiz 
assinala que as formulações teóricas realizadas pelos intelectuais do ISEB contribuíram para 
uma clivagem na abordagem da realidade nacional e da sua crítica, permanecendo aí um 
descompasso até os dias de hoje, uma vez que os conceitos seriam articulados ao nível político 
e a crítica seria de caráter filosófico. Dessa forma, Ortiz ainda discorda da posição de Caio 
Navarro de Toledo, ao afirmar que o ISEB não se constituiu como mera “fábrica de ideologia” 
do governo JK, ultrapassando os limites da legitimação ideológica e abrindo perspectivas 
profundamente críticas da realidade brasileira. Com o advento do golpe de 64, houve a 
extinção do ISEB e a neutralização de qualquer espírito oficial que pudesse permanecer em 
torno das idéias aí produzidas. Porém, a influência do ISEB mostrou-se profunda, 
popularizando-se entre setores de intelectuais progressistas e de esquerda nas discussões sobre 
cultura brasileira. 
No campo da cultura, a influência do ISEB foi intensa. O pensamento isebiano, 
utilizando uma série de conceitos políticos e filosóficos elaborados ao final dos anos 50 para 
pensar a transformação do país, superando o atraso, acabou por contribuir com a criação de 
categorias de apreensão e compreensão da própria realidade brasileira. No Brasil, no início 
dos anos 60, a ação social, proposta pelas idéias do ISEB, encontrou terreno fértil, de forma 
diferenciada, em dois movimentos: o Movimento Cultural Popular no Recife e o CPC (Centro 
Popular de Cultura) da UNE. Dentro do Movimento de Cultura Popular no Recife, Renato 
Ortiz lembra que dois intelectuais proeminentes do movimento possuíam relações substanciais 
com o ISEB: Paulo Freire e Carlos Estevam Martins.
150
 Este último era assistente de Álvaro 
Vieira Pinto e trabalhava no ISEB quando foi procurado por Chico de Assis (dramaturgo) para 
ajudar na elaboração da peça de Vianinha, A mais-valia vai acabar, seu Edgar, conforme o 
próprio Carlos Estevam Martins afirma: 
 
“(...) O ISEB também era isso. Uma instituição de produção de idéias, teses etc, de propostas 
governamentais, que dava cursos, publicava livros, mas tudo por fora da universidade. Então 
eu me formei e fui trabalhar no ISEB e, um dia, fui procurado não pelo Vianinha e sim pelo 
Chico de Assis. O Vianinha estava escrevendo A mais-valia e havia alguns problemas na peça, 
que não eram de teatro e sim pedagógicos, didáticos. A questão era como expor determinado 
assunto? Isto porque, a certa altura da peça, interrompia-se o conflito dramático para expor 
certos conceitos básicos relacionados com a teoria da mais-valia. Então eles me procuraram 
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exatamente para fazer essa parte. Bem, nós realizamos esse trabalho e, imediatamente, eu 
passei a fazer parte daquele grupo que freqüentava as sessões da Mais-valia”.
151
 
 
Esses dois movimentos se organizaram fundamentalmente sobre o conceito de 
alienação cultural revelando que as idéias isebianas haviam penetrado profundamente tanto 
em setores da esquerda marxista como no pensamento social católico de onde mais tarde 
emergiriam quadros, oriundos principalmente do meio universitário, que contribuíram 
intensamente para a resistência contra a ditadura militar. Segundo Ortiz, ocorreu uma 
distribuição social de um instrumental teórico que antes estava em posse de alguns intelectuais 
e que, gradualmente, foi se integrando em peças teatrais, na música e em cartilhas escolares.
152
 
A influência da teoria isebiana insinuou-se principalmente em duas áreas de permanente 
debate sobre a cultura brasileira: o teatro e o cinema. 
Encontramos no teatro, entre os seus principais autores e atores, a militância teatral e a 
postura nacionalista como elementos comuns.  Gianfrancesco Guarnieri, Dias Gomes, 
Oduvaldo Viana Filho, Augusto Boal estavam entre outros que buscavam temáticas nacionais 
com referência no subdesenvolvimento com o intuito de nacionalizar os nossos palcos, 
almejando provocar uma tomada de consciência por parte da platéia. A contraposição que 
servia como “teatro alienado” seria o Teatro Brasileiro de Comédia (TBC). Os textos de 
autores teatrais como Gianfrancesco Guarnieri e Augusto Boal estão repletos de referências 
aos conceitos de cultura alienada, cultura popular e cultura nacional. No cinema, a influência 
isebiana revelava-se através de manifestos escritos por Paulo Emílio Salles Gomes, em Uma 
Situação Colonial, e de Glauber Rocha, em Uma Estética da Fome. 
No campo cinematográfico se impunha a tarefa de discutir a liberação da produção 
nacional da alienação imposta por modelos estrangeiros, através de uma tomada de 
consciência sobre os problemas nacionais. Essa discussão desembocaria no movimento do 
Cinema Novo. 
O primeiro Centro Popular de Cultura (CPC) ligado a UNE surgia no Rio de Janeiro, 
em 1961, colocando na ordem do dia a construção de uma cultura “nacional, popular e 
democrática”. A proposta dos CPC’s era do desenvolvimento de uma atividade 
conscientizadora junto às classes populares, defendendo a opção pela “arte revolucionária”, 
vista como um instrumento a serviço da revolução social, voltando-se de forma coletiva e 
didática para o povo, restituindo-lhe “a consciência de si mesmo”. O contato direto com as 
massas foi uma estratégia escolhida. As táticas diversificavam-se entre encenações teatrais em 
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portas de fábricas, favelas e sindicatos, publicação de cadernos de poesia a preços populares e 
a realização de filmes autofinanciados. De 1961 a 1962, o CPC do Rio de Janeiro produziu as 
peças teatrais Eles não usam black-tie e A Vez da Recusa, o filme Cinco vezes Favela, a 
coleção Cadernos do Povo e a série Violão de Rua. Cursos de teatro, de cinema, de artes 
visuais e filosofia, junto com a UNE volante (excursão universitária que, durante três meses, 
percorreu todas as capitais do Brasil), foram promovidos com o objetivo de levar a 
conscientização às massas. Definia-se, portanto, um amplo movimento didático 
conscientizador no país.
153
 A experiência do CPC demonstrava uma vinculação à filosofia 
isebiana, como uma radicalização à esquerda dessa perspectiva com outras influências 
marxistas (por exemplo, o conceito de alienação cultural tendo Marx e Lukács como seus 
representantes principais). 
Um membro do CPC da UNE que integrou o movimento do Cinema Novo foi Cacá 
Diegues. Formado em Direito pela PUC (Pontifícia Universidade Católica) do Rio de Janeiro, 
foi através das atividades do Centro Acadêmico que entrou em contato com o movimento 
estudantil e contribuiu para a formação do CPC. Segundo o próprio Cacá Diegues, foi um 
momento de politização da universidade, através da Juventude Universitária Católica, em que 
jovens interessados em cultura popular e cinema começavam a se reunir: 
 
“Sim. Era o momento de politização, sobretudo através do movimento da esquerda católica, 
via JUC (Juventude Universitária Católica), que mais tarde viria a se tornar a AP (Ação 
Popular). Nesse período, no final de 1959, a PUC elegeu o presidente da União Metropolitana 
de Estudantes, que era o Alfredo Marques Viana, hoje empresário. O Alfredo, então, chamou 
o Paulo Alberto Monteiro de Barros, hoje Artur da Távola, para fazer o Metropolitano, um 
jornal da UME [União metropolitana dos Estudantes]. O Paulo Alberto, de quem eu tinha 
ficado amigo na PUC, me chamou para ir para o Metropolitano como redator-chefe, e eu levei 
comigo não só os meus colegas... (porque o Paulo Alberto era bem mais velho... quer dizer, na 
época, ter quatro anos a mais significava muito)... mas a minha geração do Santo Inácio.  
Entre os meus colegas da PUC estavam Jabor, César Guimarães, que hoje está no IPERJ, e 
mais um time de gente. Esse pessoal foi comigo para o Metropolitano e ali formou uma das 
origens do CPC: a gente começou a falar de cultura popular”.
154
 
 
Cacá Diegues menciona um dominicano francês, Frei Tomás Cardonel, que havia 
aberto para esse grupo de jovens um horizonte sobre a possibilidade de teorização da cultura 
popular. Esses jovens foram orientando suas idéias de uma cultura popular que visasse uma 
transformação da sociedade de forma revolucionária: 
 
“Ele [Frei Tomás Cardonel] veio passar uma temporada no Brasil, não me lembro bem por 
quê. Provavelmente veio fazer um seminário, uma coisa dessas. Ele não morava no Brasil. Ele 
foi descoberto por nós, fizemos com ele uma entrevista para o Metropolitano, e foi ali que se 
abriu, pelo menos do nosso ponto de vista, a possibilidade de teorização da cultura popular, 
embasados, evidentemente, na nossa formação política do Santo Inácio. Quer dizer, o 
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Cardonel nos deu os instrumentos teóricos, títulos, autores, para que a gente pudesse se 
orientar melhor”.
155
 
 
O clima de intensa atividade política na transição para o governo Jânio Quadros (1961) 
influenciava o ritmo de atividade cultural no movimento estudantil onde alguns buscavam na 
cultura formas de expressão para uma ação social transformadora, conforme Cacá Diegues 
recorda: 
 
“(...) Nesse ínterim, fui eleito presidente do Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito da 
PUC – o CAEL, Centro Acadêmico Eduardo Lustosa. Ao mesmo tempo (final do governo 
Juscelino), havia uma efervescência na política estudantil, e essa efervescência política gerava, 
também, uma grande atividade cultural. A gente fundou o cineclube [grifo meu] da PUC, 
vieram os primeiros shows da Bossa Nova... O primeiro show da Bossa Nova realizado no Rio 
de Janeiro foi pelo meu diretório, quando eu era presidente. O Ruy Castro, inclusive, cita isso 
no livro dele [Chega de Saudade]. Quer dizer, o show foi organizado por mim e por um monte 
de gente. Evidentemente, eu não estava sozinho, mas eu era o presidente, já com vistas àquilo 
que passou a nos atrair muito, que era a idéia de uma cultura popular, moderna, 
revolucionária. Tudo isso, evidentemente, era um negócio muito confuso, e para nós, o pessoal 
do Metropolitano, o trabalho era sobretudo em cima de cinema [grifo meu], porque ali 
estavam também algumas pessoas como Glauber, Davi Neves, Paulo Perdigão, Nelson 
Pompéia, que começavam a escrever sobre cinema”.
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A aproximação entre comunistas e a esquerda católica se dava nos corredores 
universitários construindo uma perspectiva revolucionária através da cultura como fator de 
transformação social, influenciando a estruturação do movimento estudantil. Cacá Diegues 
recorda esse momento: 
 
“Enquanto isso estava acontecendo, acontecia também na Universidade do Brasil, sobretudo 
na Engenharia e na Filosofia, um movimento parecido, já sob a coordenação do Partido 
Comunista. Naquele momento, teorizava-se politicamente o encontro dos comunistas com os 
católicos de esquerda. É aí que se começa a notar a aliança que, em 1961, elegeria Aldo 
Arantes presidente da UNE. (...) Foi um grande escândalo: aliança com os comunistas e 
socialistas, numa formação que a gente chamava de católicos de esquerda, comunistas, 
socialistas e esquerda independente. E não me pergunte o que era ‘independente’, que eu não 
sei. Enfim, para usar uma palavra de hoje, esse ‘arco político’ já estava montado. E é ele que 
elege Aldo Arantes presidente da UNE – um grande momento, aliás. Até o Aldo, os 
presidentes da UNE eram eleitos pelos conservadores ou pela esquerda. E esta era 
representada, em geral, por uma aliança formada pelos comunistas e por liberais do tipo 
‘Juventude Trabalhista’ (PTB). (...) Um dos compromissos do Aldo era a criação de um 
Centro Popular de Cultura, um tema vivo no Metropolitano, nas discussões dentro da PUC e 
também nas próprias universidades do Brasil, que tinham os seus diretórios mais 
controlados”.
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Tanto o ISEB quanto o Movimento de Cultura Popular (MCP), no Recife, contribuíram 
para a orientação de idéias no CPC da UNE. Sobre esta influência, Carlos Estevam Martins 
nos fala em um depoimento: 
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“Uma das influências marcantes foi o MCP, porque eles tinham feito umas conferências no 
ISEB sobre o MCP e nós fomos lá assistir. O ISEB, então, acabou se ligando ao CPC [grifo 
meu], quando proporcionou esta oportunidade de conhecermos coisas que estavam 
acontecendo pelo Brasil.”
158
 
Interessante ainda é o fato de uma influência incidental de um grupo de teatro 
argentino sobre a organização funcional do CPC da UNE (que não era ligado ao Estado, 
diferente do MCP) quando de sua passagem pelo Rio de Janeiro naquela época, ainda segundo 
Carlos Estevam Martins: 
 
“Entra aí, também, a influência de um grupo de teatro argentino que passou pelo Rio naquela 
época. Nós tivemos um encontro com eles e compramos, na hora, uma tese que eles tinham de 
como fazer teatro para as classes populares. Eles defendiam a idéia de que as classes populares 
têm que financiar as atividades culturais a elas destinadas. O espetáculo, ou seja lá o que for, 
tem que ser pago. As pessoas têm que pagar por essas coisas. Só aí nós já ficávamos muito 
distantes do MCP, que era uma unidade da Secretaria de Educação da Prefeitura de Recife. 
Eles, lá, não tinham problema de financiamento, eram funcionários públicos trabalhando. O 
CPC foi o contrário. Foi uma iniciativa da sociedade, não tinha nenhuma obrigação com o 
Estado, a não ser o fato de usar o prédio da UNE, que também era uma entidade da sociedade 
que tinha - essa sim – verbas do poder público”.
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Quanto à experiência cinematográfica, o CPC da UNE, no período entre 1961 e 1962, 
realizou um filme de longa metragem, Cinco vezes favela, composto de cinco episódios, cada 
um deles dirigido por um diretor: Um favelado, de Marcos Farias, Zé da Cachorra, de Miguel 
Borges, Couro de gato, de Joaquim Pedro de Andrade, Escola de samba, alegria de viver, de 
Carlos (Cacá) Diegues, A pedreira de São Diogo, de Leon Hirszman. O filme custou ao CPC a 
verba de Cr$ 3 milhões, sendo o restante do orçamento (aproximadamente Cr$ 1,5 milhão) 
coberto com contribuições feitas entre os atores, diretores, argumentistas e técnicos, sendo 
exibido no antigo Estado da Guanabara e em estados visitados pela UNE volante e no Festival 
de Cinema em Florianópolis, não chegando a se pagar com as arrecadações feitas.
160
 
Desde a década de 1950, crescia entre setores da juventude o interesse pelo cinema. A 
atividade cineclubista no meio universitário promovia projeções e discussões sobre o cinema 
sintonizadas com os aspectos políticos e sociais da realidade, tanto no plano interno como no 
externo. As discussões sobre as experiências do neorealismo e do cinema de autor realizadas 
na Europa e seu intercâmbio com cineastas da América Latina animavam um público 
universitário no desejo de formar uma opinião crítica sobre o cinema e as formas de inserir 
estas discussões no processo cultural brasileiro. 
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Em artigo publicado em 1962, Glauber Rocha, porta voz emblemático do movimento 
do Cinema Novo, registrou as origens do grupo que o iniciou. Um grupo de jovens na casa dos 
vinte anos, Glauber Rocha, Miguel Borges, Carlos Diegues, David Neves,  Mário Carneiro, 
Paulo Saraceni, Leon Hirszman, Marcos Farias e Joaquim Pedro de Andrade, em bares de 
Copacabana e do Catete, no Rio de Janeiro, discutiam os problemas do cinema nacional 
envolvidos por um ambiente cultural revolucionário no teatro, na poesia concreta, nas artes 
plásticas. A arquitetura de Brasília era um motivo de orgulho entre eles. Diante de tais 
movimentos, questionavam o papel do cinema, no esteio do fracasso da indústria 
cinematográfica paulista com a falência da Vera Cruz, em 1954. Amargavam a “tirania da 
chanchada” por aquela época e sentiam a necessidade de mudar o quadro cinematográfico 
animados por essas reflexões, discussões e brigas “regadas” a cerveja. Estas discussões 
pareceram ter plantado sementes bem férteis como nos aponta o próprio Glauber Rocha sobre 
a efervescência cultural daqueles tempos: 
 
“O tempo passou. Quatro anos depois, Gustavo Dahl começava, da Itália, a descontrolar a 
burrice cinematográfica de São Paulo com artigos inéditos no Brasil, pela verdade e coragem. 
Jean-Claude, dando uma virada louca, mandou Bergman plantar batatas na Suécia e disse que 
Rossellini era o começo. Congresso de críticos: Aruanda estoura, Paulo Emílio toma contato 
com a crítica nova. Da Bahia foram Orlando Senna e Plínio Aguiar (acompanhando Walter da 
Silveira e Hamilton Correia); do Rio seguiram David Neves, Paulo Perdigão, Carlos Diegues – 
gente aparecida nas páginas de O Metropolitano; na Europa, Arraial do Cabo tira um, dois, 
três prêmios; O poeta do castelo, de Joaquim Pedro, faz sucesso de crítica; Mandacaru 
Vermelho substitui Vidas Secas e Nelson Pereira dos Santos vem para a Bahia, quando 
Trigueirinho Neto já saía com Bahia de Todos os Santos; começa na Bahia a produção de 
longa metragem com Barravento e A grande feira. 1959-60-61 foram agitados e concretos 
após aquele 1958 morno, estéril nos conflitos da adolescência”.
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A jovem geração cineclubista que se iniciara nas discussões sobre cinema ao fim dos 
anos 50 partia para a prática de transformação social através da arte cinematográfica. A 
perspectiva de filmes descolonizados, vinculados cada vez mais às temáticas nacionais e do 
subdesenvolvimento do país articulava-se gradualmente com a consciência de se viver num 
país do Terceiro Mundo. 
Em 1963, em seu livro Revisão crítica do cinema brasileiro, Glauber Rocha expôs as 
mazelas técnicas, culturais, políticas e financeiras do cinema nacional, confessando a 
influência do “cinema de autor” diante de tais circunstâncias e situando a condição do 
cineasta brasileiro como sendo a de um revolucionário. Sobre o fato de ser cineasta no Brasil, 
ele mesmo afirma a liberdade como sendo a matéria-prima da produção cinematográfica 
diante do cinema dito comercial: 
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“Em nosso ambiente cinematográfico um diretor é medido pela altura de sua voz: se berra no 
estúdio ou na sala de dublagem é um grande diretor, venerado pelos técnicos, atores e 
produtores; ainda é medido pela chamada capacidade de trabalho que se reflete na sua 
disposição de carregar o tripé para filmar qualquer história disfarçada em ‘filme sério’; 
incorpora os mitos da mulher nua e da pornografia, faz dois filmes por ano, é um monstro 
sagrado. Do outro lado está o diretor-autor, que já recusa a ‘história’, o ‘estúdio’, a ‘estrela’, 
os ‘refletores’, os ‘milhões’; o autor que necessita apenas de um operador, uma câmera, 
alguma película e o indispensável para o laboratório; o autor que exige apenas liberdade”.
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Ele ainda explica a reivindicação do cinema de autor como método de produção 
cinematográfica: 
 
“Na tentativa de situar o cinema brasileiro como expressão cultural, adotei o ‘método do 
autor’ para analisar a história e suas contradições (...) Se o cinema comercial é a tradição, o 
cinema de autor é a revolução. A política de um autor moderno é uma política revolucionária: 
nos tempos de hoje nem é mesmo necessário adjetivar um autor como revolucionário, porque 
a condição de um autor é um substantivo totalizante. Dizer que um autor é reacionário, no 
cinema, é a mesma coisa que caracterizá-lo como diretor do cinema comercial; é situá-lo como 
artesão; é não-autor.”
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A abordagem autoral reivindicada por Glauber Rocha exaltava a produção de jovens 
diretores que inovavam em cinema porque se a indústria era “o sistema”, o autor era “a 
revolução”. Porém, há uma diferenciação entre a “política de autor” européia e a abordagem 
adotada por cineastas do terceiro mundo: enquanto a primeira afirmava a criação do sujeito 
individual soberano, em alguns casos, uma trajetória autobiográfica, a segunda buscava, 
enquanto abordagem terceiro-mundista, a nacionalização do autor que se considerava não 
como um porta-voz apenas da subjetividade individual, mas colocando esta a serviço da nação 
em seu conjunto ou, pelo menos, da concepção que tinha de nação, com um papel de 
vanguarda, buscando ainda cooptar o apoio da burguesia nacional para o desenvolvimento da 
indústria cinematográfica, associando-a ao desenvolvimento do país. Sobre isso, Glauber 
claramente nos fala: 
 
“Tudo é muito claro: o que se precisa intensificar é a união dos independentes contra o trust 
americano – a primeira batalha foi interna, contra a chanchada. A segunda é maior, é uma luta 
igual às outras da indústria brasileira e mais do que nunca, agora, este amadurecimento 
político de um povo necessita da legenda: o cinema é nosso, como no caso do petróleo. Eis 
porque, ao invés de co-produções, a burguesia nacional precisa apoiar os independentes; o 
cinema é, mais do que a imprensa, a força das idéias novas no Brasil; as idéias de 
independência econômica, política e cultural da exploração imperialista. (...) Torcer a 
realidade e deixar que nossa matéria-prima – povo-problemas deste povo-paisagem seja 
fotografada por estrangeiros – que em breve estarão reproduzindo o Amazonas e a Bahia nos 
estúdios da Fox ou da Cinecittá – é a mesma coisa que deixar levar as areias monazíticas como 
já levaram a borracha. Como o petróleo, o cinema tem de ficar aqui.”
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Com o advento da ditadura militar, a estruturação da 
economia cinematográfica passaria a caminhar mais 
firmemente já sob o Governo Castelo Branco (1964 – 1967). A 
produção cinematográfica já havia firmado uma marcante 
presença em termos culturais e intelectuais de forma a ser 
reconhecida como uma das mais importantes expressões do 
processo cultural brasileiro daquele momento, aqui e no 
exterior. Apesar de ser um ano politicamente marcado pelo 
golpe militar prenunciando as profundas transformações pelas 
quais o país atravessaria, 1964 representou um ano de ouro para 
o cinema brasileiro. A própria indicação oficial de Deus e o 
Diabo na Terra do Sol (1964, de Glauber Rocha) feita pelo 
Itamaraty para representar o Brasil no XVII Festival 
Internacional de Cinema de Cannes em maio de 1964, 
juntamente com o convite da direção oficial do Festival para 
que  Vidas Secas (1963, de Nelson Pereira dos Santos) 
participasse da competição oficial,
165
 além da exibição de 
Ganga Zumba (1963, de Cacá Diegues) na Semana da Crítica, 
demonstrando o reconhecimento e o entusiasmo da crítica no 
exterior pelo movimento do Cinema Novo. 
Com efeito, a crescente importância do cinema 
contribuiu para que a reordenação do campo cinematográfico 
começasse a ocorrer com decisões centralizadas no Executivo a 
partir de 1966, quando foi criado o Instituto Nacional de 
Cinema (INC), absorvendo o Instituto Nacional de Cinema 
Educativo (INCE), dando materialidade às antigas 
reivindicações do meio cinematográfico desde os anos 50 sobre 
a intervenção do Estado neste campo. O Decreto-lei nº 43, de 
18 de novembro de 1966, mais do que criar o INC, consolidava 
uma luta iniciada pelas forças progressistas e colocada em 
prática por aqueles que participaram ou aderiram ao golpe 
militar. A gestão inicial do INC coube a Flávio Tambelini, 
membro de um grupo de cineastas que defendia a corrente 
universalista, não identificada com os problemas e questões do 
país e que se aproximava de uma concepção de cinema 
industrial hollywoodiano. Segundo José Mário Ortiz Ramos,
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o grupo nacionalista ficou marginalizado (como já foi citado 
anteriormente, Alex Viany, Nelson Pereira dos Santos e Carlos 
Ortiz, entre outros), no pólo nacionalista, portanto, de forma 
imediata, e sem grandes influências no jogo de poder no campo 
cinematográfico sendo atravessado por reações diferenciadas à 
criação do INC diante da intervenção do Estado que colocava 
na chefia desse instituto um grupo contrário às propostas do 
Cinema Novo. Entre aqueles que integravam e apoiavam o 
novo órgão irrestritamente estavam Moniz Viana, Ely Azeredo 
e Rubem Biáfora. As críticas mais duras ao projeto do INC 
partiram de cineastas como Nelson Pereira dos Santos contra o 
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A atuação do Estado Brasileiro é, sem dúvida alguma, um dos elementos dinâmicos e 
definidores da questão cultural no país. As relações entre cultura e Estado são antigas no que 
concerne ao período republicano. Com o advento do Estado Novo, o aparelho de Estado 
associou-se à expansão da rede de instituições culturais, à criação de cursos de ensino superior 
e à elaboração de uma ideologia da cultura brasileira. Entre tais incursões do Estado havia a 
revista Cultura e Política,
167
 entre 1941 e 1945, que era uma publicação política e ideológica 
enquanto a função do próprio DIP como órgão estatal buscava articular a propaganda e a 
censura sobre os meios de comunicação da época. 
Entretanto, considerando para a nossa análise como ponto de partida o ano de 1964, 
com o advento da ditadura militar, o golpe possibilitou um governo que ao agir 
imediatamente no plano político e econômico, acabou por transcender sua ação para outros 
níveis da realidade brasileira. 
A construção da centralização política e da concentração de poder nas mãos dos 
militares possibilitou um transbordar da racionalização econômica para o plano cultural. O 
planejamento estatal que se impôs sobre a economia brasileira acabou contribuindo para o 
desenvolvimento de um mercado de bens materiais que, de forma correlata, possibilitou 
também o desenvolvimento de um mercado de bens simbólicos que diz respeito à área da 
cultura. 
Com a realização dos atos institucionais que impediam a eleição direta do presidente e 
de governadores em 1965, no Governo Castelo Branco, o avanço do MDB nas eleições 
parlamentares de 1974 e a redução do número de deputados federais no Pacote de Abril de 
1977, no governo Geisel, todos esses fatos políticos representavam a imposição do Poder 
Militar reduzindo a representatividade pública e fazendo com que o Estado assumisse, então, 
a normatização de suas relações com a sociedade, justificado pela Doutrina de Segurança 
Nacional. 
A sociedade deveria se subordinar ao Poder Nacional que passava a estar concentrado 
nas mãos dos militares. Este Poder Nacional, no Brasil, instauraria a ordem burguesa e sua 
concepção de democracia, integradora e sem divergências que não poderiam ameaçar seu 
ponto de vista. A partir de 1964, num contexto de Guerra Fria e de transformações sociais, 
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num período em que a descolonização avançava, sentiam-se ameaçados os interesses 
estabelecidos de setores da burguesia nacional que desejavam a associação com o capital 
estrangeiro, este penetrando no Brasil de forma mais intensa desde Juscelino Kubitscheck. 
A ação da ditadura militar através de seus sucessivos governos sempre se mostrara 
preocupada com o grau de legitimidade obtido, apesar dos atos repressivos efetuados. A 
opinião pública favorável aos governos militares ou aos detentores do Poder Nacional era 
uma preocupação constante. 
Habermas
168
 afirmou que a esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente 
como a área social de atuação das pessoas privadas reunidas em um público onde essas 
pessoas reivindicam uma esfera pública regulamentada pela autoridade. Em verdade, essa 
reivindicação significa uma racionalização efetuada pelo poder público, para que grupos de 
indivíduos, seja através de pessoas físicas ou jurídicas, possam realizar o intercâmbio de 
mercadorias e do trabalho social na esfera privada. A sociedade civil constituiu-se enquanto 
espaço da troca de mercadorias e de trabalho social, necessitando da regulamentação estatal 
para a realização dessas trocas. O poder público realizou esta regulamentação numa crescente 
tensão com a sociedade civil, acentuando as suas funções políticas e polarizando com a 
mesma. A esfera pública se desenvolveu sem configuração política sob a proteção do poder 
público, ou seja, as relações sociais entre as pessoas privadas no tocante ao intercâmbio de 
mercadorias e do trabalho social se desenvolveram sob a regulamentação impingida pelo 
Estado Moderno interventor, sem que houvesse uma representação política da sociedade civil 
para o exercício direto do poder, este exercido pelo monarca. 
Na esfera pública, a sociedade civil desenvolveu um movimento de reflexão num 
processo de autocompreensão da privacidade burguesa e de suas liberdades através dos clubes 
literários desenvolvendo uma crítica humanista, racional e liberal contra o Antigo Regime. 
Esta crítica se desenvolveu principalmente através dos meios literários iluministas que 
contribuíram para a materialização de bens simbólicos ou culturais como a Enciclopédia, 
entre outras obras, por exemplo. 
Conforme a cultura ia assumindo a forma de mercadoria, e só assim, transformando-se 
propriamente em “cultura” (como algo que faz de conta que existe por si mesmo), ou seja, 
ganhando autonomia, a própria cultura tornava-se o objeto próprio de discussão e com o qual 
a subjetividade ligada ao público passava a entender a si mesma.
169
 Em verdade, esta 
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autonomia representava uma integração ao modo capitalista de produção. Ao se tornar 
mercadoria, a arte e a cultura ficam liberadas de suas funções sociais tradicionais no interior 
da igreja, do tribunal ou do Estado, ganhando a liberdade anônima do mercado. Ela passa a 
existir não apenas para um público específico, mas para qualquer um que a possa apreciar e 
que tenha dinheiro para comprá-la.
170
 A arte e a cultura tornavam-se independentes porque 
foram engolidas pela produção de mercadorias. 
O mercado de bens simbólicos que se desenvolveu no Brasil do “milagre” 
representava uma das facetas das posições ocupadas pelas classes sociais na divisão social do 
trabalho e suas expressões na distribuição da propriedade e posse/acesso a esses bens 
simbólicos. O desenvolvimento desse mercado de bens simbólicos e da mídia consolidou a 
formação de uma esfera pública e daquilo que ficou conhecido como política cultural – a 
informação política, as atitudes e os valores compartilhados em determinadas sociedades ou 
em grupos sociais específicos dentro de uma sociedade. 
A crescente industrialização aumentou imensamente a riqueza material e as horas de 
lazer em todos os países industrializados e também aqueles que, como o Brasil, aceleraram o 
seu processo de industrialização e aprofundaram o grau de internacionalização de sua 
economia. O setor da publicidade desenvolveu-se usando a propaganda cada vez mais tanto 
para lançar produtos quanto para aumentar as vendas, o que possibilitou o desenvolvimento 
dos meios de comunicação como a televisão, o rádio e a imprensa e outros meios que se 
sustentam até hoje da atividade da publicidade. A crescente urbanização assistiu cada vez 
mais ao aumento no movimento diário das pessoas dos centros para os subúrbios, para dentro 
e para fora dos centros urbanos, através do desenvolvimento quase caótico do transporte 
urbano. Nesse cenário urbano, floresceram propagandas que anunciaram os diversos produtos 
através de um caráter informativo cada vez mais intenso que pudesse atrair o maior número 
possível de consumidores.
171
 Com o crescimento deste mercado desigual surgiram 
consumidores de diversos níveis de poder aquisitivo. A concentração de renda que se 
aprofundava afirmou mercados restritos aos grandes centros urbanos no centro-sul do país, 
principalmente, e mesmo assim em níveis relativamente modestos. De qualquer forma, 
mesmo com os grupos consumidores numa pequena proporção em relação à população do 
país e com os produtos da nascente indústria cultural dirigidos para o consumo deles, foi 
exatamente a partir desse mercado restrito que surgiram os estímulos que geraram uma 
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produção cultural que se afirmou e se difundiu de forma heterogênea para todos os demais 
grupos sociais não consumidores. Estes grupos acabaram por consumir simbolicamente 
aqueles produtos dirigidos à minoria. 
Os bens simbólicos passaram a circular num mercado restrito, mas com um consumo 
simbólico cada vez maior devido ao alcance promovido por uma estrutura de publicidade e 
propaganda cada vez mais complexa. Os meios de comunicação e a circulação de bens 
simbólicos ajudaram a tecer uma esfera pública enquanto espaço social por onde circularam 
os diversos agentes e grupos de agentes sociais que foram definidos por suas posições 
relativas neste mesmo espaço. 
Esses agentes e/ou grupos sociais defendiam interesses específicos que, por vezes, 
entravam em conflito com outros interesses na construção das relações sociais nesse mesmo 
espaço sendo que as propriedades ou características das posições relativas ocupadas por estes 
agentes ou grupos sociais permaneceram atuantes. Podemos descrever então, este mesmo 
espaço como um campo de forças, ou seja, um conjunto de relações de forças objetivas 
irredutíveis às intenções dos agentes individuais ou mesmo às interações diretas entre os 
agentes impostas a todos os que entraram nesse campo.
172
 
As propriedades atuantes dos agentes e/ou grupos sociais agem como princípios de 
construção do espaço social, como diferentes espécies de poder ou de capital que se 
manifestam em diferentes campos. Sobre a dimensão cultural do capital, Bourdieu nos afirma 
que: 
 
“(...) O capital – que pode existir no estado objectivado, em forma de propriedades materiais, 
ou, no caso, do capital cultural, no estado incorporado, e que pode ser juridicamente garantido 
– representa um poder sobre um campo (num dado momento) e, mais precisamente, sobre o 
produto acumulado do trabalho passado (em particular sobre o conjunto dos instrumentos de 
produção), logo sobre os mecanismos que contribuem para assegurar a produção de uma 
categoria de bens e, deste modo, sobre um conjunto de rendimentos e de ganhos. As espécies 
de capital, à maneira dos trunfos num jogo, são os poderes que definem as probabilidades de 
ganho num campo determinado (de facto, a cada campo ou subcampo corresponde uma 
espécie de capital em particular, que ocorre, como poder e como coisa em jogo, neste campo). 
Por exemplo, o volume de capital cultural é eficiente, contribuindo deste modo para determinar 
a posição no espaço social (na medida em que esta posição é determinada pelo sucesso no 
campo cultural).”
173
 
 
Bourdieu se refere ao campo social como um espaço multidimensional de posições 
onde estas são determinadas em função, numa primeira dimensão, do volume global de capital 
que possuem e, numa segunda dimensão, conforme a composição de seu capital, ou seja, 
segundo o valor relativo das diferentes espécies no conjunto de suas posses, considerando 
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também o capital simbólico ou cultural.
174
 Assim sendo, esta posição social determina os 
poderes atuais ou potenciais nos diferentes campos e as probabilidades de acesso aos ganhos 
específicos que eles ocasionam. 
No campo cinematográfico, no início dos anos 60, com a afirmação do grupo do 
Cinema Novo, que se manifestava através de propostas de transformação social pela tomada 
de consciência utilizando imagens cinematográficas que denunciavam um Brasil rural, 
miserável e pobre a outro Brasil, rico e urbano, que se industrializava, à imposição no campo 
simbólico dessas imagens se associava a concepção de cinema de autor. O recurso lançado à 
utilização da concepção de cinema de autor por estes cineastas reivindicava uma autoridade 
específica (daí autor, aquele que possui autoridade sobre um campo de saber específico). Os 
cineastas cinemanovistas buscavam também o reconhecimento na esfera pública do ofício de 
cineasta enquanto intelectuais. O reconhecimento reivindicado por estes cineastas, por parte 
da esfera pública, exigia, portanto uma classificação dentro do espaço social com seus 
atributos e propriedades específicas de suas atividades. A aproximação dos cineastas com uma 
lírica literária no sentido de obter legitimação e reconhecimento pela esfera pública foi 
assinalada por Glauber Rocha em Revisão Crítica do Cinema Brasileiro ao situar Humberto 
Mauro como uma referência para o processo de elevação do estatuto do cineasta ao nível do 
intelectual: 
 
“A explosão de Humberto Mauro, em 1933, lembrando que estes anos são os mesmos do 
romance nordestino – é tão importante que, se procurarmos um traço de identidade intelectual 
[grifo meu] na formação de um caráter confusamente impregnado de realismo e romantismo, 
veremos que Humberto Mauro está bem próximo de José Lins do Rego, Jorge Amado, 
Portinari, Di Cavalcanti, da primeira fase de Jorge de Lima e de Villa-Lobos, de quem se tornou 
amigo e com o qual realizou O Descobrimento do Brasil [grifo de Glauber]. 
  O avanço representado pela consciência de um realista como Graciliano Ramos fez com que, 
somente agora, através de Paulo César Saraceni (Porto das Caixas) e Nelson Pereira dos Santos 
(Vidas Secas) o realismo crítico [grifo de Glauber] começasse a definir um estilo de cinema 
brasileiro. Mas o elo inicial está em Humberto Mauro.”
175
 
 
Em verdade, ao recorrer à aproximação entre cineastas e intelectuais brasileiros 
consagrados ou reconhecidos, Glauber buscava construir uma classificação prática (cineastas 
enquanto intelectuais) subordinada às funções igualmente práticas (as atividades 
cinematográficas) e orientadas para a produção de efeitos sociais (transformação social através 
do cinema). 
Com o advento da ditadura militar a partir de 1964, os projetos de transformação social 
inscritos no contexto do nacional populismo naufragaram. As liberdades permitidas no 
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contexto populista deixavam de existir e a imposição de um Poder Nacional sobre a sociedade 
civil começava a ser elaborado através dos atos institucionais tendo como justificativa 
ideológica a Doutrina de Segurança Nacional. 
 
3.1 - A Política Nacional de Cultura e a criação de uma identidade nacional: a 
confluência de interesses entre os agentes cinematográficos e os agentes estatais 
 
O conceito de cultura era tido pelo Governo Geisel como um fator fundamental na 
preservação da identidade e espontaneidade do homem brasileiro, respeitadas suas raízes e 
valores histórico-sociais e espirituais, com o objetivo de motivar moralmente o brasileiro/a 
para a tarefa de integração nacional. Os pressupostos em que se assentava a Política Nacional 
de Cultura eram dois: 
1º) O Estado deveria apoiar e estimular a espontaneidade cultural, sem intervir no curso do 
processo da cultura, sem cercear as manifestações culturais impedindo assim a espontânea 
liberdade de criação; 
2º) O Estado deveria formular as diretrizes básicas para viabilizar a ação cultural dos 
indivíduos e grupos, buscando atingir o objetivo maior que seria a “plena realização do 
homem brasileiro como pessoa”. 
Dessa forma, esperava-se relacionar a preservação dos “genuínos valores histórico-
sociais e espirituais brasileiros” com os fundamentos da Civilização Cristã Ocidental: a 
democracia, o cristianismo e a liberdade. Para tal, afirmava alguns pressupostos: 
 
“O primeiro deles é o de que uma política de cultura não significa intervenção na atividade 
cultural espontânea, nem sua orientação segundo formulações ideológicas violentadoras da 
liberdade de criação que a atividade cultural supõe. O governo brasileiro não pretende, direta ou 
A busca da legitimidade através de uma constante 
integração nacional era uma recomendação tácita da ESG aos 
governos militares que se sucediam o que significava a criação 
de mecanismos e métodos que se consubstanciavam em 
políticas. A Política Nacional de Cultura criada em 1975, no 
governo Geisel, materializaria estes princípios no chamado 
campo psicossocial, ou seja, da cultura. A partir de 1975, o 
Conselho Federal de Cultura inaugurou a Política Nacional de 
Cultura, um documento que apresentava as diretrizes culturais 
do governo da época que, analisado contribui para esclarecer a 
concepção cultural estatal entre 1975 e 1980. 
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indiretamente, substituir a participação dos indivíduos nem cercear as manifestações culturais 
que compõem a marca própria do nosso povo. 
     O segundo pressuposto é o de que a política de cultura proporcionará as diretrizes básicas 
pelas quais o poder público se propõe estimular e apoiar a ação cultural de indivíduos e grupos. 
 Partindo desses  pressupostos, será alcançado o objetivo maior a que deve aspirar uma 
verdadeira política de cultura, isto é, a plena realização do homem brasileiro como pessoa. 
     Cultura não é apenas acumulação de conhecimentos ou acréscimo de saber, mas a plenitude 
da vida humana no seu meio. Deseja-se preservar a sua identidade e originalidade fundados nos 
genuínos valores histórico-sociais e espirituais, donde decorre a feição peculiar do homem 
brasileiro: democrata por formação e espírito cristão, amante da liberdade e da autonomia.”
176
 
 
 
A Política Nacional de Cultura (PNC) de 1975, já em sua introdução, compreendia por 
cultura não apenas o simples acúmulo de conhecimentos ou acréscimos de saber, mas a 
“plenitude da vida humana no seu meio”. Para que a “vida humana” pudesse se desenvolver 
em sua plenitude integrada ao seu meio, estabelecia como desejo “preservar a sua identidade e 
originalidade fundados nos genuínos valores histórico-sociais e espirituais, donde decorre a 
feição peculiar do homem brasileiro: democrata por formação e espírito cristão, amante da 
liberdade e da autonomia”. Através dessa definição do homem brasileiro suas características 
essenciais vinculavam-se à exaltação da tradição cristã, liberal e ocidental. O aspecto cordial 
da democracia brasileira e desse homem surgem como essências de sua identidade afastando 
qualquer contradição social existente e negando qualquer influência ideológica diversa 
contrária à estes princípios. A orientação na formulação de uma política cultural deveria 
considerar a articulação integradora de uma dupla dimensão, o regional e o nacional, 
observando o contato intercultural como indispensável e garantir a preservação do 
“especificamente regional”. A política cultural deveria estimular a renovação do processo de 
criação dentro da cultura por entender que isto estaria nas raízes da identidade cultural de um 
povo, pois a “sobrevivência de uma nação se enraíza na continuidade cultural e compreende a 
capacidade de integrar e absorver suas próprias alterações. A cultura, com tal sentido e 
alcance, é o meio indispensável para fortalecer e consolidar a nacionalidade”.
177
 
A Política Nacional de Cultura visava corrigir distorções causadas durante e pelo 
próprio processo de desenvolvimento, este mesmo não sendo visto como um fenômeno 
puramente econômico, sendo atribuída à dimensão cultural uma importância e cuidado que se 
não fossem considerados poderiam prejudicar o conjunto do desenvolvimento. 
A preocupação com a integração nacional transparecia na necessidade da articulação 
entre o regional e o nacional. Apenas com diretrizes bem formuladas para a cultura é que 
poderiam ser preservadas as manifestações culturais regionais com o objetivo de estimular o 
 
176
 Política Nacional de Cultura, Departamento de Documentação e Divulgação - Brasília, DF – 1975, p. 8. 
177
 Idem, p. 9. 




[image: alt] 
 
 
 
processo de criação nacional necessário ao desenvolvimento do país. A sobrevivência da 
nação enquanto entidade coletiva baseava-se, segundo esta concepção, na capacidade de 
preservar a continuidade cultural, absorvendo em seu seio as alterações e reforçando a sua 
integração, integração nacional: 
 
“Essa orientação leva em conta uma dupla dimensão: a regional e a nacional. O contato 
intercultural é indispensável, e a preservação do especificamente regional deve ser garantida. 
    Por outro lado, uma política de cultura, nas condições do nosso tempo e da nossa sociedade, 
justifica-se pela necessidade de revigorar o processo da criação. A sobrevivência de uma nação 
se enraíza na continuidade cultural e compreende a capacidade de integrar e absorver suas 
próprias alterações. A cultura, com tal sentido e alcance, é o meio indispensável para fortalecer 
e consolidar a nacionalidade [grifo meu]. 
     O atual estágio de desenvolvimento brasileiro não pode dispensar a fixação de objetivos 
culturais bem delineados. O desenvolvimento não é um fato de natureza puramente econômica. 
Ao contrário, possui uma dimensão cultural que, não respeitada, compromete o conjunto. A 
plenitude e a harmonia do desenvolvimento só podem ser atingidas com a elevação da 
qualidade dos agentes do processo que a integram.”
178
 
 
 
A justificativa da Política Nacional de Cultura impunha-se como “(...) o conjunto de 
iniciativas governamentais coordenadas pela necessidade de ativar a criatividade, reduzida, 
distorcida e ameaçada pelos mecanismos de controle desencadeados através dos meios de 
comunicação de massa e pela racionalização da sociedade industrial”.
179
 A Política Nacional 
de Cultura expressava a preocupação do governo em atuar no sentido de compensar os 
desequilíbrios impostos por estes “mecanismos de controle desencadeados através dos meios 
de comunicação de massa” enquanto fruto do desenvolvimento de uma sociedade industrial ao 
se impor a competência para promover e incrementar a generalização do acesso à cultura, 
reconhecendo que nem todos os homens seriam fontes de cultura direta apesar de todos os 
homens, rigorosamente serem produtos de cultura. Assim, o Estado deveria promover o maior 
acesso à cultura por parte daqueles que só consumissem cultura e daqueles que consumissem e 
produzissem cultura estando atentos às contribuições internacionais desde que estas não 
evitassem a preservação da identidade nacional visto que a cultura seria um elemento 
fundamental para a preservação dessa mesma identidade.
180
 A promoção estatal deveria se 
realizar no sentido de estimular a produção e generalizar ao máximo o consumo, auxiliando e 
assegurando “o uso dos meios técnicos de comunicação como canais de produção cultural 
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qualificada”.
181
 A crença do governo era a de que o “alcance de tal política visa a preencher os 
anseios e necessidades de uma sociedade democrática, dando ênfase ao pólo dinâmico”.
182
 
Em sua concepção básica, afirmava que uma política de cultura deveria considerar “a 
ética do humanismo” e “o respeito à espontaneidade da criação popular” constituindo um 
conjunto de iniciativas governamentais capazes de “ativar a criatividade, reduzida, distorcida 
e ameaçada pelos mecanismos de controle desencadeados pelos meios de comunicação de 
massa e pela racionalização da sociedade industrial”.
183
 O Estado que promovia o processo de 
modernização autoritária e o “milagre econômico” também se colocava como defensor da 
identidade nacional, tomando para si a tarefa de preservação da identidade cultural da nação e 
de protetor das características essenciais do homem brasileiro diante dos efeitos perversos do 
desenvolvimento industrial. 
Dessa forma a cultura era considerada como elemento constituinte da identidade 
nacional, em primeiro lugar, e depois, elemento criador de civilização. Abrangendo tal 
preocupação, a PNC tomava como uma de suas metas a preservação dos bens de valor 
cultural identificando um “estilo brasileiro de vida” como bem de valor cultural. O “estilo 
brasileiro de vida” deveria seguir “programas ou estratégias para a sua preservação” não no 
sentido de conservação de registros ou de exposição em museus, mas com o objetivo de 
”manter a participação vivencial do povo em consonância com os valores que inspiram a vida 
em sociedade”.
184
 
A postura racionalizadora do planejamento transbordava do plano econômico para o 
plano cultural consubstanciando-se numa política cultural afirmando implicitamente o 
controle do Estado sobre o campo cultural preservando a memória e a criatividade do homem 
brasileiro da ação exploradora da indústria cultural. A preocupação com a preservação dos 
valores culturais brasileiros pelo Estado autoritário, manifestada através da PNC, justificava-
se pelas distorções ocasionadas pelo próprio processo de modernização e qualquer desleixo 
em relação aos bens culturais brasileiros, incluindo seus valores vivenciais, trariam um risco 
indiscutível à preservação da personalidade brasileira e, portanto, à segurança nacional. 
A intervenção estatal através de uma política cultural demonstrava a continuidade dos 
fundamentos do Estado autoritário ao buscar imiscuir-se nos mais diversos âmbitos da vida 
social, estendendo seu controle à produção intelectual aplicando um dirigismo baseado no 
planejamento econômico para o campo da cultura vinculando-se à Doutrina de Segurança 
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Nacional. A Política Nacional de Cultura representou uma extensão da intervenção do Estado 
autoritário fundamentada no binômio Segurança e Desenvolvimento. 
A ação da Censura, nesse sentido, identificou-se com os objetivos de defesa da 
segurança nacional e com a preservação dos valores culturais vivenciais dos brasileiros como 
sendo parte da mesma missão ou tarefa. É bom lembrar o apoio e a aproximação de setores 
conservadores da sociedade brasileira nos anos 60 e 70 com o aparato da comunidade de 
informações e de repressão. 
A ação cultural governamental durante a presidência de Médici (1969-1973) já 
apresentava essa tendência de promotor e estimulador da cultura. A atitude inovadora diante 
da questão cultural se distanciava das reivindicações e bandeiras nacionalistas dos moldes dos 
anos 60, que perdiam sua força e significação. A gestão Jarbas Passarinho constituir-se-ia 
num turning point de uma situação no campo cultural e cinematográfico em que vinha se 
arrastando o embate entre as posições nacionalistas herdadas dos anos 60, materializadas entre 
os cinemanovistas e os universalistas-cosmopolitas. O quadro político entre o fim dos anos 60 
e início da década seguinte caracterizava-se pela combinação de mecanismos institucionais 
autoritários, com o objetivo de manutenção da ordem, dentro do espírito da Doutrina de 
Segurança Nacional, e o crescimento dos meios de comunicação que influíam diretamente e 
conseqüentemente na expansão do mercado e produção cinematográficos. 
Em uma entrevista concedida pelo ministro Jarbas Passarinho e uma crítica do 
pensador católico Alceu de Amoroso Lima publicada pela imprensa, podemos observar a 
tomada de posição do ministro diante da questão cultural e o confronto de duas posições 
através da própria articulação da imprensa. Numa entrevista concedida em Brasília pelo 
ministro, ele afirmou: 
 
 
“Se fôssemos um governo fascista, exigiríamos que todos os livros, o teatro, o cinema, as 
manifestações de arte em geral fossem produzidas segundo nossa orientação. Na música, por 
exemplo, poderíamos fazer valer apenas Wagner, como na Alemanha de Hitler. Mas nós damos 
liberdade de criação total [grifo meu].”
185
 
 
Incisivo, “didático e otimista” conforme a reportagem, e correndo o risco de ser 
paradoxal, sendo ministro de um governo autoritário, o ministro descartava a possibilidade de 
um dirigismo ideológico de Estado sobre a produção cultural afirmando diferença em relação 
ao exemplo fascista. O pensador católico Alceu de Amoroso Lima teria criticado o dirigismo 
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de Estado sobre a questão cultural num artigo para o Jornal do Brasil sob o pseudônimo de 
Tristão de Athayde, sendo registrado também no semanário Opinião: 
 
 
“Existe mesmo a formulação de uma política cultural projetada pelo Conselho Federal de 
Cultura mas cujos primeiros sintomas (...) fazem temer que longe de promover a cultura na base 
de liberdade criadora (...) venha a produzir resultados totalmente opostos, colocando cada vez 
mais a cultura nacional sobre a base de um dirigismo político intolerável sob o disfarce da 
segurança nacional e da censura a qualquer desvio individual ou grupal.”
186
 
 
 
Ainda em sua entrevista, o ministro delimita a extensão de sua concepção de liberdade 
total: 
 
“Só não queremos que ataquem as nossas crenças. E quais são elas? Os postulados 
democráticos. É só o que o governo se propõe a exigir do povo que acredita em postulados 
democráticos. (...) É preciso chegar-se a uma cultura que não seja alienante, no sentido de não 
ser dissociada da realidade brasileira. Não se pode chegar a uma cultura irrealística para as 
chamadas elites. Devemos fazer com que a cultura atinja o todo nacional.”
187
 
 
Utilizando-se de analogias com a música, o ministro buscou explicar o que seria 
“cultura nacional” para ele: 
 
 
“Onde a música de câmara por exemplo [sic] não atinge nem a mim, que não gosto dela, 
pode-se encontrar o folclore que mesmo não dizendo muito a muita gente atinge o povo. (...) 
A cultura não pode ser importada, não pode ser uma forma de colonialismo cultural [grifo 
meu] como vivemos muito tempo neste país.”
188
 
 
Como representante de um Estado que viabilizava a associação do capital nacional 
com o transnacional, num concomitante processo de internacionalização da economia, deixava 
claro que o resgate do nacionalismo se restringiria ao plano cultural. Segundo José Mário 
Ortiz Ramos, como o campo da produção nacional cinematográfica no Brasil fora deixado de 
lado pelas empresas estrangeiras contentando-se em controlar o mercado através da influência 
exercida no eixo da distribuição/exibição, o Estado autoritário, nesse momento, via a 
possibilidade de defender a criação de uma indústria nacional cinematográfica articulando 
uma proposta nacionalista com o objetivo de reduzir as resistências de setores de oposição 
entre as elites ditas esclarecidas.
189
 Concordando com as linhas de análise de José Mário Ortiz 
Ramos e de Maria José de Rezende, concluímos que o Estado brasileiro, através da gestão do 
MEC com o ministro Jarbas Passarinho, começaria a aplicar a estratégia de luta contra a 
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subversão no campo psicossocial. Não era uma modificação da trajetória do governo, era um 
passo de continuidade na estratégia de manutenção da modernização autoritária. 
O ministro da Educação do Governo Médici, Jarbas Passarinho, foi o autor do PAC 
(Plano de Ação Cultural) que visava incentivar as atividades culturais em todo o país. Uma 
verba de, pelo menos 25 milhões de cruzeiros era destinada ao PAC e contava com a 
participação dos secretários de Educação estaduais, dos ministros do Planejamento, Reis 
Velloso, e da Fazenda, Delfim Netto, além do presidente do Conselho Federal de Cultura, 
Muniz de Aragão.
190
 A partida do Plano de Ação Cultural foi dada no Rio de Janeiro, em 12 de 
agosto de 1973, quando a Orquestra Sinfônica Nacional tocou na Escola de Samba de 
Mangueira e várias bandas exibiram-se em praças públicas, assim como balés e conjuntos 
folclóricos. Previa-se ainda uma discussão com os representantes do Rio e São Paulo sobre a 
precária situação do teatro. O ministro Jarbas Passarinho dizia-se disposto a interceder junto 
aos secretários de Cultura dos Estados para que promovessem o teatro, além de outras 
atividades culturais.
191
 O jornalista Julio Cesar Montenegro acrescentava em sua reportagem, 
ironicamente, que a discussão sobre a promoção governamental das atividades culturais seria 
acompanhada “juntamente com o crescimento da procura de rádios, máquinas de costura, 
televisores, liquidificadores, detergentes, ou outras mercadorias de menor vendagem”.
192
 
O próprio INC também participou dessa iniciativa governamental. O Serviço de 
Cinema Educativo e Cultural da Secretaria de Cultura, Desportos e Turismo do antigo estado 
da Guanabara, com a colaboração do INC, ajudou a difundir em praças públicas e conjuntos 
habitacionais, em fevereiro de 1973, programas de interesse educativo e cultural constituído 
de filmes curtos do acervo da Autarquia sendo exibidos, entre outros, Os Saltimbancos (de 
Arnaldo Jabor), Uma Alegria Selvagem (de Jurandir Noronha), Jornada Kamayurá (de Heinz 
Forthmann) e o Abre-Alas (de Paulo Alberto Monteiro), tendo prosseguimento esse tipo de 
exibição com programas sempre renovados.
193
 
A própria EMBRAFILME instituía um prêmio de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil 
cruzeiros) para a melhor produção de longa metragem baseada em obra literária de escritor 
brasileiro já falecido e de reconhecido valor. A premiação beneficiaria anualmente o produtor 
que se prestasse “à divulgação dos melhores autores brasileiros e à formação de uma boa 
imagem da cinematografia nacional”.
194
 Observa-se aí a necessidade de difundir, através da 
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imagem cinematográfica e de autores literários de valor reconhecido, uma imagem 
identificada com os personagens consagrados pela literatura brasileira ao mesmo tempo em 
que nas escolas públicas de primeiro e segundo graus os professores difundiam entre os alunos 
a leitura de livros de autores como Machado de Assis (O Alienista), Aluísio de Azevedo (O 
Cortiço), Érico Veríssimo (Um Certo Capitão Rodrigo da trilogia O Tempo e o Vento), entre 
outros. Através desse tipo de estímulos, o MEC, o INC e a EMBRAFILME ajudavam a 
orientar a produção cinematográfica nacional enquanto a Censura Federal teria a função de 
depurar a mesma produção de obras ditas “nocivas aos valores morais e cristãos da sociedade 
brasileira” e, é claro, à Segurança Nacional, o que seria quase ou a mesma coisa. 
Estas instituições estatais, no âmbito da cultura, seguiam orientações no sentido de 
construir uma cultura nacional utilizando o campo cinematográfico como meio difusor de 
padrões homogêneos para a cultura brasileira (daí nacional), ajudando a sustentar um sistema 
educacional também nacional, de forma integradora, harmonizando as diferenças étnicas e 
regionais no todo nacional. Dessa forma, esses dispositivos de modernidade enquanto 
discursos ajudariam na construção de sentidos que poderiam ser partilhados por milhões de 
brasileiros (se não todos, quantos mais o Estado pudesse ter acesso, principalmente nas 
cidades), fortalecendo a adesão aos valores integradores estimulados pelos governos militares. 
 
195
 Brasil, MEC, Atividades Culturais – Período 1974/78, Rio de Janeiro, 1979, pp. 8-9. Ver Anexo 1. 
O Departamento de Assuntos Culturais (DAC) criado 
pelo Decreto nº 66.296, de 3 de março de 1970, sendo 
estruturado pelo Decreto nº 66.967, de 27 de julho de 1970, foi 
órgão de importância central na direção superior do MEC com 
o objetivo de executar as funções de administração do 
Ministério na área da cultura. 
A atuação desse Departamento, com uma ênfase 
racionalizadora, processou-se de duas formas articulando seu 
campo de ação em todo o país através da cooperação com os 
governos estaduais e municipais. De forma direta, através da 
execução de projetos considerados prioritários, e de forma 
indireta, através de órgãos integrantes de sua estrutura. O DAC 
cumpriu suas atividades em estreita colaboração e cooperação 
não só com os governos estaduais e municipais, mas também 
com universidades e instituições de cultura, incentivando os 
empreendimentos regionais e locais por todo o país, garantindo 
um verdadeiro alcance por todo o território nacional.
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No setor cinematográfico, o empenho governamental através desse órgão foi constante, 
objetivando estender ao máximo a proteção estatal sobre o campo cinematográfico e sempre 
na busca e concretização de metas estabelecidas pelo planejamento estatal: 
 
 
“No elenco de medidas destinadas a amparar o nosso cinema, cabe ressaltar a ampliação do 
número de dias de exibição compulsória de filmes brasileiros, de 83 para 133 por ano, já em 
fins de 1978 aumentados para 140, bem como a exigência legal de se fazer no Brasil a cópia 
dos filmes importados. Em 1974, os filmes nacionais arrecadaram 89 milhões de cruzeiros; 
em 1978, 800 milhões. Não menos significativa foi a busca de mercados externos, com a 
negociação de vários títulos em diversos países da América, África, Europa, Ásia e na 
Austrália. 
     De ampla e fecunda ação da EMBRAFILME, que em 1976, absorveu parte das atividades 
do Instituto Nacional de Cinema, cabe lembrar, sumariamente, a coleta permanente de dados 
sobre o mercado interno; a promoção de festivais e concessão de prêmios; estímulo à 
produção de filmes educativos e culturais; a programação de investimentos para a produção 
de filmes para a televisão sobre temas brasileiros; convênios para implantação de pólos 
cinematográficos em vários estados, como o Rio Grande do Sul, Minas, Pernambuco e Rio 
Grande do Norte; reformulação das normas de financiamento, adotando-se mais duas 
modalidades de auxílio à indústria cinematográfica: o regime de co-produção e o de 
adiantamento à conta da renda da bilheteria de filmes distribuídos pela EMBRAFILME.”
196
 
 
 
A atuação da Embrafilme articulou-se com a política cultural coordenada pelo MEC e 
aplicada pelo DAC. Este departamento encarregou-se de incutir a lógica racionalizadora da 
política cultural governamental que tomou corpo a partir do PNC de 1975. Com tais medidas 
elencadas acima cujo objetivo maior era “amparar o nosso cinema”, ampliou-se o alcance da 
produção cinematográfica de forma que ela pudesse realmente tornar-se nacional. A 
preocupação constante na normatização do campo cinematográfico através da obrigatoriedade 
de exibição para o filme brasileiro e a permanente coleta de dados sobre o mercado 
permitiram ampliar o espaço no mercado interno para o cinema brasileiro em mais de 30%. A 
programação de investimentos na produção cinematográfica voltada para a televisão não era 
esquecida, cultivando a idéia de explorar temas brasileiros no sentido de contribuir para a 
elaboração de uma identidade nacional através das imagens em movimento que 
representassem valores e temáticas brasileiras, buscando enfrentar a concorrência dos 
“enlatados” norte-americanos na televisão e se projetando no espaço privado das famílias que 
cada vez mais assistiam à televisão no país. 
A divulgação de imagens cinematográficas no exterior também fazia parte das 
preocupações desta política cultural. Os esforços para promover a conquista de mercados 
externos para o filme brasileiro se articulavam com os interesses comuns de outros países no 
sentido de criar um mercado comum para a distribuição e exibição das produções 
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cinematográficas dos países latino-americanos e africanos que participaram do I Encontro 
sobre Comercialização de Filmes de Expressão Espanhola e Portuguesa entre 22 e 28 de 
julho de 1977 em Brasília. Representantes de Angola, Argentina, Colômbia, Espanha, 
México, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela, juntavam-se ao Brasil para discutir a proposta 
de construção de um Mercado Comum Cinematográfico entre países de expressão portuguesa 
e espanhola.
197
 
A 19ª Conferência Geral da UNESCO, realizada em Nairóbi, em 1976, discutiu a 
importante questão de que a informação constituía-se, na época, na mais nova forma de 
dominação porque os países pobres ficavam cada vez mais alienados pelas agências de 
notícias, filmes e milhares de horas de programação exportados pelos países ricos. Esta 
situação aprofundava o desequilíbrio abissal entre a produção e o consumo de informação no 
mundo e, segundo o então Subdiretor Geral de Cultura e Comunicação da UNESCO na época, 
Makaminan Makagiasar, a informação constituía-se como “um poder não somente 
tecnológico como também político, tanto no plano nacional como no internacional”.
198
 
Segundo Roberto Farias, diretor-geral da Embrafilme (1974-1979), o cinema seria, 
portanto, peça importante no complexo de comunicações por onde transitava a informação, 
considerando que imagem é informação e informação é cultura. A UNESCO concluía que os 
países em desenvolvimento submetidos ao fluxo unidirecional da informação por todos os 
meios de comunicação – imprensa, rádio, televisão, livro, cinema etc. – estariam sujeitos “à 
anulação de seus mais caros valores nacionais e à conseqüente descaracterização das culturas 
próprias”.
199
 A proposta de criação de um Mercado Comum Cinematográfico realizada por 
Roberto Farias foi influenciada pela recomendação da UNESCO de que os países formassem 
agrupamentos para a defesa cultural de seus patrimônios com o objetivo de promover a livre 
circulação de idéias através da palavra e da imagem.
200
 
Em países latino-americanos e africanos a situação de analfabetismo predominante em 
suas populações favoreceu o argumento da valorização da imagem e, particularmente, da 
imagem em movimento, produzida e difundida pelo cinema e pela televisão. A crescente 
urbanização que muitos desses países sofreram estimulou a circulação da informação por 
estes meios de comunicação favorecendo a ampliação da opinião pública e de debates de 
importância nacional, o que não podia ser desprezado pelos Estados desses países. 
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A proposta brasileira, feita na gestão Roberto Farias, visava aproximar países de 
língua espanhola e portuguesa promovendo o fenômeno da identificação cultural como reação 
ao unidirecionismo da informação monopolizado pelos países desenvolvidos. Roberto Farias 
apontou a identificação cultural entre os países envolvidos no encontro através dos vínculos 
históricos e culturais: 
 
“O dialeto banto, por exemplo, falado por expressiva corrente migratória de escravos 
africanos, mantém uma ponte de interesse recíproco entre Angola e o Brasil. Remanescentes 
da cultura incaica ou descendentes do império asteca integram-se muito bem na civilização 
contemporânea do colonizador espanhol, sem prejuízo das particularidades regionais de cada 
cultura. A comunidade luso-brasileira está muito próxima da comunidade latino-
americana.”
201
 
 
 
O Brasil propunha abrir 20% do seu mercado cinematográfico aos países membros do 
encontro visando ampliar e consolidar um mercado comum através da identificação cultural 
de forma a criar mecanismos para poder enfrentar o predomínio de filmes norte-americanos e 
abrir mercados ao filme brasileiro com o apoio estatal para a sua produção cinematográfica 
além de confluir com os interesses nacionalistas do Estado brasileiro naquele momento. 
 
 
3.2 – Censura e abertura política 
 
O envolvimento dos militares diretamente com o poder, a partir do golpe, despertou 
profundas contradições no interior da corporação das Forças Armadas. Longe de representar 
um todo homogêneo, a coalizão militar vitoriosa com o golpe de 1964, englobava, de forma 
hegemônica, pelo menos, três segmentos: os nacionalistas de direita, a “linha dura” e as 
chefias, cada qual com interesses específicos, nem sempre afinados entre si.
202
 
Entre 1964 e 1968, a tensão intramuros caracterizaria todo o período e explicaria as 
idas e vindas do grau de autoritarismo do governo militar, como querem alguns autores, 
movendo-se como uma “ditadura envergonhada”. A partir de 1968, com a edição do AI-5, os 
militares tornam-se o poder dirigente sobre a nação, em nome da segurança nacional, 
definindo as regras do jogo e dos espaços da participação civil. Em nome do combate à 
subversão interna que ameaçava a segurança nacional, ocorria a expansão dos papéis e das 
funções das Forças Armadas no exercício de suas atribuições, desde o fortalecimento do 
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Estado até a neutralização das tensões sociais, da supressão das dissensões políticas à 
promoção do “milagre econômico”. 
A partir de 1973, novas condições sociais, econômicas e políticas emergiam, criando 
dificuldades para o suposto ideário de democracia dos governos militares e, por conseguinte, a 
sua busca de legitimidade. O início do processo de agravamento de uma crise econômica, 
crescentes dissensões no interior do núcleo de poder e o ressurgimento de alguns setores 
sociais até então banidos da arena política, faziam emergir contradições que dificultavam a 
correspondência entre os valores defendidos pelos militares, instalados no núcleo de poder, e 
seus interesses. A busca de adesão social às necessidades de preservação e sedimentação 
desses valores ligados à família, à pátria, à obediência, à disciplina, à harmonia, à ordem, etc, 
passava a lidar com o embate entre diversos interesses, conflitos e atores diante da emergência 
das novas condições econômicas, políticas e sociais. O governo Geisel passava a apostar na 
possibilidade de reconstrução da ordem social em termos econômicos, políticos e culturais. 
No que dizia respeito ao campo cultural, um dos objetivos da estratégia psicossocial 
desse governo era criar e divulgar um sistema de valores moldados pelas instituições militares 
que deveriam atingir indistintamente todos os brasileiros, mobilizando-os para a reprodução 
desse processo. O próprio líder da ARENA, Milton Campos, afirmava que o “governo era 
uma obra de cultura” no sentido de que deveria envolver todas as instituições, grupos e 
indivíduos no processo de afirmação e divulgação dos valores defendidos pelo movimento 
deflagrado em 1964.
203
 
Os condutores da ditadura militar se consideravam capazes de criar as condições para 
que ocorresse o que eles chamavam de evolução da cultura. A efetivação de uma política 
cultural voltada para o campo da cinematografia nacional tinha por objetivo quebrar as 
resistências existentes entre intelectuais, diretores, produtores, exibidores, artistas e demais 
profissionais da área para penetrar fundo nas instituições sociais e angariar adesão ao projeto 
da ditadura militar inscrito na estratégia psicossocial para a construção de sua legitimidade. 
Os agentes cinematográficos envolvidos no processo, para continuar fazendo cinema, 
teriam de aceitar contraditoriamente, as orientações do Estado autoritário já que ele procurava 
estimular a produção cinematográfica, primeiro com o INC, a partir de 1966, normatizando o 
campo cinematográfico, e depois através da EMBRAFILME, a partir de 1975 (quando esta 
incorporou a primeira), fomentando a produção nacional, organizando um esquema de 
distribuição e ajudando a conquistar o mercado interno para o cinema brasileiro, numa aliança 
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com os realizadores cinematográficos, diretores e produtores, buscando subordinar os 
interesses dos exibidores aos da cinematografia nacional. Para que o cinema brasileiro pudesse 
ser aceito como “nacional”, o Estado e os realizadores cinematográficos brasileiros deveriam 
agir conjuntamente na elaboração de uma identidade cultural. 
Entre 1974 e 1984, foi desenvolvida uma política cultural voltada à produção 
cinematográfica, que se efetivava paralelamente ao processo de abertura política e de 
redemocratização tutelado pelo próprio Estado autoritário, o que significa afirmar que seguiu 
suas próprias contradições, afetando o curso do desenvolvimento da produção 
cinematográfica nacional. 
O governo Geisel (1974-1979) foi o que mais atenção dedicou ao cinema. Em relação 
à Embrafilme, realizou ampla reforma administrativa dando mais elasticidade à empresa 
estatal, favoreceu o grande aumento de capital da empresa, ampliou a reserva de mercado, 
criou o Concine – mais próximo do gabinete do Ministro da Educação do que o extinto INC -, 
entregou para profissionais de cinema a direção e os principais cargos do setor comercial da 
empresa e não para burocratas. Em termos mais abrangentes, no quadro geral de sua política 
cultural, o governo Geisel aprofundava uma tendência dos governos militares anteriores no 
sentido de fortalecer mecanismos capazes de criar uma hegemonia ideológica e cultural seja 
através da criação do MOBRAL (com os setores populares através da alfabetização), seja com 
os setores médios através da criação ou dinamização de órgãos tais como o SNT (Serviço 
Nacional de Teatro), o INM (Instituto Nacional de Música) etc. Em seu governo, em 
particular, observamos a criação da FUNARTE (Fundação Nacional das Artes em 1975), a 
extinção do INC (o Instituto Nacional de Cinema, criado em 1966) e a ampliação das 
atribuições da Embrafilme em 1975, a publicação do primeiro Plano Nacional de Cultura 
(1975), a criação do Concine (Conselho Superior de Cinema) e da RADIOBRÁS (ambas em 
1976), a promoção do I Encontro Nacional de Cultura (1976), a criação da Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, da Fundação Pró-Memória e a transformação do 
DAC (Departamento de Assuntos Culturais) em Secretaria de Assuntos Culturais (estas três 
últimas todas em 1979). Evidencia-se uma nítida preocupação com o plano cultural por parte 
do governo Geisel. Esta preocupação ao mesmo tempo atendia aos interesses que 
contribuiriam para a integração nacional assim como para a ampliação da base social de apoio 
ao governo. 
Deve-se compreender que desde o início da implantação dos governos militares, a 
partir do golpe de 1964, buscava-se a ampliação da base de adesão social com o objetivo de 
atingir maior legitimidade para o regime político constituído. 
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A busca e obtenção da legitimidade significavam a tentativa de construção de uma 
ordem de adesão social de todos, ou pelo menos, da grande maioria, da “opinião pública” para 
a construção de uma determinada organização social. A montagem da relação autoridade-
legitimidade passou a ser um importante objetivo para atingir o máximo de eficiência política 
e econômica que ambicionava a realização do binômio segurança-desenvolvimento, como se 
fossem filhos de um mesmo pai, autoritário, que demandava suas atenções para o 
desenvolvimento futuro de sua linhagem. Não bastavam os atos institucionais embora fossem 
os passos normativos a serem dados para destruir os vestígios da ordem anterior e estabelecer 
os fundamentos da nova ordem. O reconhecimento de setores da sociedade era fundamental 
para a manutenção da ditadura militar. 
O apelo à legitimidade dava-se através do recurso retórico da defesa da democracia 
contra “malignos” inimigos internos, os comunistas, aparentando uma natureza 
intrinsecamente democrática a um governo autoritário, por mais paradoxal que isto possa 
parecer. A insistência pela construção de uma harmonia social e pela integração nacional 
surgia como um conjunto de valores que buscaria atingir tal pretensa legitimidade.
204
 
Jean-Claude Bernardet
205
 destaca a atenção especial para o esforço por parte dos 
governos militares no sentido de fortalecer os mecanismos capazes de criar uma hegemonia 
ideológica e cultural em diversos setores como já acima mencionado. A particular insistência 
sobre o cinema, segundo ele, é que merece ser questionada. Afinal, já nos anos 60 e 70, a 
televisão já se afirmava como um meio de comunicação importantíssimo, um grande veículo 
de massa. O cinema predominante no Brasil era o estrangeiro e não o nacional retirando ao 
cinema brasileiro um papel importante na construção de uma hegemonia ideológica. Os 
próprios filmes da AERP (Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da 
República)
206
 teriam por objetivo produzir uma imagem positiva dos governos militares 
através dos meios de comunicação a partir de uma necessidade de motivar a vontade coletiva 
para o esforço nacional de desenvolvimento.
207
 Era a lógica do Poder Nacional onde o todo 
nacional deveria se subordinar ao planejamento estatal de desenvolvimento onde o interesse 
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nacional, personificado pelo Estado militarizado que desejava ser reconhecido legitimamente 
como representante da Nação, deveria se efetivar para manter a continuidade de seu projeto. 
O empenho de uma política cinematográfica no governo Geisel teve como significado 
tentar obter através do cinema maior penetração em meio a um público razoavelmente 
informado com peso na formação da chamada “opinião pública”, um público de “classe 
média”, o mesmo público de onde teria partido um apoio inicial ao golpe e o mesmo público 
favorecido com o desenvolvimento do “milagre brasileiro”. À questão levantada por Jean-
Claude Bernardet, acrescento que este empenho se coadunava com a doutrina elaborada pela 
ESG sobre o Poder Nacional que se subdividia em outros quatro poderes: o político, o 
econômico, o militar e o psicossocial.
208
 Todos estes poderes deveriam estar subordinados à 
Doutrina de Segurança Nacional e faziam parte das diretrizes dos governos militares. 
Os membros da ESG, portanto, procurariam traduzir o espírito do povo brasileiro e sua 
vocação democrática de acordo com essas diretrizes. Ou seja, de antemão, elas encarnariam a 
natureza da vocação democrática brasileira. Maria José de Rezende nos fala da ênfase dada à 
estratégia psicossocial: 
 
“A estratégia psicossocial deveria, então, enfatizar que os valores de preservação da família, da 
moral, dos costumes, da pátria, do patriotismo e da propriedade eram o fundamento do próprio 
regime em vigor naquele momento. A consubstanciação destes valores presentes na maioria dos 
segmentos sociais com aqueles defendidos pelos condutores do regime era, assim, o elemento 
central do ideário de democracia que fundamentava o seu intento de se legitimar. 
     O campo psicossocial (um elemento básico do poder nacional, segundo a ditadura) se 
constituiria, então, segundo os doutrinadores da ESG e os condutores do regime, em terreno 
fértil para a construção da aceitabilidade das condições econômicas, sociais e políticas que se 
estabeleciam, tendo em vista que a estratégia neste campo reunia todos os requisitos para atingir 
a ‘população como um todo, considerada sob os aspectos quantitativos e qualitativos’. ”
209
 
 
O escritor Clodomiro Vianna Moog foi convidado a proferir palestra na ESG em 1959 
sobre a integração psicossocial do povo brasileiro a partir de seu livro Bandeirantes e 
Pioneiros. Ele definiu o que se devia entender por psicossocial: “formas mais ou menos 
constantes de reação coletiva capazes de condicionar as expressões emocionais e culturais 
mais comuns de um grupo social”.
210
 Viana Moog também apontou certas características 
psicossociais do povo brasileiro como sendo “a cordialidade, o desejo de comprazer, a 
ociosidade, a resistência à especialização, a falta de continuidade no esforço, a volubilidade, a 
ausência de firmeza nas decisões”.
211
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Desde o momento da ascensão da “linha dura” ao poder e a decretação do AI-5 em 
1968, o combate à subversão passou a ser a prioridade máxima dos governos militares de 
Costa e Silva e Médici, o que favoreceu a expansão das comunidades de informações e do 
aparato repressivo assim como a ação combinada dessas duas esferas que se projetou sobre a 
Censura Federal. A Censura Federal foi o instrumento sempre acionado durante os governos 
militares para impedir o acesso dos brasileiros a toda e qualquer informação que não 
interessasse aos detentores do Poder Nacional que salvaguardava o binômio Segurança e 
Desenvolvimento. Ela se constituiu num primeiro nível por policiais e delegados de cada 
comunidade, de informações e de repressão, nível este reforçado pelo apoio de representantes 
que provinham dos setores mais conservadores da população, pessoas que possuíam uma 
crença profunda de que os sagrados valores da família, da religião cristã, da “boa sociedade” 
estariam sendo ameaçados por astuciosas estratégias dos comunistas para subverter a “ordem 
democrática”. 
O próprio Ernesto Geisel, já ex-presidente, em depoimento dado à Maria Celina 
D’Araujo e Celso Castro, entre 1993 e 1994, quando indagado a respeito de qual seria o 
obstáculo para se fazer um presidente civil na transição do governo Médici ao seu, se o 
obstáculo maior era a luta armada e, portanto a permanência de focos de subversão, Geisel 
respondeu: 
 
“Era. O civil ainda não teria condições de enfrentar esse problema. A revolução ainda não tinha 
chegado ao fim. Vejam o seguinte. Quando assumi a presidência, estabeleci que meu propósito 
era alcançar a normalização da situação no país, mas que essa operação tinha que ser feita com 
segurança. Não se podia liberar o país daí a pouco ter que voltar atrás. Era uma operação 
gradativa, lenta. Esse era mais ou menos o conceito que se tinha dentro das Forças Armadas. 
Não se poderia, de repente, estabelecer a liberalização [grifo meu] de todos os problemas, 
porque as forças subversivas continuavam. Em menor ritmo, em menor escala, mas 
continuavam. Conspiração daqui, conspiração dali, movimento aqui, um roubo de banco ou de 
armas acolá, um assassinato etc.”
212
 
 
Em um folheto intitulado Como Eles Agem, divulgado pela Divisão de Segurança e 
Informações do Ministério da Educação e Cultura em fevereiro de 1974 e publicado na íntegra 
no semanário Opinião nº 66, foram expostas algumas das principais técnicas empregadas por 
organizações contra o governo na área da educação, da cultura (teatro, cinema, música), na 
imprensa e na área da religião. Neste documento, a Divisão de Segurança e Informação do 
MEC assinalou que “organizações esquerdistas” trabalhavam no sentido de tentar ganhar o 
apoio popular para seus fins subversivos utilizando-se de “propaganda sub-reptícia, através 
das letras e das artes” além dos atos de terrorismo e de sabotagem. Os “elementos 
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subversivos” estariam se infiltrando na área da educação e da cultura procurando influenciar a 
juventude secundarista e universitária, visando o maior aliciamento possível entre os 
estudantes.
213
 Esta concepção justificava, para os radicais da “linha dura” no governo, a ação 
contestatória realizada através do movimento estudantil. 
Em particular, na área da cultura, de acordo com este documento, o cinema sofria 
também os efeitos da “ação subversiva” sendo considerado como “um dos mais eficientes 
meios de comunicação” a serviço da subversão. Na área da cultura, o documento em sua 
introdução, fez referência a uma afirmação de Nikita Kruschev em que “a imprensa, o rádio, a 
literatura, a pintura, a música, o teatro, o cinema” eram “poderosas armas ideológicas do nosso 
partido”. Os “elementos subversivos” eram os cineastas de diversos países “simpatizantes dos 
ideais do comunismo internacional” que estariam utilizando “novas técnicas” para difundir 
mensagens baseadas em temas políticos explorando amplamente “a violência, a pornografia e 
a corrupção”.
 214
 O documento apontou publicamente que alguns cineastas encabeçavam “essa 
forma de arte” e nomeou Glauber Rocha e Ruy Guerra entre outros como sendo “discípulos e 
seguidores de Jean-Luc Godard” conhecido nos meios cinematográficos como “o professor 
que ensina as fórmulas de fazer politicamente o cinema político”.
215
 As “técnicas” utilizadas 
por estes “elementos subversivos” apontados diretamente como integrantes do “cinema novo 
brasileiro” visavam os temas regionais e as desigualdades sociais para insuflar a luta armada 
contra o “poder opressor” sugerindo soluções para os problemas existentes nos países 
subdesenvolvidos “gerando assim a animosidade do povo em relação ao poder constituído”. 
Palavras de Glauber Rocha eram usadas contra ele mesmo: “O cinema novo do Brasil só terá 
sentido se estiver na vanguarda da mais agressiva e imediata luta sem reconciliação. Temos 
de fazer o cinema da miséria, na cultura da fome”.
216
 
A aparente paranóia
217
 da comunidade do aparato repressivo e de informações, estes 
acabando por se instalar nas estruturas de governo, reverberava em distorções na intenção de 
se justificar o discurso defensor da DSN. O que Glauber Rocha na verdade afirmava era a 
defesa da conscientização do público sobre a realidade brasileira (e latino-americana) através 
dos filmes do Cinema Novo para a ação e transformação social a fim de superar a situação 
colonial já descrita por Paulo Emílio Salles Gomes em Cinema: trajetória no 
subdesenvolvimento. Em seu manifesto de 1965, Eztetyka da Fome, Glauber assinalava: 
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“A fome latina, por isto, não é somente um sintoma alarmante: é o nervo de sua própria 
sociedade. Aí reside a trágica originalidade do cinema novo diante do cinema mundial: nossa 
originalidade é nossa fome e nossa maior miséria é que esta fome, sendo sentida, não é 
compreendida. 
(...) O que fez do cinema novo um fenômeno de importância internacional foi justamente seu 
alto nível de compromisso com a verdade; foi seu próprio miserabilismo, que, antes escrito pela 
literatura de 30, foi agora fotografado pelo cinema de 60; e, se antes era escrito como denúncia 
social, hoje passou a ser discutido como problema político. 
(...) Nós compreendemos esta fome que o europeu e o brasileiro na maioria não entende. Para o 
europeu é um estranho surrealismo tropical. Para o brasileiro é uma vergonha nacional.(...) 
Sabemos nós que fizemos estes filmes feios e tristes, estes filmes gritados e desesperados onde 
nem sempre a razão falou mais alto – que a fome não será curada pelos planejamentos de 
gabinete e que os remendos do tecnicolor não escondem nem agravam seus tumores. Assim, 
somente uma cultura da fome, minando suas próprias estruturas, pode superar-se 
qualitativamente; e a mais nobre manifestação cultural da fome é a violência.” 
218
 
 
 
A violência a que Glauber se referia era a do plano simbólico através de imagens 
cinematográficas que causassem desconforto e estranheza ao espectador que pudessem sacudi-
lo de sua posição alienada mobilizando-o para uma ação transformadora no campo social, 
transcendendo a ação da luta armada, sem torná-la solução exclusiva, totalizante. 
No período Médici, as decisões eram tomadas exclusivamente com base na engenharia 
da segurança nacional, sem contradições ou disputas internas pelo poder, evidenciando uma 
fase da hegemonia completa dos órgãos de segurança. Essa hegemonia levava à colaboração 
entre os órgãos governamentais no combate à subversão, mesmo que a função direta não fosse 
esta. Numa correspondência do brigadeiro Armando Tróia, presidente do INC (entre 1971 e 
1972) ao chefe da Censura Federal, datada de 27 de setembro de 1971, ficava explícito um 
convite para a colaboração entre estes dois organismos governamentais (o INC, subordinado 
ao MEC, com o objetivo de estimular a produção cinematográfica, e a Censura Federal, um 
órgão policial subordinado ao Ministério da Justiça): 
 
“Ao assumir recentemente as funções de Presidente desta Autarquia verifiquei de imediato que 
a situação atual leva a comissão especial a permitir a liberação de filmes que, do ponto de vista 
técnico, artístico ou cultural, poderiam ser liminarmente vetados por este Instituto, para efeito 
do cumprimento da lei de obrigatoriedade, o que por certo viria contribuir, de maneira 
satisfatória, para o desafogo do volumoso trabalho que deve assoberbar este dinâmico serviço, 
responsável por tarefas das mais importantes no setor do controle da difusão de programas, 
muitos deles nocivos às camadas cultural e politicamente despreparadas de nossas populações 
(...). 
Ainda recentemente, o filme intitulado Prata Palomares, produzido por André Luís de Souza 
Faria, de 35 mm, em Eastmancolor, foi exibido para a Comissão Especial do INC que, em 
uníssono, se pronunciou de forma contrária ao referido filme, tal a repugnância que esta 
produção inspirou nos seus membros, não só porque a película, emoldurada em um substrato 
nitidamente subversivo, agride as instituições religiosas, civis e governamentais, como também 
porque se revela obra caótica, confusa, sem estrutura, amoral e inepta, elaborada que foi com a 
nítida intenção de subverter todos os valores humanos (...). No entanto, a referida comissão, se 
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viu na dura contingência de conceder o Certificado de Filme Brasileiro a essa péssima 
realização do cinema nacional (...). 
Este fato, Senhor Chefe, vem demonstrar, mais uma vez, a necessidade de um maior 
entrosamento entre as repartições que dirigimos, tão íntimos são os problemas de suas 
respectivas alçadas [grifo meu]. Assim, apreciaria que, em uma das minhas idas à Brasília, ou 
no caso de V. Sa. vir, antes, ao Rio, podermos estabelecer contatos para debatermos estes e 
outros temas de interesses comuns, visando ao cada vez maior aperfeiçoamento de nossos 
serviços.”
219
 
 
Observemos que a Comissão Especial do INC, concordando “em uníssono, se 
pronunciou de forma contrária” ao filme Prata Palomares, por considerá-lo “nitidamente 
subversivo”, pois agredia “as instituições religiosas, civis e governamentais”. Porém, via-se 
obrigada, por lei, pelo efeito do Artigo 19 do Decreto Lei nº 43 de 18 de novembro de 1966 e 
da Resolução nº 12 do INC a liberar o filme para exibição obrigatória no território nacional 
por ser o filme considerado de autoria nacional.
220
 A tarefa de censura não cabia à Comissão 
Especial do INC sendo matéria competente da Censura Federal. O cumprimento da 
obrigatoriedade de exibição de filmes brasileiros de longa metragem durante determinado 
número de dias por ano, número que foi sendo ampliado, exigia o Certificado de Exibição 
Obrigatória do Filme Nacional de longa metragem que era um documento fundamental para 
atestar a proteção da lei, a isenção da contribuição para o desenvolvimento da indústria 
cinematográfica e para registro de inscrição no INC com o objetivo de competir em mostras 
internacionais. Este certificado possuía validade de cinco anos e só era concedido aos filmes 
que cumprissem a “cidadania brasileira do filme” de acordo com o artigo 20 do Decreto-Lei nº 
43 
221
 ou que atendessem ao Decreto 55.202.
222
 Entretanto, o Certificado de Exibição 
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Obrigatória não excluía qualquer espécie de censura suplementar sendo o exame de aspectos 
morais, políticos, ideológicos e outros de competência da Censura Federal. 
Ora, para aprimorar a “eficiência” dos mecanismos de repressão sobre os filmes não 
simpáticos ao governo militar, o brigadeiro insistia e sugeria a aproximação entre o órgão de 
fomento ao cinema (INC) e o órgão policial (a Censura Federal), numa troca de 
correspondência marcada sempre com o timbre reservado, consciente do tipo reptiliano de 
relação proposta ao chefe da Censura Federal que, por sua vez, o aceitou.
223
 Como resultado, o 
filme Prata Palomares ficou interditado de 1971 até outubro de 1979, tendo sua carreira 
cinematográfica completamente prejudicada e interditando ao espectador brasileiro da época 
qualquer juízo sobre o filme e legando às gerações futuras um desconhecimento profundo da 
existência de filmes como este. Distanciava-se para as gerações futuras a oportunidade de 
conhecer como as gerações passadas produziram, pensaram e discutiram os sentidos das 
questões mais relevantes na produção cultural deste período dificultando uma reflexão mais 
democrática. 
A trama do filme trata de dois guerrilheiros que se escondem numa igreja num lugar 
fictício denominado Porto Seguro esperando uma oportunidade para se reunirem aos 
companheiros de luta em local determinado. Um dos guerrilheiros se faz passar por um padre 
que as autoridades locais esperam enquanto o outro prepara um barco para a fuga. 
Ironicamente (e oniricamente) o guerrilheiro-padre vai assumindo a nova identidade e aos 
poucos vai se tornando um líder messiânico contra os poderosos locais. Ele entra em conflito 
com o companheiro e, ao final, morre pensando possuir poderes miraculosos. Uma diferença 
marcante entre a película de André Luís de Souza Faria e as demais da época com temática 
política é o fato de haver uma abordagem da religião através do guerrilheiro que trai a 
revolução, acreditando no fanatismo religioso como solução para os impasses sociais e 
políticos do período, dimensão não abordada nos demais filmes da época nem de forma sutil. 
Observemos a aproximação com o universo de Deus e o Diabo na Terra do Sol, de Glauber 
Rocha, onde se movem o beato e o cangaceiro, ambos liquidados por Antônio das Mortes, 
agente da destruição para que algo novo pudesse surgir em seu lugar. 
Podemos concluir que esse tipo de procedimento repressivo sobre os filmes acabava 
abortando a carreira de muitos deles que, dependendo do tempo de interdição que a censura 
provocava, o filme passava a ser um natimorto, retirando economicamente o retorno 
financeiro aos realizadores do filme e, culturalmente, impedindo o espectador (a sociedade, de 
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maneira geral) de realizar um livre julgamento crítico sobre o filme. A censura também 
contribuía para o chamado hermetismo de certos filmes brasileiros, pois impedia qualquer 
debate mais amplo que pudesse ser difundido. 
 
 
3.3 – A diversificação do campo cinematográfico 
 
Se com o governo Médici, o que se impôs foi a hegemonia do aparato repressivo, a 
partir do governo seguinte, a disposição para a abertura política foi se afirmando, não sem 
conflitos. O governo Geisel (1974-1979) foi marcado justamente pelos conflitos, 
contabilizando um alto preço pela manutenção da abertura, cuja conta seria apresentada 
perante a proibição sumária de livros, músicas, shows, programas de rádio e televisão, 
revistas, peças teatrais e filmes como reação dos grupos instalados no governo que não 
desejavam a abertura, pois achavam que ela daria espaço para as “conspirações subversivas”. 
Por parte dos cineastas, no início dos anos 70, havia uma crise de criação quanto às 
propostas culturais para o cinema que pudessem realmente aproximar-se do público. A ação 
da censura desanimava as propostas que vinham surgindo desde o aparecimento do Cinema 
Novo, no início dos anos 60, e a rebeldia do Cinema Marginal, ao final dos anos 60, com suas 
respectivas dificuldades de comunicação com o grande público, ampliadas sob a égide da 
Censura. Um esgotamento parecia tomar conta dos realizadores cinematográficos, 
considerando ainda o conflito interno de interesses entre produtores e exibidores nacionais. A 
grande aventura do cinema brasileiro moderno parecia ter chegado ao fim. Na verdade, o que 
entrava em crise era a concepção de cinema de autor devido às dificuldades de penetração dos 
filmes do Cinema Novo no grande público espectador. A normatização que vinha sendo 
imposta ao campo cinematográfico pelo INC desde 1966 acabava por criar certo confronto 
com o grupo cinemanovista quanto à liberdade de criação defendida pela concepção autoral. 
Num balanço de dez anos do cinema nacional, em 1973, promovido pelo semanário 
Opinião, nos números 32 e 40, nove depoimentos foram feitos ao periódico, por figuras 
relevantes do processo cultural e cinematográfico brasileiro, entre eles Cacá Diegues, Arnaldo 
Jabor, Davi Neves, Zelito Viana, Gustavo Dahl, Geraldo Sarno, Joaquim Pedro de Andrade, 
Eduardo Escorel e do artista plástico Carlos Vergara. Extraímos alguns trechos de alguns 
desses depoimentos para tentar compreender o ambiente de crise de criação diante de uma 
situação adversa com a crescente intervenção estatal normatizando e regulamentando o campo 
cinematográfico (o que fazia parte do processo de modernização autoritária), da ação da 
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censura e busca de caminhos novos com a barragem que os rumos do Cinema Novo haviam 
sofrido. 
O cineasta Cacá Diegues apontava três filmes como referências de uma mudança 
(Como Era Gostoso o Meu Francês, de Nelson Pereira dos Santos; Os Inconfidentes, de 
Joaquim Pedro de Andrade e Quando o Carnaval Chegar, de Cacá Diegues) onde os diretores 
buscariam caminhos próprios e começariam a se desligar e desmontar o folclore que cercava o 
Cinema Novo, nos anos 60. O cineasta afirmava que as referências que serviram ao cinema 
dos anos 50 e 60 já não serviam mais no início dos anos 70, demonstrando haver uma crise de 
criação no que tangia aos modelos em que se baseavam, consolidando-se a questão do produto 
cultural enquanto mercadoria, parecendo ser esta a única saída para a produção 
cinematográfica que seria visar um mercado: 
 
“(...) o próprio cinema brasileiro enquanto movimento industrial ainda está baseado 
completamente no conceito de nacionalismo dos anos 50, getulismo, petróleo é nosso, etc. E 
nessas coisas eu não acredito mais.[grifo meu] (...) Não me interessa mais discutir o cinema 
novo, nem a diferença entre cinema comercial e cinema de arte, no fundo tudo é cinema 
comercial, bateu numa tela está servindo de mercadoria”
224
. 
 
A sua descrença em relação à questão de um cinema nacional passava pelo fato dele 
acreditar que o conceito de nação estaria ligado diretamente ao conceito de Estado que 
naquele momento era autoritário, não podendo se furtar talvez ao dirigismo estatal ou sua 
intervenção na questão da produção cultural: “Essas coisas estão todas devidamente 
codificadas em torno de um projeto que seria o do ‘cinema brasileiro’ com essa referência de 
nacionalidade, e isso não me interessa mais, na medida em que o conceito de nação hoje no 
Brasil está diretamente ligado ao conceito de Estado”. Denota-se em seu depoimento a 
descrença num projeto coletivo de transformação social já que o Estado estaria tomando conta 
dessas questões e o reconhecimento de que o filme é tanto um produto cultural quanto 
mercadoria. Em sua fala, ele também critica a postura de outros cineastas como extremamente 
oportunista e inferior qualificando-a de “subdesenvolvida”, como uma “substituição de 
importações” para o cinema: 
 
“No Brasil está se brincando de fazer indústria: pega-se um objeto italiano, americano, copia-se 
aquele produto artesanalmente a duras penas num prazo de seis meses, com atores mal pagos, 
produtor que não tem dinheiro, laboratórios precários, sem garantia de distribuição. O que 
existe no Brasil é uma cópia provinciana subdesenvolvida de formas aparentes de uma indústria 
internacional”.
225
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 Nota-se a crítica a uma atitude mental colonizada, imitativa, que não faz referência à 
realidade brasileira e, portanto se perderia a oportunidade de fazer um verdadeiro cinema 
brasileiro. O recurso à delimitação da identidade começa no reconhecimento do outro: imitar 
não significa criar a própria identidade, mas é por onde se pode começar dizendo o que não se 
é (e ao mesmo tempo já começando a dizer o que se é). 
Para Cacá Diegues, a solução para a preservação da identidade cultural seria 
mergulhar na realidade brasileira, realizando filmes sobre a sua realidade social apresentando 
os signos cinematográficos representativos, ou seja, elementos dessa mesma realidade, sem 
adotar um código pré-existente servindo de articulação narrativa, quase como uma história 
que se conta por ela mesma, através de imagens (obviamente a montagem considera a 
concepção autoral do diretor). Isso seria uma forma de preservar a identidade cultural e 
construir um cinema brasileiro a partir de preocupações do momento vivido por ele: 
 
“Com tudo isso só me interessa fazer cinema no Brasil em condições brasileiras. Mas acho que 
existem várias circunstâncias novas que devem ser conhecidas, e a condição fundamental para 
isso é a defesa e preservação de nossa própria identidade. O negócio é procurar nessa zona 
intermediária, onde o cinema brasileiro vai ficar por muito tempo, a sustentação de sua 
identidade. Acho que têm que ser feitos filmes sobre o Brasil de hoje [grifo meu]. Você tem que 
dar o seu testemunho através da criação cultural.”
226
 
 
O cineasta pretendia um “mergulho na realidade brasileira”. Talvez como metáfora 
para melhor tentar entender esta realidade e afirmar uma versão cinematográfica como 
interpretação autoral de tal realidade (lembremos a concepção de cinema de autor). O 
“mergulho na realidade brasileira” compreendia o fato dele entender o cinema não como 
linguagem e sim como língua: 
 
“Cinema não é linguagem, cinema é língua. Não é uma coisa que tenha um código pré-
estabelecido como a literatura. O que existe são imagens que você constrói, sem qualquer 
código pré-existente, como articulação narrativa [grifo meu]. Não posso trabalhar bem com 
meu instrumento se eu não tiver a vocação da invenção permanente. É claro que tudo isso vai 
ser jogado dentro da realidade nacional, mas em função do universo de idéias no qual eu 
vivo.”
227
 
 
 
Se Diegues quis se situar no registro da língua relacionando-a com o cinema, ele não 
podia ter afirmado que “o que existe são imagens que você constrói, sem qualquer código 
pré-existente”, pois a língua se prende a um código fortemente organizado por convenções 
necessárias. De acordo com Ferdinand de Saussure, língua não se confunde com a linguagem, 
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pois ela é somente uma parte determinada e essencial dela, indubitavelmente sendo, ao 
mesmo tempo, um produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de convenções 
necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos 
indivíduos.
228
 
Christian Metz afirmou que todo um complexo de influências sobre a teoria da 
montagem cinematográfica não dispensava um estudo especificamente cinematográfico sobre 
o que possibilitou os empreendimentos fílmicos do espírito manipulador do cineasta.
229
 Para 
Metz, o cinema, visto sob determinado ângulo, tem todas as aparências daquilo que ele não é 
(por causa de sua impressão de realidade) e que, obviamente é uma espécie de linguagem e 
que já foi visto como língua. O cinema possibilita e exige até uma decupagem e uma 
montagem na elaboração do filme que, por sua vez transmite mensagens, de forma que seria 
impossível imaginar isto sem um código precedente. Ainda segundo Metz, é certo que alguns 
“procedimentos sintáticos”, após terem sido freqüentemente empregados como fala, acabaram 
por aparecer em filmes posteriores como língua, fazendo pensar que se entendia o filme por 
causa de sua sintaxe, enquanto que se entende por sintaxe do filme quando e só quando se 
entendeu o filme.
230
 
Se o discurso pertence ao plano do conteúdo, do significado, a língua pertence ao 
plano de expressão, o significante. Um discurso é manifestado por “um plano de expressão, 
que pode ter como material qualquer língua natural ou um meio não-verbal, como o cinema, a 
pintura, a gestualidade, a fotografia etc”.
231
 Portanto, a manifestação ocorre através da união 
de um plano de conteúdo com um plano de expressão e nesse nível surge o texto (em nosso 
caso, o texto fílmico): enquanto o discurso pertence exclusivamente ao plano de conteúdo, o 
texto faz parte do nível da manifestação.
232
 O mesmo discurso pode ser manifestado por 
diferentes textos e estes podem ser construídos com materiais diversos. Se o mesmo conteúdo 
pode manifestar-se através de diferentes planos de expressão, deve ser feita a distinção entre 
imanência e manifestação, o discurso e o texto. Sendo expressão a enunciação de um 
pensamento, uma idéia, um conceito, que pode ser feita de diversas maneiras (verbalmente, 
texto escrito, um filme etc), devemos considerar que o meio de expressão incide sobre o plano 
de conteúdo, co-agindo, alterando-lhe o discurso pela agregação de significados novos 
característicos do meio de expressão escolhido. Se Vidas Secas de Graciliano Ramos é uma 
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obra literária, e Nelson Pereira dos Santos se baseou nela para fazer seu filme, justifica-se aí o 
fato de ouvirmos o ruído do chiar monótono de uma carroça acompanhar a retirada da família 
de Fabiano, o personagem de Vidas Secas, o que não poderia aparecer no livro, cujo plano de 
manifestação é verbal. Ao ouvir o ruído da carroça e assistir a cena dos retirantes, o 
espectador interage com a narrativa, pois o som reforça as estruturas cognitivas da atenção do 
espectador. 
Cacá Diegues ainda apontou o seu filme Quando o Carnaval Chegar como uma 
tentativa de crítica a um sistema cultural pré-existente – elementos da chanchada, da comédia 
musical, do teatro burlesco - e do qual, em termos de contexto histórico, ele chegou a fazer 
parte: “(...) Quando o Carnaval Chegar (...) procura desmontar um sistema cultural usando 
este mesmo sistema, usando uma forma aparentemente velha como fator de inovação e crítica 
de um sistema cultural ao qual cheguei a pertencer historicamente”.
233
 
Sua intenção, com este desmonte, seria na verdade, estabelecer uma reorganização de 
características de gêneros e estruturas da comédia musical combinando-as com nomes 
famosos da música popular brasileira como Chico Buarque, Maria Bethânia e Nara Leão, de 
maneira a tentar criar uma nova estratégia de atrair o público para seus filmes, numa tentativa 
de formular um novo pacto cineasta-espectador. A crítica entendeu o uso desses elementos 
como meramente comerciais e ele retrucou: “(...) são apenas elementos representativos de um 
sistema cultural usados como fatores de desarticulação deste mesmo sistema”.
234
 
Em verdade, o cineasta utilizou planos de expressão como a forma da comédia musical 
e de elementos carnavalescos diferentemente arranjados da maneira que a chanchada da 
Atlântida fazia, fugindo da paródia, substituindo-a pela ironia e criando uma sensação de 
estranhamento, de deslizamento metonímico para a década de 1970 ao apresentar formas 
antigas das décadas de 1940/50. A idéia era realizar uma nova apropriação de significantes 
populares (planos de expressão) na memória cultural cinematográfica sugerindo-lhe uma 
reordenação ao nível do discurso cinematográfico combinando com nomes da música popular 
brasileira em evidência no momento. 
O impacto de novas tecnologias de filmagem e de reprodução no início dos anos 70 
veio causar polêmica quanto a maneira de fazer cinema. O Super-8 chegou ao Brasil em 1970. 
Foi o desenvolvimento da bitola amadora de 8 mm. No Brasil, foi introduzido pelo seu 
principal divulgador Abrão Berman, que, em conjunto com a publicitária Maria Luísa 
Alencar, em 1972, na cidade de São Paulo, fundou o Grupo de Realizadores Independentes de 
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Filmes Experimentais (GRIFFE), inicialmente voltado para a produção de películas culturais, 
didáticas, recreativas e artísticas. As atividades do GRIFFE acabaram desdobrando-se, mais 
tarde, na organização de cursos para amadores desejosos de se iniciarem nas técnicas 
cinematográficas. Em 1973, o GRIFFE acabou organizando o Super Festival Nacional do 
Super-8, tornando-se esse tipo de evento a sua principal forma de exibição.
235
 O cineasta Cacá 
Diegues considerava esta forma tecnológica de fazer cinema uma fase decadente do processo 
da arte moderna por não estar ao alcance de uma ampla maioria vendo algo de elitista em sua 
utilização, assim como problemas em sua exibição: 
 
“Vi muito poucos filmes Super-8, o que não deixa de ser estranho sendo eu um homem de 
cinema. Acho a coisa meio sem saída. Pelo menos até agora tem sido usado como uma espécie 
de luxo técnico e de uso doméstico. Quem não tem dinheiro não pode fazer Super-8, porque tem 
que recuperar o investimento. E quem não for amigo do sujeito que faz Super-8 não pode ver os 
filmes, etc. Outra coisa: a crítica feita ao filme Super-8 nunca é feita ao próprio filme, mas ao 
processo. É o processo que é julgado e que condiciona o julgamento do que está impresso na 
película. Este é um procedimento que corresponde ao final do processo da arte moderna, que 
está em liquidação. Acho que o Super-8 é a fase decadente deste processo”.
236
 
 
Os fatores do processo de filmagem em Super-8, levantados por Cacá Diegues como a 
questão da bitola (8 mm) e o elitismo econômico (não só econômico como estético em todo e 
qualquer cinema naquela altura) dificultariam, ao seu ver, a exibição comercial, 
problematizando ainda mais a aproximação com o público de cinema que era a questão 
primordial da geração realizadora do Cinema Novo, privilegiando um pequeno grupo de 
produtores de origem na classe média que adquiriam o gosto pela atividade cinematográfica 
no início dos anos 70. Porém, esta inovação contribuía para agilizar a produção de filmes 
documentários e experimentais e na formação de jovens cineastas pertencentes às camadas 
médias urbanas. 
Já Arnaldo Jabor afirmava que, com a realização de Toda Nudez Será Castigada, uma 
responsabilidade “messiânica” pelos rumos da cultura brasileira parecia se expurgar dele, com 
a redução de certa onipotência sua em relação ao cinema, acreditando ocorrer o mesmo com 
seus colegas cineastas. Chegou a associar o momento do Cinema Novo com um sentimento 
de fuga da realidade brasileira, de verdadeiro escapismo. Após a realização desse filme, que 
foi um sucesso, ele passava a tomar consciência de que o artista tem que acreditar que é 
brasileiro e entender a sua realidade: 
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“(...) depois de Toda Nudez Será Castigada [1972], (...) diminuiu em mim aquela sensação 
messiânica, de ‘dirigente’ da cultura brasileira, de responsável por seus rumos para que chegue 
a um bom porto. Ficou menos onipotente a minha relação com o cinema e sinto que aconteceu o 
mesmo com meus colegas. (...) Talvez os problemas existentes no país nos tivessem levado, 
num primeiro momento, a uma tentativa de fuga direta, sair geograficamente ou sair 
formalmente do Brasil. Uma recusa da realidade brasileira, a recusa de você ter que se inserir 
como brasileiro na sua área geográfica. Agora, acho que a única solução possível de um artista 
consciente é a de acreditar que é brasileiro, que mora no Brasil, esteja como estiver a situação 
brasileira”.
237
 
 
Jabor afirmava que, diante da complexidade da realidade (“A realidade ficou muito 
labiríntica”), não havia jeito para o ‘artista realista’. O único jeito para ele seria o artista se 
lançar na realidade e dela apreender elementos para realizar filmes que fossem exibidos. 
Passou a acreditar na redução da intensidade da concepção de cinema de autor e que não se 
devia confundir vanguarda com esoterismo, pois não necessariamente deveria cair num 
hermetismo. Ele afirmou que o cinema underground não levava a parte alguma, que era uma 
imitação cômica, burlesca do Cinema Novo (“A importância dos filmes de underground foi 
uma importância paródica do Cinema Novo”) e que o Super-8 era um “mito de liberação da 
linguagem na sociedade de consumo”. Para ele, a recusa ao consumo possuía um caráter 
elitista e “careta” e que isso devia fazer parte da pauta do artista, produzir filmes para o 
consumo, para um mercado. Quanto à TV, ele considerava a questão de forma política e não 
cultural: “A TV é um problema político, não é um problema cultural, é um problema de 
segurança nacional. A TV é a arma mais importante da integração nacional e não estou 
querendo competir com a TV, que não sou otário”.
238
 
A questão da TV era considerada por ele como um instrumento distinto do cinema, 
reconhecendo haver uma competição entre os dois (embora a negasse para si) e, talvez sim, no 
futuro, uma possibilidade para a exibição de filmes, desde que a TV realizasse, por vontade 
política (isto é, através do Estado) a decantada integração nacional do Brasil Grande. A 
preocupação de Jabor com a matéria-prima da realidade brasileira aproximava-se da posição 
de Cacá Diegues de que os filmes deveriam falar de coisas mais próximas da realidade do 
povo, do espectador, coisas que a televisão, naquele momento, deixava escapar por não querer 
falar impondo padrões estéticos “limpos” de “sujeiras da realidade” e que a posição de 
marginalidade também acabava por deixar marginal, de lado, toda uma série de temas que 
podiam ser extraídos da realidade. A sua preocupação refletia a busca de uma identidade 
cultural brasileira: 
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“Ainda existem coisas importantes e dou graças a Deus que existam no Brasil figuras como 
Caetano, José Celso, Chico Buarque, diretores de cinema que ainda estão fazendo filmes, que 
são coisas que estão mantendo viva uma língua, um sentimento de nação. Acho que qualquer 
renovação da língua cinematográfica brasileira tem de levar em conta a existência do 
espectador”.
239
 
 
Joaquim Pedro de Andrade chamava a atenção para o fato de que a seleção de 
financiamento com roteiros aprovados impostos pelo INC e pela Embrafilme, além da ação da 
Censura Federal, e uma seleção comercial – que o cineasta chama de “dirigismo comercial” - 
passava a ocorrer na produção cinematográfica nacional, com ênfase na produção de filmes 
eróticos: “Está havendo uma seleção de caráter comercial muito forte, que faz com que a 
ênfase da produção, em termos quantitativos, tenha passado para os chamados filmes de 
‘voga’ (erotismo situado numa classe média urbana). Diante desse quadro, as aberturas não 
são muito estimulantes”.
240
 
Isso acontecia em meio ao chamado “milagre econômico”, face do processo de 
modernização autoritária que se impunha no Brasil e que também derramava seus efeitos 
sobre o cinema. Com o INC e a EMBRAFILME ajudando a normatizar, fomentar, financiar e 
distribuir, ainda que por volta de 30% da produção cinematográfica nacional, essa era uma 
porção significativa dos filmes nacionais que realmente eram exibidos. A especialização, 
através da profissionalização, que se impunha ao mercado cinematográfico através do 
processo de modernização, com fórmulas e clichês de sucesso de bilheteria garantido, 
pressionava a concepção autoral dos cinemanovistas que buscavam questionar a realidade 
brasileira na busca de temas que expressassem uma identidade cultural: 
 
“O que observamos é o surgimento de uma espécie de hipocrisia, isto é, as pessoas em cinema 
estão proibidas de tratar com verdade uma série de temas. (...) E este fato tira a vitalidade dos 
filmes: vitalidade cultural e, inclusive, vitalidade comercial. Se esses filmes fossem feitos com a 
irreverência que implica em contestar valores que já estão evidentemente apodrecidos e 
falsificados, eles ganhariam outro tipo de vida e de interesse. Mas os filmes são forçados ao 
caminho convencional”.
241
 
 
Mesmo em condições sociais de produção adversas, Joaquim Pedro vislumbrava o 
consumo de massa no Brasil como grande possibilidade para o cinema brasileiro: 
 
“Acho, no entanto, que o Brasil já tem capacidade técnica e financeira para poder utilizar 
adequadamente esse enorme poder de massa que o cinema possui. (...) o projeto tem que ser 
viável. Ou seja: o consumo de massa no Brasil constitui uma possibilidade original do maior 
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interesse para o cinema. As ‘massas afluentes’ no Brasil são uma semente de vitalidade muito 
forte, e devemos aceitar esta proposta”.
242
 
 
As “massas afluentes” ao cinema as quais o cineasta se refere seria a chamada “classe 
média” urbana, desenvolvida com o “milagre brasileiro” e que não poderia ser desprezada. 
Qualquer atitude no sentido de recusar essa possibilidade por parte dos cineastas que 
quisessem se agarrar aos princípios mais “puros” da arte cinematográfica, seja pela defesa de 
um cinema de arte ou pela manutenção de idéias em voga nos anos 60 de transformação social 
através da denúncia social cinematográfica, era considerado por ele como atitude reacionária: 
 
“Procurar um tipo de purismo em cinema que implique em recusar o desafio do consumo de 
massa (posição mais comum do que se pensa) é uma atitude reacionária. (...) O filme de arte 
tradicional de impostação e ‘respeitabilidade’ cultural tem muito deste ranço: utilizar 
inadequadamente um veículo que é moderno justamente por ser um veículo de comunicação de 
massa.”
243
 
 
Joaquim Pedro também vislumbrava a televisão como uma possibilidade de expansão 
para o cinema, apesar de concorrente, visto que a expansão das audiências através desse meio 
de comunicação atingia um objetivo que não fora realizado pelo Cinema Novo: o acesso ao 
grande público, como ele mesmo observava: “As grandes audiências de TV entre nós é 
certamente um fenômeno novo. É uma posição avançada para o cineasta tentar ocupar um 
lugar dentro desta situação nova.”. Certamente pelo fato de ter integrado o grupo de primeira 
hora do Cinema Novo, o cineasta afirmava o espírito avançado de sua proposta no sentido de 
assumir uma identidade cultural brasileira ao invés de simplesmente copiar esquemas 
garantidos de sucesso: 
 
“O avançado é assumir o lado moderno do cinema, que é justamente a possibilidade de 
comunicar com a massa. Isso implica em se assumir todos os valores culturais, sociais e 
políticos que possam ser transmitidos por esta forma de comunicação. (...) De qualquer forma, 
acho fundamental a exploração crítica deste caminho. Foi neste sentido que realizei 
Macunaíma.” 
244
 
 
Joaquim Pedro também assinala que a união das pessoas que fizeram parte do 
movimento do Cinema Novo foi feito a partir da experiência da realização dos próprios 
filmes, de debate sobre a realidade social brasileira com um clima de liberdade que, no início 
dos anos 70 já não era mais possível: “O problema real no Brasil é que quando nós fizemos 
os filmes que deram no Cinema Novo, esses filmes falavam da realidade brasileira com um 
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tipo de liberdade que no cinema era muito rara, e esses filmes alcançaram uma originalidade 
e uma qualidade reconhecidas em nível internacional”. 
245
 
A criação artística dentro dos membros do grupo do Cinema Novo se aproximava uns 
dos outros forjando uma aparente uniformidade, pois todos os temas eram extraídos de um 
gênero maior que era a realidade social brasileira dos anos 60, o que trazia um sentido de 
unidade para o grupo, surgindo através de debates e críticas após assistirem seus filmes ou 
conversarem sobre os argumentos e roteiros, não se encaixando em coisas do tipo gêneros 
hollywoodianos. Este sentido de unidade resultou de uma identificação entre os cineastas 
cinemanovistas pelas aproximações temáticas que eles realizavam.
246
 
Joaquim Pedro criticava o momento como um período de “crise de criação” e a 
“inexistência de um sentido coletivo”, enfatizando que os produtos culturais importantes eram 
raros, posto que se sustentavam em “sobrevivências” de elementos culturais pré-existentes 
dos quais falava Diegues, faltando projetos e propostas novas e originais.
247
 
As posições assumidas por estes cineastas mostravam uma profunda preocupação com 
a expansão dos modos de produção cinematográficos, das novas tecnologias concorrentes e de 
jovens gerações de cineastas que buscavam novos planos de expressão diferentes das 
concepções em que acreditavam os primeiros. Parece-nos que a preocupação maior deles era a 
de preservar a sua posição num mercado que se tornava mais complexo e competitivo 
buscando afirmar as suas concepções sobre identidade cultural através do cinema como 
específicas do meio e que a sua experiência consagrada pelos sucessos de bilheteria no país e 
pela repercussão alcançada no exterior por alguns de seus filmes lhes conferia autoridade e 
legitimidade ao seu discurso. O apelo ao “sentido coletivo”, os valores da “identidade 
cultural” brasileira, um sentimento de pertencimento coletivo eram alçados ao lugar de figuras 
discursivas que forneciam aos cinemanovistas características identitárias renovadas por sua 
autocrítica em relação ao suposto equívoco do Cinema Novo de não ter penetrado em amplas 
parcelas do público espectador de cinema, ou seja, não teria cumprido a meta de ser um 
cinema popular colocado quase que sob forma de mea culpa em suas enunciações. 
Diferenciando-se das novas formas cinematográficas como o Cinema Marginal, a 
pornochanchada (que fora um sucesso popular de bilheteria) e de apelo comercial e que não 
refletiriam a realidade social brasileira, buscavam escudar-se num prestígio adquirido através 
da experiência cinemanovista para que pudessem preservar sua posição dentro de um campo 
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de forças que se tornava mais complexo e competitivo. Pois o seu discurso apontava a 
resposta para esta questão: Quem melhor (senão eles mesmos) interpretaria e produziria as 
“imagens da nação”? 
 
3.4 – Cineastas e Estado 
 
Desde o início do cinema no Brasil até 1932, as relações entre o Estado e os 
produtores cinematográficos se restringiam a alguns casos pessoais, como o de algum prefeito 
ou governador que encomendavam filmes para fazer publicidade de sua administração. O 
chamado “cinema de cavação” também atendia a demanda de potentados locais que queriam 
exibir seu prestígio. Estes produtores muitas vezes filmavam a esmo o que pudesse lhes 
parecer interessante tais como pequenos acontecimentos locais, lojas, fábricas, fazendas, 
preparavam o filme e, depois saíam a oferecê-los aos possíveis interessados. Esse tipo de 
relação assumia uma forma sistemática até o início da década de 1930. A partir de 1932, o 
Estado que emergira da Revolução de 1930, com Getúlio Vargas, tomava a primeira medida 
intervencionista com o chamado “decreto do complemento nacional”, exigindo a exibição de 
um filme brasileiro de cerca de 10 minutos antes da apresentação de filmes de longa 
metragem. Em 1940, entrava em vigor o decreto-lei 1.949/39 que regulava a exibição 
compulsória de filmes brasileiros de longa metragem e que exigia um filme brasileiro para 
cada sete estrangeiros. Com o passar do tempo, o Estado também ampliou sua atuação junto 
ao setor de produção cinematográfica. Em 1955, a Prefeitura de São Paulo tomou a iniciativa 
de conceder um prêmio adicional de 10% sobre a bilheteria aos filmes paulistas. O governo 
federal estendeu esta medida para todos os filmes brasileiros. 
Esta legislação, aperfeiçoada, chegava em 1974 com a exigência de exibição de filmes 
brasileiros durante 21 dias por trimestre (84 dias por ano).
248
 Estas eram medidas que visavam 
reservar fatias do mercado interno ao filme brasileiro de forma tímida diante do predomínio 
do filme estrangeiro, mas que marcava a pressão do produtor nacional sobre a presença 
estrangeira. 
A questão da relação do cinema brasileiro com o Estado era recolocada de forma mais 
próxima e intensa no governo Geisel (1974-1979). Se a política cinematográfica tomava 
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forma mais sistemática a partir da criação do Instituto Nacional de Cinema (INC) em 1966 e 
da Embrafilme em 1969, dizendo respeito apenas à produção e à exibição de filmes até 1974, 
quando a empresa estatal ingressou na distribuição, mudando substancialmente a política 
cinematográfica do Estado, foi a partir da gestão Roberto Farias (1974-1979) na direção da 
Embrafilme que isso passava a ocorrer. Roberto Farias, diretor, produtor e então presidente do 
Sindicato Nacional da Indústria Cinematográfica, foi nomeado para a presidência da empresa 
estatal, para representar o elo entre os interesses de produtores e os interesses do governo na 
utilização do cinema na realização de seu projeto de integração nacional. 
No momento em que Roberto Farias assumia a presidência da Embrafilme e Alcino 
Teixeira de Melo a presidência do INC, em 19 de agosto de 1974, o diretor/produtor declarava 
defender “(...) um cinema livre que reproduza a imagem de um povo cada vez mais 
estimulado pelas oportunidades de objetivar sua auto-afirmação”.
249
 Consciente das 
transformações pelas quais atravessava o país, ele demonstrou sensibilidade para exigir “(...) 
um cinema brasileiro capaz de contribuir para a formação da nossa comunidade cultural, 
preservando as raízes da nacionalidade e refletindo as profundas e inevitáveis modificações 
sociais das últimas décadas, verificadas em todo o País. Um cinema estreitamente ligado às 
tarefas nacionais de construção de um país independente”.
250
 
Em 22 de novembro de 1974, no semanário Opinião nº 107, em entrevista concedida a 
Jean-Claude Bernardet, Gustavo Dahl, após a nomeação de Roberto Farias para a presidência 
da Embrafilme e antes da incorporação do INC por ela, afirmava que o importante era 
conquistar terreno ao filme estrangeiro. 
Dahl demonstrava que suas opiniões eram representativas de setores proeminentes da 
produção cinematográfica nacional. Preocupava-se com a vitalidade cultural dos filmes e a 
ampliação da penetração do filme brasileiro em seu público espectador com perspectivas 
futuras estando ciente de um devir nessa aproximação com o público, buscando romper as 
barreiras entre um esteticismo acadêmico, de um lado, e o consumo, por outro, criticando a 
arte de vanguarda, ao comentar o lançamento de seu filme Uirá, um Índio em Busca de Deus 
(1974): 
 
“O lançamento de Uirá em S. Paulo me deu a oportunidade de sentir de maneira concreta a 
situação do cinema brasileiro. Os arredores da Rua do Triunfo, da Boca do Lixo, estavam cheios 
de cartazes de filmes, cartazes sexuais, todos filmes assim como A Noiva da Noite, O Exorcista 
de Mulheres. Havia aqueles displays desenhados pelos pintores anônimos das portas de cinema, 
onde o que aparece é a projeção do inconsciente; o display é uma espécie de projeção cúbica 
desse inconsciente. Andando no meio desse universo eu sentia uma espécie de vitalidade, a 
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mesma que a gente sente nos parques de diversões, nos circos, nos estádios. De repente 
imaginei Uirá, o Índio em Busca de Deus, passando no Cine Belas Artes, na sala Villa Lobos, 
na esquina da Avenida Paulista com a Rua da Consolação... Digo: qualquer análise freudiana ou 
estruturalista dessas duas realidades, acabará demonstrando qual o lado que está atualmente 
mais vital.”
251
 
 
Sua preocupação com a vitalidade do popular e a constatação de que Uirá fora feito 
para determinada fatia do público (camadas médias urbanas) marcava uma preocupação de 
que a zona intermediária entre produções elitistas e produções mais populares deveria ser 
preenchida com produções mais medianas (alterando a sua opinião no artigo de 1966 na 
Revista Civilização Brasileira
252
) que falassem diretamente ao popular com signos que 
espelhassem valores e crenças com os quais o público brasileiro pudesse se identificar, mais 
do que com os filmes estrangeiros. 
Podemos perceber por esses depoimentos que era um lugar comum entre os cineastas 
mais renomados a necessidade de construir uma identidade cultural através de um mergulho 
na realidade social brasileira e que a presença predominante de filmes estrangeiros era a 
grande dificuldade assim como a aliança do setor de exibição com as distribuidoras de filmes 
estrangeiros. A criação da Embrafilme e seu ingresso no setor de distribuição alteravam 
substancialmente a política cinematográfica estatal, pois era exatamente aí o ponto nevrálgico 
em que os produtores necessitavam de mais apoio para conquistar terreno ao filme estrangeiro 
em sua própria casa. Nesse contexto, o Estado contava com uma poderosa máquina que 
atuava: 
1) ao nível da produção, fomentando-a, mas também ao orientá-la através da instituição de 
prêmios, de normas de financiamento etc.; 
2) ao nível da distribuição, uma atividade que por ser ainda incipiente não deixaria de ser a 
base fundamental da política governamental para a indústria cinematográfica e; 
3) ao nível da exibição, reservando e ampliando através da legislação um calendário 
compulsório para o filme nacional 
Ainda nesta entrevista, Jean-Claude Bernardet perguntou a Gustavo Dahl como ele via 
a evolução da política cinematográfica brasileira e ele respondera que acreditava em grandes 
progressos na evolução dessa política a partir da nomeação de Roberto Farias para a 
presidência da Embrafilme, significando “que o governo encontrou alguém no qual ao mesmo 
tempo se sentisse representado e o recebesse como representante do cinema brasileiro, como o 
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ponto de ligação entre o cinema brasileiro e o governo”. Criticava ainda “as velhas estruturas 
do INC” que, a seu ver, tinham “uma concepção muito diminuída de cinema brasileiro”. 
Afirmava que o público devia se sentir digno de seu cinema, mas que esse momento só 
chegaria quando a esquisitice do cinema brasileiro fosse aceita como a esquisitice do próprio 
país: 
 
“Até que as pessoas se sintam dignas do cinema brasileiro, até que aceitem a esquisitice do 
cinema brasileiro como esquisitice delas, a sua gaucherie, brilho, poesia, como delas, até que as 
pessoas reconheçam que o que há de bom e de ruim no cinema brasileiro é o que há de bom e de 
ruim nelas. Ou seja, até que a civilização brasileira reconheça o cinema brasileiro como dela, 
como da mesma forma que a civilização americana reconheceu o cinema americano como seu. 
Até então, tenho a impressão que toda a discussão é ociosa.”
253
 
 
 
3.5 - A aproximação com o público: mercado é cultura 
 
Mas como seria esse mergulho na realidade social brasileira? Através de que temas 
essa aproximação se daria? Se no início dos anos 60 os temas focalizavam as condições do 
homem no meio rural, a pobreza e a miséria social eram alvos constantes de denúncia, a partir 
do golpe militar de 1964 até o endurecimento do regime em 1968, temas urbanos passaram a 
predominar tais como o questionamento do papel do intelectual na sociedade brasileira diante 
da transformação política ocorrida e problemas sociais. A barragem imposta aos objetivos e 
caminhos escolhidos pelo movimento do Cinema Novo obrigou estes cineastas a redefinirem 
seus rumos a percorrer para se aproximar do chamado “grande público”, atingindo o meio 
cinematográfico e obrigando os cineastas a buscarem uma linguagem que se adaptasse aos 
novos tempos. A censura governamental e o papel normativo do INC agiam como espécies de 
co-produtores culturais ao estabelecer o que não podia ser feito, obrigando os produtores, 
diretores e até mesmo exibidores a determinar o que seria produzido/exibido ou não. 
O estímulo à produção cinematográfica para se aproximar do gênero literário e do 
filme histórico já vinha sendo feito pelo próprio INC e pelo MEC na gestão Jarbas Passarinho. 
A revista Filme Cultura nº 20 (maio-junho de 1972), publicada pelo INC, promoveu o debate 
sobre o problema das relações entre o cinema, o teatro, o romance e outras formas de criação 
ficcional. Escritores literários e dramaturgos do teatro e da televisão deram depoimentos sobre 
a relação entre cinema e literatura, sobre a evolução da arte cinematográfica, a autonomia de 
sua linguagem e sobre a relação da narrativa romanesca-cinema.
254
 Observa-se neste dossiê, 
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em depoimentos sobre a relação do cinema com a literatura, uma pressão pela maior 
especialização da roteirização adaptada do gênero literário, o que se chocava com a 
perspectiva de cinema autoral que a maioria dos escritores depoentes via como natural numa 
assimilação de uma linguagem por outra, assim como reconheciam a autonomia da linguagem 
cinematográfica (com exceção de José Mauro de Vasconcelos que afirmava que “cinema é a 
arte mais pobre de todas porque depende de todas as outras” e de Nélson Rodrigues que não 
chegava a considerar o cinema como arte, ficando isto para o futuro – “Daqui a seis mil anos 
talvez o seja”.). 
Quanto ao filme histórico, o próprio Ministro da Educação, Jarbas Passarinho, 
comentava que no Brasil, havia “sempre exibições de filmes sobre a participação de outros 
povos na Segunda Guerra Mundial”, mas que nunca havia sido feito “um filme sôbre [sic] a 
Força Expedicionária Brasileira”
255
 e que por isso “os heróis de outros povos são mais 
conhecidos do grande público do que os nossos.”
256
 Nesse artigo, ainda era mencionada a 
recomendação do próprio Ministro da Educação: 
 
“Segundo as recomendações do Ministro da Educação, o INC deve estipular condições para 
atrair o produtor nacional até o campo inexplorado dos superespetáculos históricos, realizados 
com amplos recursos técnico-artísticos e capazes de competir em qualquer mercado.”
257
 
 
O Estado passava a estimular o que considerava cinema “sério”, ligado às tradições 
nacionais “mais nobres”, opondo-se ao que julgava ser baixa cultura e que se manifestava 
através da pornochanchada que avançava pelo mercado, paralelamente ao endurecimento do 
regime, principalmente no período entre 1969 e 1973. 
Com o incentivo à adaptação literária e ao filme histórico, o Estado, através do INC, 
apostava na expressão de um acordo tácito com cineastas da oposição aceitável, gerando 
resultados variados na direção de um cinema épico-ufanista de teor cívico-conservador 
celebrado pelo regime como foi o caso de Independência ou Morte (produzido por Osvaldo 
Massaini e dirigido por Carlos Coimbra, 1972) e raros em nosso contexto. Ismail Xavier 
afirma que o filme histórico celebrável e ufanista, não se tornou uma vertente significativa de 
nosso cinema, só adquirindo maior significado quando da introdução da reflexão, da crítica ou 
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do humor irreverente.
258
 Sobre o filme histórico, Alcides Ramos nos chama a atenção para um 
problema particular dentro da relação cinema-história. Filme histórico seria aquele que, ao 
olhar para o passado, procura interferir nas lutas políticas do presente.
259
 Para que o filme 
histórico seja reconhecido como tal, ele deve trazer detalhes de uma época, de um período 
histórico (não necessariamente numerosos), para que ocorra a identificação do público com o 
tema em questão. Esta identificação é feita pelo público à luz de seu patrimônio histórico, 
considerando-o como tal todo o conjunto de significantes (datas, eventos, personagens, etc.) 
na medida em que a comunidade reconheça como sendo parte estrutural de sua história. Nesse 
sentido, Alcides Freire Ramos argumenta que os filmes históricos podem ser vistos como uma 
forma peculiar de saber histórico de base.
260
 No que tange à relação do passado com o 
presente, um filme histórico quando se refere, simultaneamente, do presente (do momento de 
suas condições de produção/distribuição/exibição) e do passado (dos temas históricos e seus 
significantes contidos no filme), acaba por se inscrever numa visão tradicional historiográfica 
conhecida de forma ampla pela maioria da comunidade que possui tal patrimônio histórico. 
Dessa forma, os filmes históricos podem ser vistos como uma forma peculiar de saber 
histórico de base, não no sentido de criá-lo ou produzi-lo, mas sim reproduzindo e reforçando 
este mesmo saber histórico. 
O estudo desse tipo de filme seria um importante indicador deste mesmo saber, não 
sendo o único e tampouco suficiente para determiná-lo. Não podemos esquecer que a tarefa de 
construção desse saber histórico de base também deve considerar o papel desempenhado pelos 
críticos cinematográficos que são fundamentais para a compreensão do processo de produção 
social de significados, tanto na separação entre o que é histórico e o que não é quanto às 
formas de fixação do gosto estético ao discutir aspectos específicos da linguagem 
cinematográfica.
261
 
O objetivo de fazer um “cinema sério”, de qualidade, era perseguido tanto por 
cineastas que já não aceitavam mais realizar filmes ditos herméticos da época inicial do 
Cinema Novo e que não queriam realizar filmes do gênero pornochanchada quanto pelo 
Estado que não aceitava a enxurrada desse tipo de filmes no mercado, considerados filmes 
vulgares. Não podemos esquecer que o predomínio de filmes do gênero hollywoodiano no 
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mercado brasileiro também delimitava diferenças: se esse era o principal adversário, teria que 
haver diferenças, ou seja, não fazer filmes como os deles e, sim, buscar um filme baseado em 
coisas nossas. Em verdade, estava em disputa o mercado brasileiro de filmes tanto por 
cineastas e produtores brasileiros versus cinema estrangeiro (notadamente o hollywoodiano) 
quanto por cineastas e produtores brasileiros versus cineastas e produtores brasileiros, ou seja, 
dentro do campo nacional, também havia uma di-visão quanto aos rumos do cinema brasileiro, 
se ele enveredaria pelo caminho da alta ou da baixa cultura. 
Em 1975, estímulos à criatividade e à difusão cultural no campo cinematográfico 
foram discutidos e realizados através do INC. A criação de um Estatuto do Cinema de Arte, o 
lançamento das bases de um Concurso de Roteiros Originais, a inauguração de um Museu 
Nacional do Cinema e sua abertura ao público eram anunciadas pelo Presidente do INC, 
Alcino Teixeira de Mello, em entrevista coletiva na sede da Autarquia. Para ele, era 
importante estimular a criatividade na produção através de medidas como a instituição de um 
Concurso de Roteiros Originais, era indispensável o aperfeiçoamento dos canais de difusão da 
criatividade pelo fomento à exibição de filmes de alto nível, o que seria instrumentalizado 
pelo Estatuto do Cinema de Arte e, além disso, considerava inadiável a tarefa de preservação 
dos testemunhos da criatividade através da organização do Museu do Cinema, 
complementando o trabalho de preservação iniciado pelo próprio INC.
262
 Essa proposta 
institucional foi aperfeiçoada do projeto inicial apresentado pela crítica especializada no I 
Congresso da Indústria Cinematográfica Brasileira, patrocinado pelo INC, entre 23 e 27 de 
outubro de 1972, no auditório do Palácio da Cultura no Rio de Janeiro,
263
 idealizado durante a 
gestão do Presidente do INC, Armando Tróia, e realizado na Presidência de Carlos Alberto 
Guimarães de Matos Jr. 
Este Congresso reuniu produtores, diretores, artistas, exibidores, distribuidores, 
dirigentes de laboratório de imagem e de estúdios de som, realizadores de filmes de curta 
metragem para discutir todos os problemas da área cinematográfica e coletar subsídios para 
estudos posteriores com o objetivo de nortear a política de desenvolvimento do cinema 
nacional. Estavam presentes representantes dos setores cinematográficos expressos na 
composição da mesa que abriu os trabalhos do Congresso: presidindo a mesa, o Sr. Carlos 
Alberto Guimarães de Matos Jr., presidente do INC, o embaixador Raymundo Souza Dantas, 
como representante do MEC, os membros do Conselho Consultivo do INC, Júlio César 
Santos, Secretário de Planejamento, Rubem Biáfora, representante da classe dos críticos 
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cinematográficos, Ivan Leal Lamounier, representante dos distribuidores, Luiz Severiano 
Ribeiro Jr., representante dos exibidores e, na ausência do representante dos produtores, Zelito 
Viana, esteve presente o presidente do Sindicato Nacional da Indústria Cinematográfica, o 
produtor e diretor Roberto Farias. Discutindo amplamente os problemas do cinema nacional, 
destacou-se o fato de que a obrigatoriedade compulsória de exibição do filme brasileiro 
funcionava como a base da produção cinematográfica nacional, no discurso de abertura dos 
trabalhos, feito pelo presidente do INC: 
 
“Não ignora o INC que a produção cinematográfica nacional está basicamente condicionada ao 
princípio da exibição obrigatória. Se ao filme brasileiro não for concedido acesso compulsório 
ao mercado exibidor, em área que a concorrência se exerça apenas entre filmes nacionais, será 
impossível a sua afirmação e mesmo a sua sobrevivência.”
264
 
 
A consciência de que, sem o apoio estatal, seria impossível garantir um espaço no 
próprio mercado exibidor nacional era consenso que garantia a colaboração dos representantes 
dos setores cinematográficos buscando influir na elaboração da política de desenvolvimento 
para a cinematografia nacional. A disputa já começava por aí e o INC, representando o Estado, 
colocava para si o papel de árbitro, como ficou claro nas palavras do próprio presidente desse 
órgão: “Se a cada um fosse permitido fazer prevalecer, sempre, seu ponto de vista, estaria 
consumado um erro ou absurdo. Em situações como essa, o INC intervém com a voz da 
isenção e do ato do equilíbrio”, justificando por critérios técnicos as decisões da autarquia. A 
convivência com o filme estrangeiro era vista, nas palavras do presidente do INC, como 
necessária “não só como fenômeno cultural e veículo indispensável do intercâmbio de idéias e 
técnicas, mas também como fator de alargamento do mercado exibidor em razão de uma 
ampla e diversificada oferta de espetáculos”.
265
 
O maior problema a ser considerado era a concorrência da televisão e o advento – que 
se desenvolveria mais tarde – do “filme cassette” (vídeo-cassete) que complicaria a 
concorrência para o cinema. Este fator, aliado à crise de público, que estava ocorrendo em 
diversos países, motivava a diminuição das salas de exibição e a redução quantitativa da 
produção de filmes. A perspectiva de facilidades de crédito direto ao consumidor, em longo 
prazo, ampliava o espectro da concorrência da televisão pela possibilidade que a tecnologia 
oferecia para a modificação de recepção dos filmes pelo espectador disponibilizando para ele 
equipamentos (o vídeo-cassete) para que pudesse assistir os filmes na tela doméstica. 
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Um destaque levantado pelo então presidente do INC foi a questão do sistema de co-
produção. Sua avaliação a respeito do sistema de co-produção afirmava prós e contras: ao 
mesmo tempo em que era um sistema utilizado para enfrentar os efeitos da crise de público 
com redução de custos partilhados, o fato do regime de co-produção ser múltiplo retiraria do 
filme toda a sua integridade cultural. Mesmo assim, permanecia como importante instrumento 
de conquista de mercado por causa da nacionalidade múltipla obtida na produção de filmes 
dentro desse regime, facilitando a penetração nos mercados reservados aos filmes nacionais 
nos países associados em sua produção. O fator de absorção de know how pelos países menos 
desenvolvidos cinematograficamente também era visto como fator positivo no regime de co-
produção, fortalecendo, portanto esta tendência. Nesta crença, o INC firmou acordos com 
vários países (Argentina, França, Itália) e, em 1972, estava negociando com a República 
Federal da Alemanha e o México. 
Diante de tantos questionamentos e fatores a considerar no tocante à penetração do 
cinema brasileiro em seu próprio país, o papel da crítica cinematográfica no país era vista por 
alguns cineastas como uma barreira a mais que contribuía para o afastamento do público 
brasileiro de seu cinema. 
Para um período em que ainda não existiam cursos de cinema no país, a formação do 
crítico dependia de informações que vinham do exterior, como a França ou os EUA. Com o 
predomínio de filmes estrangeiros no mercado brasileiro, a maior parte dos críticos neste 
período são jornalistas que comentam filmes estrangeiros e nos jornais a posição de crítico é 
secundária, já que o jornal não é um periódico especializado em cinema e eram poucas as 
revistas especializadas e, portanto dirigidas a um público seleto. Não sendo a principal 
atividade profissional, o crítico se via obrigado (e ainda se vê) a possuir outra atividade que 
assegure a sua sobrevivência. Em geral, o crítico escreve rapidamente, evidenciando uma 
dedicação limitada por estas condições de trabalho, mesmo possuindo um grande amor pelo 
cinema. 
Podemos citar o caso de Antônio Moniz Viana, nascido em 11 de maio de 1924, 
baiano de Salvador, neto do governador baiano, Antônio Ferrão Moniz de Aragão (conhecido 
como Antônio Moniz, governador da Bahia entre 1916 e 1920). Mudou-se definitivamente aos 
11 anos de idade para o Rio de Janeiro, realizando aí seus estudos, formando-se pela 
Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do Rio de 
Janeiro/UFRJ) em 1948. Aos 21 anos de idade começou a trabalhar no jornal Correio da 
Manhã, convidado pelo dono do jornal e marido de sua prima, Paulo Bittencourt, embora suas 
primeiras críticas de cinema tenham saído no jornal Vanguarda Socialista, dirigido por Mário 
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Pedrosa e Edmundo Moniz (seu tio). Exerceu sua função de crítico no Correio da Manhã até o 
seu fechamento em 1974 (interrompeu temporariamente esta função em decorrência de ter 
assumido a direção do jornal e ter se tornado o redator-chefe entre 1962 e 1963). Moniz Viana 
publicava seis críticas por semana, não sendo cortadas nem censuradas e nem passavam por 
copidesque (o trabalho editorial que um redator ou revisor faz ao formatar mudanças e 
aperfeiçoamentos num texto). Suas críticas tinham até 120 linhas e eram publicadas em alto de 
página, às vezes em dois ou mais dias. Seu trabalho como crítico não interrompeu o exercício 
da Medicina no Rio de Janeiro (foi médico do ambulatório Edmundo Bittencourt de 1950 a 
1954 e do Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro entre 1952 e 1988).
266
 
Por não representar um assunto importante para o jornal, o crítico sofre uma série de 
pressões, especificamente as que são provenientes dos anunciantes, exibidores ou 
distribuidores. As redações dos jornais atribuem às críticas a seguinte função: a de orientar o 
espectador médio para o consumo. 
Em entrevista ao semanário Opinião nº 152, de 3 de outubro de 1975, Arnaldo Jabor 
comentou o papel da crítica cinematográfica. Quando perguntado sobre a tendência 
apresentada por alguns cineastas de justificar retoricamente o esvaziamento crítico dos filmes 
por influência de pressões como a da censura e de recorrer à teorização da aproximação com o 
público e à fase clássica do Cinema Novo, se isso não representaria um desejo de recuperar 
uma atitude crítica e o prestígio intelectual por parte dos cineastas, Jabor respondeu que a 
tendência de justificar teoricamente essa aproximação com o público surgira pela necessidade 
de aprofundá-la, ampliando uma “perspectiva ideológica e cultural” dado o fato de maior 
competição com as chanchadas eróticas e o cinema estrangeiro. A sua posição era a de que os 
artistas, de maneira geral, não podiam mais se esquivar de produzir para o consumo e teriam 
de procurar entender e fabricar o melhor caminho para chegar ao público. Responsabilizava 
também a crítica cinematográfica por uma atitude dualista em relação ao filme brasileiro 
classificando-os como filmes bons ou ruins, “filmes políticos e não políticos, filmes adesistas 
ou contra, sistema e não-sistema”. Para ele, esta atitude que refletia uma formação orientada 
pelo modelo de cinema hollywodiano diluía a compreensão da complexidade das condições de 
produção dos filmes brasileiros: 
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 Fernão Ramos e Luiz Felipe Miranda (orgs.). Enciclopédia do Cinema Brasileiro. São Paulo: Ed. SENAC, 2004, pp. 563-
4. Para Moniz Viana, o Cinema Novo não era nem uma escola nem um movimento, considerando-o nada inventivo e 
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“Estas categorias dualistas não dizem da complexidade desse banhamento no real que o cinema 
brasileiro é obrigado pelas suas próprias condições de existência, que o obrigam a competir 
diretamente com a Motion Pictures Association of America. 
Para se conseguirem uns poucos dias de exibição a mais, luta-se durante muitos anos, os 
técnicos morrem de fome, os diretores às vezes não têm dinheiro para comer. Essa realidade, 
então, dá aos cineastas brasileiros sérios uma práxis extremamente difícil de descrever.”
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Ao comentar sobre o documentário Getúlio Vargas de Ana Carolina, considerando-o 
excelente, reunindo material de arquivo de 30 anos de Brasil e que teria enriquecido a “tão 
pobre memória visual brasileira”, criticou o julgamento dado pelos críticos com as 
“estrelinhas classificatórias” ao dizer que “a crítica brasileira, então, persegue um hipotético 
raciocínio lógico-discursivo, quando mesmo a importância do cinema pode estar muito no que 
ele representa como coletânea quase que iconográfica da vida nacional.”
268
 Em verdade, Jabor 
atacava a normalidade pretendida pela crítica, normalidade baseada em modelos que nada 
teriam a ver com a realidade brasileira e reivindicava a valorização do esforço dos cineastas na 
montagem das imagens cinematográficas da vida e da história brasileiras por parte dessa 
crítica e como ela poderia contribuir para a maior aproximação dos filmes brasileiros com o 
seu público. 
Questionado se o estímulo estatal ao cinema brasileiro não fortaleceria uma virtual 
dependência, agravando o cerceamento da liberdade de expressão, Jabor respondeu que diante 
da crise cultural vivida naquele momento apenas “uma intervenção direta do governo para a 
preservação de uma forma cultural” poderia impedir o desaparecimento do cinema brasileiro: 
 
“É impossível competir, nas condições atuais, com as multinacionais que sustentam o cinema 
estrangeiro. E existe em muitas áreas do governo uma compreensão perfeita deste e de outros 
problemas, uma compreensão mais profunda do que a de muito crítico-esteticista. (...) Uma 
posição purista em relação à intervenção estatal no cinema brasileiro seria algo de reacionário e 
antiquado, uma posição moralista, pequeno-burguesa, saudosista. Até os defeitos de uma super-
Embrafilme são mais enriquecedores, pois como estão as coisas é impossível continuar.”
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A percepção de que a transformação estética do cinema brasileiro poderia advir da 
intervenção estatal no campo cinematográfico não escapava a alguns cineastas como Jabor. 
“No cinema, estética é igual a economia, inovação e vanguarda são iguais a estilo de 
produção”, afirmava. Em sua opinião, a censura deveria ser redirecionada e proibir filmes 
estrangeiros que nada tinham a ver com a realidade brasileira: “A censura, na minha opinião, 
devia proibir filmes como Terremoto ou os kung-fus da vida, e não as pobres sacanagens 
brasileiras”. 
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Arnaldo Jabor afirmava que a intervenção estatal no campo cinematográfico 
representava a confluência maior entre os interesses da nação e do governo para fortalecer 
"uma das raras forças vivas da nossa cultura, que é o cinema". Diante da forte presença de um 
"cinema multinacional de matriz americana" que predominaria em todos os mercados do 
mundo, da produção à exibição, passando pela distribuição, não haveria outra maneira senão o 
apoio estatal. 
Com tal predomínio em nosso mercado, a identidade cultural deveria ser preservada e 
se o Estado demonstrava tal disposição com o governo Geisel e o Ministro da Educação Ney 
Braga, os intelectuais em geral, e os cineastas, em particular, deveriam colaborar, pois 
segundo ele seria fundamental que "a noção de que o cinema, de que a cultura brasileira têm 
que ser preservados [sic] porque nós, os intelectuais e os criadores de cinema, formamos a 
consciência nacional, nós somos a nação[grifo meu]. Uma nação é o que ela pensa, o que seu 
povo pensa. E a Embrafilme deverá aprofundar este processo vital de um povo se 
pensando".
270
 Interessante é observar que em 1973 ele admitia não poder se ver mais com a 
responsabilidade “messiânica” de “dirigente cultural”, de afirmar qualquer coisa a respeito 
dos destinos do país e, em 1975, advogava que “os intelectuais e criadores de cinema” 
formariam a consciência nacional pois seriam eles a nação. O que pode ter reorientado seu 
ponto de vista situa-se entre a ascensão de Roberto Farias à direção da Embrafilme e a 
inflexão da política cinematográfica intensificando o apoio estatal combinada com a Política 
Nacional de Cultura de 1975. 
A preservação dos bens culturais e a defesa do cinema enquanto uma das "raras forças 
vivas" de nossa cultura, considerado, portanto como bem cultural, cabiam dentro da 
concepção governamental da Política Nacional de Cultura estabelecida em 1975. A questão 
nacional passaria pela formulação de uma política cultural através do Estado e os cineastas 
defensores de um cinema sério, nacional, apoiariam o Estado através da gestão Roberto 
Farias, na Embrafilme, para realizar seus filmes e estabelecer linhas de força no campo 
cinematográfico que pudessem dar sustentação ao desenvolvimento do cinema brasileiro 
pautadas na defesa e preservação da cultura brasileira com o aval estatal. 
Nota-se nas palavras de Jabor a influência do pensamento de Paulo Emílio Salles 
Gomes em Cinema: trajetória no subdesenvolvimento quando ele, Arnaldo Jabor, afirma que, 
mais grave do que a ação burocrática da censura seria a situação de colonialismo cultural
271
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vivida no país com a imposição de um cinema estrangeiro que cercearia a expressão de "nossa 
linguagem poética". Esse colonialismo cultural exerceria uma "castração muito mais profunda 
e universal, que nos dita uma forma de falas, de exercer a poesia, um ritual de criação" 
estabelecido de fora do país, como corpo estranho à cultura brasileira, "segundo critério de 
fruição de um determinado regime de consumo". 
De opinião diferente de Cacá Diegues, Jabor considerava cinema uma linguagem e não 
língua. Para ele, isso significava que o cinema enquanto "espelho da cultura" deveria mostrar 
o rosto do povo brasileiro. Esta última expressão, na verdade, foi interpretada por Jabor como 
sendo uma tarefa do cineasta a de criar este “rosto” como sendo resultado da invenção de 
uma linguagem própria, específica, manipulando as imagens brasileiras numa montagem e 
que dessa criação surgiria uma interpretação da nação. Ele enfatizou a liberdade do cineasta 
em articular os significantes da realidade social brasileira num verdadeiro “ritual de criação” 
para estabelecer certos cânones nacionais na base de uma linguagem perpetuamente a ser 
inventada: 
 
"Pois o cinema não é uma língua, é uma linguagem. A língua é algo de estratificado, codificado, 
preso aos padrões dicionarizados. A linguagem é uma coisa livre que se cria e se refaz a cada 
momento. Ela vem do inconsciente nacional brasileiro, ao passo que a língua vem do pernanso 
[sic] do consciente. 
O cinema que se tem de fazer no Brasil é o do Inconsciente, que saia do sofrimento e das 
alegrias de um povo.”
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Jabor enfatizava o fato de que mesmo a censura estando sob controle do governo, 
governo esse que através da Embrafilme propunha estimular a produção cinematográfica e 
que, apesar de haver dificuldades reais quanto aos problemas advindos da censura, a maior 
dificuldade era o colonialismo cultural a que o país era submetido e que a liberdade de mostrar 
no cinema representações nossas reagindo contra imagens impostas por sistemas alienígenas 
era uma questão muito mais importante. Ou seja, a questão da reserva de mercado para o 
cinema brasileiro era prioritária enquanto as dificuldades impostas pela censura seriam 
secundárias tendo de ser batalhadas em outro plano que não impedisse o apoio estatal à 
indústria cinematográfica brasileira. 
Com essas posições, os cineastas começavam a delimitar o campo de suas 
preocupações passando a priorizar a formação de um mercado cinematográfico nacional 
através do apoio estatal. A constituição de uma cultura cinematográfica nacional perpassaria a 
necessidade de se fabricar o público espectador brasileiro que fosse capaz de se identificar 
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com as imagens cinematográficas montadas por estes cineastas. Em 1977, a visão do mercado 
para a constituição de uma cultura cinematográfica nacional já ficava clara para Gustavo Dahl: 
 
“Há, ao mesmo tempo, uma equivalência entre a percepção da importância de se ocupar uma 
faixa de mercado garantida por lei (112 dias por ano) e a descoberta feita com o lançamento do 
filme americano Tubarão (Jaws), da Cinema International Corporation, que de repente ‘jogou’ 
o teto de mercado quatro vezes acima do normal. Praticamente, houve uma revelação, indicando 
ser o mercado brasileiro muito maior do que parecia, passando de aproximadamente US$ 
1.000.000 a US$ 6.000.000, abrindo-se os olhos para essa fórmula tentacular de ocupação do 
meio pelo cinema brasileiro. Nesse sentido, é importante compreender que, em termos de 
cinema, a ambição primeira de um país é ter um cinema que fale a sua língua, 
independentemente de um critério de maior ou menor qualidade comercial e cultural. O 
espectador quer ver-se na tela de seus cinemas, reencontrar-se, decifrar-se. A imagem que surge 
é a imagem do mito de Narciso, que, vendo seu reflexo nas águas, descobre sua identidade. A 
ligação entre uma tela de cinema – na qual é projetada uma luz, que se reflete sobre o rosto do 
espectador – à idéia de espelho, espelho das águas, espelho de uma nacionalidade, é uma idéia 
que está implícita num conceito de cinema nacional.”
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Uma nova proposta estético-cultural se afirmava juntamente com a materialização de 
sucessos como São Bernardo (Leon Hirszman, 1973), O Amuleto de Ogum (Nelson Pereira 
dos Santos, 1974), culminando no encontro do mercado com o público através de Dona Flor e 
seus Dois Maridos (Bruno Barreto, 1976), o maior sucesso de bilheteria do cinema brasileiro, 
sendo superado apenas por Tubarão (Steven Spielberg, 1976). A variedade temática e a 
ocupação das telas, nenhuma delas ocorrida antes e nessa articulação, contribuíam para a 
difusão de imagens cinematográficas de uma sociedade em transformação num clima de 
abertura política. 
 
3.6 - A gestão Roberto Farias (1974 – 1979) 
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 Segundo depoimento de Roberto Farias feito à Leonor Souza Pinto em dezembro de 2000, Georges Sadoul, crítico de 
cinema francês e membro da Resistência francesa durante a ocupação nazista da França na Segunda Guerra Mundial, teria 
dito a ele no Festival de Cannes de 1964, quando ficara ciente do golpe militar ocorrido no Brasil e da recusa de Roberto 
Farias em aceitar convite para permanecer trabalhando como diretor na Europa, apoiara a decisão dele de retornar ao Brasil 
dizendo-lhe: “Façam seus filmes, como for possível. Não parem. Porque um dia isso vai passar, e nesse dia, seus filmes 
estarão lá para contar essa história”. In Leonor Souza Pinto, O Cinema Brasileiro face à censura imposta pelo regime militar 
no Brasil – 1964/1988, p. 16, disponível em: < http://www.memoriacinebr.com.br/ >. 
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 Apud Tunico Amâncio, Artes e Manhas da Embrafilme: cinema estatal brasileiro em sua época de ouro (1977-1981). 
Niterói: EdUFF, 2000, pp. 41-42. 
O Estado autoritário militar e os cineastas, 
notadamente os egressos do Cinema Novo, estabeleceram 
relações dinâmicas que alternavam, por vezes, conflito e 
conformidade entre eles: uma verdadeira relação ambivalente 
de “amor e ódio” ou, por parte dos cineastas, uma relação de 
resistência aceitando negociar para poder realizar os filmes 
possíveis.
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 A atuação do Estado autoritário mostrava-se ora 
intensamente interventor nas atividades da EMBRAFILME ora 
displicente, resultando em produções políticas tais como Eles 
não usam blacktie (1981) e Pra Frente Brasil (1982). Com 
Roberto Farias sendo escolhido para a direção da Embrafilme a 
partir de 1974, uma maior aproximação entre cineastas e 
Estado se realizou em sua gestão. O próprio Nelson Pereira dos 
Santos nos indica a articulação entre os cineastas do Cinema 
Novo e o Estado autoritário militar: 
 
“O que aconteceu foi antes do Geisel. O grande 
negociador de tudo isto foi o Carlos Diegues, que o 
pai dele era o Secretário de Cultura [sic], o homem 
do Ministro para as atividades culturais. [...] Antes 
dele, houve uma relação também através do 
Ministro Veloso, que participou do governo Médici 
e continuou Ministro do Planejamento no governo 
Geisel [...] Anteriormente tinha havido também uma 
ponte entre o Ministro Jarbas Passarinho e a 
EMBRAFILME através de Leandro Tocantins. 
Leandro assumiu e disse que queria conversar com o 
Cinema Novo, considerado subversivo e contra 
quem havia uma clara discriminação dos caras da 
EMBRAFILME. O Ministro deu a ele, segundo o 
que ele nos contou, autoridade para negociar. Ele 
nos chamou e disse; eu quero fazer filmes com o 
Cinema Novo. (Dissemos) tudo bem! Em 
contrapartida nós queremos uma política de cinema; 
não é fazer o filme de fulano ou sicrano, isto não 
basta, seria interessante ter uma definição, uma 
política de defesa do cinema brasileiro.” 
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O fato novo que aparece através da fala de Nelson 
Pereira dos Santos é que, de uma posição inicialmente 
marginal, membros do grupo do Cinema Novo passavam a ter 
um canal de comunicação com homens que ocupavam o centro 
do poder e assim poderiam influenciar na formulação de uma 
política cinematográfica para o cinema brasileiro. Já vimos 
anteriormente como José Mário Ortiz Ramos apresentou, 
quando da criação do INC, o embate entre o grupo nacionalista 
(no qual se encaixavam os membros do Cinema Novo) e o 
grupo industrialista (que assumiu inicialmente a direção do 
INC). Com a indicação de Roberto Farias para a direção geral 
da empresa (1974-1979), sua gestão proporcionou a ascensão 
dos cineastas ligados ao Cinema Novo (dentro do pólo 
nacionalista) a este campo de poder. 




 
 
 
 
A gestão Roberto Farias (1974-1979) foi fundamental para um turning point na 
relação entre o Estado e os produtores cinematográficos no sentido de trabalhar mais na 
articulação produção/distribuição/exibição que é o tripé fundamental de qualquer indústria 
cinematográfica. Se no início dos anos 70 havia uma crise de identidade e, portanto, de linhas 
programáticas para o cinema brasileiro, sendo superadas as dissensões quanto à questão da 
linguagem (cinema alegórico, cinema marginal) ou quanto à questão da sustentabilidade da 
produção cinematográfica (a pornochanchada, entre 1969 e 1976, havia provado seu êxito 
comercial apesar das críticas de setores conservadores ou da Censura Federal), a questão 
fundamental a partir de 1974 seria incentivar e articular a ampliação da produção 
cinematográfica brasileira (realização de massa crítica fílmica) em termos de filmes de boa 
qualidade e de filmes médios para ocupar o seu próprio mercado. Para tal, a lei de 
obrigatoriedade compulsória para a exibição de filmes brasileiros foi fundamental ao reservar 
112 dias de exibição por ano ao filme brasileiro a partir de junho de 1975. Porém, uma 
contradição que surgia na medida em que crescia a ocupação do mercado brasileiro pelos seus 
próprios filmes, era a concorrência interna entre os produtores cinematográficos, grandes, 
médios e pequenos, pela proteção estatal dada a atividade cinematográfica. 
A partir de 1974, com o apoio do Estado através da EMBRAFILME, filmes nacionais 
começavam a atrair os espectadores novamente às salas de exibição obtendo grandes êxitos de 
bilheteria. A continuidade da produção, sustentada pela empresa estatal através de estímulos 
nos setores de financiamento e distribuição, tanto no mercado interno quanto no mercado 
externo, só mostrou sinais de interrupção ao final dos anos 80. A partir de 1975, com a 
absorção do INC pela EMBRAFILME, assumindo tanto as funções, como o patrimônio e os 
funcionários do órgão extinto, ampliava-se a racionalização da máquina administrativa 
pretendida pelo governo Geisel. A empresa estatal, em meados dos anos 70, passava a atuar 
em diversas frentes, desenvolvendo tanto atividades industriais, comerciais e culturais, 
situando-se na linha de frente diante dos riscos do complexo mercado cinematográfico 
brasileiro e, portanto, assumindo a difícil gestão dos conflitos internos e dos embates com 
interesses estrangeiros no campo cinematográfico. 
A Lei nº 6281, de 9 de dezembro de 1975, que extinguia o INC e ampliava as 
atribuições da EMBRAFILME, estabelecia em seu artigo 6º que a empresa estatal passava a 
abranger a co-produção, aquisição, exportação e importação de filmes; financiamento à 
indústria cinematográfica; distribuição, exibição e comercialização de filmes no território 
nacional e no exterior; promoção e realização de festivais e mostras cinematográficas; criação 
de subsidiárias para atuação em qualquer campo de atividade cinematográfica, conforme a sua 
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conveniência; concessão de prêmios e incentivos a filmes nacionais; e, no campo da cultura 
cinematográfica, a empresa estatal passava a desempenhar as atividades de pesquisa, 
prospecção, recuperação e conservação de filmes; a produção, co-produção e difusão de 
filmes educativos, científicos, técnicos e culturais; da formação profissional, documentação e 
publicação, além de promover manifestações culturais cinematográficas.
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Pela primeira vez no país, o cinema contava com amplo apoio estatal na elaboração de 
uma política nacional cinematográfica. Isto resultou de uma pressão organizada dos diversos 
setores cinematográficos que remontava a década de 1930 com Getúlio Vargas, mas que na 
década de 1950 havia tomado um rumo mais incisivo no tocante à organização de um cinema 
nacional, mesmo que resultando de contradições internas além da constante luta pela reserva 
de seu próprio mercado cinematográfico diante da pressão de filmes estrangeiros, 
notadamente os de Hollywood. 
Buscando ampliar a ocupação do mercado cinematográfico pelos filmes brasileiros, a 
empresa estatal procurou apoiar estratégias que aproximassem mais o espectador brasileiro do 
filme nacional. Apesar do predomínio das produções norte-americanas no mercado 
cinematográfico brasileiro, entre 1976 e 1978, observamos o seguinte desempenho para os 
filmes nacionais distribuídos ou em regime de co-produção com a EMBRAFILME: 
MAIORES BILHETERIAS DA EMBRAFILME (1974-1979)
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Filme 
 
Diretor 
 
Produtor 
 
Período de 
lançamento 
 
 
Bilheteria 
Dona Flor e seus dois maridos (1ª)  Bruno Barreto  L. C. Barreto  Nov/1976  10.735.524 
A Dama do Lotação (2ª)  Neville 
d’Almeida 
Regina Filmes  Abr/1978  6.509.134 
Lúcio Flávio, passageiro da agonia 
(4ª) 
Hector Babenco  HB Filmes  Nov/1977  5.401.325 
Xica da Silva (33ª)  Carlos Diegues  Terra Filmes  Set/1976  3.183.582 
O cortiço (72ª)  Francisco 
Ramalho Jr. 
Argos Filmes  Abr/1978  2.131.643 
Iracema, a virgem dos lábios de mel 
(88ª) 
Carlos Coimbra  CSC  Prods. 
Cinematográ-
ficas 
Jun/1979 1.771.498 
O casal (112ª)  Daniel Filho  Prods. 
Cinematográ-
ficas Roberto 
Farias 
Set/1975 1.370.706 
Amor bandido (146ª)  Bruno Barreto  L C Barreto  Out/1978  1.186.750 
As mulheres que fazem diferente 
(147ª) 
Cláudio 
MacDowell, 
Di Mello 
Produções 
Nov/1974 1.179.631 
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Lenine Otoni, 
Adnor Pitanga 
Se segura, malandro (158ª)  Hugo Carvana  Alter Filmes  Ago/1978  1.140.879 
O Leito da Mulher Amada (172ª)  Egídio Eccio  Brasecran  Set/1974  1.073.468 
 
Pelo menos quatro filmes patrocinados pela EMBRAFILME alcançaram a marca 
superior a 3 milhões de espectadores, sendo que Dona Flor e seus Dois Maridos atingira a 
marca impressionante de mais de 10 milhões de espectadores, na 1ª posição geral na produção 
cinematográfica entre 1970 e 2007. A terceira maior bilheteria, com 5.786.226 espectadores, 
com a data de estréia ocorrida em agosto de 1977, foi O Trapalhão nas Minas do Rei 
Salomão, dirigida e produzida por J.B. Tanko, não sendo patrocinada pela EMBRAFILME. 
Lúcio Flávio, passageiro da agonia ocupa, na verdade, a 4ª posição geral enquanto Xica da 
Silva ocupa a 33ª posição geral.
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FILMES DOS TRAPALHÕES (1974-1979)
 279
 
Filme Diretor Produtor Ano de 
lançamento 
Bilheteria 
Os Trapalhões nas minas do rei 
Salomão (3ª) 
J.B. Tanko  J.B. Tanko Filmes  Ago/1977   
5.786.226 
Os Trapalhões na guerra dos 
planetas (7ª) 
Adriano 
Stuart 
Renato Aragão 
Produções Artísticas 
e Rede Globo de 
Televisão 
Dez/1978 5.089.970 
O Cinderelo Trapalhão (9ª)  Adriano 
Stuart 
Renato Aragão 
Produções Artísticas 
Jun/1979 5.028.893 
O Trapalhão no Planalto dos 
Macacos 
J.B. Tanko  J.B. Tanko Filmes e 
EMBRAFILME 
Dez/1976 4.565.267 
Sinbad, o marujo Trapalhão  J.B. Tanko  J. B. Tanko Filmes
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 Jun/1976  4.406.200 
O Trapalhão na ilha do tesouro  J.B. Tanko  J.  B.  Tanko  Filmes, 
EMBRAFILME e 
Renato Aragão 
Produções 
Artísticas
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Jun/1975 3.375.090 
 
 
Com destaque especial, observamos na Tabela 2 as produções estreladas pelo grupo 
Os Trapalhões que alcançaram ótima performance de bilheteria no período entre 1974 e 1979 
e no início dos anos 80. 
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 A 5ª e a 6ª posições foram alcançadas, respectivamente por Os 2 filhos de Francisco (2005) e Os Saltimbancos 
Trapalhões (1981). Dados extraídos de www.ancine.gov.br. 
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 Dados extraídos de www.ancine.gov.br com acesso em 03 de maio de 2008. 
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 A distribuição foi da EMBRAFILME e da UCB (União Cinematográfica Brasileira). 
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 A EMBRAFILME e a UCB distribuíram o filme. 
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Os Trapalhões nas minas do rei Salomão (1977) alcançou uma 3ª posição geral na 
produção cinematográfica entre 1970 e 2007 
282
 com bilheteria de 5.786.226 espectadores, 
superando Lúcio Flávio e sem possuir patrocínio da estatal. Observamos a participação na 
produção da Rede Globo de Televisão no filme Os Trapalhões na guerra dos planetas (1978) 
alcançando uma 7ª posição geral para o período entre 1970 e 2007.
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 O Cinderelo Trapalhão 
(1979) alcançou a 9ª posição geral (a 8ª posição ficou com Os Trapalhões na Serra Pelada 
dirigido e produzido por J.B. Tanko sendo lançado em dezembro de 1982). 
É interessante observar que, excetuando Os Trapalhões nas minas do rei Salomão com 
data de lançamento em agosto de 1977, os outros foram lançados às vésperas das férias 
escolares (junho e dezembro) talvez esperando atrair o público infanto-juvenil já familiarizado 
com o grupo pela televisão. Apesar de constituir fato raro numa indústria cinematográfica 
marcada por crises sucessivas e pela descontinuidade na produção, torna-se significativo que 
tenha começado a ocorrer nessa fase de desenvolvimento do cinema brasileiro evidenciando a 
vitalidade do mercado. Além disso, até 2007, os filmes estrelados pelo grupo Os Trapalhões 
aparecem com a soma de 21 filmes perfazendo um percentual de 42% do total na lista das 50 
maiores bilheterias representando um fenômeno bastante expressivo do cinema nacional, 
ocupando um lugar de destaque na história do cinema brasileiro. 
Entre as estratégias que contribuíram para tal sucesso, podemos apontar a exposição 
do grupo pelas emissoras de televisão desde 1966 quando da sua estréia na TV Excelsior de 
São Paulo com uma primeira formação (Renato Aragão, Dedé Santana, Ivon Cury, Wanderley 
Cardoso e Ted Boy Marino). Essa exposição veiculada pelos programas das emissoras onde 
se apresentaram (TV Excelsior de São Paulo, TV Tupi e TV Globo) e a propaganda associada 
ao longo dos programas acabaram por estimular espectadores, principalmente do público 
infanto-juvenil, a assistir seus filmes. Além disso, a boa estrutura de produção e exibição, 
assim como a exploração de temáticas com repercussão na mídia, como Os Trapalhões em 
Serra Pelada, e a realização de paródias de sucessos de Hollywood, como O Trapalhão nas 
minas do rei Salomão ou O Trapalhão no Planalto dos Macacos, recurso esse já utilizado 
com grande êxito pelas chanchadas da década de 1950 dirigidas por Carlos Manga. Tais 
estratégias evocavam uma identificação dos espectadores através da propaganda articulada 
pela televisão, pelo cinema ou por outros meios de comunicação que tivessem ampla 
penetração em extensas faixas de público. 
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 Dados extraídos de www.ancine.gov.br com acesso em 03 de maio de 2008. 
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 Idem. 
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Os dados estatísticos mais precisos só começaram a ser produzidos e elaborados a 
partir da criação do INC e da EMBRAFILME até a extinção do CONCINE (Conselho 
Nacional de Cinema, em março de 1990), tornando-se mais claros e precisos como resultados 
da maior fiscalização e sistemática na coleta de dados empreendida pela EMBRAFILME e 
pelo CONCINE. Contudo, para a trajetória do cinema brasileiro, das origens aos dias atuais, a 
análise desses dados estatísticos deve ser cautelosa e ponderada pelo fato de que antes da 
criação do INC, em 1966, os dados ficavam sob responsabilidade dos distribuidores e 
produtores que podiam manipulá-los de acordo com os seus interesses. Se pudéssemos ter 
como disponíveis e organizados todos os dados históricos de nossas bilheterias, incluindo as 
chanchadas e os filmes de Mazzaroppi, em especial, talvez Dona Flor perdesse a sua posição 
de maior bilheteria do cinema brasileiro. Segundo Maria do Rosário Caetano,
284
 algumas 
estimativas apontam, para a chanchada de 1954 Nem Sansão, nem Dalila, a cifra de 
aproximadamente 15 milhões de espectadores. Considerando-se o fato desse dado estar 
baseado em depoimentos pessoais, ainda não podemos considerá-lo um absurdo se levarmos 
em conta o fato de que na década de 1950, os preços dos ingressos eram mais acessíveis, 
havia um maior afluxo de classes subalternas aos cinemas e o número das salas de exibição 
era quatro vezes maior do que o atual. 
 
3.7 - O medo dos “outros” 
 
O Governo Geisel pagou alto tributo por perseverar no processo de abertura política 
enfrentando dissensões em suas próprias fileiras. A abertura política que o general presidente 
Ernesto Geisel e o general Golbery do Couto e Silva decidiram promover seguira um caminho 
difícil, contrariando a definição da abertura pelo presidente como sendo “lenta, gradual e 
segura”: foi um processo de abertura lenta, gradual e insegura. 
Diante da decisão de promover a liberalização do regime, o Governo Geisel sofreu 
tanto as pressões da linha-dura quanto ao desejo obsessivo do presidente de manter o controle 
da abertura para forjar uma democracia conservadora, procurando impedir que a oposição 
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 As estimativas fornecidas pela autora foram extraídas de Maria do Rosário Caetano, Revista de Cinema, 
www2.uol.com.br/revistadecinema/fechado/os50maisvistos/edicao24/os50maisvistos_01.html com acesso em 03 de maio de 
2008. Maria do Rosário Caetano é pesquisadora de cinema latino-americano, em geral, e em particular, do cinema brasileiro. 
É jornalista formada em Comunicação e Letras pela UnB (Universidade de Brasília). Em 21 anos de jornalismo trabalhou no 
Jornal de Brasília, Correio Brasiliense, TV Globo/Brasília e em diversos jornais e revistas. Atualmente colabora com o 
Caderno 2, de O Estado de São Paulo e com a Revista de Cinema editada pelo Espaço Unibanco de Cinema. Organizou o 
livro Paulo Freire e a Educação Brasileira (Frente Cultural de Brasília/Gráfica-Escola do sindicato dos Jornalistas do DF) e 
colaborou com Joaquim Pedro de Andrade e equipe no roteiro-livro O Imponderável Bento (Marco Zero/Cinemateca 
Brasileira). 
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pudesse se aproximar rapidamente do poder. Embora o desgaste do governo dos militares com 
os setores de oposição, com a Igreja Católica fosse contínuo e constante sendo agravado pelos 
sinais de crise do “milagre econômico”, esse processo de desgaste político resultante da 
prolongada permanência no poder também atingia as Forças Armadas ao nível interno. A 
comunidade de informações e de repressão havia acumulado muito poder com o pretexto de 
combate à subversão desde o início dos governos militares em 1964, acentuando-se nos 
Governos Costa e Silva e Médici. A penetração desses grupos em diversos órgãos 
governamentais lhes capitalizava um poder político que produzia reflexos negativos na própria 
hierarquia militar. Muitos oficiais de patente inferior podiam controlar informações, tomar 
decisões sobre a vida ou morte de pessoas de acordo com a sua posição no aparato repressivo, 
sem o conhecimento de seus oficiais superiores na hierarquia militar. 
Em fevereiro de 1967, uma reforma administrativa transforma o Ministério da Justiça 
e Assuntos Internos em Ministério da Justiça e o Departamento Federal de Segurança Pública 
em Departamento da Polícia Federal, ao qual fica subordinado o Serviço de Censura de 
Diversões Públicas – SCDP. 
Lembramos aqui também o caso do brigadeiro Armando Tróia, presidente do INC 
entre 1971 e 1972, que articulara com o chefe da Censura Federal, em correspondência 
reservada de 27 de setembro de 1971, a colaboração entre os dois organismos governamentais. 
Embora a Censura estivesse posicionada no organograma da Polícia Federal, ela 
recebia influências e orientações das segundas seções de informações de cada órgão militar, 
principalmente do Ciex (centro de Informações do Exército), do Cisa (Centro de informações 
da Aeronáutica) e do Cenimar (Centro de Informações da Marinha), sob a liderança do 
primeiro, onde estava situado o poder real, acima de ministros e comandantes. Chegavam à 
Censura solicitações e informações dos serviços de informação das polícias militares 
estaduais, tuteladas pelo Exército, das secretarias de Segurança Pública e do DOPS 
(Departamento de Ordem Política e Social). 
Diante disso, verificamos que o governo travou uma renhida luta nos bastidores contra 
a linha-dura e todo o seu establishment. A relação do governo com as instâncias da linha-dura 
começou a ficar muito mais tensa a partir da vitória do MDB nas eleições parlamentares de 
1974.
285
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 Para o Senado, o MDB obteve cerca de 14,5 milhões de votos, ou seja, 59%, conquistando 16 das 22 cadeiras em disputa 
enquanto a ARENA obteve apenas seis e, mesmo assim, manteve a maioria, pois apenas parte do Senado foi renovada em 
1974. Na Câmara Federal, a ARENA obteve 11,8 milhões de votos (52%) contra 10,9 milhões de votos (48%), superando o 
MDB por pequena maioria. A ARENA conquistava 204 cadeiras contra 160 da oposição demonstrando o seu avanço no 
Congresso Nacional. 




 
 
 
 
O avanço da oposição no Congresso Nacional obrigou o governo Geisel a combinar 
medidas liberalizantes com medidas repressivas, estas últimas com o objetivo de acalmar os 
ânimos das fileiras da própria linha-dura. 
No governo Ernesto Geisel (1974-1979), os castelistas retornavam ao poder e, no 
plano interno, o encaminhamento da abertura política passou a ser o principal projeto. O seu 
governo iniciava-se diante de um quadro de crescente crise econômica com dificuldades 
ampliadas pela crise do petróleo. O desgaste crescente do regime era certo e conforme as 
idéias do General Golbery do Couto e Silva, o governo dos militares estava atingindo o limite 
de seu desgaste e necessitava preparar a transição ao governo democrático antes que os 
descontentamentos sociais cedessem a projetos que, independentes da vontade do governo, 
pudessem capitalizar esses descontentamentos. O objetivo era evitar o desgaste e o 
comprometimento das Forças Armadas enquanto instituição. 
O fim do “milagre” retirava ao governo o principal instrumento legitimador de sua 
autoridade. Portanto, seria prudente recorrer à descompressão política evitando radicalização 
e convulsões sociais. A tarefa era difícil, pois significava não só ganhar tempo diante da 
oposição dentro do Congresso, mas da própria “linha-dura” bem estruturada nas comunidades 
de informação e de repressão. O processo de abertura política deveria ser explorado para dar 
nova sustentação de legitimidade ao governo ao mesmo tempo em que procuraria instilar 
objetivos de longo prazo no governo civil que sucederia ao regime militar. 
A crise do petróleo elevou os custos do modelo energético brasileiro pautado no 
rodoviarismo como modelo de desenvolvimento escolhido desde meados do século XX 
acarretando alto consumo importado de combustível. Com o crescimento da dívida externa, o 
recurso aos empréstimos estrangeiros para a promoção do desenvolvimento ficava custoso 
demais diante do quadro recessivo. A crise internacional reduzia o fluxo de investimentos 
estrangeiros e da exportação de produtos brasileiros causando uma forte pressão sobre a 
balança comercial. Com a balança comercial e de pagamentos sob forte pressão, o governo 
ainda enfrentava as condições negativas de um mercado interno que se enfraquecia. Enfim, os 
problemas estruturais se avolumavam e colocavam na linha do horizonte um franco desgaste 
para o governo militar. 
Diante de condições tão adversas, longe de adotar estratégias defensivas, o governo 
Geisel optou pela linha de manutenção do desenvolvimento através do II PND (Plano 
Nacional de Desenvolvimento) buscando diversificar as fontes de energia, a construção de 
hidrelétricas, usinas nucleares, intensificação da prospecção de petróleo e apoio ao projeto 
Proálcool, não se esquecendo de investir na capacitação tecnológica na informática e na 




 
 
 
 
petroquímica. Além dos objetivos estritamente econômicos, a idéia era estender ao máximo o 
fator de investimento estatal no desenvolvimento da economia como elemento componente da 
legitimidade do regime. 
O alto grau de inserção do Brasil na economia mundial e a conjuntura internacional 
adversa pressionando o ambiente interno e os fatores de desgaste político do regime militar 
levaram o governo Geisel a uma política externa que possuía profundas alterações em relação 
ao modelo anterior. 
A política diplomática externa do Governo Geisel ficou conhecida como o 
Pragmatismo Responsável e Ecumênico do chanceler Antônio Azeredo da Silveira. Como 
havia abundante liquidez no mercado financeiro internacional, com petrodólares a juros 
baixos, o governo recorreu à aproximação com os países árabes, permitindo a instalação de 
um escritório da OLP (Organização para Libertação da Palestina) em Brasília, apoiou o voto 
anti-sionista na ONU, condenando o sionismo como uma das formas de racismo, e estimulou 
a exportação de produtos primários, industriais e de serviços em troca do fornecimento de 
petróleo, sustentando o modelo energético brasileiro. Abriu mercados estabelecendo relações 
diplomático-comerciais com a China Popular em 1974, reconhecia o governo do MPLA 
(Movimento pela Libertação de Angola) em Angola, aproximava-se de Moçambique (governo 
da FRELIMO – Frente de Libertação de Moçambique), ampliando as convergências com 
países do Terceiro Mundo. 
Com os EUA, os constantes atritos se intensificavam. O governo Geisel priorizava as 
relações de cooperação estratégica com o Japão e a Europa Ocidental, ampliando os laços 
comerciais, de atração de investimentos e de tecnologia, além da implantação de projetos 
agrícolas e industriais. Esse deslocamento de prioridades nas relações exteriores valeu ao 
Brasil por parte dos EUA (lembrando que o Brasil não aceitava o TNP, Tratado de Não 
Proliferação, desde o governo Costa e Silva) a recusa de colaboração no projeto nuclear 
brasileiro. Diante de tal recusa, o governo brasileiro assinou o Acordo Nuclear com a 
Alemanha Ocidental. As pressões norte-americanas aumentaram na administração Jimmy 
Carter, em 1977, com a emergência da política de direitos humanos sobre o regime autoritário 
brasileiro. Diante de tais pressões, o governo Geisel rompeu o Acordo Militar Brasil-EUA 
que vigorava desde 1952. O avanço do programa espacial brasileiro também se deu com a 
cooperação gradativa da China Popular. 
Tal fora a posição diplomática adotada pelo governo Geisel que isso lhe custara 
ferrenha oposição dos EUA bem como de setores conservadores no plano interno e também 
dos adeptos da linha-dura que viam distorções na orientação dos rumos da “Revolução” 




 
 
 
 
militar de 1964. No Brasil, a abertura política fora iniciada de forma a ser “lenta, gradual e 
segura”. Para tal, mecanismos de manipulação e intimidação foram criados para administrar 
as pressões internas sobre o governo. Medidas liberais podiam ser utilizadas como punições 
contra críticas e adversários conjunturais como ocorreu com a Igreja Católica. Quando esta 
passou a fazer críticas abertas conta o autoritarismo do governo, este apresentou uma emenda 
constitucional introduzindo o divórcio em 1977. 
Mas a reação mais séria ao processo de abertura gradual controlada pelo governo veio 
de dentro das fileiras das Forças Armadas. A partir de 1975, um confronto importante ocorreu 
entre o governo Geisel e a linha-dura em São Paulo. A persistência da prática da tortura nos 
calabouços do regime, como efeito das ondas repressivas, tinha feito mais uma vítima: o 
jornalista Vladimir Herzog (o “Vlado”), diretor de jornalismo da TV Cultura e suspeito de 
manter vínculos com o PCB, fora intimado a comparecer no DOI-CODI/SP. Apresentou-se e 
morreu sob tortura nas dependências do organismo de repressão. Mais tarde, em janeiro de 
1976, o operário metalúrgico Manuel Fiel Filho foi morto em circunstâncias semelhantes às 
de “Vlado”. Nos dois casos, a versão oficial foi de suicídio por enforcamento. Houve 
profunda consternação da opinião pública. O presidente Geisel agiu prontamente demitindo o 
comandante do II Exército Ednardo D’Ávila Melo por considerar estar havendo, no mínimo, 
omissão do comando. Um recado havia sido enviado aos comandantes militares para que 
segurassem os seus “tigres”: nada impediria os planos do governo em relação à abertura 
política e a hierarquia militar teria de ser respeitada a todo o custo. 
Outro episódio grave foi a exoneração do ministro do Exército, o general Sylvio Frota, 
em outubro de 1977. Divergências entre os dois generais, o presidente e o ministro do 
Exército, levaram ao desfecho da exoneração. O general Sylvio Frota, de acordo com nota 
emitida por ele no dia da exoneração, considerava que “a deformação e o abandono dos 
objetivos da Revolução” tornavam-se patentes. Ele enumerava os fatos que “tornavam 
patentes” “a deformação e abandono dos objetivos da Revolução” como sendo o 
estabelecimento de relações com a República Popular da China, o voto de abstenção quanto 
ao ingresso de Cuba na OEA (considerado como ato de omissão), o reconhecimento do 
governo comunista de Angola, o voto anti-sionista de caráter discriminatório na ONU, 
reuniões em Paris por parte de políticos brasileiros para tratar da fundação de um Partido 
Socialista no Brasil, as investidas constantes contra a estrutura da segurança nacional (os 
órgãos de informação e repressão), uma suposta incompatibilização das Forças Armadas com 
a opinião pública que estaria sendo realizada abertamente através de órgãos da imprensa, a 
suposta permissividade (fornecida pelo processo de abertura) que permitia a revitalização da 
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infiltração comunista e da propaganda esquerdista na imprensa, nos setores estudantis até 
mesmo nos órgãos governamentais (em escalões de assessoramento e direção eram apontados 
97 comunistas militantes) e a ausência de resposta incisiva e imediata às acusações veiculadas 
em órgãos de comunicação sobre irregularidades e corrupção na máquina administrativa do 
Estado.
286
 Para evitar uma articulação que lançasse o general Sylvio Frota candidato à 
sucessão de Geisel ou coisa mais nefasta que pudesse interromper o curso do processo de 
abertura, o presidente imediatamente exonerava o ministro do Exército. 
A ação do Estado sobre o cinema brasileiro buscava moldar a produção 
cinematográfica aos projetos políticos dos governos militares. Se, no plano interno, a ação 
censória buscava impedir a difusão de idéias consideradas subversivas, no plano externo, 
havia uma inteligente política de difusão de uma “imagem democrática” do país. Para servir a 
estes objetivos, a produção realizada pelos cineastas egressos do Cinema Novo e de outros 
com excelente qualidade atestadas pelo próprio INC e depois pela Embrafilme era distribuída 
por estas agências governamentais no exterior em festivais e mostras internacionais. 
Segundo Leonor Souza Pinto,
287
 a reestruturação da censura no pós-golpe pode ser 
identificada em quatro fases: 
1 – Numa primeira fase denominada de “moralista” (1964/1966), cujo foco de atuação era a 
preservação da “moral conservadora vigente” refletindo a defesa dos interesses de setores 
conservadores da sociedade que apoiaram o golpe. Nessa fase, a inovação ficava por conta dos 
cortes, francamente utilizados, enquanto as interdições integrais ainda não ocorriam. 
2 – Uma segunda fase identificada por uma militarização gradual do comando nacional e 
estadual da Censura (1967/68) cuja preocupação passou a ser o conteúdo político das obras, o 
que surgia nos pareceres. 
3 – Na terceira fase (1969/74), a Censura assumiu abertamente uma função político-
ideológica de sustentação dos governos militares. A decretação do AI-5 inaugurou esta fase 
que passou a se caracterizar pelo enfrentamento e repressão direta coincidindo, no cinema, 
com o largo uso da metáfora e da alegoria. 
4 – Na quarta fase (1975/88), a atenção da censura se voltava para a proibição dos filmes 
brasileiros na televisão, dado o maior alcance de público desse meio de comunicação, 
liberando-os para a exibição nas salas de cinema coincidindo com sua redução de público. 
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 “A voz da hierarquia”, Veja nº 476 de 19 de outubro de 1977, pp. 20-28. 
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 Leonor Souza Pinto, O Cinema Brasileiro face à censura imposta pelo regime militar no Brasil – 1964/1988 in 
www.memoriacinebr.com.br. Texto revisado pela autora em agosto de 2007. 
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Nesta fase, o que muda é o foco da censura, mas não era ainda o seu fim mesmo com o início 
do processo de abertura. 
Sobre a relação dos cineastas com a Censura, Zelito Viana, em entrevista concedida à 
revista Veja em junho de 1977, dizia que: 
 
“A Censura não mudou em nada. Nesta área, aliás, estamos como há cinqüenta anos. A Censura 
é velha, enquanto instituição, e, no Brasil, adquire uma dimensão mais grave porque não se 
adapta aos novos tempos. Foi feita para um país com 50 milhões de habitantes quando a 
economia interna era outra e a situação internacional, por sua vez, completamente diferente. A 
Censura é arcaica.”
288
 
 
O cineasta se enganou quanto ao caráter arcaico da Censura, pois ela apenas mudava o 
seu foco, preocupada com o poder de difusão da televisão e de que os filmes brasileiros 
pudessem alcançar um público maior por este meio, daí a mudança de foco. Quando 
questionado pela revista Veja sobre o contato pessoal que os cineastas tinham que realizar com 
os censores quando um filme seu chegava a ela, ele argumentava sobre a incorporação da 
censura à produção dos filmes brasileiros, demonstrando a função de co-produção cultural que 
era impingida aos realizadores cinematográficos em particular e, em geral, à toda criação 
artística que necessitava ganhar a difusão pelos amplos meios de comunicação: 
 
“No caso do cinema, a Censura é um dado incorporado ao filme. Já escrevemos, pensamos, 
andamos, criamos, sonhamos em função da Censura. Se alguém me disser amanhã que não 
haverá mais Censura no Brasil e que, portanto, poderei fazer o filme que bem entender, na 
verdade eu teria de ir para uma clínica na Suíça, onde ficaria um ano readaptando meus 
glóbulos vermelhos e brancos.”
289
 
 
Interessante observar que a guinada da Censura em seu foco, no período entre 1975 e 
1988, ao coincidir com o período de distensão e fim da ditadura não significaria o fim da 
censura. Desde os anos 50, numa busca por uma estética nacional, que refletisse a realidade 
social brasileira, a influência da concepção de cinema de autor e da ação da Censura, 
observava-se no Brasil uma revolução da estética cinematográfica, passando pelo Cinema 
Novo e pelo Cinema Marginal. De narrativas lineares às narrativas fragmentadas e repletas de 
elipses, de alegorias e metáforas, a abstração ganhava o cinema nacional distanciando-se do 
grande público. A abertura política possibilitou para o cinema brasileiro distanciar-se da 
metáfora e da alegoria permitindo uma reaproximação com o público, o que se deu entre 
meados dos anos 70 e início dos anos 80. Segundo Cacá Diegues, era “o Cinema Novo em 
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segunda dentição, com o povo nas telas e nas salas.”
290
 Ele avaliou a reflexão dos 
cinemanovistas no início dos anos 60, referindo-se aos saltos dentro da metáfora e da alegoria, 
como resultado de “(...) uma reflexão realista que foi frustrada, e a reflexão acabou se 
tornando uma espécie de autodestruição, até que os filmes viraram uma abstração louca. E os 
realizadores conscientes estão saindo disso e retornando ao povo.”
291
 
Com a abertura política, a redefinição por uma linguagem de maior aproximação com 
o público pode ser realizada como que favorecendo uma remissão das atitudes voluntaristas e 
frustradas. Entretanto, a ação da Censura não se amenizou ou terminou com a abertura. Ao 
mudar o seu foco do cinema para a televisão, garantiu ao primeiro um fôlego suficiente para 
que pudesse retomar a tarefa de reaproximação com o público, impondo-lhe uma política de 
cortes mais moderada enquanto que, para a televisão, continuava operante, atenta e 
competente, já que o meio televisivo alcançava uma grande concentração de público, 
principalmente nos grandes centros urbanos, investindo pesadamente nas proibições, mesmo 
que de um ponto de vista fortemente moralista. Quando não conseguia a proibição dos filmes 
para a televisão, liberava-os para horários tardios ou impunha cortes que os tornava 
incompreensíveis destituindo a obra de sua significação original. Foi o caso de Xica da Silva, 
pela decisão do Conselho Superior de Censura nº 205/81, de 9 de novembro de 1981, que 
liberou o filme com cortes sonoros para a TV para o horário a partir das 22 horas, com a 
justificativa de impropriedade por conter “cenas eróticas”, tendo por relator Daniel da Silva 
Rocha e por Presidente Euclides Pereira de Mendonça.
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Como vimos acima, a partir da gestão Roberto Farias, 
observou-se um crescimento da produção cinematográfica 
brasileira, tendo a EMBRAFILME aumentado a sua 
participação nas produções, introduzindo o sistema de co-
produção, no qual assumia o risco do investimento em 
projetos, ampliando o volume das operações de distribuição 
paralelamente à ampliação da intervenção estatal no setor. 
Tudo isso acabou resultando no desenvolvimento de uma 
gerência administrativa do produto fílmico no interior da 
EMBRAFILME, o que era delegado até então aos setores 
privados.
293
 
Surgia, portanto, uma “nova” EMBRAFILME, pronta 
para financiar, co-produzir e distribuir filmes brasileiros e 
também estando pronta a preservar a “memória nacional”. Sob 
a direção de Roberto Farias, com Gustavo Dahl na 
superintendência da comercialização e Luiz Carlos Barreto 
como o cineasta mais empenhado no entrosamento entre as 
reivindicações dos produtores cinematográficos que se 
associavam à visão cultural de hegemonia estatal, a empresa 
realizou modificações que resultaram num aumento de capital 
de 6 para 80 milhões de cruzeiros (capital integralizado pelo 
patrimônio incorporado do extinto INC, por participação de 
recursos da União e uma pequena parcela de acionistas 
privados), a fonte de receita se originaria pela venda de 
ingresso padronizado, por uma contribuição por filme com o 
objetivo de desenvolver a indústria cinematográfica, por uma 
parcela nos filmes co-produzidos e distribuídos e pelos 
recursos originários do imposto sobre a remessa de lucros dos 
filmes estrangeiros.
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Os resultados surgem após 1974 com a produção 
cinematográfica girando na faixa de 70 a 100 filmes, chegando 
o filme nacional a ocupar 30% do mercado e tendo o público 
espectador aumentado de 22,2% (em 1974) para 35,2% (em 
1978).
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Em termos de linhas temáticas e culturais, lutas 
internas na EMBRAFILME surgiram demonstrando a direção 
de um grupo egresso do Cinema Novo, nacionalista, e que 
buscava associar suas possibilidades de produção 
cinematográfica às concepções estatais, impondo-se a outros 
grupos. José Mário Ortiz Ramos nos informa sobre tal 
tendência: 
 
“Os números demonstram bem a existência deste 
crivo que assume a aparência de regional, na 
realidade mais uma forma de seleção política, onde 
tem peso significativo a influência dos 
cinemanovistas, em sua maioria atuando no Rio, e 
são privilegiados apenas setores bem-determinados 
do cinema paulista: um levantamento da própria 
Embrafilme, relacionando filmes que receberam 
certificado entre 1976 e 1980, aponta para um total 
de 127 filmes com a participação da empresa (74 co-
produções 46 filmes distribuídos e 7 financiados)
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De acordo com Jesús Martín-Barbero, no processo de constituição do massivo na 
América Latina, uma terceira fase sobreviria a partir da crise econômica dos anos 1980, 
quando nova crise de hegemonia se abatia sobre o capitalismo e se difundia em escala 
mundial. A solução para esta crise viria através da transnacionalização do desejo consumista e 
das decisões de produção, simulando uma homogeneização das culturas. O massivo passou a 
ser atravessado por novas tensões nacionais que repercutiam nas diversas representações 
nacionais do popular, à multiplicidade de matrizes culturais e aos novos conflitos e 
resistências que a transnacionalização mobiliza.
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Essa aparente homogeneização de culturas resultou numa desterritorialização cultural 
que acabou criando novas tensões relacionadas às representações nacionais do popular no 
sentido tradicional. Arjun Appadurai, através de seu conceito de formação de uma comunidade 
de sentimento, aproxima-se do conceito de Benedict Anderson de comunidade imaginada. 
Porém, não uma comunidade no sentido da construção do nacionalismo moderno, mas num 
sentido em que se desvia desse fenômeno histórico, funcionando mais amplamente como devir 
coletivo, possibilitando a experimentação de algo que escapa a um estado de coisas demarcado 
pelo sentido de territorialidade geográfica. As comunidades de sentimento sejam elas 
religiosas, políticas, étnicas, reformulariam suas identidades priorizando certos aspectos 
desviando-se, deslocando-se, distanciando-se de modelos previamente estabelecidos, 
remodelando as fronteiras, também elas imaginadas.
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A 
estruturação 
de uma 
empresa 
estatal no 
campo 
cinematográfic
o, realizada 
sob a 
orientação do 
Estado 
autoritário, 
mesmo que 
orientada por 
um discurso 
vagamente 
nacionalista e 
popular, só 
pôde ser 
viabilizado 
pelas 
motivações 
nacional-
desenvolvime
ntistas e 
nacional-
populares 
abraçadas pelo 
Cinema Novo 
na busca do 
povo enquanto 
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A identificação povo/público nos anos 70/80 foi o 
resultado de uma aproximação entre muitos ex-cinemanovistas 
e os militares. Enquanto os últimos se preocupavam com um 
nacionalismo que buscasse a integração nacional por 
intermédio da produção de bens culturais (podemos observar o 
estímulo à televisão, por exemplo), os cineastas preocupavam-
se em solucionar os principais problemas identificados no 
Cinema Novo dos anos 60 como a falta de comunicação com o 
povo e as excessivas incursões sociológicas em seus filmes 
tratando o futebol, samba e religião popular como elementos 
alienadores que favoreciam o domínio de classe. 
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A identificação do povo com o mercado é 
fundamental para se compreender a aproximação dos ex-
cinemanovistas com o Estado e sua adesão a EMBRAFILME. 
A visão do popular era incompatível com a vanguarda do 
Cinema Novo e seus experimentalismos e a aproximação do 
popular ao comercial se tornava importante para viabilizar o 
cinema brasileiro como uma atividade industrial. A 
valorização de um cinema mais comercial no interior da 
Embrafilme tornou-se parte integrante de uma nova fase 
nacional popular-cinematográfica dos anos 70 e 80. O Estado 
militar, preocupado em constituir uma política cultural que 
realizasse a tão cobiçada integração nacional, através da 
empresa estatal, a partir da gestão Roberto Farias, possibilitou 
a entrada de cineastas nacionalistas ex-cinemanovistas que 
viram na conquista do mercado o caminho para o seu encontro 
com o povo. Em filmes como Eu te amo (1980), de Arnaldo 
Jabor, observa-se o empenho de uma campanha publicitária, 
cujo objetivo era o de alcançar o maior público possível, o que 
foi atingido pelo esforço de distribuição da Embrafilme. A 
presença de um trio de artistas marcados pelo sucesso 
televisivo como Sônia Braga, Vera Fischer e Tarcísio Meira e 
de elementos eróticos no filme articulados com uma forte 
campanha publicitária demonstram a ênfase dada na conquista 
do público.
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Enquanto os anos 50 e 60 representaram um período 
extremamente fértil em experimentações cinematográficas e 
de pesquisas de linguagem, os anos 70 e 80 já não possuíam a 
mesma orientação. A intervenção estatal na esfera da cultura, 
em geral, e no campo cinematográfico, em particular, 
contribuiu para reduzir ou esvaziar as potencialidades 
revolucionárias no campo cultural. A racionalização do 
planejamento que acabou transbordando para outros setores da 
sociedade, como o cultural, contribuiu para modelar um 
desenvolvimento econômico no sentido de constituição de um 
mercado consumidor de bens culturais. A busca dos ex-
cinemanovistas por um cinema popular, dentro de um contexto 
autoritário, restringiu-se a questões de conteúdo e de mercado 
que foram se imbricando cada vez mais com as motivações do 




 
 
 
 
mercado a ser atingido. As experiências vividas pelos cinemanovistas em seu período de 
sucesso nos anos 50 e 60 acabaram sendo retraduzidas em novo contexto nos anos 70 e 80, 
numa bem sucedida intervenção na linguagem cinematográfica, mesmo não tendo sido 
formulada de forma objetiva e intencional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 - DA ABERTURA POLÍTICA AO FECHAMENTO DA EMBRAFILME 
(1980 – 1990) 
 
4.1 - O governo Figueiredo (1979 – 1985) concluindo a abertura política e gerenciando a 
crise econômica 
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O presidente João Baptista Figueiredo, em seu mandato de 1979 a 1985, atravessou 
um período muito difícil para fechar o ciclo dos governos militares: ele teria que articular a 
ampliação do processo de abertura política com a gestão do aprofundamento da crise 
econômica. 
Candidato de Geisel e Golbery à sucessão presidencial, até então chefe do SNI, o 
general João Baptista Figueiredo tomou posse em 15 de março de 1979, depois de ter 
enfrentado uma chapa dissidente formada no interior da própria ARENA e do próprio 
esquema militar, apoiada pelo MDB, composta pelo general Euler Bentes e o líder civil 
revolucionário de primeira hora de 1964, Magalhães Pinto. 
Na agenda presidencial de João Baptista (de Oliveira) Figueiredo constava a anistia 
como item de fundamental importância para a retomada do processo político de abertura. No 
discurso de posse em 15 de março de 1979, Figueiredo comprometia-se com a 
redemocratização do país: “Reafirmo: não descansarei até estar plenamente assegurado, sem 
sobressaltos – o gozo de todos os direitos do homem e do cidadão, inscritos na Constituição. 
Reafirmo meu gesto: a mão estendida em conciliação”.
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As dificuldades que o país atravessava no início da década de 1980 ameaçavam o 
projeto de abertura política lenta, gradual e segura cujo controle o governo desejava manter 
até o fim, submetendo-o a um desgaste e ficando cada vez mais vulnerável ao risco de ser 
ultrapassado pelo movimento popular e pelas articulações da oposição. 
Figueiredo prosseguiu na trilha da abertura iniciada pelo governo Geisel. O comando 
das iniciativas ficou nas mãos do general Golbery do Couto e Silva e do ministro da Justiça 
Petrônio Portela. Este último, como presidente da ARENA e líder do governo no Senado, 
estabeleceu pontes entre o governo e a sociedade civil. 
Nas ruas e demais espaços públicos (clubes, igrejas e salas de aulas) a mobilização 
popular crescia em torno do lema Anistia ampla, geral e irrestrita, bandeira popular também 
empunhada pela oposição. O presidente Figueiredo tomaria a iniciativa ao enviar para o 
Congresso, em 27 de junho de 1979, o projeto de anistia (a 48ª anistia política brasileira) que 
estaria de acordo com os objetivos de uma abertura “lenta, gradual e segura”. Dois meses 
mais tarde, em 28 de agosto de 1979, a Lei nº 6.683 foi aprovada a anistia por 206 votos 
contra 201 que não era ampla, pois não beneficiava terroristas presos, nem era geral, pois 
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distinguia entre os crimes perdoados e nem era irrestrita, pois não devolvia aos punidos os 
cargos e patentes perdidos. Era a “anistia possível”. Tal anistia buscava assegurar não haver 
revanchismos, o que era uma das principais preocupações das Forças Armadas já que esta 
alcançava os militares envolvidos com a repressão e que haviam realizado atos em nome do 
governo, da “Revolução” e das Forças Armadas. 
A partir de 1979, a abertura política caminhou para sua conclusão, sempre que 
possível, de forma gradual controlada pelo governo militar. A tarefa de conclusão da abertura 
e de “encerramento” das contas do período autoritário coube então, ao general João Batista 
Figueiredo (1979 – 1985). A imposição de uma reforma partidária, cujo objetivo principal era 
eliminar o bipartidarismo, buscava a desmobilização de uma frente de oposição e a diluição 
da imagem negativa da ARENA substituindo-a pelo PDS (Partido Democrático Social). 
Os anos de 1978 e 1979 ficaram marcados por uma intensa onda de greves quando 
ainda vigorava um forte ambiente repressivo. O “novo sindicalismo” buscava expressar as 
reivindicações de cidadania política do operariado, recuperar a autonomia sindical através de 
negociações diretas entre trabalhadores e empresários, negociações estas livres da tutela 
estatal e ainda o reconhecimento legal de seus representantes nas fábricas, os delegados 
sindicais. Além do resgate de cidadania política, o movimento sindical exigia aumentos 
salariais proporcionais à produtividade de cada ramo procurando defender a corrosão dos 
salários da crescente inflação. 
A emergência de movimentos sociais mostrava-se bastante heterogênea em sua 
estrutura como resultado dos anos de imposição arbitrária da própria ditadura militar. Quando 
se iniciaram os governos militares, estes reprimiram as direções sindicais ligadas ao 
populismo, porém não desmantelaram os sindicatos. No campo, já em 1968, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Agrícolas (CONTAG) agia de forma independente do governo, 
incentivando a organização de federações de sindicatos rurais por todo o país. Como 
resultado, o número de sindicatos rurais passou de 625, em 1968, para 1154 em 1972, 1745 
em 1976 e 2144 em 1980. Com a criação da Comissão Pastoral da Terra (CPT), sob a 
influência da Igreja Católica, surgiam lideranças combativas junto aos sindicatos rurais. 
Observava-se, de forma contraditória, o aparecimento de um atuante movimento social no 
campo favorecido pela política assistencialista do governo, entre outros fatores. As 
reivindicações dos trabalhadores rurais tornavam-se mais definidas e os conflitos em torno da 
posse da terra se acirravam. Em 1979, greves como a dos cortadores de cana em Pernambuco, 
atraíam os olhares do país para as novas condições da realidade rural brasileira. 




 
 
 
 
No meio urbano, no setor de serviços, a mobilização de trabalhadores através de 
sindicatos tradicionais como o dos bancários e dos professores, acrescentavam-se médicos, 
sanitaristas e outras categorias expressando que ocorria uma transformação no caráter do 
trabalhador a ser mobilizado em que o profissional liberal ou autônomo cedia lugar ao 
trabalhador assalariado diplomado. Novo movimento de trabalhadores, novas feições e, 
portanto novas representações. 
A emergência desse novo movimento não representava uma homogeneidade de 
interesses dada a diversidade dos trabalhadores envolvidos. Para alguns, como aqueles da 
construção civil ou dos trabalhadores agrícolas, o cumprimento da legislação trabalhista 
configurava-se como uma vitória expressiva enquanto que para os setores operários mais 
organizados (da indústria metalúrgica, por exemplo) a maior urgência era a superação da 
velha institucionalidade sindical. 
Em outros setores populares, além dos resultados da política de arrocho salarial, a 
qualidade de vida dos grandes centros urbanos se deteriorava com as conseqüências negativas 
do “milagre econômico”. A segregação espacial imposta pela compressão salarial fez surgir 
grandes loteamentos periféricos irregulares, acelerando a favelização e dificultando a 
qualidade dos serviços urbanos tais como os de transporte, de iluminação e da educação 
pública entre outros. A carência era o grande ponto comum que condicionava a vida das 
camadas populares e representava a exclusão que além de ser econômica, acabava impedindo 
o exercício de plenos direitos de sua cidadania, na prática, como resultado do arbítrio militar. 
Alternativas de participação popular através da criação das Associações de Moradores 
e Sociedades de Amigos de Bairros, em especial a partir de 1976, expressavam buscas 
populares de rearticulações para enfrentar a situação de carência geral que esvaziava e 
impedia qualquer efetivação da cidadania brasileira. Essas organizações populares, de caráter 
local, reivindicavam uma nova concepção de organização com autonomia perante o Estado. A 
organização partidária não era vista como suficiente para expressar as insatisfações populares 
diante da situação política e econômica de arbítrio vivida por estes amplos setores da 
população. 
Mas os principais agentes que mais dificultaram o processo de abertura controlado 
pelo governo estavam dentro do próprio esquema militar. Com a decretação da anistia, o 
governo esperava ter retomado a iniciativa do processo de abertura política eliminando a 
razão de ser do movimento que a reivindicava. Porém, partiu da própria corporação militar o 
mais forte ataque à autoridade do general presidente Figueiredo. Com o avançar do processo 
de abertura, aqueles que dentro da corporação se opunham a ela, vislumbravam a ameaça de 




 
 
 
 
que os partidos políticos contrários ao governo pudessem tomar a iniciativa, trazendo para si a 
liderança do processo. Esta possibilidade ameaçava os privilégios da linha dura e da 
comunidade de informações. 
Estes grupos, portanto retomaram o projeto de desestabilizar a abertura política. Os 
atos terroristas de direita seriam uma característica sofrida pelo governo Figueiredo causando 
dificuldades à estabilidade política e à credibilidade necessárias para concluir o processo de 
abertura. Atentados como o do dia 4 de outubro de 1979, quando uma bomba destruiu o carro 
do jornalista de oposição Hélio Fernandes ou em 27 de agosto de 1980, quando outro atentado 
com carta bomba na ABI (Associação Brasileira de Imprensa), matou uma funcionária, D. 
Lydia Monteiro. O ato terrorista mais audacioso, porém fracassado, foi o da noite de 30 de 
abril de 1981, no Riocentro, no centro de convenções localizado na zona oeste do Rio de 
Janeiro, durante um show promovido em comemoração ao Dia do Trabalho. Estavam 
presentes vários artistas, como Chico Buarque de Holanda e Milton Nascimento. Com a casa 
cheia, o sargento Guilherme Pereira do Rosário (falecido no local) e o capitão Wilson 
Machado, ambos do DOI-RJ (Destacamento de Operações de Informações do Rio de Janeiro), 
órgão do I Exército, colocavam bombas em carros no estacionamento esperando a hora da 
saída do público ao fim do show. 
O episódio marcou profundamente o governo que não fez as pressões devidas para a 
apuração severa do caso. A falta de energia do governo Figueiredo na apuração dos 
acontecimentos e os conflitos resultantes dentro do próprio governo levaram ao pedido de 
demissão do general Golbery, diante do embate com a facção representada pelo general 
Medeiros do SNI e do general Newton Cruz, do comando militar de Brasília. 
Ironicamente, de maneira inversa aos anos de chumbo quando a subversão de esquerda 
era vista como uma legítima ameaça aos objetivos do regime político dos militares, nos anos 
80, a subversão de direita praticada por grupos criados e alimentados pelos próprios governos 
militares, oriundos das comunidades de informações e do aparato repressivo e que serviram 
como bastiões de linha de frente para salvaguardar os interesses do governo, passaram a 
praticar nesse momento a subversão que punha em risco a abertura controlada pelo próprio 
governo. Em suma, o governo havia criado “monstros” que tentavam fugir ao controle do 
criador. 
Em 1983, com o movimento das “Diretas Já!”, uma intensa mobilização popular 
ampliava-se diante do nítido imobilismo que tomava conta do governo e de seu processo de 
abertura. As ruas das principais capitais brasileiras foram tomadas de multidões contrárias ao 
governo autoritário manifestando-se a favor do movimento que exigia eleições diretas 




 
 
 
 
imediatamente ao fim daquele ano. No Rio de Janeiro, um milhão de pessoas havia 
participado do “comício monstro”. Este movimento representava uma ruptura radical com a 
proposta do governo de abertura limitada e pactuada, pretendendo eleger um presidente por 
voto direto e também eleger representantes de uma Assembléia Constituinte, o que provocaria 
mudanças políticas em todos os níveis, ao nível estadual e federal, uma ruptura constitucional 
completamente desfavorável às forças que apoiavam a ditadura militar no país. Diante de tais 
pressões - os grupos da linha dura que resistiam à abertura política e seus atos terroristas, a 
intensa mobilização popular e a crescente força da oposição -, o governo não teve outra saída 
senão aceitar na fase final da transição entre a ditadura e um regime democrático-
representativo, para evitar uma transição por colapso, com total ruptura com o autoritarismo 
vigente, teve de negociar uma transição pactuada, entre setores do governo e os partidos 
políticos, estes últimos passando a conduzir politicamente o processo de abertura. 
Não se tratava mais da abertura lenta, gradual e segura pleiteada pelo governo militar e 
elaborada por Geisel e Golbery e sim uma abertura dirigida por experientes políticos de vários 
partidos como José Sarney, Tancredo Neves, Aureliano Chaves, Franco Montoro, Leonel 
Brizola, Miguel Arraes, Antônio Carlos Magalhães, entre outros, buscando evitar retrocessos 
ou rupturas radicais. O clamor popular imprimiria sua feição ao processo de transação 
pactuada exigindo uma Assembléia Nacional Constituinte, num forte movimento com ativa 
participação do PT. 
Diante da insistência de Paulo Maluf, ex-governador de São Paulo, em investir em sua 
candidatura a presidente pelo PDS, numa aliança com os setores remanescentes da linha dura 
que se colocavam contra a abertura, havia um grande risco em romper com o processo de 
abertura arquitetado por Geisel e Golbery, somando a isto uma crise econômica e financeira, o 
país corria o risco de ser lançado numa transição por colapso. O medo de políticos envolvidos 
com o regime autoritário serem chamados à responsabilidade pela sua ligação com os atos de 
arbítrio, pela malversação do patrimônio público e da violação dos direitos humanos, 
ameaçava fragmentar a ampla frente conservadora dentro do PDS, diante da aceleração da 
transição. Em outros casos, como na Argentina, a transição havia levado generais-presidentes 
e os responsáveis por projetos econômicos autoritários diante de tribunais de justiça e à 
prisão. 
A base governista, diante de tal situação, não via outra saída senão entabular uma 
ampla negociação com a oposição quanto à pactuação do processo de transição. Dentro do 
PDS, o conflito entre Maluf e Sarney condicionaria a saída do último das fileiras do partido 
governista. Com Sarney tentando inviabilizar a candidatura de Maluf e este, por sua vez, 




[image: alt] 
 
 
 
desautorizando-o dentro do PDS, não restou a ele senão uma retirada estratégica de suas 
fileiras criando uma imensa crise no interior do partido do governo. Formava-se a expressiva 
dissidência do PDS, a Frente Liberal. Uma série de políticos acompanhou José Sarney que se 
“bandeava” para as fileiras do PMDB. Políticos como Antônio Carlos Magalhães, Marco 
Maciel, Aureliano Chaves, Jorge Bornhausen, Hugo Napoleão, entre outros, todos eles com 
grande presença e ligações junto ao sistema financeiro, os meios de comunicação de massa e 
junto aos comandos militares. Este capital político acabava constituindo-os como 
interlocutores privilegiados. 
A essência do apoio à candidatura de Tancredo Neves foi negociada e consubstanciada 
no Acordo de Minas, em outubro de 1984. Este acordo definia critérios de convivência 
interpartidária, entre o PMDB e a Frente Liberal, no interior e em Belo Horizonte, abrindo 
espaços no governo estadual de Minas Gerais para nomes indicados pelo PFL, inclusive para 
secretarias de Estado e a definição do vice da chapa de Tancredo Neves. Como explica o 
próprio Aureliano Chaves: 
 
“A essência – eu o tenho guardado comigo aqui – do Acordo: em primeiro lugar, nós deixamos 
claro que o nosso acordo não foi a resultante de uma articulação político-partidária. Mas da 
responsabilidade que cada um de nós tinha em relação ao futuro do Brasil. Então, não era um 
acordo centrado em reivindicações político-partidárias. Ele [Tancredo Neves], 
espontaneamente, me escreveu uma carta, através da qual reconhece o papel que nós 
desempenhamos no processo político a favor dele e o compromisso que ele assumira de tratar os 
companheiros do PFL em pé de igualdade com os do PMDB no plano federal. E, no plano 
estadual, que dava ciência ao Hélio Garcia, que seria o substituto dele [no governo de Minas 
Gerais], dos compromissos que havia assumido de tratamento igualitário. Agora, claro que a 
indicação do companheiro de chapa dele ficaria por conta do PFL, sem nenhuma injunção de 
Tancredo. Não lhe cabia dizer: ‘Me agrada este ou aquele candidato a vice’. Este era um 
assunto da nossa exclusiva competência.”
306
 
 
A dissidência do PDS, a Frente Liberal, constituía-se como oposição à candidatura 
oficial do PDS, Paulo Maluf, e que mais à frente sairia do partido governista com o séquito de 
Sarney para fundar o Partido da Frente Liberal, o PFL. Surgia a aliança partidária entre os 
dissidentes do PDS e o PMDB que se denominaria Aliança Democrática. 
A direção do PT rejeita a formação de uma frente com as oposições para apoiar o 
candidato conservador moderado Tancredo Neves. Através da liderança de Leonel Brizola, o 
PDT (Partido Democrático Trabalhista) ocupa o espaço vazio deixado pela esquerda 
aproveitando o seu governo do Rio de Janeiro e a grande influência e representação das bases 
eleitorais do partido no sul do país. Brizola liderou manifestações de massa em apoio à chapa 
da Aliança Democrática, articulando-se com as manifestações da Frente Liberal junto às suas 
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bases eleitorais no Nordeste do país. Em São Paulo, Maluf teve de disputar a representação 
paulista com o PMDB através das lideranças de Fernando Henrique Cardoso e Franco 
Montoro. 
O resultado da finalização da abertura política foi a eleição de Tancredo Neves como 
presidente do Brasil pelo Colégio Eleitoral, com 480 votos contra 180 de Paulo Maluf em 15 
de janeiro de 1985.
307
 Era o fim da ditadura militar e o início da Nova República. 
 
4.2 – A abertura política: grande angular para a incorporação de novos temas e formas 
ao campo cinematográfico 
 
A expansão do mercado cinematográfico nos anos 70 forçou os setores culturais que 
carregavam as heranças do período anterior a buscar uma nova sintonia com a situação de 
modernização do país, não sem provocar uma crise dos projetos nacionalistas dos anos 60. Os 
anos 1980 representaram uma década de crise econômica para o país e para o mundo e de uma 
crise de produção para o cinema brasileiro, em particular, principalmente a partir da segunda 
metade da década. As pressões políticas características do fim da ditadura militar, fim do AI-
5, frouxidão da censura e os efeitos da crise econômica atuam sobre um cinema brasileiro que 
vinha se construindo, desde meados dos anos 50, buscando abordagens sobre as grandes 
questões nacionais, além do crescimento de um setor carregado de erotismo. Diante das 
mudanças do contexto político, dos efeitos da modernização resultante da década anterior e do 
abrandamento da censura, tornava-se inevitável a liberação de uma dinâmica cinematográfica 
que vinha se processando através da normatização institucional, da especulação imobiliária e 
da expansão do mercado de bens culturais. 
 
 
4.2.1 - “Cidade sem cinema é como casa sem janela”
308
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A partir da segunda metade dos anos 70, a crise econômica e a concorrência da 
televisão afastavam e reduziam o público espectador de cinema. No início dos anos 70, no 
auge do “milagre brasileiro”, a modernização tecnológica e as facilidades de crédito direto ao 
consumidor, a introdução da TV a cores, o videocassete, equipamento portátil de vídeotape, 
mobilizavam setores médios com poder aquisitivo com acesso às novas “maravilhas 
tecnológicas” da modernidade no campo do lazer. A preocupação já era crescente no setor de 
exibição que buscava inovações para competir com a introdução dessas tecnologias que 
afastavam ao longo da década de 1970 milhões de espectadores da fruição cinematográfica 
situada no âmbito da esfera pública, da sala de exibição numa vivência compartilhada por 
muitos, para o recôndito espaço privado das salas de visita ou de jantar sob a luz da telinha 
dos aparelhos de TV. 
Os exibidores procuraram resistir aos fatores concorrentes pela atenção do público 
espectador através da exibição especializada buscando preservar e, ao mesmo tempo, ampliar 
certos setores de público (ou “fatias” do mercado) como o Circuito I, do Grupo Nacional de 
Diversões, que transformou o antigo e quase extinto, à época, Paris-Palace, em Copacabana, 
no Cinema I inaugurado em 26 de março de 1972. Filmes como Dodeskaden, de Akira 
Kurosawa, que não encontrara lançamento nem em São Paulo, onde a comunidade nipo-
brasileira tradicionalmente garantia um público fácil, atraía multidões como programa 
inaugural no Cinema I.
309
 Filmes nacionais como São Bernardo, de Leon Hirszman, de áspero 
realismo crítico dentro da melhor tradição do Cinema Novo e realizado em 1971/72, só 
conseguindo exibição em outubro de 1973, e sendo premiado pelo INC com a Coruja de 
Ouro, no mesmo ano, por melhor diretor, melhor atriz coadjuvante e melhor figurinista,
310
 
conseguiam superar a relativa indiferença do público que ameaçava o cinema nacional 
possuidor de maior empenho criativo. Filmes deste tipo eram exibidos nas sessões de meia-
noite três vezes por semana buscando garantir a faixa de mercado de um público mais 
exigente existente nos setores médios, típico de cidades de grande concentração populacional. 
Era a fórmula do “cinema de arte” que buscava reafirmar o grande potencial dos filmes 
clássicos, reavivando uma onda de nostalgia e recapitulando conquistas técnicas, artísticas e 
espetaculares constituintes da História do Cinema, buscando a reafirmação da identidade da 
“sétima arte” diante do avanço do “cinema na TV” com filmes dublados e quase nenhum 
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espaço para os filmes nacionais. Além disso, outras estratégias que pudessem cativar o 
público alcançavam o setor de exibição de forma criativa e inovadora. O Cinema II e o cine 
Ópera, no Rio de Janeiro, ofereciam comodidades inventivas como um bar com visão e 
audição perfeitas do filme em exibição e um espaço para fumantes, um “fumoir”.
311
 Em São 
Paulo, segundo Ely Azeredo, um cinema paulista pretendia “oferecer, além de bar e outros 
serviços, sauna e fisioterapia”,
312
 como parte de estratégias que pudessem literalmente arrancar 
o “espectador recalcitrante” de casa. Outras salas de exibição, como o Palácio do Cinema (ex-
Normandie), apresentavam soluções que buscavam atrair faixas diferentes de público através 
de duas salas separadas exibindo filmes populares (aventuras, westerns, etc.) entre as quais o 
espectador podia circular livremente, pagando um só ingresso. Estas inovações buscavam 
incutir novas atitudes que pudessem ser incorporadas ao hábito de ir ao cinema, renovando a 
experiência e interferindo no modo de exibição, mantendo as salas de forma a atrair o público 
da chamada classe média, mas já expressando preocupações com a redução do público 
espectador de cinema. 
A revista Filme Cultura nº 47, de agosto de 1986, dedicava-se à questão das salas de 
exibição e do declínio do público espectador de cinema. Num período de 10 anos, entre 1975 
e 1985, os cinemas brasileiros perderam um público de 184 milhões de espectadores, sendo 
que o total de ingressos vendidos, numa perspectiva comparada, em 1975, foi de 275 milhões 
380 mil contra 91 milhões 300 mil, em 1985.
313
 A drástica redução de público e a valorização 
do espaço urbano acabaram por determinar o fechamento de 1848 salas de exibição, sendo 
que no primeiro semestre de 1986, de um total de 3271 salas de exibição existentes no país 
em 1975, restavam apenas 1387.
314
 A recessão econômica, a especulação imobiliária, o 
aumento da violência urbana, as religiões evangélicas e a concorrência da televisão subtraíam 
o público espectador de cinema das salas de exibição fazendo com que ele buscasse 
alternativas de entretenimento mais seguras e baratas. 
A decretação do Plano Cruzado, em 28 de fevereiro de 1986 durante o governo José 
Sarney (1985-1989), teria revitalizado temporariamente o setor de exibição. Enquanto no 
primeiro semestre de 1985, as salas de exibição receberam 44 milhões e 283 mil espectadores, 
no primeiro semestre de 1986, este total chegava a 50 milhões e 814 mil espectadores, 
segundo dados estatísticos da própria Embrafilme,
315
 um acréscimo de quase 15%, quando 
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algumas empresas exibidoras registravam um aumento de cerca de 40% na freqüência de suas 
salas. Conjugando-se com a transitoriedade do Plano Cruzado que possibilitava um aumento 
da freqüência do público espectador em geral, mas em particular oriundo de camadas 
populares, havia também a conjuntura de filmes nacionais premiados da produção de 1985-86 
como Quilombo (Carlos Diegues, 1984), Memórias do Cárcere (Nelson Pereira dos Santos, 
1984) e O Beijo da Mulher Aranha (Hector Babenco, 1985). Na verdade, os efeitos da 
modernização da década anterior e da abertura política, combinados com um clima de 
recessão econômica, influenciavam tanto na transformação do modo de produção quanto no 
modo de recepção cinematográficos. Um significativo número de filmes liderados pela 
questão política pontuava a transição da década de 1970 para a de 1980, tanto no plano do 
documentário quanto no plano ficcional, desde documentários voltados para as lutas e greves 
dos trabalhadores, alterando a relação entre cineastas e sindicatos até no âmbito ficcional, 
onde temáticas antes abafadas pela forte censura dos anos anteriores não podiam ter vez. Os 
novos tempos traziam rearranjos das tradições culturais e de suas representações e, portanto 
das condições de produção e de recepção cinematográficas. 
No âmbito da recepção, salas de exibição mais ágeis e funcionais, reunidas em 
shopping centers e galerias, com cerca de 300 lugares, substituíam os grandes cinemas do 
passado com milhares de lugares, oferecendo estacionamento fácil e opções na programação. 
Transformavam-se as condições de recepção com a alocação de cinemas em centros de 
convivência e de consumo substituindo o cinema tradicional, cujo hall de entrada representava 
uma transição do mundo da rua para o espaço onírico cinematográfico, por um centro de 
consumo e de circulação de pessoas internalizado na estrutura dos shoppings centers 
sugerindo uma nova prática coletiva em substituição a experiência mais “antiga” de ir ao 
cinema, onde o passeio pela rua até o hall de entrada do cinema representava um tipo de 
passeio narrativo em que a referencialidade era dada por nós. Dentro de um shopping, o 
passeio narrativo vai sendo conduzido pela própria estrutura arquitetônica, planejada para nos 
levar por um caminho em que os nossos sentidos vão sendo estimulados e orientados ao 
consumo. As salas de exibição acompanhavam a mutação do espaço social construído a partir 
do impacto da modernização no Brasil, próprias para a expansão de nosso equipamento 
sensorial e de nossos corpos, assim como a da arquitetura dos shoppings que aspiram a ser um 
espaço total como se fossem cidades em miniatura, oferecendo possibilidades de consumo e 
de socialização de forma coletiva, onde os indivíduos se movem e se congregam, algo como a 
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prática de uma nova e historicamente original hipermultidão.
316
  Como mini-centros 
comunitários, este tipo de arquitetura ao qual se acoplam as salas de exibição pretendem negar 
a realidade externa e se tornar seu equivalente ou substituto, oferecendo-se como um 
simulacro do mundo da rua, porém com condições mais controláveis. 
Dos cinemas construídos nas décadas de 1920 e 1950, com capacidade para até 5 mil 
lugares,
317
 a maioria desses imensos cinemas foram sendo demolidos ou tiveram a sua função 
transformada para dar lugar à edifícios comerciais, bancos, estacionamentos, templos 
religiosos, supermercados, etc. O Estado também se preocupava com a qualidade de exibição 
dos cinemas remanescentes. Uma política de incentivo à melhoria das condições das salas de 
exibição, para melhor programação e projeção, fora realizada pelo INC desde 1973. A 
Resolução nº 84 do INC, de 17 de abril de 1973, concedia financiamento às empresas 
exibidoras que desejassem renovar seus equipamentos de som e projeção, apenas para 
aquisição de equipamentos nacionais, sendo um financiamento para cada empresa exibidora. 
Somente foram beneficiadas as empresas com salas exibidoras situadas em cidades com 
menos de 200.000 habitantes e cujos cinemas não excedessem o número de 10. O 
financiamento seria de até 70% dos contratos, não podendo ultrapassar o valor de Cr$ 
42.000,00.
318
 Em 1986, a EMBRAFILME criava os prêmios Qualidade de Programação e 
Melhor Projecionista, para serem concedidos trimestralmente por uma comissão formada por 
jornalistas, professores de cinema e profissionais ligados à atividade cultural 
cinematográfica.
319
 
Em São Paulo, Abrão Berman realizava em 1977 uma primeira versão de um 
documentário intitulado Os Cinemas Estão Fechando denunciando o fechamento de 18 salas 
de exibição na capital paulista. Foi apresentado no V Super Festival Nacional do Filme Super 
8, em 1977, com um corte na trilha sonora imposto pela Censura Federal justamente no trecho 
em que o realizador culpava a Censura pelo rigor na proibição dos filmes para menores de 18 
anos, argumentando que este rigor acabava afugentando ou impedindo a geração mais jovem 
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de freqüentar as salas.
320
 O próprio realizador registrava a sua impressão sobre o fechamento 
das salas: 
 
“Munido com minha câmera Super 8 e muitos rolos de filme, iniciei uma peregrinação pela 
cidade, filmando todos os locais que haviam sido cinemas e que tinham deixado algum vestígio. 
Uma marquise, uma moldura de cartazes, um detalhe de decoração na fachada etc. E à medida 
em que filmava descobria que a cidade perdia dezenas de salas a cada mês.”
321
 
 
Essa situação se repetia em outros grandes centros urbanos do país, além do Rio de 
Janeiro e São Paulo. Em Porto Alegre, a situação era análoga. A década de 1920 representou a 
década de ouro dos cinemas porto-alegrenses e, nos anos 60 e 70, as salas de exibição foram 
desaparecendo, dando lugar aos supermercados, postos de gasolina e garagens.
322
 Na Bahia, 
em Salvador, também houve o desaparecimento de muitos cinemas existentes desde as 
primeiras décadas do século XX atribuindo-se ao advento da televisão a diminuição de 
público e à “febre arquitetônica dos viadutos, túneis e arranha-céus e shoppings” que 
rasgavam grandes avenidas, contribuindo para o aparecimento de pequenas salas exibidoras 
como Iguatemi I e II, Art I e II e o Itaigara I e II.
323
 As salas de exibição representavam 
referências de memória e de identidade cultural para as populações locais. Como exemplo, 
podemos citar o Cine Guarany, de Salvador, na Bahia. A inauguração do cine Teatro Guarany 
ocorrera no Natal de 1919 e possuía 1036 lugares. Sua estrutura arquitetônica inicial 
inspirava-se na mitologia grega. Reinaugurado em janeiro de 1955, num ambiente de euforia 
nacionalista para o movimento artístico regional, dois artistas plásticos, o escultor baiano 
Mário Cravo Jr., que havia retornado do exterior com novas concepções estéticas, realizou os 
contornos dos lustres e o pintor argentino radicado na Bahia, Carybé, encarregou-se de pintar 
os murais com temáticas vinculadas às raízes culturais autóctones. Inspirando-se nos índios, 
Carybé pintou no foyer do cinema, de um lado, dois guerreiros guaranis e, do outro, dois 
homens-pássaros extraídos do imaginário indígena. No interior do cinema, a impressão 
nacionalista permanecia nas paredes laterais da direita com índias envolvidas em seus 
trabalhos e utensílios domésticos e rodeadas por cabras enquanto na parede da esquerda 
ficavam, como que a vigiá-las, os índios com seus arcos e flechas.
324
 Estes murais laterais 
internos foram destruídos nos anos 80 e o nome do cinema foi mudado para Cine Glauber 
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Rocha que, por sua vez, foi desativado em 1998 e funciona nos dias de hoje como parte do 
sistema Espaço Unibanco de Cinema – Glauber Rocha na mesma Praça Castro Alves. Os 
intelectuais e boêmios da década de 1950 reuniam-se no extinto bar e restaurante nas 
proximidades do cinema, O Cacique. A degradação das salas de exibição tradicionais seguia 
seu curso nas décadas de 1960 e 1970 como parte dos efeitos do processo de modernização 
sofrido pela sociedade brasileira e estava contribuindo para a reconfiguração do modo de 
recepção cinematográfico pelo público espectador. 
O poeta e escritor Carlos Drummond de Andrade também externou preocupação com 
o desaparecimento de muitas das tradicionais salas de exibição, buscando entender os motivos 
da redução dos cinemas, associando-as à perda de memória e de identidade. A transitoriedade 
das coisas e das novidades foi afirmada pelo poeta como um aviso de que no curso da história 
do homem inovações sempre virão e que o cansaço ocasionado pelo uso constante dessas 
inovações acabou por trazer, em verdade, alterações na percepção humana que se 
intensificava cada vez mais.
325
 O poeta atribuiu a redução de público espectador de cinema à 
sedução da televisão, ao crescimento da violência urbana, ao fato do cinema tornar-se um 
entretenimento cada vez mais caro e o fato do cinema dito convencional ter saído de moda. 
Quando se referiu ao cinema dito “convencional”, o poeta reclamou do esgotamento da 
linguagem naturalista de um cinema de modelo hollywodiano diante da estimulação a que a 
percepção do público brasileiro foi submetida com o desenvolvimento das imagens 
audiovisuais numa sociedade em que a publicidade e a propaganda expressavam um nível de 
compatibilidade com o processo de modernização sofrido pelo país, forçando um 
deslocamento de velhas formas de percepção que deveriam ser substituídas por novas 
sensibilidades. A modernização sócio-econômica proporcionou uma experiência histórica que 
despertou novas sensibilidades sociais e obrigava a criação de novas formas de expressão, 
também no caso do cinema, numa articulação dos processos socioeconômicos às novas visões 
culturais. 
Ele atribuiu o esgotamento das formas convencionais de assistir filmes também à 
lógica de mercado que se impunha na sociedade brasileira, característico da modernização 
capitalista através da “sede econômica do lucro incessante e maior”, como diriam os 
especialistas de mercado. As formas de obtenção de lucros se alternariam em progressão 
geométrica buscando níveis cada vez mais altos. O cinema também entrava nessa situação 
quando comparado à televisão, pois se deslocava “o jogo de imagens para dentro de casa”, 
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multiplicando-se a oferta simbólica ao espectador como se fosse providenciado “um 
supermercado, um shopping Center, um negócio que dê mais”.
 
326
 
A partir daí, o poeta questionou tal lógica de mercado que não seria suficiente para 
preencher as projeções do desejo humano senão pela expansão de nossa imaginação criadora: 
 
“Render mais para quê? Para nos tornar mais felizes, mais confortáveis, mais satisfeitos com a 
vida, ou simplesmente para render? Render então é um fim, um ideal? E render é a única 
atividade do homem, que não passa, enquanto ele mesmo vai ficando mais velho, menos capaz 
de saborear a alegria de seu lucro, menos homem enfim?”
327
 
 
Em sua narrativa, o poeta operou uma transição das referências concretas do 
desaparecimento dos cinemas de bairro como lugares de memória e afeição apelando para 
uma fabulização através de referência às sedutoras “deusas’ do cinema: 
 
“É, os cinemas acabam. Acabam igrejas, tribunais, museus, escolas, vivendas encantadoras 
onde se curte o prazer de existir, de ler, conversar, amar, dormir. Acabam e cedem lugar às 
novas construções, que por sua vez... Dou’lhes trinta anos e essas novas formas estarão caducas. 
(...) E os outros cineminhas do bairro? Foram sumindo com seus cinemeiros, e outras atividades 
comerciais se instalaram onde a gente se encontrava com as deusas da ‘arte muda’ e da ‘arte 
falada’, registrando e arquivando tópicos de memória que ficaram pertencendo à biografia de 
cada um. Para sempre – um sempre relativo, escravizado também ao contínuo escoamento de 
pessoas e de coisas por elas amadas.”
328
 
 
O poeta receou, com o desaparecimento dos cinemas, a perda de memória, de 
identidades contidas tanto na arquitetura das salas de exibição, mas cada vez mais restrito à 
memória dos indivíduos que partilharam a experiência cinematográfica de determinada forma 
alocada no tempo, indivíduos que escoam pela vida como os relógios deliqüescentes que 
aparecem nas telas pintadas por Salvador Dali. Quando afirmou, ainda no mesmo texto, que “a 
gente amava um cinema de bairro pela soma de emoções que ele oferecia, como se o filme 
tivesse sido elaborado ali então”,
329
 destacando não só a relação da sala de exibição com o 
filme, mas também a sua participação como freqüentador e espectador de cinema, mostrou 
que os filmes assistidos intervieram essencialmente nos registros de identificação e de 
expressividade, permitindo experiências emocionais situadas no tempo. O espectador de 
cinema se constrói em sua relação com as estruturas fílmicas narrativo-diegéticas, produzindo 
emoções que fazem parte de experiências individuais 
Se entendermos que a memória compõe-se de formações imaginárias do sujeito através 
de imagens no sentido de que representam eventualmente imagens materiais ou suas 
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representações, registrando as suas experiências vividas e o imaginário como sendo o domínio 
da imaginação compreendida como faculdade criativa, produtora de imagens interiores 
eventualmente exteriorizáveis, o modo de recepção cinematográfico constitui-se não só do 
filme projetado, mas também de outras condições que acompanham a projeção do filme 
complementando o efeito sobre o espectador que se constitui nessa relação, aquele que olha o 
filme com suas representações em movimento. O imaginário, na prática, pode ser visto como 
sinônimo de fictício, de inventado, opondo-se ao real (às vezes opondo-se até mesmo ao 
realista). Nesse sentido banal, a imagem representativa mostra um mundo imaginário, uma 
diegese, uma construção de um universo semelhante ao real. A imagem cinematográfica é um 
campo muito favorável ao imaginário, apesar de que toda a imagem socialmente difundida em 
um dispositivo específico realiza tal abordagem já que toda imagem atua no duplo registro (na 
“dupla realidade”) de uma presença e de uma ausência. Toda imagem atinge o imaginário 
despertando redes de identificação do espectador enquanto aquele que olha. 
Particularizando na experiência cinematográfica, a imagem também pode funcionar 
como fonte de afetos, entendendo o afeto como um sentimento de prazer ou desprazer que 
compõe todas as nossas experiências vividas. Podemos entender o afeto como “o componente 
emocional de uma experiência, ligada ou não a uma representação”,
330
 considerando a 
multiplicidade de suas manifestações como amor, ódio, cólera etc. Como componente da 
memória, a imagem como fonte de afeto ocupa um lugar que reforça estruturas subjetivas de 
identificação do sujeito através da projeção de seus desejos em suas fantasias. O envolvimento 
do espectador na experiência fílmica depende de sua capacidade imaginativa por entendermos 
a imaginação como nossa capacidade de compor representações mentais de objetos ausentes 
(objetos reais mas não presentes) ou objetos irreais (fictícios). A instituição da ficção explora 
essa capacidade ampliando aquilo que podemos chamar de nosso repertório experimental, o 
conjunto de nossas experiências. O confronto do espectador com personagens ficcionais pode 
ocorrer com experiências familiares ou não-familiares, reforçando certas estruturas de 
conhecimento (familiares) ou levando-nos a refletir sobre novas situações (não-familiares). A 
ficção articulada com a nossa imaginação nos permitem “quase experiências”,
331
 onde 
podemos avaliar nossas prováveis respostas emocionais frente às situações hipotéticas e aos 
sentimentos de outras pessoas diante de situações que ainda não tivemos a possibilidade de 
experimentar. Esse tipo de vivência, portanto pode nos habilitar a apreender experiências que 
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não as nossas e anunciam a possibilidade de utilizar este conhecimento para atuar sobre o 
mundo, contribuindo em nossas escolhas, para transformá-lo ou não. Nessas situações de 
quase-experiências, por ser ficcional ou imaginada, o espectador fica desobrigado das 
preocupações que costumamos ter com as conseqüências decorrentes de ações reais. A 
imaginação, portanto seria um pré-requisito para a transformação social desde que agregada a 
outras condições, materiais e morais. 
O impacto de novas tecnologias, ao mesmo tempo em que estimulava os sentidos como 
efeito do processo de modernização, também fazia surgir a necessidade da apreensão da 
realidade pelos indivíduos através da produção de novos sentidos e referências para as novas 
gerações acarretando o desenvolvimento de novas sensibilidades sociais. Do contrário, a 
coesão social se tornava ameaçadora e sensações de estranhamento tomariam cada vez mais 
lugar na sociedade. A questão era a velocidade de adaptação dos produtores culturais à nova 
realidade. Como gerar através da perspectiva cultural identificações pelas imagens 
cinematográficas? Como o modo de produção cinematográfico no Brasil poderia se adaptar a 
esta nova situação nacional? 
A experimentação nacionalista do Cinema Novo, com boa receptividade na Europa, e 
a precariedade do cinema da Boca do Lixo, com sua procura da perfeição através de recursos 
escassos, passaram a ter uma baixa receptividade na nova situação audiovisual brasileira, 
resultante de um processo de modernização que não se processou de forma tranqüila. 
Já no fim da década de 1970, os profissionais da área assinalavam as diferenças das 
condições de montagem em relação ao período do Cinema Novo. Mair Tavares, um dos 
primeiros montadores de carreira do cinema brasileiro atuante nos anos 60 e 70,
332
 enfatizava 
que o ritmo da montagem era determinado pela questão das relações humanas, sendo uma 
etapa delicada na preparação dos filmes “(...) porque diretor e montador têm que ser muito 
sinceros um com o outro”
333
 no sentido de atingir a realização de um produto cultural. Uma 
tensão é assinalada nessa fase do trabalho, pois “certas formas de delicadeza, de hipocrisia, 
que marcam o comportamento social, têm de ser postas de lado, porque prejudicariam o 
produto do trabalho; em outras palavras, a coisa nunca se passa com tranqüilidade”.
334
 
O montador, em verdade, chama a atenção para o grau de maturidade profissional 
atingido em sua trajetória no campo cinematográfico na relação com diretores como Glauber 
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Rocha, Júlio Bressane e Cacá Diegues. Nesta relação não poderiam caber autoritarismos ou 
insinceridades de forma alguma enaltecendo a questão das relações humanas, diretas e abertas 
para a consecução de um produto cultural. Ambos, o diretor e o montador, funcionariam como 
um espelho, um para ou outro, no sentido de que enquanto o diretor tenta expressar as suas 
idéias com clareza para o montador este responde se esta clareza foi atingida ou sugere uma 
orientação na construção da linguagem na edição dos planos e das seqüências impondo aí o 
ritmo da dramaticidade ou de qualquer outro efeito que se queira atingir. Ao exigir 
entrosamento, significa dizer que o processo de montagem também exige um trabalho de 
equipe com liberdade de expressão para os envolvidos na produção do filme. 
Em que consistia essa liberdade de trabalho com interdependência? O esquema de 
trabalho da época do Cinema Novo, quando predominava a concepção de cinema de autor e 
as inovações tecnológicas portáteis de filmagem começavam a influir na produção 
cinematográfica brasileira, o principal problema era o de financiamento: “Na época do cinema 
novo, ninguém tinha um tostão durante a montagem. Ela coincidia com o começo dos 
vencimentos dos papagaios levantados em bancos para as filmagens”.
335
 
As diferenças nas condições de montagem começavam a se transformar em fins da 
década de 1970 com uma busca maior por uma padronização mais racional na construção de 
um grau de qualidade do produto cultural: “Hoje as coisas estão mudando. Já há uma 
mentalidade aberta para a importância da boa finalização do produto cinematográfico, o que é 
comercialmente muito importante para o êxito de todo o investimento artístico e cultural feito 
no filme. Em outras palavras, já se pensa na montagem, no som, como área de aplicação 
econômica”.
336
 
Preocupados com a finalização do produto fílmico, o trabalho que toma o roteiro como 
referência, as longas discussões entre o diretor e montador, as articulações audiovisuais (som, 
música, iluminação etc.), denotam um processo lento que consome em média, três a quatro 
meses, com cinco horas diárias no trabalho com a moviola
337
 na busca de um padrão de 
modernização para o cinema das décadas de 1970 e 1980. O padrão de modernização 
considerava a combinação das diversas técnicas utilizadas, abrangendo setores e estágios mais 
avançados do sistema audiovisual brasileiro em construção naquela época, incluindo a 
televisão e o cinema publicitário. 
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O avanço da abertura política, a partir da decretação da anistia e do fim do AI-5, em 
1979, encadeou-se com a consolidação e o amadurecimento de um padrão técnico e artístico 
no campo cinematográfico que se realizava na primeira metade dos anos 1980. A crise 
profunda da industrialização do cinema brasileiro – e da economia do país - que se iniciou na 
segunda metade dos anos 80, também colocou obstáculos à continuidade do livre 
desenvolvimento da modernização cinematográfica. O processo de consolidação de um 
cinema sintonizado com a situação do audiovisual do país e do mercado internacional foi 
perpassado por diversas contradições resultantes da incipiência das bases materiais de 
produção quanto pelo rearranjo das tradições culturais e cinematográficas. A compreensão 
desses movimentos de padrões do cinema brasileiro se torna de importância fundamental, pois 
na década de 1980 surgiram os traços de um cinema modernizado a duras penas. Neste 
momento, como resultado possível da modernização cinematográfica brasileira emergiram 
características como um planejamento maior da fotografia e das produções, a preocupação na 
utilização de câmeras e equipamentos tecnicamente atualizados bem como maiores cuidados 
com o som. A articulação dos efeitos da modernização cinematográfica brasileira com a 
manutenção de um padrão de produção de qualidade tornava evidente a necessidade de 
maiores investimentos e a continuidade de fomentos estatais. 
 
 
4.3 - A Censura no Governo João Batista Figueiredo 
 
 
Entre 1975 e 1988, o foco da censura se alterava com maior atenção voltando-se 
para a proibição dos filmes brasileiros na televisão, dado o maior alcance de público nesse 
meio de comunicação. A censura ainda estava longe de acabar, demonstrando um fôlego em 
tempos de abertura. A Lei nº 5536 de 21 de novembro de 1968, no Governo Costa e Silva, 
durante a gestão do Ministro da Justiça Luís Antonio da Gama e Silva, criava o Conselho 
Superior de Censura (CSC), porém havia sido engavetado em virtude da promulgação do AI-
5. Sua regulamentação só ocorreu no Governo João Batista Figueiredo, sob a gestão do 
Ministro da Justiça Petrônio Portela em 13 de setembro de 1979. 
O Conselho funcionou como uma instância de recursos para obras vetadas pela 
Divisão de Censura e Diversões Públicas (DCDP). A composição do Conselho seria de 15 
membros representando os ministérios da Justiça, das Relações Exteriores e das 
Comunicações, dos conselhos federais de Cultura e de Educação, do Serviço Nacional de 
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Teatro, da Embrafilme, da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, da Academia 
Brasileira de Letras, da Associação Brasileira de Imprensa e das Associações dos Autores 
Teatrais, Autores de Filmes, Produtores Cinematográficos, Artistas e Técnicos em 
Espetáculos de Diversão e Autores de Radiodifusão.
338
 A instalação do CSC determinaria os 
novos limites da Censura, obviamente, não sem encontrar resistência. 
Com o início dos trabalhos do CSC, começavam a ser esvaziados os escaninhos da 
Divisão de Censura e Diversões Públicas (DCDP) pela insistência do Conselho em liberar as 
obras aprisionadas. O primeiro filme a ser liberado em outubro de 1979 
339
 pelo CSC foi a jóia 
maior do cineasta soviético Serguei Einseinstein, O Encouraçado Potemkim (1925), proibido 
desde 1964. Fora liberado para maiores de dez anos. Seguindo o Encouraçado Potemkim, 
foram liberados outros filmes políticos, proibidos por questão ideológica por serem 
considerados comunistas ou esquerdistas, como A classe operária vai ao paraíso, de Elio 
Petri (Itália, 1971), Mimi, o metalúrgico, de Lina Wertmüller (Itália, 1972), Sopro no 
coração, de Louis Malle (França, 1971), Z, de Costa Gravas (França, 1969), e Queimada, de 
Gillo Pontecorvo (Itália, 1969).
340
 Dois filmes brasileiros também foram imediatamente 
liberados: Toda nudez será castigada, de Arnaldo Jabor (1972), e Morte e Vida Severina, de 
Zelito Viana (1977). Ricardo Cravo Albin, enquanto membro do CSC, afirmou que o filme de 
Zelito Viana esteve proibido para exportação porque, segundo a Censura em 1977, “trata de 
problemas que podem suscitar interpretações errôneas por parte dos estrangeiros”.
341
 O CSC 
revisou a decisão, autorizando a comercialização do filme no exterior e reduzindo a censura 
de 16 para 10 anos. 
Com a criação do CSC, uma verdadeira avalanche de recursos surgia para que 
houvesse a revisão para a liberação de vários filmes. Essa avalanche de recursos ao CSC 
caracterizava-se como uma última forma legal de resistência à censura, pois com o avanço da 
abertura após o fim do AI-5 (1978) e a regulamentação do CSC (1979), se houvesse a negação 
da liberação dos filmes pelo CSC isto significaria o fim das possibilidades de exibição dos 
filmes. O Conselho era composto por 15 membros sendo 8 representantes do governo e 7 de 
entidades civis. Apesar do predomínio dos representantes governamentais no CSC, os 
representantes das entidades civis contavam com um ponto de apoio paradoxalmente 
importante: o próprio ministro da Justiça, Petrônio Portela. 
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Deve-se considerar que com o fim da censura prévia e do AI-5, aumentava a pressão 
da imprensa, retornando como um canal de expressão da opinião pública organizada na 
observância do desenvolvimento do processo de abertura política, sobre os serviços da DCDP. 
A parir daí, a estratégia adotada por este órgão da Censura, passaria por um processo de 
“congelamento burocrático” aguardando por momentos mais oportunos para a decretação da 
não liberação dos filmes usando o pretexto de que, quando a Censura era inquirida pelos 
produtores, o respectivo processo do filme estava em “fase de julgamento”, protegendo-se a 
Censura da vigilância dos órgãos da imprensa. 
Com o avançar da abertura, o ministro Petrônio Portela, favorável à redução do 
poder da Censura, em geral, e da maior liberação dos filmes, em particular, fortalecia o 
Conselho dando apoio às entidades civis. A DCDP, antes ligada ao DPF, passava a estar 
subordinada ao Ministério da Justiça e, naquele momento, isto aliviava o peso da Censura 
Federal sobre a liberdade de expressão da sociedade brasileira. De acordo com Dario Corrêa, 
membro do grupo de trabalho que criara a Lei nº 5536 de 21 de novembro de 1968 no 
governo Costa e Silva, o mais importante aspecto da introdução do novo Conselho era o fato 
de criar a “possibilidade de os artistas e empresários do setor interessado participarem 
ativamente das decisões”
342
 discutindo assim as decisões da Censura Federal. Abria-se um 
espaço de resistência dentro do próprio governo obedecendo à lógica de controle gradual do 
processo de abertura. 
A nova orientação da censura passava a ser a de facilitar a liberação de filmes antes 
censurados para circuitos de cinema de arte (de alcance restrito de público) como Z, O Último 
Tango em Paris ou Emanuelle, assim como peças teatrais até aquele momento classificadas 
como “obscenas” ou “subversivas” que poderiam ser encenadas em teatros experimentais 
desde que houvesse um entendimento ou “acordo” entre a Censura e o Serviço Nacional de 
Teatro (SNT), a censura de livros passaria gradualmente à atribuição ao juizado de menores, 
os filmes e peças teatrais continuariam sofrendo limitações por faixas etárias, enquanto a 
fiscalização e a liberação dos programas de televisão passariam a ser feitas com um controle 
mais rigoroso das cenas de novelas e filmes exibidos na televisão.
343
 Assim, a Censura 
mudava o seu foco com a abertura, mas continuava atuante. 
O filme Pixote, a lei do mais fraco (de Hector Babenco, 1980) é caso bem ilustrativo 
da trajetória dos produtores cinematográficos tentarem o recurso para a exibição em televisão. 
Filme de grande repercussão nacional e internacional, premiado em 1981 nos Festivais de 
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Locarno, na Suíça (o diretor Hector Babenco recebeu o Leopardo de Prata), e de San 
Sebastian, na Espanha (o filme recebeu o prêmio OCIC – Organização Católica Internacional 
de Cinema), e nos EUA, o Prêmio NYFCC (New York Film Critics Circle Awards), e em 
1982, o Globo de Ouro na categoria de melhor filme estrangeiro. O filme retrata a realidade 
cruel nas ruas de São Paulo onde crianças e adolescentes entram em contato com um mundo 
de crimes, prostituição e violência. Era um relato ficcional baseado na dura realidade dos 
jovens menores abandonados nas ruas de São Paulo. O ator que vivenciou o personagem-
título, Fernando Ramos da Silva, anos mais tarde, sem ter conseguido se firmar na carreira de 
ator, envolveu-se na vida real com crimes e foi assassinado num conflito com a polícia 
paulistana em 1987. 
Embora tenha sido liberado para o cinema no ano de sua produção, em 1980, só foi 
liberado para a televisão cinco anos mais tarde após idas e vindas entre o DCDP e recursos ao 
CSC com 38 cortes,
344
 e ainda assim, para após às 23 horas. Interessante é observar que o 
processo burocrático incluía a negociação do produtor para a aplicação de cortes com o 
DCDP para que pudesse ser exibido na televisão constituindo um processo de autocensura 
que incluía estratégias de despistamento para escapar da interdição na “telinha”.
345
 Os recursos 
ao CSC para exibição na televisão coincidiam com a redução do público de cinema nas salas 
de exibição e a perda da importância do cinema como meio difusor de imagens em 
movimento. A televisão se afirmara como meio de comunicação mais importante, 
transformando o modo de recepção de filmes e fazendo com que o cinema se articulasse à 
televisão contribuindo para a constituição do sistema audiovisual brasileiro como constituinte 
da indústria cultural nacional em um período de abertura política em que a Embrafilme 
encontrava-se em processo de esvaziamento. 
Enquanto os produtores culturais buscavam, cada vez mais, a inserção de seus 
produtos no mercado audiovisual que se estruturava, diversificando os temas com a mudança 
de foco da Censura para a televisão, isto não impedia a ampliação das possibilidades de 
identificação do público com os temas apresentados, o que se tornava potencializado através 
da televisão, pois esta invadia o espaço privado, razão pela qual a paranóia da Censura 
focalizava com maior rigor o meio televisivo. A identificação do público com os temas 
representados no cinema, seja nas salas de exibição ou na televisão, contribuía para a 
estruturação das referenciações em relação ao mundo social representado apesar da atuação da 
Censura ou da autocensura dos produtores culturais. À medida em que os filmes eram 
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liberados e portanto, podiam concluir o circuito instituído desde sua produção e realizar-se 
enquanto produto cultural e mercadoria com a assistência do público, ampliava-se a 
subjetividade deste em entender a sua própria realidade, considerando-se que este público 
realizava-se também na esfera de opinião exercitando um processo de autocompreensão e que 
as identificações eram possibilitadas diante de arquétipos projetados nas imagens 
cinematográficas dentro de um nível de aceitação social, reforçando lugares sociais ou até 
canalizando questões polêmicas confrontando setores da sociedade no campo simbólico em 
termos de valores. O debate resultante das forças sociais envolvidas contribuíriam para a 
estruturação do espaço público definindo as posições sociais relativas de cada grupo nessa 
sociedade na construção de um espaço social cujos membros ansiavam por mais liberdades 
democráticas. 
 
4.3.1 - A dona da Censura 
 
 
Entre janeiro de 1982 e outubro de 1984, a chefia da DCDP do Departamento da 
Polícia Federal (DPF) ficava sob os cuidados de D. Solange Maria Teixeira Hernandes, a 
“dona Solange”, em uma repartição sediada no segundo andar de um prédio do DPF no setor 
de Autarquias Sul de Brasília conhecido como “Máscara Negra” por sua copiosa quantidade 
de vidros fumê
346
. Com um contingente de 150 burocratas anônimos, a maioria instalada na 
capital, a Divisão de Censura encarregava-se de decidir o que os brasileiros podiam ou não 
assistir nos meios de comunicação da época (televisão, rádio, cinema, teatros, livros, 
imprensa). No período de sua gestão, “Dona Solange” vetou 2.157 letras de músicas, 173 
filmes inteiros, 42 peças de teatro e 87 capítulos de telenovelas, telesséries ou minisséries na 
íntegra, sem contar o constante fluxo de cortes de cenas de novelas, trechos de músicas ou 
passagens de filmes que chegavam aos milhares.
347
 
O seu perfil profissional como técnica de censura exemplar pode nos fornecer uma 
idéia de como funcionava a Censura Federal no período da abertura política. Formada em 
Direito pela Universidade Mackenzie (1957-1962) e em História pela Universidade de São 
Paulo/USP (1967-1971), ingressou no serviço público através de concurso para técnico de 
censura em 1971 e, a partir daí, sempre exerceu atividades vinculadas à Censura de Diversões 
Públicas. Na segunda metade dos anos 70, trabalhou como censora política dos órgãos de 
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imprensa de São Paulo. Ela exerceu atividades como inspetora regional do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), órgão do Ministério da Justiça encarregado de 
coibir abusos do poder econômico (pelo menos teoricamente). Em novembro de 1981, 
chegava à Brasília para substituir na chefia da DCDP o jornalista José Vieira Madeira de 
Melo, também técnico de censura e ex-chefe do serviço em São Paulo e nomeado para a 
chefia da DCDP, em 1979, pelo então ministro da Justiça Petrônio Portela como parte da 
estratégia da abertura que seria conduzida pelo presidente João Batista Figueiredo. A idéia era 
fazer com que a censura de diversões públicas passasse mais a classificar por faixas etárias e 
mais recomendar do que proibir, além do fato de que a Censura Federal perdia a sua 
subordinação à Polícia Federal e se vinculasse a algum organismo de cunho civil que 
possuísse instância revisora e que acabou sendo o CSC, com representantes de entidades civis 
e governamentais ligadas ao mundo cultural.
348
 Segundo depoimento de Ricardo Cravo Albin, 
conselheiro do CSC na época, concedido à revista Isto É, em reportagem sobre a “D. 
Solange” em fins de 1984, Madeira teria se afastado do posto em novembro de 1981 por ter 
caído no “bojo de uma crise conservadora, pressionado pela cruzada moralista das senhoras 
de Santana”, referindo-se a certa campanha mantida na ocasião por uma organização de 
donas-de-casa de um bairro classe média de São Paulo contra a “falta de decoro” na televisão. 
Indicada pelo coronel Moacir Coelho, diretor da Polícia Federal, por solicitação do 
então ministro da Justiça Ibrahim Abi-Ackel (substituto de Petrônio Portela, falecido) que 
pedia um nome capaz de agir “com flexibilidade e observância da legislação”, d. Solange 
assumiu o posto de chefia da DCDP. Seria ela uma das protagonistas centrais do episódio que 
envolveu o veto da Censura ao filme Pra Frente Brasil, de Roberto Farias (1982). 
A narrativa do filme se passa em 1970, quando ocorria a Copa Mundial de Futebol 
no México, em plenos anos de chumbo e do “milagre econômico”. Enquanto as atenções do 
país estavam voltadas para a atuação brilhante e vitoriosa da “seleção canarinho” que viria a 
se tornar tricampeã mundial de futebol, o filme mostra como a tortura se desenrolava nos 
porões da ditadura militar e como vítimas inocentes não escapavam a sanha dos “tigres” 
(agentes repressores). O personagem Jofre (o ator Reginaldo Farias), trabalhador de classe 
média, é preso equivocadamente após ter aceitado a oferta de um subversivo, Sarmento (o 
ator Cláudio Marzo) ao sair do Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro, que ele 
desconhecia, para rachar as despesas da corrida do táxi. Vigiado pelos agentes da repressão 
que matam o subversivo e o motorista do táxi, após uma perseguição, e prendem o inocente 
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Jofre confundindo-o com um subversivo. Ao longo do filme, nenhuma vinculação oficial dos 
agentes da repressão com órgãos do governo é apresentada, talvez por estratégia de 
autocensura do próprio diretor Roberto Farias já antecipando problemas com a Censura. A 
partir desse ponto, a trama se desenvolve entre as torturas a que Jofre é submetido e a angústia 
de seus familiares que não entendem o motivo de seu desaparecimento. Miguel (o ator 
Antonio Fagundes), seu irmão, e Marta (a atriz Natália do Valle), esposa de Jofre, 
empreendem esforços para encontrá-lo junto com Mariana (a atriz Elizabeth Savalla), 
namorada de Miguel e militante política que possui ligações com organização da luta armada. 
Os três se envolvem na busca para encontrar Jofre com a ajuda de dois militantes e ficam 
sabendo da morte dele sob torturas. Segue-se um conflito armado, pois os agentes da 
repressão acabam convencidos que estão diante de uma organização revolucionária. O líder 
dos torturadores, Barreto (o ator Carlos Zara), acaba sendo morto, junto com dois jovens 
subversivos e outros agentes da repressão. Depois do choque armado, segue-se a fuga de 
Marta com seus dois filhos para fora do país, enquanto seu cunhado Miguel, irmão de Jofre, 
fica no Brasil para resistir à ditadura e denunciar o ocorrido. O filme termina ao som do hino 
Pra Frente Brasil e sob as notícias do tricampeonato de futebol. 
A Censura, ao se debruçar rotineiramente sobre o filme, examinado por três técnicos 
em março de 1982, acabou produzindo pareceres favoráveis ao filme, opinando por sua 
liberação. O Parecer 261 de 08 de março de 1982 opinava pela liberação do filme para o 35º 
Festival de Cannes,
349
 realizado em maio daquele ano, assinado e carimbado pelas técnicas de 
censura Sonia Maria Galo Mendes, Maria Luíza Lopes Rezende, Maria Elizabeth Miranda e 
Maria Aparecida dos S. B. Nobre: 
 
“Embora a obra fílmica relate a sangrenta luta política entre grupos extremistas de 
direita e de esquerda, não compromete qualquer autoridade governamental ou 
instituição oficial do Brasil. A organização de torturadores age por conta própria, e se 
há algum apoio oficial, o fato não está explícito na narrativa. O filme enfoca um 
momento histórico-político de forma genérica, como se lamentasse o terrível engano 
do qual Jofre foi vítima fatal. 
Considerando o exposto, opinamos pela liberação da película para o Festival de 
Cannes.”
350
 
 
 
Em parecer de 18 de março de 1982 do técnico de censura Manoel Adam L. Valente, 
o censor demonstra rudimentos baratos de análise sociológica considerando o filme como uma 
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“abordagem histórico-crítica” na tentativa de avaliar o fenômeno do futebol e sua “potencial 
utilização como instrumento de controle político das massas”. Em seu discurso, distancia uma 
suposta responsabilidade do governo quanto às arbitrariedades cometidas quando afirma que o 
filme “procura retratar um período da história nacional, repleto de comoções políticas” como 
sendo período distante no tempo e insiste na analogia com o esporte, de forma até irônica, na 
utilização do futebol como “elemento de minimização da atenção da sociedade brasileira para 
outra disputa, ocorrida na época, relacionada ao ‘esporte’ do confronto ideológico”. Insiste no 
distanciamento entre o tema narrado no filme e a realidade histórica ocorrida e a separação da 
responsabilidade governamental sobre as ações repressivas desenvolvendo uma análise 
sociológica do comportamento da classe média que dilui a vinculação da narrativa fílmica dos 
fatos reais – mecanismos explicativos da realidade social que passavam a ser abandonados até 
mesmo pelos cinemanovistas no início da década de 1970 - quando afirma que “a repressão 
para-institucional, dissimulada pelo verniz festivo do futebol, desencadeada contra as 
vertentes políticas de coloração marxista e a alienação da maioria da população brasileira 
frente aos acontecimentos de natureza política do período, compõem, como substâncias 
primordiais, o discurso crítico de Farias”. As “facetas vivenciais humanas” são destacadas em 
sua avaliação diluindo ainda mais a ligação com o real, diminuindo a importância da 
politização do indivíduo ao nivelar situações humanas num suposto “estudo psicológico” 
realizado pelo diretor ao observar o comportamento humano de classe média como “amor e 
tortura” e “crueldade e compaixão” talvez inspirado por Shakespeare e tentando um ensaio 
hamletiano. Comparava o filme de Roberto Farias a uma “expedição arqueológica 
cinematográfica, pela ótica do autor, pelo passado recente da história brasileira” afirmando 
que o cineasta não possuía a intenção de promover uma apologia da violência ou da luta 
armada como formas de atentar contra o regime. Finalmente, aproxima o filme de Farias ao de 
Costa Gravas, Z, liberado pelo CSC desde sua implantação, afirmando semelhanças e por sua 
complexidade argumentativa um filme destinado ao público adulto, caindo na limitação por 
faixa etária conforme a nova orientação dada à censura. Em sua conclusão, libera o filme para 
maiores de 18 anos. 
351
 
O terceiro parecer da técnica de censura Sélia Natalha Stolta Rover de nº 1121 de 18 
de março de 1982 alertava para o fato de que a mensagem principal do filme poderia ser a de 
uma “chamada à conscientização” e uma reflexão sobre a “perniciosa insegurança em época 
de convulsões intestinas e governos de exceção” e como a neutralidade nesses assuntos podia 
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ser “maléfica”. Classificava as mensagens secundárias de “kafkianas” inferindo 
tendenciosidades. Destaca o espírito de isenção crítica por parte do diretor em relação aos 
militares e os órgãos oficiais constituídos e apontando que como não houve nominações 
“qualquer coincidência é mera casualidade”. Devemos considerar que o diretor Roberto Farias 
com certeza já antevia problemas com a censura e tratou de não nominar autoridades ou 
órgãos constituídos numa atitude de autocensura. Enfatiza que devido à sua complexidade 
argumentativa, o filme destinava-se mais ao público intelectualizado, sem esquecer aspectos 
contextuais como as eleições para governadores nos estados e de senadores em novembro de 
1982 através de voto direto pela primeira vez desde 1965. O próprio governo Figueiredo 
baixara antes das eleições um pacote de medidas um ano antes se destacando, entre as 
medidas, a criação do voto vinculado, pelo qual o eleitor era forçado a escolher candidatos de 
um mesmo partido em todos os níveis de representação, de vereador a governador. Diferente 
disso, o voto seria considerado nulo. A idéia do governo era favorecer o PDS que era forte no 
âmbito municipal, esperando que o voto, nos candidatos a vereador do partido, acabasse 
impulsionando-o para os outros níveis. 
O quarto parecer de n º 1122 de 22 de março de 1982 emitido pela técnica de censura 
Jussara da França Costa também comparava o filme de Roberto Farias ao de Costa Gravas 
demonstrando haver familiaridade do público brasileiro com o tema e que, apesar de relativa 
tendenciosidade, a argumentação fílmica “não induz ao revanchismo ou à outras posturas 
semelhantes, pois, têm-se em vista a mudança do momento histórico, e tratar-se, portanto de 
enfoque de fatos pretéritos”. Ou seja, seguindo a orientação e o discurso governamental, tais 
práticas de tortura seriam coisas do passado. A técnica liberava o filme para maiores de 18 
anos classificando a impropriedade por faixa etária e destinando-o ao público adulto. 
Curioso observar a nítida aprovação e colaboração dos censores ao clima de abertura 
mesmo chocando-se com a chefia da Censura, “dona Solange”, ao minimizarem as referências 
políticas feitas pelo filme. Estes censores pareciam não estarem tão submetidos ao clima 
doutrinário e ideológico que havia predominado na Censura em anos anteriores. Talvez a 
própria profissionalização dos técnicos censores combinada com a abertura política tenha 
contribuído para tal atitude resultando num confronto com a postura mais rígida da chefia de 
“dona Solange”. 
Com tais pareceres, porque o filme ainda assim foi proibido? Não podemos esquecer 
o aspecto conjuntural das eleições de novembro de 1982, o que deve ter pressionado setores 
que se colocavam contrários à abertura ou mesmo que quisessem estabelecer dificuldades ao 
avanço do processo político. Nesse momento, se fez presente a intervenção direta de D. 
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Solange e a evidenciação de práticas rotineiras no DCDP. Diante de pareceres favoráveis, a 
chefe da DCDP, Solange Hernandez, nomeou outra comissão composta de 4 técnicos censores 
que, ainda assim, concederam pareceres favoráveis. 
O almirante Silvio Heck traduziu a voz da comunidade de informações num 
manifesto divulgado no dia 30 de março em que referiu-se ao filme como “estranhamente 
patrocinado por uma empresa governamental, que calunia, injuria e difama os militares e 
enaltece as virtudes pessoais e políticas dos guerrilheiros”
352
 numa “autêntica agressão às 
Forças Armadas”.
353
 Com pesada carga de artilharia, depois do veto da censura, o chefe do 
Centro de Comunicação Social do Ministério do Exército, general Octávio Luiz de Rezende, 
acusou Roberto Farias de “subverter a história” e de ter “baixo padrão moral”.
354
 O filme 
também foi assistido em sessões exclusivas pelos ministros da Aeronáutica, Délio Jardim de 
Matos, e do Exército, Walter Pires, que não gostaram do que viram.
355
 O próprio ministro da 
Justiça Ibrahim Abi-Ackel comentara a um amigo que o grande inconveniente do filme não 
era a “catarse em si’ mas a “fase acalorada da campanha eleitoral”.
356
 A polêmica foi levantada 
entre março e abril (aniversário da ‘Revolução’ de 1964) e após a fala do presidente 
Figueiredo em rede nacional pela TV na noite do dia 31 de março referindo-se ao momento 
político como uma fase acesa de luta pré-eleitoral,
357
 causando inquietações na comunidade da 
linha-dura quanto à defesa dos ideais do movimento deflagrado em 1964. Por sugestão do 
ministro do Exército, Walter Pires, ficava bem claro que o diretor-geral da Embrafilme teria 
de sair do cargo. O diretor-geral Celso Amorim apresentou sua carta de demissão ao ministro 
da Educação Rubem Ludwig. A empresa havia financiado parcialmente o filme (35%) numa 
produção de 35 milhões de cruzeiros. Em verdade, o filme se tornava uma “inconveniência 
política”, expressão usada por muitos daqueles que defendiam a abertura controlada pelo 
governo. A questão de um possível revanchismo em fase final do processo de abertura era a 
questão fundamental que incomodava o governo e que queria ver abafada de vez e o filme 
acabava suscitando esta polêmica. 
Seguindo diretrizes da comunidade de informações, cujos membros eram convidados 
com freqüência para assistir as sessões privadas de filmes de caráter político, dona Solange 
vetou pessoalmente o filme como consta da Decisão de Não-Liberação, de 14 de maio de 
1982, assinada por ela, com número de protocolo 3999/82 da DCDP: 
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“Prot. nº 3999/82 – DCDP 
Ref. filme ‘PRA FRENTE BRASIL’ 
 
  I – Por delegação do Sr. Diretor-Geral do DPF e com fulcro nos mesmos 
preceitos legais que embasaram o despacho de fls. 21, decido pela não-liberação do 
filme ‘PRA FRENTE BRASIL’. 
  II – Comunicar ao interessado. 
 
Brasília-DF, 14 de maio de 1982”
 
 
[Assinado por Solange Maria Teixeira Hernandes]
 
358
 
 
 
Reagindo à proibição do filme, o produtor Roberto Farias recorreu ao CSC tendo por 
base os pareceres favoráveis dos técnicos censores e durante o trâmite burocrático do 
processo, revelou-se um deslize de d. Solange. O jornalista Roberto Pompeu de Souza Brasil, 
representante da Associação Brasileira de Imprensa (ABI) no CSC denunciou o extravio dos 
pareceres favoráveis ao filme que eram importantes “peças dos autos” e, sem acusar ninguém, 
lembrou que o extravio feria o Código Penal e pediu ao ministro Ibrahim Abi-Ackel a abertura 
de um inquérito. Sabendo de véspera que o jornalista solicitaria a abertura de um inquérito, o 
presidente do conselho e representante do ministério da Justiça, Euclides Pereira de 
Mendonça, realizou uma “consulta prévia” à dona Solange, que não só confirmou ter sido ela 
a autora da retirada dos pareceres como confirmou haver adotado este mesmo procedimento 
em outros casos, denunciando o aspecto rotineiro de tais práticas pela chefia do DCDP. 
 
“O Senhor Presidente concede então a palavra ao Dr. Pompeu de Souza, que havia 
pedido vista, com mais dois conselheiros, do filme “Pra frente Brasil”, o qual solicita 
ao Dr. Euclides que encaminha ao Ministro da Justiça uma representação que lê e 
entrega, no qual aponta o desaparecimento de 4 pareceres de técnicos de censura que 
haviam sido visivelmente retirados do processo atinente ao caso, atitude que 
enquadrará o responsável no art. 314 do Código Penal; como o Conselho não possui 
atribuições administrativas, solicita ao Senhor Ministro que apure a irregularidade. O 
Senhor Presidente explica que, por delicadeza, o Dr. Pompeu de Souza lhe expusera o 
problema anteriormente, lembrando que uma denúncia de um suposto delito pressupõe 
tão somente a denúncia e que encaminhará ao Ministro para obter resposta; que 
anteciparia a primeira explicação da diretora da DCDP, que lhe dissera que dentro do 
procedimento de exame de processo naquela Divisão que habitual é o exame de 3 
censores e que informalmente introduzira mais técnicos na Comissão Especial; que já 
adotara o mesmo procedimento – supressão de pareceres dessa citada Comissão – em 
outros processos [grifo meu]. (...) que a Dra. Solange Hernandez criara a Comissão 
Revisora dessa instância e que se ela resolvera modificar esse rito, o fizera depois 
desse filme: que não esperava que ela admitisse que tirara as peças do processo.”
359
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O Conselheiro Pedro Paulo Wandeck de Leoni Ramos, representante do Ministério 
das Comunicações, concordava com o relator Daniel da Silva Rocha que concluía que o filme 
não era “capaz de provocar incitamento contra o regime vigente, à ordem pública, às 
autoridades constituídas e seus agentes” conforme o art. 41, alínea “d” do Decreto 20.493 em 
que se baseava o argumento para a interdição do filme. Diante do exposto, como representante 
do governo e considerando que naquele momento o país vivia “as naturais paixões de um 
clima pré-eleitoral” propôs a retirada do filme da pauta e a devolução do mesmo ao produtor 
para que pudesse apresentá-lo para novo julgamento em janeiro de 1983, certamente quando 
as “naturais paixões” tivessem se acomodado, no que o Conselho, por unanimidade, 
concordou. Em 6 de janeiro de 1983, o Conselho decidiu pela liberação do filme com a 
obrigatoriedade de inserção de um letreiro rotativo no início da película com os seguintes 
dizeres: 
 
 
“Esse filme se passa durante o mês de junho de 1970, num dos momentos mais 
difíceis da vida brasileira. Nessa época, os índices de crescimento apontavam um 
desempenho extraordinário no setor econômico. No político, no entanto, o governo 
empenhava-se na luta contra o extremismo armado. De um lado, a subversão da 
extrema esquerda, de outro, a repressão clandestina. 
Seqüestros, mortes, excessos, momentos de dor e aflição. Hoje, uma página virada na 
história de um país que não pode perder a perspectiva do futuro. 
‘Pra Frente, Brasil’ é um libelo contra a violência.”
360
 
 
 
Ao final, as observações dos pareceres favoráveis acabaram sendo incorporadas na 
elaboração do letreiro rotativo de maneira a explicar que a responsabilidade do governo estava 
acima dos “extremismos” de esquerda e de direita, empenhando-se na luta contra o 
extremismo de maneira geral. No letreiro não era esquecido de se apresentar, em primeiro 
lugar, o “desempenho extraordinário no setor econômico” referindo-se ao “milagre brasileiro”. 
O distanciamento de um período histórico ainda recente era apresentado como “uma página 
virada na história de um país” que tinha que se preocupar com “a perspectiva do futuro”. 
 
4.4 – A transição da Nova República ao Governo Collor 
 
A transição para o regime democrático não ficava concluída com a eleição de 
Tancredo Neves como o rumo dos acontecimentos por si demonstraram. Entre 15 de janeiro e 
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a posse marcada para 15 de março de 1985, Tancredo Neves desenvolveu uma intensa 
atividade de contatos no país e uma viagem ao exterior. A essa altura, já se sentia doente. 
Desejando avançar na organização de seu governo, Tancredo deixava qualquer tratamento de 
sua doença para depois da posse. A posse não ocorreu. Tancredo fora internado às pressas 
num hospital em Brasília, sofrendo a primeira cirurgia, muito discutida, sendo assistida por 
políticos e amigos. Enquanto o drama se desenrolava, o vice-presidente, José Sarney, tomava 
posse no lugar de Tancredo de forma interina. 
A agonia de Tancredo foi acompanhada pelo país desde o seu traslado para São Paulo, 
as diversas operações a que se submeteu até a sua morte. A mídia transmitia boletins e a 
romaria diante do Incor (Instituto do Coração em São Paulo) para onde Tancredo foi 
transferido emergencialmente após uma grave hemorragia interna em 26 de março de 1985. A 
grande mobilização da mídia, principalmente a da televisão, afirmava a presença de Tancredo 
na maioria quase absoluta dos lares e seu drama conectava-se com a ampla maioria dos 
brasileiros, ganhando uma escala espetacularizada de forma dramática para a conclusão da 
transição. O sofrimento de Tancredo tornava-se um sofrimento dividido, partilhado pela 
imensa maioria dos brasileiros. Ele era transformado em um ídolo, um mártir, um santo, um 
astro, um bode expiatório dos pecados da transição. 
Os meios de comunicação foram fundamentais na abertura política e na eleição de 
Tancredo, seduzindo e atraindo os brasileiros para vivenciar e acompanhar a programação do 
drama que o levava à morte. 
Com a morte oficialmente declarada em 21 de abril de 1985, superposição simbólica 
com a data da morte de outro mineiro ilustre personagem da história do país, o Tiradentes, 
multidões acompanharam o séquito fúnebre de São Paulo à Brasília, passando por Belo 
Horizonte até o enterro em São João Del Rei. Ficava no ar a sensação de que o país perdera (e 
efetivamente perdera, mesmo) uma figura importante num momento muito delicado, com uma 
carência sentida das qualidades que ele procurara transmitir aos brasileiros durante o processo 
de transição: o seu equilíbrio, a sua moderação e coerência nas posições assumidas, ou seja, 
uma posição ética acima de posições ideológicas que, de forma ideal, o país sentiria muita 
falta nos anos seguintes. 
 
4.4.1 - A Censura no governo Sarney 
 
Em julho de 1985, o ministro da Justiça do governo Sarney, Fernando Lyra, afirmou 
que a Censura estava extinta. Em 4 de fevereiro de 1986, ao fim de uma audiência em 
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Brasília, o presidente José Sarney ordenou ao ministro da Justiça Fernando Lyra a proibição 
do filme Je Vous Salue, Marie, de Jean-Luc Godard, uma versão metafórica cinematográfica 
da história da Virgem Maria. Como em outros momentos da censura, a proibição vinha de 
quem não havia assistido ao filme por pressão de setores conservadores da sociedade 
brasileira sem que houvesse razão ideológico-política como a Doutrina de Segurança 
Nacional. Com o fim iminente da Guerra Fria, a censura esvaziava o seu caráter político-
ideológico e passou a atuar sobre os demais aspectos da realidade que sob nova forma estética 
ameaçavam os valores estabelecidos. A diferença é que, na época da ditadura militar, os 
valores conservadores travestiam-se do clima político e ideológico da ameaça do comunismo. 
Nos novos tempos democráticos pós-ditadura, esse discurso já não fazia sentido. Era 
necessário justificar o novo sentido da censura. 
A pressão surgira por parte de setores conservadores da Igreja Católica de Minas 
Gerais. A cúpula da CNBB (Conferência Nacional de Bispos do Brasil) havia pedido ao 
presidente o veto do filme no país assumindo a linha de frente de uma campanha nacional. 
Dom Luciano Mendes, secretário-geral da CNBB afirmava ser “a favor da liberdade de 
expressão”, mas que ela devia “ser harmonizada com outros valores, como o da dignidade 
humana”. Em 25 de janeiro de 1986, em uma manifestação em Belo Horizonte, sob o 
comando da professora Mariana Correia Soares, desquitada, 48 anos, uma dezena de donas-
de-casa ergueu cartazes contra o filme.
361
 O cantor mais popular do país naquele momento, 
Roberto Carlos, que cantava canções exaltando o amor em motéis como Café da Manhã 
(1978), afirmava ter se sentido incomodado apenas diante do relato das cenas do filme e dizia 
apoiar a decisão do presidente.
362
 Segundo a própria revista Veja, a atitude do presidente não 
era apenas um reflexo da pressão exercida por setores conservadores da Igreja Católica. Ele 
esperava como resposta da Igreja uma postura mais moderada dos movimentos sociais 
impulsionados pelas Comunidades Eclesiais de Base que variavam nas reivindicações em sua 
luta pela opção pelos mais pobres desde pequenas melhorias em bairros populares até a 
questão da terra. Relatórios do SNI (Serviço Nacional de Informações), sobrevivente da 
ditadura militar (ainda não transformado em ABIN – Agência Brasileira de Inteligência), 
“comunicavam a cada dia a deterioração do ambiente econômico e social”
363
 mostrando que a 
crise era de grande extensão atingindo o campo também. Ao longo do ano de 1986 foi a 
principal questão social em debate na imprensa com a formação e crescimento da União 
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Democrática Ruralista (UDR), troca de ministros da Agricultura, assassinatos de líderes dos 
trabalhadores rurais e padres, com participação ativa da CNBB, culminando ainda com a 
visita do presidente Sarney ao Vaticano em meados de 1986 para tratar com o Papa João 
Paulo II do envolvimento de membros da Igreja com a questão agrária no Brasil (na Itália, 
apesar da reprovação do Papa ao filme Je Vous Salue, Marie, ele foi liberado). A Censura 
ainda vetaria trechos da novela Selva de Pedra e de um programa de Chico Buarque e 
Caetano Veloso na TV Globo e na TV Bandeirantes, a emissão de uma entrevista no 
programa de Marília Gabi Gabriela com o ex-assaltante inglês Ronald Biggs que participou, 
em 1963, do assalto a um trem pagador na Inglaterra levando cerca de 2,5 milhões de libras 
esterlinas e morava no Brasil, onde se refugiou, radicado há 16 anos.
364
 
Antes mesmo da proibição de Je Vous Salue, Marie sair, a Igreja Católica devolvia ao 
governo o “ato de boa vontade” quando a CNBB se pronunciou contra a redução do mandato 
do presidente através de eleições diretas ao fim de 1986 como queriam o PDT e o PT.
365
 As 
eleições que realmente ocorreram foram para os parlamentares do Congresso que, uma vez 
eleito, iniciou os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte em 1987 e para governadores 
de estados. O PMDB foi o grande vitorioso elegendo governadores para todos os estados, 
exceto em Sergipe. No Congresso, conseguiu obter 53% das cadeiras na Câmara dos 
Deputados e, no Senado, apenas dois terços das cadeiras, ou seja, 49 estavam em disputa e o 
partido obteve 38 delas. Somando às que já possuía no Senado, o PMDB ficou com 45 
cadeiras num total de 72. Naquele momento o que se dizia era que o Brasil corria o risco de 
uma “mexicanização” com a vitória esmagadora do PMDB referindo-se ao caso do México 
em que o PRI (Partido Revolucionário Institucional) obteve praticamente o monopólio do 
poder por décadas. 
A preocupação do governo em administrar ou pelo menos manter a “deterioração do 
ambiente econômico e social” sob controle surgia simbolicamente através desses atos de 
Censura. O ministro da Justiça, Paulo Brossard, substituto de Fernando Lyra, liderava uma 
“cruzada antiviolência” pelo menos em relação aos meios de comunicação, já que as 
estatísticas de crimes e agressões pareciam não registrar qualquer diminuição. O ministro 
investiu contra um filme estrangeiro Cobra (dir. George P. Cosmatos, 1986), com roteiro de 
Silvester Stallone (que atuou como personagem título). Cobra era um “tira durão” conhecido 
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por seus métodos nada convencionais e que, quando foi escalado para proteger uma bela 
mulher (a atriz Brigite Nielsen, na época esposa do ator) perseguida por uma gangue se 
envolveu em situações de extrema violência. A frase que acompanhava o personagem ao 
longo do filme era “Você é a doença. Eu sou a cura.”, referindo-se à violência do “mocinho” 
como remédio para o crime considerado uma “doença social” na trama. O filme foi proibido 
para menores de 18 anos e perdeu cinco cenas num total de 4,5 minutos. Segundo o ministro, 
ele não podia deixar que a violência propalada por filmes como Cobra agredisse a sociedade 
brasileira. A atriz Fernanda Montenegro criticou a ação da Censura de forma ácida ao insinuar 
que como a violência das cidades brasileiras seria de controle muito mais difícil então a 
solução era “proibir a violência que ocorre nos filmes de ficção” criando “uma perfumaria que 
não resolve os problemas da realidade”.
366
 A argumentação da atriz parecia estar correta, pois 
as atitudes do governo através da Censura pareciam estar voltadas para induzir a formação da 
opinião pública através dos meios de comunicação procurando gerar uma impressão ou uma 
imagem de que tudo ia bem e que o governo estaria enfrentando as dificuldades reais da vida 
brasileira num momento delicado da transição democrática com crise econômica e 
implantação de um ritmo democrático controlável pelas forças políticas que buscavam 
preparar um clima de consenso para a realização da nova Constituição, pois as atenções e as 
esperanças do país se voltariam para a Assembléia Nacional Constituinte que seria eleita em 
fins de 1986. 
No mesmo número, a revista VEJA registrou que cineastas e escritores como Roberto 
Farias, Arnaldo Jabor e Dias Gomes que em outros tempos tiveram problemas com a Censura, 
davam apoio irrestrito ao ministro “por motivos ideológicos”. Lembremos que, desde o início 
de 1986, estava em curso o debate sobre a Política Nacional de Cinema numa tentativa de 
reestruturar a base de apoio estatal ao setor cinematográfico. A matéria usou de ironia ao 
referir-se ao método utilizado pelo ministro para a proibição do filme que censurou um filme 
que não vira, mas “ouviu dizer” através de um artigo publicado no Jornal do Brasil, de 
Moacir Werneck de Castro, e depois de ter indagado a outras pessoas o que tinham achado do 
filme: era o método de “ver por ouvir dizer”. Parecia ser um método recorrente na história da 
Censura no país. Lembremos o caso de Prá Frente Brasil em que o almirante Silvio Heck 
também protestou contra o filme sem vê-lo, entre outros casos do cinema brasileiro. 
Os cineastas e escritores que se alinhavam ao ministro na censura contra o filme 
usavam argumentos vagos. Roberto Farias (que não viu o filme), que sofreu com a Censura de 
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D. Solange Hernandez com seu filme Prá Frente Brasil, em 1982, afirmou que a ideologia do 
filme podia provocar tumultos. O interessante é que o argumento utilizado por aqueles que 
queriam ver o seu filme censurado em 1982 era o mesmo. O escritor Dias Gomes, outro 
censurado ilustre, defendeu a proibição por considerar o filme “social e culturalmente 
nocivo”: ele também não viu o filme, segundo a revista Veja. O cineasta Arnaldo Jabor que 
também enfrentou problemas com a Censura do general Antonio Bandeira, diretor da Polícia 
Federal, em 1973, com seu filme Toda nudez será castigada, sem defender a Censura, disse 
que o filme “deveria ser segregado a salas especiais”, talvez como os cinemas de arte que nos 
anos 70 eram discutidos para que pudessem exibir os filmes censurados ou pornográficos na 
época. Ele afirmou que o filme Cobra banalizava a vida e estimulava a nossa miséria e 
subdesenvolvimento.
367
 Ainda para ele, o filme “deveria ser exibido em salas especiais, 
dividindo espaço com filmes pornográficos”. Contraditórios em seus argumentos, utilizados 
anteriormente contra eles pela Censura Federal e outros críticos de suas obras, atiravam contra 
um adversário que concorria no campo cultural brasileiro por ser estrangeiro, embora não 
tivesse ocorrido alinhamento semelhante no caso do filme de Jean-Luc Godard. Num 
momento em que se debatia a questão da elaboração de uma política nacional para o setor, 
garantir a disposição do governo para as negociações era favorável e um “inimigo” comum 
eleito pela Censura, mesmo que por acidente viria a calhar. Por parte do governo, ampliar a 
sua base social de apoio entre intelectuais do meio artístico e cinematográfico seria vantajoso 
em um período conturbado e próximo às eleições da Assembléia Nacional Constituinte. De 
1985 até 1986, a Censura ainda funcionava ainda que de forma bem mais atenuada do que no 
regime militar. Com a promulgação da Constituição de 1988, ela deixou de existir, passando a 
ser apenas indicativa sem ser proibitiva. 
 
4.4.2 - O Ocaso da Embrafilme continuou na Nova República 
 
A segunda metade da década de 1980 para o cinema brasileiro contrastava com o 
excelente momento vivido entre meados das décadas de 1970 e 1980. Na chamada “década 
perdida”, como passou a ser conhecida, as pesadas conseqüências da estagnação econômica 
desestruturavam a economia que seria submetida a uma nova era de planos econômicos, do 
Plano Cruzado ao Collor, para combater o “dragão” da inflação e retomar o caminho do 
desenvolvimento. Tal conjuntura se abatera sobre a produção cinematográfica nacional a 
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partir da segunda metade da década de 1980. Patrocinada pelo capital privado ou estatal, 
devido ao caos financeiro do país, a produção cinematográfica começava a “descer a ladeira” 
deixando para trás os “anos dourados”. 
No Governo Sarney (1985-1989), o problema das dívidas externa e interna subsistiam, 
em longo prazo, com uma inflação que evoluía de 223,8% em 1984 para 235,5% em 1985. 
Logo no início do Governo Sarney, o então Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, 
determinava um corte geral nos gastos públicos de 10% do orçamento da União e um 
congelamento de contratos e empréstimos. A área da cultura não tardaria a sentir o corte de 
verbas que acabaram chegando a Embrafilme. Não podemos esquecer a diminuição de 
público nos cinemas que já vinha sendo sentida e se agravaria com a crise econômica e 
financeira, prejudicando a arrecadação da empresa estatal e a concessão de seus prêmios de 
estímulo à produção. O advento do aparelho de vídeo-cassete e a consolidação da presença 
televisiva como concorrente também eram fatores que tornavam a situação cinematográfica 
cada vez mais fragilizada no país. Os tempos não eram propícios ao cinema brasileiro. 
As primeiras leis voltadas para o campo cinematográfico nessa conjuntura não eram 
auspiciosas. A Lei 7300 de 27 de março de 1985 (que se mostrou inócua) equiparava às 
empresas jornalísticas, para fins de responsabilidade civil e penal, às empresas 
cinematográficas.
368
 O autor do projeto foi o deputado José Sarney Filho, do PFL-MA, filho 
do presidente, projeto este que, a princípio, parecia nacionalizar as atividades de produção, 
distribuição e exibição de filmes no Brasil.
369
 Esta lei representava uma alteração do parágrafo 
4º do art. 3º da Lei nº 5250 de 9 de fevereiro de 1967 (Lei de Imprensa do governo Castelo 
Branco), portanto uma nova roupagem de uma lei componente do chamado “entulho 
autoritário”. Os mais atingidos pela lei no meio cinematográfico não foram ouvidos para a 
elaboração do projeto. As reações foram controversas e divididas, mas o próprio autor da lei 
demonstrava certa confusão em suas argumentações a favor dela, que não previa a sua 
regulamentação, conforme declarações feitas à revista VEJA de 3 de abril de 1985: 
 
“O próprio Sarney Filho confessa, no entanto, não poder ainda medir as conseqüências da Lei 
7300 e, para o caso de ficar mesmo difícil para as distribuidoras operarem no Brasil sugere 
um caminho fácil, burlar a lei. As distribuidoras poderiam, segundo hipótese por ele mesmo 
levantada, nomear testas-de-ferro brasileiros para gerir seus negócios.”
370
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O cineasta Hector Babenco (Pixote, a Lei do Mais Fraco, de 1980, e O Beijo da 
Mulher Aranha, de 1985) em entrevista concedida à revista VEJA em maio de 1985, criticava 
a estrutura burocrática e incompetente da Embrafilme e das relações dos cineastas com o 
Estado apontando as dificuldades de liberação de recursos diante de um quadro inflacionário 
agudo. A respeito da Lei 7300, afirmava que “existia e não existia” por ter “uma presença 
política inteiramente vaga” e que havia causado muita confusão. Propunha uma aproximação 
com diálogo junto aos setores cinematográficos e pedia maior liberdade: 
 
“Vamos trabalhar a sério, ora. Está feito o convite, pois uma lei que pretende cuidar da 
identidade da cultura brasileira tem de estimular a produção e diversificar os produtores e não 
censurar o que entra. De censura nós já conhecemos alguma coisa. Nós queremos conhecer 
alguma coisa, agora, de liberdade.”
371
 
 
A Embrafilme enquanto empresa estatal recebia enorme pressão da mídia para que se 
enquadrasse na política geral de corte de orçamento do governo. O presidente da Embrafilme, 
Carlos Augusto Calil, encerrou com o sistema de financiamento que a empresa adotara desde 
1984 que consistia na venda dos direitos de exibição de seus filmes à empresa por parte dos 
produtores podendo assim, saldar seus débitos, freqüentemente mais de um ano depois, sem 
correção monetária. Esse esquema funcionava como verdadeiro subsídio aos produtores 
cinematográficos no pagamento de dívidas auferidas ao longo da produção. Aníbal Massaíni 
Neto, diretor e produtor de filmes como A Superfêmea (dir. e prod., 1973), O Caçador de 
Esmeraldas (prod., 1978), Histórias que nossas babás não contavam (prod., 1979) e Eu 
(prod., 1986), afirmava que “se um cineasta demorasse três anos para concluir um filme, a 
dívida sairia bem mais barata” e que a estatal privilegiava alguns produtores como Luiz Carlos 
Barreto, produtor de Dona Flor e Seus Dois Maridos (dirigido por seu filho, Bruno Barreto) e 
Memórias do Cárcere (dirigido por Nelson Pereira dos Santos). Estes depoimentos ilustravam 
o embate entre grupos de produtores que circulavam dentro da esfera da empresa e aqueles 
que ficavam à margem dela, como era o caso de Aníbal Massaíni Neto. Desde que esse 
esquema de financiamento fora inaugurado em 1984 e durando até 1986, 31 filmes foram 
produzidos com estas verbas e apenas 8 tinham dado lucro, calculando-se o déficit da 
Embrafilme próximo a 2 bilhões de cruzados.
372
 O produtor Enzo Barone que obteve 
financiamento para a realização de Feliz Ano Velho (dirigido por Roberto Gervitz, só lançado 
em 1987) pensava em desistir do projeto e devolver o dinheiro para a empresa que, por sua 
vez, não aceitou por querer a devolução com correção monetária. Dizia ele que estava 
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seguindo as regras do jogo apesar de alguns acharem que ele queria devolver o dinheiro 
porque havia acabado a especulação financeira.
373
 Esses representavam sinais de um fim 
trágico que se anunciava para um “filme triste” que encenava o cinema brasileiro: a disputa 
entre cineastas e produtores pelos recursos da política cinematográfica estatal. Ou era a 
continuação de uma velha história? 
 
 
4.4.3 - A Política Nacional de Cinema: “peça de resistência”? 
 
Diante da acentuação da crise para o cinema brasileiro, um grupo de cineastas 
esperançosos em ainda conseguir incentivos financeiros para o campo cinematográfico buscou 
intervir no sentido da reformulação das bases de sustentação da política cinematográfica. A 
gestão Roberto Farias (1974-1979) na direção da Embrafilme, durante o governo Geisel 
(1974-1979), contribuíra para aproximar simbolicamente, através do viés do nacionalismo, os 
produtores cinematográficos cinemanovistas que eram cineastas com cultura política de 
esquerda, hostilizados pelo regime autoritário, dos militares. Tal estratégia mostrou ser bem 
sucedida devido aos resultados alcançados e já vistos pelo cinema brasileiro no período tendo 
atingido mais de 30% do mercado cinematográfico nacional. O papel da empresa estatal 
garantia maior fiscalização e disciplina ao mercado, ampliação da política de produção, 
distribuição e financiamento, além de proporcionar uma reserva de mercado para os filmes 
brasileiros através da obrigatoriedade de exibição. A empresa conseguira acumular um capital 
cultural servindo como instrumento de aglutinação para os setores do cinema brasileiro de 
maior significação no cenário da cultura, principalmente aqueles ligados ao Cinema Novo, 
proporcionando a infra-estrutura necessária para a atualização da linguagem cinematográfica 
brasileira, fazendo transcender seus efeitos benéficos também para setores marginalizados do 
cinema nacional. Com o esvaziamento político e econômico da Embrafilme iniciado na 
década de 1980, o esquema político consensual montado no regime autoritário ameaçava se 
romper. 
Após o fim do regime autoritário, num contexto bastante adverso, com uma profunda 
crise que atingia, em cheio, o mercado exibidor e encarecia a produção cinematográfica com 
elevados custos de importação de equipamentos e de filme virgem, dificultando o retorno dos 
investimentos feitos pelos produtores culturais que passavam a ver o Estado como a “bóia 
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salva vidas” para o cinema brasileiro. Acrescente-se aí a ascensão do discurso neoliberal com 
críticas contrárias à intervenção do Estado e que associavam a proteção e incursão do Estado 
no campo cinematográfico, em particular, e no campo cultural, em geral, ao período 
autoritário, além de elevar os gastos orçamentários, alvo de crítica neoliberal que defendia a 
redução dos gastos estatais. Como a intervenção estatal no campo da economia fora praticada 
por um regime de exceção, autoritário, que usou a censura e o dirigismo econômico, ela era 
associada pelo discurso neoliberal à ausência de liberdade de expressão no campo cultural. 
Os agentes do campo cinematográfico avaliavam que no momento vigente em que o 
país se redemocratizava, tornava-se necessária a revalorização cultural do filme brasileiro 
diante de um mercado dominado pelos filmes eróticos e pelo produto hollywoodiano. Ou seja, 
a construção de um novo esquema consensual que permitisse a continuidade da produção 
cinematográfica brasileira. As articulações políticas entre produtores e cineastas para fazer 
pressão sobre o Planalto de Sarney garantiram a indicação de Carlos Augusto Machado Calil 
para a direção-geral da empresa estatal de cinema em fins de 1985. O governo, por sua vez, 
demonstrava disposição para negociar utilizando estratégias herdadas do regime anterior que 
permitia a indicação de representantes dos agentes do meio cinematográfico aos órgãos 
governamentais. 
Dessa forma, o clima ficava propício à formação de uma comissão que discutisse uma 
nova política para o cinema brasileiro. Essa política teria por objetivo a adaptação do cinema 
nacional às novas condições da economia cinematográfica internacional, reconfigurando a sua 
atuação para o contexto democrático recentemente instaurado após o longo regime autoritário. 
Uma comissão composta por dez membros fora nomeada pelo presidente José Sarney em 
1985 para elaborar propostas para o cinema brasileiro. A Comissão era formada pelos 
seguintes nomes: Álvaro Pacheco (distribuidor nacional), Roberto Ultra Vaz (vice-presidente 
do Grupo Villares), Hermano Penna (Associação Paulista de Cineastas), Leon Hirszman 
(Associação Brasileira de Cineastas), Luis Carlos Barreto (produtor), Gustavo Dahl (cineasta 
e presidente do Concine), Carlos Augusto Calil (Diretor-Geral da Embrafilme), Antonio 
Francisco Campos (exibidor), Ana Thereza Meirelles (Poder Executivo Federal), Edson de 
Oliveira (representante da Presidência da República). Ausentes da composição dessa 
comissão estavam os distribuidores de filmes norte-americanos, bem como os representantes 
das redes de televisão e de bancos (estatais ou privados). Deve-se considerar que a televisão 
nesse momento era importante escoadouro dos “enlatados” (as séries) norte-americanos. 
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O documento resultante do trabalho dessa comissão foi a Política Nacional de Cinema 
(1986).
374
 A idéia central do documento era modernizar o cinema brasileiro tendo o Estado por 
parceiro e fomentador da iniciativa privada com o intuito de salvar o cinema brasileiro da séria 
crise em que se encontrava. As dificuldades impostas ao campo cinematográfico em termos 
econômicos (desvalorização do cruzeiro diante do dólar), a redução de público nas salas de 
exibição e a falta de integração com a televisão tornavam as relações entre a Embrafilme e os 
cineastas e produtores muito tensas. A Política Nacional de Cinema estabelecia uma 
verdadeira divisão de trabalho na tarefa de reconstruir o consenso em torno da defesa do filme 
brasileiro na nova forma democrática do Estado. Inicialmente, ao Estado caberia a gestão dos 
assuntos de cunho cultural e à iniciativa privada caberia a gestão dos assuntos empresariais 
enquanto aos agentes produtores cinematográficos caberia a elaboração de um produto de 
qualidade. No documento ficava claro o objetivo de reorganizar a estrutura estatal para 
realizar uma extensa reestruturação do campo cinematográfico na tentativa de criar um novo 
consenso no contexto democrático. Uma pequena nota ao fim do documento deixava clara a 
dificuldade dos agentes do campo cinematográfico em atualizar a sua proposta no contexto 
democrático: “cabe estabelecer na Embrafilme a adoção de normas contratuais e operacionais 
de conhecimento público”,
375
 mantendo-se uma continuidade da intervenção do poder público 
sobre o cinema brasileiro sem considerar as demais pressões da sociedade sobre o 
funcionamento do Estado naquele momento. 
O documento previa investimentos na ordem de Cr$ 5,7 trilhões (o equivalente a 550 
milhões de dólares na época) através de recursos que viriam do Tesouro Nacional e de 
renúncias fiscais através de um programa qüinqüenal de investimento; linhas de crédito seriam 
abertas pelo Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e BNDES (Banco nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) para o financiamento da produção e da 
comercialização de filmes brasileiros e incentivos à exportação através de programas 
específicos. De acordo com o documento, o Governo Federal deveria criar programas de 
estímulo à abertura de salas de exibição e estabelecer uma regulamentação para as redes de 
televisão e para as distribuidoras de filmes estrangeiros (que não estavam representadas na 
comissão que elaborou o PNC). Sem levar em conta a representação de uma série de 
instituições governamentais na elaboração da Política Nacional de Cinema, elas eram 
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 Propostas para uma Política Nacional de Cinema, Jornal da Tela, Embrafilme, Ministério da Cultura, edição especial, 
março de 1986. 
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 Idem, nota 50. 
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envolvidas em obrigações de sustentação do financiamento da produção cinematográfica 
nacional. 
Os produtores e cineastas nacionais demonstravam no documento uma incapacidade de 
mobilizar setores que poderiam se tornar importantes aliados na integração de um sistema 
audiovisual nacional fazendo com que a continuidade histórica do distanciamento entre 
produção, distribuição e exibição pudesse realmente sofrer uma correção de curso para melhor 
integrar a estruturação de um sistema cultural audiovisual brasileiro. A televisão era vista por 
eles como meio incapaz de expressar as múltiplas identidades culturais do povo brasileiro 
tendendo a uniformização do gosto pela projeção de programas de âmbito nacional sendo o 
cinema o alter ego legítimo da expressão plural das identidades culturais de uma nação que 
ainda resistia aos processos de modernização audiovisual, como verdadeiro depositário dos 
valores culturais brasileiros. 
Os agentes cinematográficos colocavam o cinema como representante legítimo da 
expressão de um múltiplo sentimento de pertencimento, uma heterogênea e multifacetada 
brasilidade, cabendo ao Estado, ao mesmo tempo, estimular a expressão cinematográfica 
desse sentimento múltiplo de pertencimento à brasilidade e regulamentar o mercado que sofria 
uma  moderna,  impetuosa e vigorosa concorrência dos filmes estrangeiros e de meios 
inovadores como o vídeo-cassete e a televisão. A Política Nacional de Cinema, ao mesmo 
tempo em que imprimia a idéia de parceria do Estado com a iniciativa privada para a 
modernização do campo cinematográfico diante de tais adversidades, afirmava a valorização 
do filme brasileiro como patrimônio cultural demonstrando outra continuidade simbólica do 
discurso apregoado com o Cinema Novo dos anos 60 em que era necessário valorizar as 
nossas imagens diante do processo de modernização que o país sofria. Novamente, os 
cineastas colocavam-se como “delegados da consciência nacional” e que eles expressariam 
quais seriam as imagens da nação através de seus filmes. 
Segundo Randal Johnson,
376
 diversos editoriais do jornal Folha de São Paulo, entre 
março e abril de 1986, período em que o governo e os cineastas debatiam a Política Nacional 
de Cinema, introduziram este tema tornando-o objeto de severas críticas e debates públicos 
referindo-se as atividades da Embrafilme como um “desastre a um só tempo moral, econômico 
e artístico”.
377
 Ficavam explícitas as teses neoliberais numa campanha agressiva cujo 
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 Randal Johnson, “Ascensão e Queda do Cinema Brasileiro – 1960/1990” in Revista USP – Dossiê Cinema Brasileiro, nº 
19, setembro/outubro/novembro de 1993, p. 42. 
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 Ver em Folha de São Paulo “L.C. Barreto Diz que é Credor da Embrafilme”, 17 de março de 1986; “Co-produção 
Aumenta déficit da Embrafilme”, 18 de março de 1986; “Nova Declaração de Massaini”, 18 de março de 1986; “Cineastas 
Pediram o Fim da Correção”, 19 de março de 1986; Carlos Diegues, “De Quem é Mesmo o Dinheiro da Embra”, 20 de março 
de 1986; “Calil investe no Cultural e comercial, 21 de março de 1986; Sérgio Santeiro, “O Modelo Cinematográfico 
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intertítulo era “Esse Milhão é meu” (numa referência a um filme de chanchada de Carlos 
Manga de 1956), numa alusão às disputas por financiamento estatal por parte dos cineastas 
que acompanhava reportagens e matérias de opinião onde se propunha que a ação do Estado 
no setor se desse apenas na formação de profissionais e em Cinematecas enquanto a produção 
e a distribuição seriam assuntos concernentes à iniciativa privada, segundo o próprio jornal.
378
 
Dessa forma, as teses neoliberais se pronunciavam contrárias ao intervencionismo 
estatal propugnado pela Política Nacional de Cinema dificultando a discussão sobre a 
possibilidade de ampliação do investimento estatal no cinema brasileiro. A crise econômica e 
a política de corte de gastos do governo acrescido dos ataques da imprensa neoliberal 
reduziam as chances da realização de tal política. O contexto de retração das atividades 
cinematográficas, explosão de demandas sociais num ambiente de redemocratização 
colocavam a tentativa de “esticar” a longevidade da perspectiva autoral de cinema com apoio 
estatal sob enorme desgaste. A estratégia de defesa dos interesses montada por estes cineastas 
com apoio estatal para o cinema brasileiro num momento de valorização das forças do livre 
mercado e da livre concorrência soava anacrônica. 
A decretação da Lei Sarney (Lei nº 7.505 de 2 de julho de 1986) buscava definir a 
nova orientação do Estado em relação à política cultural através de benefícios fiscais sobre o 
imposto de renda de pessoas físicas ou através de pessoas jurídicas de natureza cultural, com 
ou sem fins lucrativos. Essa reorientação do Estado separava os assuntos comerciais e 
culturais e buscava atrair a iniciativa privada para investimentos no campo da cultura. A 
política de renúncia fiscal adotada pela Lei Sarney iniciava uma prática baseada na lógica de 
subsídios do Estado a fundo perdido sendo que o Estado se apartava da operacionalização 
dessa política, retraindo seus gastos. Este modelo ampliaria a desestatização do campo 
cultural, em geral, e no cinematográfico, em particular. A retomada dos debates sobre a 
participação do Estado se realizaria mais tarde, a partir da criação da ANCINE (Agência 
Nacional de Cinema), em 2001, e dos debates acerca do projeto de criação da ANCINAV.
379
 
  
Opressor”, 21 de março de 1986; “Furtado Quer Mudar a Embrafilme”, 22 de março de 1986; “Embrafilme Responde à 
Reportagem da Folha”, 23 de março de 1986; Luiz Gonzaga Assis de Luca, “Embrafilme, o Consumidor é Quem Paga”, 23 
de março de 1986; “Decreto de Sarney Determina o Que é o filme Brasileiro”, 25 de março de 1986; Sérgio Toledo e Roberto 
Gervitz, “Embrafilme é um Antídoto”, 30 de março de 1986. 
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 Apud Telmo Antonio Dinelli Estevinho, Cinema, Estado e Democracia; o financiamento para o filme brasileiro nos anos 
1980, Trabalho apresentado ao NP Políticas e Estratégias da Comunicação, do XXIX Congresso Brasileiro de Ciências da 
Comunicação, INTERCOM 2006, pp. 8-9. 
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 A Agência Nacional de Cinema (ANCINE) é o órgão oficial de fomento, regulação e fiscalização das indústrias 
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[image: alt] 
 
 
 
Diante dos efeitos do Plano Cruzado e da emergência das eleições parlamentares de 
novembro de 1986 e da reforma do setor cultural imposta por Celso Furtado, como Ministro 
da Cultura, em 1987, ficava interditado o acesso dos agentes cinematográficos aos canais 
decisórios. A reforma efetuada no campo cultural por Celso Furtado referia-se a instituição de 
“fundações públicas, com personalidade jurídica de direito privado”
380
 vinculadas ao 
Ministério da Cultura e, no campo cinematográfico, instituía-se a Fundação do Cinema 
Brasileiro (FCB). Em seu art. 4º ficava claro o propósito de esvaziamento da Embrafilme ao 
repassar a FCB as atribuições da empresa estatal.
381
 O governo não só separava as atividades 
comerciais das culturais, mas procurava reduzir a sua participação na produção de filmes, ao 
criar uma empresa de sociedade mista (Embrafilme – distribuidora S. A.) que passou a tratar 
de todas as atividades comerciais enquanto a Fundação do Cinema Brasileiro (FCB) recebia 
todas as demais atribuições.
382
 Em verdade, a Fundação do Cinema Brasileiro nunca teve 
fundos próprios e, enquanto existiu, absorveu recursos do orçamento da própria Embrafilme 
onerando ainda mais a empresa. Celso Furtado possuía objetivos claramente 
antiassistencialistas fazendo com que o Estado capitalizasse a empresa ao abandonar 
gradualmente sua participação na produção de filmes, ao apontar para o mercado como a 
única fonte de recursos. A distribuidora passou a atuar como uma empresa que deveria colocar 
os resultados de bilheteria como principal objetivo e ampliou a privatização ao disponibilizar 
suas ações na Bolsa de Valores. 
Em artigo no jornal Folha de São Paulo de 23 de junho de 1990,
383
 Jean-Claude 
Bernardet discutiu a insistência da prática de cinema baseada na política de autor como um 
fator que contribuía para a crise do cinema brasileiro. Ele argumentou que esta insistência, 
articulada a outros fatores, como incapacidade ou falta de vontade em desenvolver novos 
modos de produção cinematográficos mais estáveis (que denominou de “cinema de produtor”) 
fez o movimento cinematográfico dos anos 60, de cinema independente, transformar-se 
gradualmente em um “cinema-de-autor-dependente-do-Estado”. Bernardet afirmava que o 
modelo de perspectiva autoral se desenvolvia desde a época do cinema mudo e, no Brasil, 
atingira o seu clímax com o Cinema Novo e o Cinema Marginal, consolidando o seu formato 
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 Lei nº 7.624 de 5 de novembro de 1987 em seu Art. 1º in www.senadofederal.gov.br. 
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 Idem, art.4º: “A Fundação do Cinema Brasileiro – FCB – terá por finalidade realizar as atribuições da Empresa Brasileira 
de Filmes S.A. – Embrafilme (...)”. 
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 Em verdade, Celso Furtado retomava uma proposta de Roberto Parreiras, diretor geral da Embrafilme entre 1982 e 1985 
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 Jean-Claude Bernardet, “A Crise do Cinema Brasileiro e o Plano Collor”, Folha de São Paulo, 23 de junho de 1990. 




 
 
 
 
de dependência do Estado nos anos 70 e esgotando-se em si mesmo. Em suma, a perspectiva 
autoral dentro do cinema brasileiro teria sido um fator que contribuíra para o fracasso do 
desenvolvimento de uma indústria cinematográfica auto-sustentável com forte base financeira 
e apoio de ampla parcela do público brasileiro. 
 
 
4.4.4 - O fim 
 
Com a ascensão do governo Collor (1990-1992), o processo de franca deterioração da 
Embrafilme encontrou o seu desfecho. Através da Medida Provisória nº 151 de 15 de março 
de 1990 que, mais tarde resultou, com pequenas alterações, na Lei nº 8.029 de 12 de Abril de 
1990, um duro golpe era desferido contra um modelo de produção cinematográfica que se 
iniciara na década de 1930 com tímido fomento estatal através da reserva de mercado e se 
consolidara desde a década de 1960 com a criação do INC e depois da Embrafilme. Desta 
época até a eleição de Fernando Collor, a atividade cinematográfica era conduzida pela 
Embrafilme, empresa de economia mista que abarcava funções que iam desde o incentivo e a 
normatização da produção, passando pela co-produção e financiamento até a divulgação e 
distribuição dos filmes no exterior e no território nacional. A emergência das concepções 
neoliberais de Estado encontrou materialização no governo de Fernando Collor e extinguiu 
sem pestanejar um modelo de sustentação da produção cinematográfica brasileira que foi 
construído ao longo de mais de duas décadas, desestabilizando e reduzindo a produção 
nacional a níveis de “terra arrasada”. 
O período entre 1990 e 1991 caracterizou-se pela extinção do apoio estatal ao campo 
cultural até então existente. O campo cinematográfico, de forma particular, foi um dos setores 
mais atingidos, deixando de existir órgãos como a Fundação do Cinema Brasileiro (FCB), o 
Conselho Nacional de Cinema (Concine) e a Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme). A 
expressão cinematográfica do processo de substituição de importações, que chegava ao fim 
nesse momento, e a conquista do mercado para o filme nacional eram justificativas frágeis 
para manter o interesse e o apoio estatal. A Embrafilme havia se transformado no alicerce da 
luta política pelo cinema brasileiro. Esta condição impunha limites às reformas pretendidas 
por aqueles que desejavam a reformulação da política cinematográfica em meados dos anos 
1980. Ainda que nas reformas pretendidas pelo PNC de 1986 se visualizasse a constituição do 
cinema nacional enquanto atividade industrial ao tentar estabelecer a ligação com o meio 
empresarial através do Estado, reduto em que um grupo de cineastas ligados ao Cinema Novo 
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e outros se constituíram com a expansão da Embrafilme, pensavam em utilizar-se do próprio 
Estado como ponto de apoio para imprimir ainda os rumos desejados ao cinema brasileiro. 
Para eles, a perspectiva cultural ainda era o fundamento que viabilizava a realização do filme 
nacional. A produção de filmes ligada a realização de valores culturais implicava na 
reafirmação da identidade cultural impressa no modo de produção de imagens 
cinematográficas da nação usadas desde os anos 60. O modelo de filme que se impôs desde 
meados do século XX no Brasil, consensualmente aceito, foi o longa-metragem de ficção de 
perspectiva autoral na obra de criação cinematográfica, de orçamento médio, colocando-se 
acima de critérios comerciais e com a valorização da perspectiva cultural. Este modelo de 
filme foi fruto de lutas entre cineastas de vanguarda junto a um Estado autoritário e 
nacionalista pela reserva de um mercado para o filme brasileiro, pretendendo ser nacional, e 
que contraditoriamente, despertava conflitos internos por posições dentro desse mesmo 
mercado na medida em que ele crescia. Este modelo de filme acabou por predominar em 
outras cinematografias que dependem do Estado como agente promotor para o financiamento 
e distribuição de seus filmes. A obrigatoriedade de exibição imposta pelo Estado tornava as 
dimensões do mercado insuficientes para a produção nacional que crescia entre os anos 60 e 
70, acirrando as disputas internas pelo mercado cinematográfico nacional que ficava 
encolhido para o filme brasileiro. 
Ao assumir a presidência, Fernando Collor de Melo editou um pacote com uma série 
de medidas provisórias que extinguiam leis de incentivos e órgãos culturais da União. A 
Medida Provisória nº 151, de 15 de março de 1990, tratava da extinção e dissolução de órgãos 
da administração pública federal (autarquias, fundações e empresas públicas) e no campo 
cinematográfico a Embrafilme e a Fundação do Cinema Brasileiro. Paradoxalmente, a opinião 
geral no meio cinematográfico foi de aprovação, aceitando sem maiores discussões, a 
extinção da empresa estatal Embrafilme, da reserva do mercado para o filme brasileiro e do 
nacionalismo protecionista, talvez por certa estupefação. Havia chegado ao fim um modelo de 
intervenção estatal no cinema brasileiro, um modelo que havia nacionalizado o cinema 
brasileiro. José Inácio de Melo Souza afirmou que o governo Collor, ao decretar o fim da 
intervenção estatal no cinema brasileiro não estava inventando nada, só estava atendendo às 
pressões da crítica neoliberal da imprensa, de cineastas e produtores como Hector Babenco, 
Silvio Back, Carlos Reichenbach, Chico Botelho, Carlos Augusto Calil, Roberto Farias, 
Nelson Pereira dos Santos.
384
 A interpretação de José Inácio de Melo e Souza deixava de 
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set/out/nov, 1993, p. 54. 




[image: alt] 
 
 
 
considerar em análise o que os setores ligados ao cinema brasileiro queriam e pretendiam às 
vésperas do fim da Embrafilme. 
Entre o fim do governo Sarney e a posse do presidente Fernando Collor de Melo 
observou-se a franca desestruturação do mercado do filme brasileiro. Em processo de 
estrangulamento do mercado cinematográfico brasileiro com o esvaziamento da Embrafilme 
definido a partir de 1987 com Celso Furtado, a privatização da empresa contava com 
obstáculos, pois não encontraria quem quisesse apostar numa estrutura de “massa falida”. Ao 
fim do governo Sarney, com a saída de Celso Furtado do Ministério, o processo permaneceu 
inconcluso. O governo eleito em 1989 é que deveria resolver a questão. As críticas contra 
qualquer tentativa de reação para manter a intervenção do Estado no campo cinematográfico, 
em particular, e no cultural, em geral, atendiam aos interesses de uma indústria cultural que 
não admitia mais a intromissão do Estado e nem a sua censura devido à autonomia alcançada 
pelo mercado de bens simbólicos. Com a consolidação de um mercado de bens culturais, a 
noção de nacional também se transformou. Lembremos que a consolidação da televisão no 
Brasil se associou à idéia de seu desenvolvimento como veículo de integração nacional que, 
por sua vez, vinculava-se a proposta de construção de uma sociedade moderna ao crescimento 
e à unificação dos mercados locais. Com o fim do Estado autoritário, a indústria cultural 
adquire a possibilidade de equacionar uma identidade nacional em termos de mercado. A 
integração nacional passava a ser representada pela interligação dos consumidores potenciais 
espalhados em todo o território nacional. A associação anteriormente feita entre nacional e 
popular, nos anos 60 e 70, passava a ser substituída pela relação mercado-consumo. Se a 
estética fílmica predominante difundida pela Embrafilme orientava uma produção voltada 
para um mercado nacional com uma política protecionista que, através da lei de 
obrigatoriedade de exibição, reservava mercado para o filme brasileiro, a pressão dos 
cinemanovistas por dentro da empresa estatal com sua perspectiva cultural de cinema de autor 
restringiria o próprio mercado. Por isto, as crescentes críticas contra a perspectiva do cinema 
de autor, desde a década de 1970, causavam problemas de “crise de identidade” aos projetos 
dos cinemanovistas. Já no início da década de 1970, Carlos Guimarães de Mattos Jr. afirmava 
que o cinema brasileiro saía de uma fase de realizações experimentais e de contestações que 
chegavam a provocar uma retração do público obrigando seus produtores a procurar 
“narrativas de fácil aceitação popular”.
385
 O caminho apontado para o cinema brasileiro era o 
do entretenimento. 
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Quando a Embrafilme completou 20 anos, em setembro de 1989, o balanço feito sobre 
o papel da empresa girava em torno do envolvimento do Estado na atividade cinematográfica 
sob novos moldes. A modernização da empresa como instrumento da relação do Estado com a 
produção cinematográfica ainda era vista como justificada, porém sob novos moldes de 
democratização da participação da iniciativa privada e da desburocratização da empresa. No 
editorial do Jornal da Tela – Edição especial de 20 anos, a ênfase dada era no sentido de 
esclarecer que a relação do setor com o Estado não significava dependência e, pelo contrário, 
o modelo da Embrafilme, adotado a partir de 1988, fazia dela um fator de privatização: a 
empresa seria uma interface que serviria para repassar aos produtores, vistos como membros 
da iniciativa privada (portanto, empresários), recursos provenientes das receitas institucionais 
(venda de ingressos padronizados e participação no imposto de renda sobre a remessa de 
lucros das distribuidoras de filmes estrangeiros) 
386
 destinados ao fomento das atividades 
cinematográficas. A edição reconhecia o apoio estatal como indispensável para a arrancada da 
produção cinematográfica nacional e na divulgação do cinema brasileiro como importante 
referência cultural em todo o mundo. Na verdade, o eixo de mudanças proposto rumava no 
sentido de, ao invés de fomentar um cinema de autor passar a incentivar um cinema de 
produtor. O rumo dos debates (que não ocorreram devido à extinção da empresa) caminhava 
no sentido da ampliação do mercado, em termos globais, e dos recursos disponíveis para 
investimento. A expansão global do mercado poderia ocorrer tanto pelo crescimento do 
mercado interno e da participação dentro dele do produto brasileiro (o filme), quanto pela 
incorporação de rendas adicionais resultante da comercialização no mercado externo. Daí, a 
empresa teria de ser privatizada para ampliação de sua capitalização e a implementação do 
papel de distribuidora com uma política competitiva de marketing para garantir a 
comercialização do filme brasileiro. Democratização do capital, abertura à iniciativa privada 
eram os caminhos apontados sem prescindir do papel do Estado enquanto avalista. Esta “carta 
de intenções” afirmava como importante a busca de associações, internas e externas, 
considerando a televisão como possível e importante parceiro. O ponto não abordado 
claramente era a questão da regulamentação dessas relações para a constituição desse sistema 
audiovisual. O que se afirmava no documento era que havia a necessidade de se impor 
também “a revisão imediata dos padrões de financiamento para o setor, buscando-se entre as 
grandes instituições – financeiras e de fomento – formas de apoio que respeitem, em termos 
de garantia e retorno, as realidades do mercado”.
387
 Num país em que o desenvolvimento 
 
386
 Jornal da Tela – Embrafilme 20 anos – Edição especial, Embrafilme, março de 1990, p. 2. 
387
 Idem, ibidem. 




[image: alt] 
 
 
 
capitalista não era completo ou uniforme, o papel do Estado não podia ser deixado de lado na 
análise das “realidades do mercado” considerando também fatores como o predomínio do 
filme estrangeiro no mercado brasileiro, a ação das distribuidoras estrangeiras, a ausência de 
regulamentação das relações com a televisão para garantir o retorno dos investimentos 
privados no setor, sem que esse apoio fosse confundido “com dependência nem com 
paternalismo”, mas considerado como condição sine qua non para a construção de uma 
indústria cinematográfica forte, “seja no Brasil ou em qualquer outro país do mundo”. 
Diante do desaparecimento dos mecanismos diretos de apoio estatal ao campo 
cinematográfico, possibilidades outras começavam a surgir para que o cinema brasileiro 
pudesse continuar a sua jornada. Carlos (Cacá) Diegues era um dos cineastas que apontavam 
novas possibilidades para o cinema brasileiro. Antes mesmo da extinção da Embrafilme, em 
fevereiro de 1990, Cacá Diegues anunciava o que dizia ser “um momento revolucionário no 
cinema brasileiro” sobre a estréia de seu filme Dias melhores virão (1989) no dia 16 de 
fevereiro de 1990 na TV Globo, véspera da exibição do filme no Festival de Cinema de 
Berlim. A exibição do filme na TV Globo “no horário nobre de sexta feira” lhe assegurava 
segundo sua própria avaliação, “uma audiência de 30 milhões de espectadores”, uma 
audiência impensável em tempos de crise do cinema brasileiro. Eufórico, ao viajar para o 
Festival de Cinema de Berlim dizia ele ir “para um festival sem muros comemorar a queda do 
muro que marca novas relações do cinema e da TV no Brasil”.
388
 Cacá Diegues dizia que este 
era um marco fundamental na independência do cinema com o Estado ao constatar que a 
venda dos direitos de exibição para a TV Globo renderia ao produtor um lucro líquido 
equivalente a um milhão de espectadores. O produtor do filme, Paulo César Ferreira, 
assinalava que “a venda do filme de Cacá para a TV o poupa de dividir a hipotética bilheteria 
de um milhão de espectadores (...) com o exibidor (que leva 50%), com o distribuidor (que 
leva [sic] outros 25%) e com despesas de lançamento (10%)”, de acordo com a legislação 
vigente, considerando que a sua parte da bilheteria só chegaria até ele 60 dias depois do 
ingresso ter sido pago pelo espectador de cinema “e sem correção monetária”. Já os direitos 
de exibição na TV Globo, ainda segundo o produtor do filme, renderiam o equivalente a um 
milhão de espectadores na bilheteria de cinema em torno de 100 mil dólares, antes de iniciar a 
carreira comercial do filme. O produtor ainda dizia que com orçamento do filme em torno de 
um milhão de dólares, dos quais 80% eram provenientes da Lei Sarney, “pela primeira vez um 
filme começa no azul”.
389
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O governo Collor retraiu a atuação do Estado no campo cultural extinguindo a Lei 
Sarney e no campo cinematográfico eliminando a Embrafilme. A escassez de recursos para o 
cinema brasileiro provenientes do Estado abalou profundamente a produção reduzindo-a 
quase a zero. Sem recursos para projetos próprios, muitos cineastas foram encontrar abrigo na 
televisão e no setor de publicidade para sobreviver. Atraídos por cachês tentadores que 
variavam no mercado publicitário brasileiro da época entre 3 mil a 25 mil dólares, de acordo 
com as características de cada filme publicitário, tendo o diretor chances de entrar em contato 
com equipamentos e esquemas de produção dificilmente encontrados no cinema 
convencional. Cineastas brasileiros como Arnaldo Jabor (Eu te Amo, 1980; Eu sei que vou te 
amar, 1984, entre outros), Tizuka Yamazaki (Gaijin, 1980; Patriamada, 1984; Lua de Cristal, 
1990, entre outros), Suzana Amaral (A hora da estrela, 1985, entre outros), Walter Salles Jr. 
(A Grande Arte, 1991, e Central do Brasil, 1998, entre outros), migraram, mesmo que 
temporariamente, para o setor de propaganda e publicidade. Arnaldo Jabor realizou 
campanhas para a Black & Decker para o Dia dos Pais, Tizuka Yamazaki realizou um 
comercial para o motel Oklahoma, no Rio de Janeiro, e o filme de lançamento da “Xopa da 
Xuxa” para a Knorr, em São Paulo.
390
 Afirmava o publicitário Roberto Duailibi, sócio da 
agência DPZ, que “o cinema sempre foi a grande fonte para o surgimento de excelentes 
profissionais na propaganda”.
391
 
Os cineastas se viram impulsionados para o mercado (e ao mesmo tempo absorvidos 
por ele) podendo prosseguir dentro das possibilidades e riscos que o próprio mercado 
oferecia. O que se desvanecia naquele momento eram o patrocínio estatal e o acesso aos 
órgãos de Estado e de instâncias decisórias de poder que viabilizavam para certos agentes 
cinematográficos a acumulação de um capital cultural na sociedade brasileira. A era do “filme 
nacional” havia acabado. O modelo em que o Estado era o principal apoio para o 
desenvolvimento de um cinema brasileiro se extinguia. Caminho iniciado por Getúlio Vargas, 
numa época em que o Brasil começava a conhecer o Brasil, pois “tudo nos era estrangeiro”. A 
consolidação do filme brasileiro se deu através da Embrafilme nos anos 1970. Com o fim da 
Embrafilme, paradigmas se rompiam e seria uma questão de tempo encontrar outros caminhos 
para continuar viabilizando a produção cinematográfica brasileira. A tarefa do cinema da 
Retomada, a partir de 1995, passava a ser produzir novos filmes brasileiros. Quanto aos 
filmes nacionais, essa ainda será outra história a ser contada. Depende dos diálogos mantidos 
entre os agentes cinematográficos e o Estado brasileiro. 
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4.5 - As representações em crise: identidade entre linearidade e fragmentação 
 
Com o fim da censura, a informação passou a ser mais divulgada na esfera da opinião 
pública. Opinião pública essa que passou a sofrer maior pressão e influência dos meios de 
comunicação sem a pressão autoritária do governo no período da ditadura militar. Os filmes 
realizados durante o processo de abertura política, particularmente no final dos anos 1970, 
com os documentários e filmes de ficção sobre o conteúdo dos movimentos populares 
ocorriam servindo de interlocução para os próprios trabalhadores, diante de um governo 
autoritário onde eles buscavam superar um quadro institucional que reprimia suas iniciativas e 
liberdades. 
Entre os documentários podemos apontar Greve de Março, de Renato Tapajós, sobre a 
greve dos metalúrgicos do ABC paulista em 1979, que teria como um de seus objetivos, 
segundo o próprio diretor, “discutir o processo de organização dos trabalhadores, devolver a 
eles essa discussão, permitir que os filmes alimentassem essa discussão”,
392
 no sentido de que 
o movimento se fortalecesse caso os sujeitos históricos daquela situação assistissem e 
refletissem sobre os acontecimentos ocorridos e que foram registrados por sua câmera. O 
desejo do realizador do filme, Renato Tapajós, era o de intervir na realidade, buscando 
favorecer uma transformação que pudesse acelerar o movimento dos trabalhadores em seu 
enfrentamento com a ditadura militar contribuindo assim, para a luta democrática. O próprio 
Renato Tapajós afirmava que: 
 
“Os filmes sobre os movimentos operários foram necessários e importantes sob vários pontos de 
vista. Num primeiro momento, eles foram extremamente importantes como instrumentos de 
intervenção. Num determinado momento, particularmente no final dos anos 70, era importante a 
gente pegar o conteúdo dos movimentos populares que estavam ocorrendo e devolvê-los ao 
público com um mínimo de interferência declarada do realizador. É claro, a interferência está lá, 
na escolha dos planos, por exemplo. Mas acho que naquele momento haviam [sic] questões que 
eram prioritárias, pelo menos eu as via assim. Quando começam as greves de 1978, 79 e 80, em 
São Bernardo, me parecia que o prioritário ali era discutir o processo de organização dos 
trabalhadores, devolver a eles essa discussão. Isso era mais importante do que colocar 
explicitamente a minha opinião sobre a questão.”
393
 
 
Para os filmes de ficção, entre 1980 e 1983, trinta novos cineastas estrearam na direção 
de um longa-metragem. Entre eles estavam Tizuka Yamazaki, Silvio Tendler, Sérgio Rezende, 
Marco Altberg, Sérgio Bianchi, Guilherme de Almeida Prado, Djalma Limongi Batista, Fábio 
Barreto, Paulo Sérgio Almeida, Ivan Cardoso, Hermano Penna e Chico Botelho. Entre 1984 e 
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1988, mais quarenta novos cineastas estreavam na direção de longas-metragens. A média de 
idade desses diretores estreantes na década de 1980 era de aproximadamente 35 anos enquanto 
os diretores do Cinema Novo estreavam na direção de seus longas-metragens com idade 
média de 26 anos. O cineasta Murilo Salles, em 1988, atribuía o atraso de sua geração no 
encontro com o campo cinematográfico a fatores como o “AI-5, drogas, loucura, paranóia, 
suicídio” tentando referir-se aos anos conturbados entre o fim dos anos 60 e a primeira metade 
dos anos 70. 
A conjuntura dos anos de chumbo combinada com o “milagre brasileiro” teria 
expressado o profundo impacto da modernidade sobre as novas gerações daquele momento em 
que tudo o que era sólido se desmanchava no ar. A conjuntura que se sucedia com a abertura 
política e as repercussões do processo de modernização sofrido pelo país sobre a sociedade 
brasileira estariam concluindo as transformações do século XX para um público que havia se 
expandido e se fragmentado simultaneamente em um sem número de segmentos, ingressando 
na modernidade num momento de transformação crítica provocando um suposto “adiamento” 
das realizações de um cinema nacional. A modernização imposta em meados do século XX 
administrada por um regime autoritário impôs ao campo cinematográfico uma normatização 
específica para a implantação de uma divisão de trabalho que resultara num intenso e 
diversificado aprendizado em escolas de Comunicação e de Cinema, realização de curtas-
metragens, trabalhos de assistência de produção e direção, montagem, direção de fotografia 
etc. As inovações tecnológicas do super-8 e a expansão do setor de publicidade e propaganda a 
partir da explosão do “milagre”, influenciava a formação dos diretores estreantes que 
chegavam ao início da década de 1980. 
Enquanto a geração do Cinema Novo se baseava numa formação literária sólida que 
transparecia na realização de muitos de seus filmes associado ao desejo do INC e da 
Embrafilme de estimular a roteirização de filmes se utilizando de temas da literatura brasileira, 
a nova geração de cineastas que irrompia na década de 1980 era uma geração que possuía uma 
formação audiovisual característica dos efeitos da modernidade. Daí a inexistência de uma 
proposta estética fechada como a do movimento plural do Cinema Novo nos anos 60 que 
visava inicialmente uma denúncia da realidade brasileira e depois, interditado o caminho por 
conjuntura adversa, um ‘mergulho’ na realidade social brasileira tentando aglutinar 
características que teriam a identificação do grande público como sendo as de um cinema 
nacional. Como a identidade não é um conceito estático e se encontra sempre em movimento, 
os novos cineastas punham em funcionamento as engrenagens da re-construção identitária. 
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A busca de uma identidade nacional se inseria na trajetória da história brasileira em sua 
relação com o mundo exterior e se materializou no pensamento de muitos intelectuais 
brasileiros no tocante a questão da identidade nacional. Sílvio Romero afirmava que “todo 
problema histórico e literário há de ter no Brasil duas faces principais: uma geral e outra 
particular, uma influenciada pelo momento europeu e outro pelo meio nacional, uma que deve 
atender ao que vai pelo grande mundo, e outra que deve verificar o que pode ser aplicado ao 
nosso país”.
394
 A preocupação em estabelecer a relação do Brasil com o “grande mundo” se 
materializou de diversas formas e no pensamento de outros. Manuel Bonfim, ao escrever na 
virada para o século XX, afirmava que a situação do Brasil só poderia alcançar significado e 
sentido quando integrada dentro dos “males da América Latina”. Sua tentativa de compreender 
os fatores de atraso de uma natureza “patológica” (sua teoria de parasitismo social), 
considerando a época em que foi escrito no início do século XX, repousava sobre o processo 
de exploração sofrido no passado colonial da América Latina.
395
 A preocupação em 
diagnosticar a situação da América Latina enquanto área periférica permeou o pensamento de 
muitos intelectuais em diversos campos da realidade da região. Fernando Henrique Cardoso ao 
tratar da questão da dependência afirmava que ela não era exclusivamente “expressão interna” 
da relação entre as classes sociais no plano interno. Para ele, “a situação de 
‘subdesenvolvimento nacional’ supõe um modo de ser que por sua vez depende de vinculações 
de subordinação ao exterior e da reorientação do comportamento social, político e econômico 
em função de ‘interesses nacionais’”, encontrando assim a dependência também seu 
verdadeiro caráter como modo determinado de relações estruturais, um tipo específico de 
relação entre as classes que implica uma situação de domínio mantendo estruturalmente a 
vinculação econômica com o exterior.
396
 Florestan Fernandes encontrou em suas pesquisas a 
compreensão de que a continuidade da dependência impedia que o modelo clássico de 
revolução burguesa pudesse aqui ser aplicado, pois o desenvolvimento desigual interno e a 
dominação imperialista seriam realidades permanentes a impedir tal processo, retirando à 
burguesia brasileira qualquer caráter revolucionário.
397
 O traço do antiimperialismo também 
está presente em todos os casos como componente identitário da América Latina. Octávio 
Ianni observava que toda revolução latino-americana do século XX apresentava um traço 
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antiimperialista.
398
 O pensamento de Paulo Emílio Salles Gomes (1916-1977) influenciou em 
muito as idéias dos jovens cineastas no início dos anos 60. Carlos Guilherme Mota 
399
 observou 
que Paulo Emílio Salles Gomes já evidenciava em seu leque de preocupações, nos anos 40, a 
corrente de esquerda da jovem geração de intelectuais do Brasil situados nas “classes médias” 
e da burguesia que se exprimiam ideologicamente pela esquerda e que após a Segunda Guerra 
Mundial passavam a se preocupar com a questão nacional. 
O texto de Paulo Emílio Salles Gomes, Cinema: trajetória no subdesenvolvimento 
(1973) traduzia para o campo cinematográfico essas preocupações quanto à questão da 
dependência e do colonialismo cultural. Ao comparar cinematografias do Terceiro Mundo 
afirmava que a “diferença e a parecença nos definem” querendo assinalar que a dependência 
era um traço definidor de suas identidades e, apesar das diferenças culturais, este traço as 
aproximava. Ao analisar a situação cinematográfica brasileira em relação ao Ocidente, via aqui 
o terreno cultural como um “prolongamento do Ocidente” e, por isso, sem grandes barreiras a 
serem vencidas para a construção de uma personalidade cultural específica ao comparar com 
outras cinematografias como a hindu e a árabe. Ao referenciar as categorias de ‘ocupante’ e 
‘ocupado’ no lugar de expressões correntes como ‘dominante’ e ‘dominado’, ele colocava 
como ocupante aquele que vinha de fora e que ocupa o lugar instaurando suas práticas 
enquanto o ocupado seria aquele que vinha de dentro e ocupa o lugar com suas práticas locais. 
Nota-se a oposição binária o de fora (ocupante) versus o de dentro (ocupado). Ao afirmar que 
“quando o ocupante chegou e o ocupado existente não lhe pareceu adequado”, o que veio de 
fora logo tratou de criar outro ocupado, o que veio de dentro, à sua imagem e semelhança ou 
próximo dela. Porém, as características peculiares da colonização advindas da miscigenação 
das matrizes étnicas e uma “incompetência do ocupante” teriam feito do novo ocupado um ser 
semelhante ao ocupante e não igual. Para ele, o caráter nacional seria marcado pelo estigma 
cultural do ocupante/ocupado no mesmo ser, sendo e não sendo ao mesmo tempo. Haveria aí 
um dilaceramento da consciência, uma castração não aceita, uma separação inconclusa que 
dificultaria a realização da identidade nacional. É aí que se revela o cerne das reflexões de 
Paulo Emílio quando ele afirma, entre ocupado e ocupante, que “não somos europeus e nem 
americanos do norte, mas destituídos de cultura original, nada nos é estrangeiro, pois tudo o é. 
A penosa construção de nós mesmos se desenvolve na dialética rarefeita entre o não ser e o ser 
outro”.
400
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Em 1977, por ocasião de mesa-redonda sobre Paulo Emílio, realizada após a sua morte 
(09/09/1977) no Museu Lasar Segall, em São Paulo, em 27 de outubro de 1977,
401
 com a 
participação de Antonio Candido de Mello e Souza, Maria Rita Galvão, Ismail Xavier, Jean-
Claude Bernardet e Maurício Segall, a sua obra foi debatida. Jean-Claude Bernardet, nessa 
mesa-redonda, lembrou que num seminário organizado por um cineclube da PUC/SP após a 
republicação do texto de Paulo Emílio e chamado de “Vai chover na caatinga”, no qual 
compareceram vários cineastas e muita gente ligada ao Cinema Novo, como Luiz Carlos 
Barreto, Joaquim Pedro de Andrade, Arnaldo Jabor e outros, quando alguém disse que o texto 
dele “havia dito tudo o que havia para dizer e colocado tudo aquilo que cada uma das pessoas 
gostaria de colocar”, foi percebido que o texto provocara uma identificação estimuladora da 
sensibilidade de um grupo de cineastas que, à época do seminário, beirava os 35/40 anos e 
todos eles provenientes ou com alguma ligação com o Cinema Novo. Nas palavras de 
Bernardet, “houve uma identificação total a ponto de muitas vezes em suas intervenções as 
pessoas lerem trechos dos textos como se fossem suas próprias palavras”, representando certo 
momento do processo de conscientização de muitos cineastas quanto às questões do cinema 
brasileiro. Mas, ao segundo dia do seminário, os interlocutores perceberam que os estudantes 
que assistiam ao seminário desconheciam os textos de Paulo Emílio. A partir daí, decidiram os 
organizadores do seminário em reproduzir o texto de Paulo Emílio para difundi-lo em meio 
aos debates com o objetivo dos estudantes entrarem em contato com sua obra. Isto nos revela 
que em fins dos anos 70, muitos daqueles jovens que se preocupavam com questões culturais, 
de comunicação e do cinema brasileiro desconheciam e não tinham ainda nenhuma influência 
do pensamento de Paulo Emilio Salles Gomes. 
Durante a década de 1980 foram produzidos filmes que experimentavam certa tensão 
entre linearidade e fragmentação, preocupando-se em elaborar uma narrativa que atraísse o 
espectador através da ironia e ambigüidade, misturadas com uma atração pela metrópole 
modernizada, desprezando grandes sonhos e utopias e preocupando-se com a questão da 
identidade. Isso ficava expresso em filmes como Asa Branca, um sonho brasileiro (Djalma 
Batista , 1981) e Marvada Carne (André Klotzel, 1985). As temáticas de parte significativa 
dos filmes de longa-metragem produzidos na década focalizavam o jovem, a busca da 
identidade e a trajetória percorrida durante os anos 70. Por vezes os filmes são definidos como 
pessoais com o olhar do realizador voltado para questões de sua própria geração acabando por 
revelar jovens atores que encarnariam o rosto dessa mesma geração como Roberto Bataglin, 
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Fernanda Torres, Marcélia Cartaxo, Ana Beatriz Nogueira, Guilherme Fontes, Malu Mader, 
Marcos Breda, entre outros, como se houvesse uma busca por formas que expressassem a 
geração daquele momento histórico no sentido de concluir um processo adiado de formação de 
identidade que sofria inflexões questionadoras da própria modernidade. 
A presença da juventude (uma juventude à beira do abismo!) no cinema brasileiro dos 
anos 80 seria, portanto uma característica identitária. Filmes como O Olho Mágico do Amor 
(Ícaro Martins e José Antonio Garcia, 1981) e O Sonho não Acabou (Sérgio Rezende, 1982) 
eram característicos do “grupo da Vila Madalena”, referência a um bairro paulista freqüentado 
por intelectuais e estudantes, com um modo de vida pleno de resíduos das movimentações 
estudantis do passado e da contracultura. 
O cineasta Murilo Salles, em depoimento a revista Filme Cultura
402
 em 1988, dizia o 
que o tinha levado a fazer o filme Nunca fomos Tão Felizes (1983). O filme trata da relação de 
um pai, Beto, militante da resistência ao regime militar, personificado pelo ator Cláudio 
Marzo, e seu filho, Gabriel, jovem apolítico distanciado do pai pelas circunstâncias, 
personificado pelo ator Roberto Bataglin. O jovem Gabriel é retirado do colégio interno por 
seu pai e por ele é acomodado num grande apartamento da Zona Sul do Rio de Janeiro 
temporariamente. Pai e filho estão afastados um do outro há oito anos. O filho esteve num 
colégio interno e o pai na prisão. O clima pesado do reencontro e da viagem de retorno para 
casa evidencia o grau de dificuldade para o relacionamento entre eles na vida em comum. O 
pai tem uma vida misteriosa e encontros sigilosos. Acuado pela situação tensa que o rapaz 
enfrenta, ele não pode entender aquele convívio frustrante, preso a um apartamento quase 
vazio e tendo somente a companhia de um aparelho de TV e uma guitarra. Acaba se deparando 
com a necessidade de descobrir a própria identidade. Baseado em conto de João Gilberto Noll 
(Alguma coisa urgentemente), em roteiro escrito por Murilo Salles, Alcione Araújo e Jorge 
Duran, o diretor procurou imprimir no roteiro questões relativas à vivência de sua geração, 
“essa coisa de ficar preso num apartamento, da solidão da grande cidade, de isolamento” e 
algo relacionado com o momento político vivido por sua geração, “essa amargura que pintou 
no peito de todo mundo”, mesmo que “todo mundo” fosse mais uma referência aos incluídos 
em sua esfera social, componentes das camadas médias urbanas. 
A segunda metade da década de 1980 revela um cansaço das intermináveis discussões 
sobre política e economia do cinema e, buscando superar posturas mais rígidas apresentadas 
no passado, surge uma ênfase nas questões estéticas e culturais. Este tipo de produção 
 
402
 “Eu tinha que fazer um filme sobre a geração 68” in Filme Cultura nº 48, novembro de 1988, pp. 6-13. 




[image: alt] 
 
 
 
cinematográfica também enveredou por um universo diegético, de representação ficcional de 
um submundo onde se projetavam as imagens de figuras marginais em Cidade Oculta (Chico 
Botelho, 1986) com preocupações em articular a produção fílmica com música alternativa e 
outros núcleos de produção cultural. O campo do rock nacional também foi visitado por Bete 
Balanço (Lael Rodrigues, 1984), realçando o espírito juvenil de uma geração que não se sentia 
culpada pelas imputações de uma ditadura (geração coca-cola!). 
Diante de tal disponibilidade para uma renovação e em meio a uma escassez de 
recursos para a produção cinematográfica, os cineastas mais maduros e experientes tinham 
mais oportunidades e, com suas realizações, oxigenavam as discussões que envolviam cinema, 
arte e política. Cacá Diegues em Um trem para as estrelas (1987) penetra nos conflitos da 
juventude e João Batista de Andrade deu outro enfoque às questões políticas com O País dos 
Tenentes (1987) buscando exorcizar os fantasmas políticos através de uma narrativa poética ao 
minimizar as preocupações ideológicas. 
Entre 1986 e 1990, período de esvaziamento da Embrafilme, tanto político quanto 
financeiro, o cinema nacional colocou-se em postura defensiva e a trincheira era o gênero 
documentário de curta-metragem. 
A chamada “lei do curta” (lei nº 6.281 de 9 de dezembro de 1975) determinava a 
exibição compulsória de curta-metragem brasileiro de cunho cultural e que foi sendo 
regulamentado apenas a partir da criação do Concine (março de 1976) como órgão 
encarregado da legislação específica. A Resolução nº 18, de 24 de agosto de 1977, estabelecia, 
entre outras coisas, que o curta-metragem nacional seria exibido acompanhando todo e 
qualquer longa-metragem estrangeiro, a ele cabendo 5% da renda bruta declarada.
403
 Os 
exibidores conseguiram impedir a implementação desta resolução que deveria ter entrado em 
vigor em 1º de janeiro de 1978, ocasionando a chamada “guerra das liminares” entre janeiro e 
março de 1978 com poucos cinemas cumprindo a lei e o Concine autuando salas de exibição 
no Rio de Janeiro e São Paulo. No início de 1979, um acordo realizado entre os exibidores e a 
ABD (Associação Brasileira de Documentaristas) permitia o cumprimento da “lei do curta”. 
Este acordo resultou na Resolução nº 37 do Concine que estabelecia que os 5% arrecadados 
pela exibição do curta-metragem seriam divididos entre produtor, exibidor e distribuidor sendo 
a obrigatoriedade de exibição estendida a todo o país, mas só para as cidades com mais de 100 
mil habitantes (incluindo a exibição de curta-metragens de 16 mm em São Paulo, no Rio de 
Janeiro e no Distrito Federal), aumentou o teto de arrecadação por filme, reduzindo o número 
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de cópias para 15 para cada curta em circulação. A partir daí, a “lei do curta” passou a ser 
cumprida mas práticas distorcidas ainda vigoravam como a compra de curtas a preço fixo 
pelos exibidores convencendo os produtores de que esta seria a única maneira de exibi-los e a 
produção de curtas de baixa qualidade sendo freqüentemente denunciadas pela ABD. Diante 
das denúnicas freqüentes de curtas de baixa qualidade, o Concine decidiu estabelecer a 
Resolução nº 52 de 30 de maio de 1980 que criava a exigência do Certificado de Produto 
Brasileiro (CPB, estabelecido já em 1975 pela Resolução nº 18, que dava direito à exibição) 
por uma comissão especial que concederia o máximo de 21 CPB’s por semestre para maior 
controle da qualidade dos curta-metragens e ainda reduzia o número de cópias em circulação 
para 10. A Resolução nº 61, de dezembro de 1980, confirmou o número de 21 CPB’s emitidos 
por semestre e reduziu ainda mais o número de cópias para 5. Esta medida revelou-se quase 
suicida para os curta-metragens, pois mesmo ampliando o período de arrecadação para 
alcançar o teto máximo, a redução de cópias prejudicava o produtor independente, estimulando 
a produção comprada a “preço fixo” pelo exibidor com “recibo frio” o que se tornou freqüente 
e de difícil fiscalização. 
Em 6 de abril de 1984, o Concine decretava a Resolução nº 103 que instituía a criação 
de um sistema trimestral de júris para selecionar os curtas que receberiam os CPB’s que se 
transformaram em Certificados de Reserva de Mercado. Também mudava a forma de 
arrecadação do percentual (2,2%) que seria depositado num Fundo de Curta-Metragem, de 
natureza contábil e gerido pelo próprio Concine enquanto os produtores dos curtas 
selecionados pelo júri receberiam um prêmio como adiantamento pelos direitos de exibição. 
Apesar de todo este esforço de controle da arrecadação e de tentativas de disciplinar os 
exibidores ao cumprimento da legislação, o fato foi que poucos curtas foram exibidos nos 
cinemas entre 1984 e 1986. A Resolução nº 137 de 24 de abril de 1987, centralizava a 
cobrança e a realização dos júris no Concine com uma seleção mais rigorosa dos curta-
metragens e favoreceu o retorno dos curtas às telas. Porém, com a reforma implementada pelo 
ministro da Cultura Celso Furtado, criando a FCB (Fundação do Cinema Brasileiro) e a 
Embrafilme distribuidora S.A., separando as atividades comerciais das culturais, criava-se a 
última resolução do Concine para fazer a adaptação à nova situação. Era a Resolução nº 173 
de 9 de dezembro de 1988 transmitindo a questão do curta–metragem para a alçada da FCB 
por tratar-se de assunto cultural. Por todo o ano de 1989, as salas de exibição do país 
projetaram curtas de qualidade selecionados por júris trimestrais organizados pela FCB. 
Mesmo sendo um dos melhores períodos para a exibição dos curta-metragens, os efeitos da 
crise econômica e da redução de público nos cinemas restringiam ainda mais o mercado 




[image: alt] 
 
 
 
cinematográfico para a sua exibição. A revista VEJA em dezembro de 1987 registrava o 
descontentamento e demonstrações públicas de desagravo de espectadores em cinemas do Rio 
de Janeiro e em São Paulo com a baixa qualidade dos curta-metragens. A revista estimulava as 
críticas contra o protecionismo dado aos curta-metragens mesmo que neles fossem feitas 
denúncias sociais como, por exemplo, sobre as condições de vida e solidão de idosos 
residentes em asilos (Meu nome é...) ou de natureza sociológica e histórica como o 
documentário do carioca Octávio Bezerra, Beco sem número,  que fazia um paralelo entre a 
Guerra de Canudos e as favelas do Rio de Janeiro.
404
 Orquestradas ou não, as manifestações 
ocorriam criticando o apoio estatal e a burocratização sem considerar o valor temático e 
desprezando a maioria dos curta-metragens premiados que sofreram rigorosa seleção por parte 
de júris organizados pelo Concine ou, em sua fase final, pela FCB, desprestigiando o produto 
nacional sem qualquer esforço para estimular o gosto do público pelos temas levantados sobre 
aspectos da realidade brasileira. 
 
 
 
 
 
 
 
5 – À PROCURA DE IDENTIDADE NAS IMAGENS EM MOVIMENTO: ALGUMAS 
IMAGENS CINEMATOGRÁFICAS DO BRASIL (DA DÉCADA DE 1960 ATÉ A 
DÉCADA DE 1980) 
 
5.1 - Identidade, diferença, representação e o poder de definir 
 
Ao falarmos de identidade, parece ser fácil defini-la. Parece ser aquilo que 
simplesmente se é. Ser brasileiro carrega toda uma positividade, como se fosse um fato 
autônomo bem característico, pois já carregaria em si todo um conjunto de referências 
percebidas por quem partilha o sentimento de pertencimento do fato de ser brasileiro. Nesse 
sentido, em oposição à identidade, a diferença se coloca como aquilo que o outro é. Parece-
nos, então, que a identidade é um conceito auto-suficiente e auto-referenciado de significado. 
 
404
 “A hora da vaia” in revista Veja nº 1005 de 9 de dezembro de 1987, pp. 147-8. 




 
 
 
 
E a diferença caminha no sentido de oposição à identidade, pois representa aquilo que o outro 
é. Se o outro é, o outro é o que eu não sou. 
Dessa maneira, tanto a identidade quanto a diferença simplesmente existiriam de 
forma autônoma. Porém, percebemos a relação de estreita dependência entre os dois 
conceitos. A maneira afirmativa da expressão do conceito de identidade tende a esconder e 
abafar a diferença: quando digo “sou brasileiro”, faço referência ao conjunto daqueles que são 
brasileiros, parecendo esgotar em si mesmo o conceito. Entretanto, faço esta afirmação porque 
existem aqueles que não são brasileiros. Portanto, ao afirmar “sou brasileiro”, esta afirmação 
faz parte de uma cadeia de expressões negativas de identidades, de diferenças. Por trás da 
afirmação “sou brasileiro”, também se pode ler “não sou argentino”, “não sou inglês”, “não 
sou norte-americano”, e assim, sucessivamente numa cadeia quase interminável. Porém, 
simplificamos gramaticamente, escondendo as diferenças. 
Podemos concluir que as diferenças fazem parte de outras identidades. Geralmente, 
tomamos a identidade como referência auto-centrada e carregada de positividade, o ponto de 
origem – onde nos colocamos - a partir do qual todo o resto – a diferença, onde eles são 
colocados - se define relativamente. 
Se concluirmos que tanto a identidade quanto a diferença são mutuamente 
determinadas, o que viria primeiro: a identidade ou a diferença? Verificamos que a identidade 
depende da alteridade, são interdependentes. Eu construo a minha identidade através do 
reconhecimento do outro, da diferença. Essa construção resulta de um ato de criação 
lingüística. Isto significa dizer que não são produtos da natureza, não são essências, e sim 
construtos sociais. Se a identidade, em sua relação com a diferença, possui uma marcação 
simbólica, pois é relativa a outras identidades, ela necessita de um sistema de representação 
cultural que, por sua vez, é produzido socialmente. Assim sendo, a criação da identidade 
vincula-se também a condições materiais e sociais de existência de um determinado grupo, 
classificando esse grupo em relação aos demais. Um modo de produção simbólico ajuda a 
classificar um determinado grupo em relação aos demais afirmando a sua identidade em 
relação à diferença dos outros. A identidade prescinde, portanto, de um sistema classificatório 
para que se possa definir a sociedade em “nós” e “eles”. 
Tanto o social quanto o simbólico referem-se a dois processos diferentes, porém 
necessários para a construção e manutenção das identidades. Essa marcação simbólica que é 
produzida fornece sentido e significado às práticas e às relações sociais, incluindo e 
excluindo, classificando e desclassificando, situando-nos em relação a eles. Nesse processo, 
diferenças são marcadas enquanto outras são obscurecidas dentro do que é estabelecido como 
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aceitável socialmente para um determinado grupo. A afirmação da identidade nacional pode 
omitir tanto diferenças de classe quanto de gênero, por exemplo. 
A identidade e a diferença não podem ser compreendidas fora dos sistemas de 
significação nos quais adquirem sentido. São duas entidades conceituais que não fazem parte 
da natureza e sim da cultura e dos sistemas simbólicos que as compõem. Portanto, resultantes 
de sistemas discursivos e simbólicos produzidos dentro de determinada cultura, uma 
linguagem, entendida de forma mais geral como sistema de significação. Entretanto, a própria 
linguagem é por si própria, uma estrutura instável. Como podemos explicar essa 
indeterminação da linguagem? Ela decorre de uma característica fundamental do signo, 
entendido como um sinal, uma marca, um traço que está no lugar de uma outra coisa: o signo 
não coincide com a coisa ou o conceito. Um filme (carregado de signos cinematográficos) 
romântico não é o romance vivido em si assim como a palavra gato (signo) não é o gato em si 
(animal objeto representado pelo signo). Segundo Jacques Derrida,
405
  o signo não é uma 
presença, ou seja, a coisa ou o conceito não estão presentes no signo. Em verdade, o que nós 
temos com o signo é uma ilusão convencionalmente estabelecida de que podemos apreender o 
objeto ou a coisa ou seu conceito através do signo: o signo está no lugar de alguma outra 
coisa. Derrida chama isso de “metafísica da presença”.
406
 Dessa forma, o signo representaria 
uma promessa da presença da coisa sendo isso uma característica do próprio signo. 
Percebemos que o signo não é a coisa por causa de um processo de diferenciação. Ainda 
segundo Derrida, o signo carrega sempre tanto o traço daquilo que o substitui quanto o traço 
daquilo que ele não é: é o que ele chama a idéia de traço. Analogamente, no cinema, todo 
processo técnico e artístico, de produção diegética, nos oferece, com a idéia de movimento 
das figuras projetadas e uma encenação cinematográfica, uma impressão de realidade. Mas 
sabemos tratar-se de um filme assim que nos propomos a vê-lo, que aquilo não é real. Mas 
existe uma ilusão de tempo vivido, de experiência vivida por seus personagens com os quais 
nos identificamos e aceitamos partilhar como uma quase-experiência, uma simulação. Isso 
significa que nenhum signo pode ser simplesmente reduzido a si mesmo, ou seja, à 
identidade. Exemplificando: a suposta identidade brasileira carrega consigo o traço do outro, 
da diferença, daquele que não é brasileiro. A identidade porta sempre o traço da diferença. 
Quando falamos da instabilidade estrutural da linguagem é por entendermos que ela se 
constitui dentro de uma determinada cadeia de significação e que difere de outras cadeias de 
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significação. Sendo assim, a identidade e a diferença são marcadas pela indeterminação e pela 
instabilidade assim como a própria linguagem. A identidade de ser brasileiro só tem sentido 
em relação com determinada cadeia de significação diferenciada com outras identidades 
nacionais que, por sua vez, variam histórica e socialmente, portanto não são fixas também. 
Se a identidade e a diferença resultam de um processo de produção simbólica e 
discursiva e são construídas socialmente e historicamente, então podemos concluir que a 
identidade tal, como a diferença, é uma relação social, portanto sujeitas às relações de poder. 
As identidades e diferenças são impostas, são disputadas. Marc Ferro nos lembra que, como 
resultado do processo de descolonização, os povos libertados tornaram sua contra-história a 
história oficial, conservando alguns vestígios de origens. Em primeiro lugar, travando uma 
batalha em torno da narrativa e, em segundo lugar, a atitude dos autores da contra-história 
diferiria ou não, conforme o caso, diante dos valores ocidentais,
407
 condicionada pela maneira 
como esses povos descolonizados passaram a se relacionar, após a descolonização, com os ex-
colonizadores, ou pelo processo através do qual a descolonização ocorreu. 
A disputa pela identidade envolve uma disputa mais ampla por recursos simbólicos e 
materiais da sociedade. A afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o 
desejo de diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso 
privilegiado aos bens sociais. A identidade e a diferença possuem, portanto estreitas relações 
com o poder. Onde existe diferenciação está presente o poder. São muitas as marcas da 
presença do poder: desenvolvidos/subdesenvolvidos, incluir/excluir, demarcar fronteiras, 
classificar, normalizar, alienado/desalienado etc. 
Dividir o mundo social entre “nós” e “eles” significa classificar. E a classificação é 
fundamental na vida social. Classificações são feitas a partir do ponto de vista da identidade, 
significando também hierarquizar. A mais fundamental forma de classificação é aquela que se 
estrutura em torno de oposições binárias, ou seja, em torno de duas classes ou categorias 
polarizadas. Para Jacques Derrida, as oposições binárias não representam uma simples divisão 
simétrica do mundo em duas classes. Um dos termos ou categorias sempre se mostra 
privilegiado, recebendo um valor positivo, enquanto o outro recebe uma carga negativa. A 
problematização dos binarismos e dos eixos em torno dos quais eles se organizam significa 
questionar tanto a identidade quanto a diferença. 
As mudanças sociais resultantes do impacto do processo de modernização acabam 
gerando crises de identidades nos sujeitos históricos estabelecidos em sociedades mais 
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tradicionais. As mudanças provocam um descentramento ou deslocamento dos sujeitos, 
fragmentando as identidades dos indivíduos sociais e suas sólidas localizações nas 
representações do mundo social. As representações de classe, gênero, etnia, sexualidade, raça 
e nacionalidade sofrem uma perda de sentido para se redefinirem num duplo deslocamento 
onde os indivíduos perdem o centro tanto de seu mundo social e cultural quanto de si 
mesmos, mergulhando numa crise de identidade. O deslocamento sofrido por estas 
identidades e a sua fragmentação possibilita a emergência de novas identidades de novos 
lugares de sujeito em uma multiplicidade de centros. Estes centros surgem como novas arenas 
de conflito social baseadas no gênero, raça, etnia ou sexualidade. Como afirma Bourdieu,
408
 os 
indivíduos se estruturam através de instituições diversas denominadas por ele de campos 
sociais (família, escola, trabalho, partidos políticos etc.). Somos sempre espectadores de 
diversas representações sociais produzidas pelas mídias institucionais de determinada época e 
lugar e que nos incutem referências para a construção de identidades, mesmo em casa, 
assistindo telenovelas e a publicidade na tv. Diferentes contextos, diferentes significados 
sociais, múltiplas identidades. Os indivíduos sociais, ao assumirem suas múltiplas 
identidades, assumem tensões sociais entre elas quando exigências de determinadas situações 
interferem em outras. Conflitos surgem das tensões entre as expectativas e as normas sociais. 
É a experiência da vida moderna que nos proporciona uma diversidade de posições de 
identidade que escolhemos ocupar ou não. 
As maneiras pelas quais representamos a nós mesmos como trabalhadores, homens, 
mulheres e outras identidades que possamos assumir transformaram-se profundamente a partir 
da segunda metade do século XX, especificamente no Brasil, que é o lugar de onde 
observamos o mundo e somos observados. São as situações e experiências da modernidade 
que proporcionam a emergência de novas formas de identificação, vividas no âmbito das 
mudanças históricas e sociais, redefinindo padrões de comportamento e a re-escritura dos 
indivíduos sociais, de nós mesmos. As relações sociais no meio rural, o trabalho dos 
operários, o impacto da modernização e a sexualidade, em meio às transformações históricas e 
sociais produzem novas formas de identificação. Daí a nossa escolha recair sobre filmes como 
Deus e o Diabo na terra do sol, Cabra marcado para morrer, Dona Flor e seus dois maridos, 
Bye Bye, Brasil e Eles não usam Black-Tie como filmes emblemáticos que obtiveram grande 
repercussão tanto no Brasil e no exterior ao projetarem imagens em movimento que 
enriqueceram o imaginário nacional, nosso e dos outros. 
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5.2 - Deus e o Diabo na Terra do Sol (Direção de Glauber Rocha, 1964) 
 
5.2.1 - O sol iluminando a terra de Deus e do Diabo 
 
O filme inicia com uma tomada aérea panorâmica da paisagem do agreste do sertão 
nordestino, nos oferecendo a visão da terra branca pontilhada pela vegetação rasteira da 
caatinga com os créditos sobrepostos à sua imagem. A música de Villa-Lobos nos introduz na 
visão dessa paisagem numa modulagem narrativa. De repente, um corte na tela nos mostra em 
primeiríssimo plano a queixada de um boi morto, seguido de plano de detalhe de seu olho, 
com moscas voando ao seu redor. Outro corte nos mostra a cabeça baixa de um vaqueiro 
encoberta por seu chapéu de couro. Surge o personagem-protagonista, o vaqueiro Manoel, de 
cabeça baixa, com a mão direita sob o queixo, com o chapéu a esconder-lhe o rosto em 
primeiríssimo plano. Levanta a cabeça, olha para um lado e para o outro, surgindo o rosto. Ele 
levanta, a câmera permanece na mesma posição até ele ficar em pé, focalizando a região de 
sua cintura. Ele gira para trás e anda até a sua montaria, uma mula, distanciando-se da câmera 
que continua a focalizá-lo. Ele olha para trás, monta e se afasta. A câmera sobe, abrindo o 
ângulo, enquanto ele se afasta através da caatinga. A música de Villa Lobos permanece 
enquanto o nosso olhar acompanha o personagem. 
Um corte abrupto, com interrupção da música de Villa-Lobos, nos mostra o céu 
aberto. A câmera vem descendo enquanto a voz em off de um cantador (Sérgio Ricardo) nos 
vem definir a personagem observada: 
 
Manoel e Rosa 
Vivia no sertão 
Trabalhando a terra 
com as própria mão. 
 
 
A tomada se completa apresentando uma procissão de romeiros, alguns carregando 
estandartes e outros andando de joelhos. Eles vêm no sentido do fundo de campo para o 
primeiro plano, sendo liderados por um beato que vem à sua frente. A voz do cantador 
continua a introduzir-nos na história: 
 
Até que um dia, 
Pelo sim e pelo não 
Entrô na vida deles 




 
 
 
 
O Santo Sebastião 
Trazia bondade nos olhos 
Jesus Cristo no coração 
 
Enquanto o cantador nos introduz na história, o vaqueiro Manoel se aproxima do 
grupo e do beato, demonstrando interesse e encantamento, começando a rodeá-los. Segundo a 
voz do cantador, ao estilo dos cantadores de cordel do Nordeste, nos relata o que parece ser o 
motivo da atração de Manoel pelo grupo e pelo beato, o fato de trazer a “bondade nos olhos, 
Jesus Cristo no coração”. 
Através da descrição das cenas iniciais, podemos perceber a aproximação de Manoel 
com o beato Sebastião. As manifestações de beatos peregrinos e de cangaceiros no Nordeste 
eram formas de rebeldia primitiva que Glauber Rocha buscava associar ao inconformismo e 
inquietação que motivaria o personagem a buscar um caminho para a resolução de seus 
problemas, conscientizando-se de suas dificuldades. Para o espectador, Glauber esperava que 
o filme o incomodasse e o despertasse para a conscientização política, primeiro passo para a 
efetivação da transformação social. 
O encontro com o beato Sebastião havia mexido profundamente com o vaqueiro 
Manoel. Na seqüência seguinte, Manoel relata o ocorrido para sua mulher Rosa (a atriz Yoná 
Magalhães) que se encontra diante da casa, de construção humilde, trabalhando no pilão 
socando a mandioca. Manoel, eufórico, relata o encontro: 
 
- Rosa, vi o Santo Sebastião. Ele disse que ia vim um milagre e salvá todo 
mundo... Tinha uma porção de gente atrás dele. Os fiéis tudo cantando e rezando 
e... 
 
Rosa escuta tudo e continua a trabalhar no pilão, impassível. Manoel se dirige à sua 
mãe e lhe conta o ocorrido, logo voltando para junto de Rosa. A mãe dele também não lhe dá 
crédito, conforme se depreende de sua fala: “Ela também não acredita, mas eu vi. É um 
milagre. Ele olhô aqui dentro. É um milagre, Rosa, é um milagre”. 
Rosa continua a trabalhar no pilão, de forma impassível, contrastando com a fé de 
Manoel num milagre que resolva os males da seca, possibilitando uma colheita melhor no seu 
pequeno roçado. A cena muda para um cenário de trabalho em que os dois estão ralando 
mandioca: ela move a roda que transmite o movimento da engenhoca para que Manoel 
consiga ralar a mandioca. Olham um para o outro, cansados e suados, aquele homem e aquela 
mulher estão com seus destinos unidos pelo árduo trabalho no sertão, simbolizado na 
metáfora da correia de transmissão da engenhoca: ela movendo a roda e ele ralando a 
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mandioca. A câmera focaliza o ralo fruto de seu trabalho na caçamba de coleta, parco, depois 
de tanto esforço. Em cena seguinte, os dois estão dentro do casebre com o ambiente iluminado 
por uma claridade irregular da lamparina, Manoel come com as mãos a ração de farinha de 
mandioca e bebe numa vasilha de chifre e os dois fitam o vazio. Os limites da miséria em que 
vivem são mostrados nesta cena. Conversa com Rosa, revelando a sua intenção para o futuro: 
ir ao mercado no dia seguinte (sábado) para um acerto de contas com o coronel Morais e 
vender duas vacas para comprar um pedaço de terra. Rosa acha que não adianta, porém ele diz 
acreditar num milagre, apesar do tempo ruim. Manoel, ainda que vivendo sob tais condições 
tem fé, uma fé que estimula os seus sonhos que, um dia, um milagre possa acontecer e ajudá-
lo a realizar o seu desejo de permanecer no sertão como proprietário de pequena lavoura. 
No dia seguinte, Manoel vai à feira e se encontra com o coronel Morais. Suas 
esperanças da noite anterior se desvanecem quando, após uma situação de violência, Manoel 
mata o coronel Morais numa discussão sobre vacas que pertenceriam ao vaqueiro como 
remuneração pelo seu trabalho. Manoel passa a fora-da-lei e não pode permanecer em seu 
lugar sob o risco de ser preso por forças da lei. Ele inicia uma peregrinação, junto com Rosa, 
buscando remissão e tentar voltar ao caminho da realização de seus sonhos. A morte do 
coronel Morais rompe com a integração de Manoel com sua dura vida sertaneja e ele passa a 
buscar um alento e solução entre o beato Sebastião e o cangaceiro Corisco, ambos 
representando formas de restauração de vida coletiva e remissão para Manoel, camponês 
integrado na organização sertaneja, patriarcalista, baseada em códigos de honra e um direito 
costumeiro e em relações de dependência. Migrando entre a ordem de Monte Santo e o bando 
de Corisco, ele procura reconstruir os padrões de tradição, de honra e da necessidade de ser 
“gente de alguém”, buscando reconstruir laços pessoais de dependência numa relação direta e 
pessoal em que sua vida está comprometida na defesa daquele que o apadrinha.
409
 
Ao fugir com Rosa, após ter matado o coronel Morais, Manoel se envolve com o beato 
Sebastião, em Monte Santo, que lhe impõe duras penitências e que são assumidas pelo 
vaqueiro esperando compensações pelas condições que lhe são impostas tanto pela vida de 
camponês quanto pelas provações que atravessa procurando demonstrar a força de sua fé. 
Após passar por privações e viver o dilema proposto pelo beato de que, para alcançar a 
terra de abundância e a salvação almejadas por Manoel, este deve “lavar as almas com sangue 
de um inocente” e com o sangue de sua mulher, Rosa. Esta mata o beato em meio ao 
sacrifício enquanto Antonio das Mortes, pistoleiro contratado pelas autoridades locais 
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extermina a comunidade deixando como sobreviventes os dois, Manoel e Rosa. Estes 
prosseguem pelo sertão e encontram o bando de Corisco envolvendo-se em novas provações 
agora em meio a violência do cangaço. Antonio das Mortes persegue o bando e também os 
extermina. Manoel e Rosa, sobreviventes, fogem em direção ao litoral enquanto a música, 
com a interpretação de Sérgio Ricardo, os acompanha através do refrão: 
 
“O sertão vai virar mar  
    bis   
o mar virar sertão... 
 
Tá contada a minha história 
Verdade, imaginação 
Espero que o sinhô 
Tenha tirado dela uma lição 
que assim mal dividido 
esse mundo anda errado 
que a terra é do homem 
não é de Deus nem do Diabo 
E o sertão vai virar mar 
o mar virar sertão.” 
 
O refrão faz alusão ao movimento de Canudos e as pregações de Antonio Conselheiro 
e também à permanência das mesmas condições miseráveis em que se encontravam os 
camponeses ao final do século XIX. A narrativa, tradicional da literatura de cordel do 
Nordeste, poesia impressa em folhetos que era e ainda é vendida em praças ou feiras, tornou-
se uma das características diferenciadoras dos costumes dessa imensa região em relação às 
demais regiões brasileiras, como meio de comunicação, elemento difusor de fatos ocorridos, 
servindo como uma espécie de literatura que põe os ouvintes e a família a par do que se 
passava: façanhas de cangaceiro, casos de rapto de moças, crimes, estragos da seca, efeitos 
das cheias, entre outros fatos. 
No filme de Glauber, a narrativa do cantador de cordel tem por função explicar para o 
espectador a história, assumindo as características regionais, de forma que possamos nos 
identificar com a história e seus personagens. Ao retomar a temática popular do rural 
sertanejo submetendo-a a perspectiva da narrativa popular sob a forma de um cantador de 
cordel como narrador de Deus e o Diabo na Terra do Sol, temática nacional já utilizada no 
cinema através de O Cangaceiro de Lima Barreto (1953) e processada pela visão 
hollywoodiana da Cia. Vera Cruz, a câmera glauberiana re-nacionaliza o tema ao adotar uma 
linha narrativa popular. Dessa forma, buscava descolonizar o tema adequando-o à cultura 
popular brasileira e fazendo “estourar” na tela a realidade brasileira em toda a sua violência 
simbólica, assimilando o cine-punho einsensteiniano, isto é, o método de montagem de 
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Einseinstein que se propunha a justapor as imagens de forma a agitar e provocar as emoções 
do espectador visando um objetivo de reflexão crítica da realidade social.
410
 A narrativa de 
cordel, como expressão do imaginário popular e da imaginação, oferecia lugar à utopia da 
transformação social revolucionária pela sua potencialidade de fundir o fantástico e o real 
numa mistura de temporalidades na construção de mitos e fábulas nacionais que registram os 
conflitos, paixões e dificuldades do homem do nordeste sem que lhe seja apresentada 
nenhuma solução, pois esta é a realidade do camponês nordestino entre os anos 40 e 60. 
No início dos anos 60, para os setores que defendiam as transformações sociais 
visando superar o atraso e o subdesenvolvimento e que se baseavam numa aliança com o povo 
e quando a questão da consciência política era fundamental, a idéia de reforma aproximava-se 
da idéia de revolução. O esquema populista de alianças considerava a noção de povo, um 
conceito movediço e abstrato demais. A intenção de Glauber Rocha com o filme foi a de 
retomar as tradições nordestinas e seus mitos de forma a valorizar elementos particulares da 
cultura popular como sendo nacionais e submetê-los ao processo de conscientização 
revolucionária através do filme. Os elementos tidos como primitivos – o messianismo e o 
cangaço – seriam a base de nosso miserabilismo para dar impulso a uma força primitiva rumo 
à transformação social, pois a miséria e a pobreza eram nacionais. A estética da fome e da 
miséria  nacionalizaria a linguagem cinematográfica brasileira através de uma nova 
abordagem, com novas técnicas de montagem e novas formas de tratamento dos temas e das 
questões nacionais. A violência simbólica descolonizadora emergiria através do primitivo e 
provocaria as estruturas e atitudes colonizadoras criando um desconforto aos espectadores 
“colonizados” por Hollywood. 
Em Deus e o Diabo na terra do sol, Glauber se aproximava da dramaturgia popular da 
literatura de cordel e da literatura nacional (por exemplo, de Euclides da Cunha em Os 
Sertões). A narrativa cantada de Sérgio Ricardo ao apresentar os personagens e certos trechos 
do desenrolar da trama aproxima-o do cantador de cordel, apropriação feita pela câmera 
glauberiana. Partindo da perspectiva individualista ocidental através do cantador de cordel, 
elemento genuinamente brasileiro, Glauber nacionalizava o tratamento cinematográfico dado 
ao tema do cangaço, resgatando-o da abordagem dada por Lima Barreto em O Cangaceiro 
muito influenciada pelo naturalismo hollywoodiano. 
No filme de Glauber, a constante repetição dos conflitos na trama reforça um processo 
catártico num crescendo inquietante e provocador sem encontrar uma saída satisfatória para 
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aquele que sofre as condições do processo vivido pelo homem do nordeste, convidando à 
reflexão os elementos urbanos preocupados com a transformação social. A narrativa de 
cordel, como uma espécie de rapsódia, não supera de forma qualitativa os conflitos que 
apresenta. Aos conflitos apresentados são sobrepostos novos conflitos com elementos 
distintos sem que possamos observar o conhecimento de algo novo. Essa forma narrativa, em 
verdade, se faz representação social da vida dos camponeses pobres do sertão nordestino 
entre os anos 40 e 60, pelo menos, das suas condições de dependência pessoal ao fazendeiro 
ou patrão, pelas relações de dependência, favor e endividamento com pouquíssimas chances 
de romper com um ciclo que o impede de transformar a sua realidade, ou seja, tomar o destino 
em suas próprias mãos. 
 
5.2.2 - Entre o messianismo e a violência do cangaço 
 
O messianismo e o cangaço eram formas de rebeldias primitivas que indicavam 
insatisfações e inconformidade com a situação dos camponeses muito discutida nos anos 50 e 
60 entre os intelectuais de esquerda que as viam como possibilidades de detonar uma 
violência transformadora desde que pudessem ter acesso a um projeto político de 
transformação social. Não podemos esquecer a existência das Ligas Camponesas, na segunda 
metade da década de 1950, e da discussão sobre a reforma agrária associada às demais 
soluções para o desenvolvimento nacional. O combate ao latifúndio e às relações sociais que o 
sustentavam, vistas como formas arcaicas e subdesenvolvidas, era um combate exaltado como 
uma das formas de superação do atraso do país. 
No filme de Glauber, podemos sugerir que através de uma metáfora surgia a 
possibilidade de conscientização política como fruto de um ato simbólico de violência que 
ajudaria o povo a romper com situações de alienação que alimentavam a exploração e o atraso 
no país de forma tradicional. 
Numa entrevista a Raquel Gerber, em 1973, Glauber Rocha afirmara que: 
 
“O  Deus e o Diabo é uma metáfora revolucionária num plano mais totalizante, mais 
universalizante, quer dizer, do sertão para o mar, do mar para o mundo, quer dizer, é como se 
fosse o inconsciente do Fabiano (Vidas Secas), uma liberação do inconsciente do camponês 
do Terceiro Mundo através de seus fantasmas mais expressivos.”
411
 
 
Ao estabelecer uma continuidade entre o personagem Fabiano, de Vidas Secas (de 
Nelson Pereira dos Santos, 1963), Glauber reconhece a analogia das condições vividas pelo 
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camponês nas duas histórias, porém propõe um desenrolar diverso. É bom lembrar que 
Nelson Pereira dos Santos realizou uma abordagem cinematográfica da obra de Graciliano 
Ramos enquanto Glauber Rocha apropriou-se tanto de formas narrativas populares (o narrador 
de cordel) quanto de formas mais eruditas (como a inclusão da música de Villa-Lobos), 
intercalando-as mesclando distanciamento com reflexão crítica e aproximação do popular. 
Estabelecendo uma comparação entre o personagem do vaqueiro Manoel (de Deus e o 
Diabo na Terra do Sol) e o personagem do migrante nordestino Fabiano (de Vidas Secas, 
dirigido por Nelson Pereira dos Santos em 1963) e sua família, que fogem dos longos 
períodos de estiagem, da condição de indigência, de miséria e de exploração que os afligia, 
condições estas que reduziam a sua humanidade colocando-os ao mesmo nível de 
sobrevivência animal como o de sua cadela Baleia, ou os animais da caatinga, semelhantes às 
condições de Manoel e Rosa, podemos observar, no filme de Nelson Pereira dos Santos um 
momento possível de ruptura entre o migrante Fabiano e um proprietário de terras, que 
também ocorre quando ele tenta negociar a partilha do gado com o coronel e duvida das 
contas feitas pelo patrão, seguindo os conselhos de Sinhá Vitória, sua mulher, que chegara a 
outro resultado a partir de um cálculo com sementes de espécies diferentes. 
No filme de Glauber, a primeira situação violenta surge quando o vaqueiro Manoel se 
confronta numa discussão com o coronel Morais por causa da partilha a ser feita a respeito 
das vacas que cuidava. Manoel cuidava de um rebanho de 16 vacas. Certo dia, numa feira de 
gado, Manoel se encontrava com o coronel Morais, proprietário das vacas, e informava a ele 
que 4 haviam morrido. O coronel afirmava então que não havia necessidade de partilha, pois 
as vacas mortas eram todas de Manoel. Aí, faz-se a alusão ao sistema de quarta cria, sistema 
tradicional de remuneração do vaqueiro em que, de cinco em cinco anos, cada cria, enquanto 
múltiplo de quatro, passaria a ser do vaqueiro. Quando Manoel anunciou que 4 delas haviam 
morrido ao beber água no açude do norte, tendo sido picadas por cobras, o coronel afirmava 
que não havia necessidade de partilha porque as vacas mortas seriam de Manoel que o 
contestou dizendo que as vacas mortas levavam a marca do coronel. Criava-se uma situação 
de injustiça em que Manoel, afrontado em sua honra e palavra, se insurge contra a estrutura de 
poder baseada nas relações de dependência e favor típicas do meio rural nordestino e que 
disfarçam o conflito de interesses da relação de classes. 
Podemos comparar os diálogos das personagens nas situações dos dois filmes através 
do quadro abaixo: 
Vidas Secas  Deus e o Diabo na Terra do Sol 
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(Nelson Pereira dos Santos, 1963)  (Glauber Rocha, 1964) 
 
Fabiano, recontando o dinheiro: - Me 
descurpe, mas tem de menos. 
O patrão, depois de recontar: Tá certo. 
Fabiano: - O que a mulher disse é mais, tem 
erro na conta. 
O patrão: - a diferença é dos juros. Não lhe 
emprestei dinheiro todo esse ano? Tem erro 
não. 
Fabiano: - Eu não. Mas a mulher tem miolo, 
sabe fazê conta. Aqui tem de menos. 
O patrão; - Sua paga está aí. Não tem mais 
nada para receber. 
Fabiano: - Isso num tá certo. Sô nego não. 
O patrão: - Nego num tem nenhum aqui. Tai 
seu dinheiro. E se num quiser vai procurá 
emprego noutro lugar. Cabra insolente num 
trabalha comigo. 
Fabiano: - Bem... bem... não é preciso 
barulho. Foi palavra à-toa. Me descurpe... foi 
curpa da mulhé, patrão. Eu não sei lê. A 
velha me disse: é tanto. Eu acreditei nela. 
O patrão: - Está bem Fabiano. Vá trabalhar. 
 
 
Manoel: - Bom dia, coronel Morais. 
Coronel Morais: - Bom dia. 
Manoel: - Truxe as vaca... mas morreram quatro. 
Coronel Morais: - É... Beberam no açude do 
norte? 
Manoel: - Sim senhor. Era onde tinha água. 
Foram mordida de cobra... Truxe doze vaca. 
Queria fazer a partilha pra ajustar as conta. 
Coronel Morais: - Num tem conta pra acertá. As 
vaca que morreram eram todas suas. 
Manoel: Mas seu Morais, as vaca tinham o ferro 
do sinhô... num pode sê logo as minha... que sô 
um home pobre... foi azar mas é verdade...as 
cobra morderam as rês do sinhô... 
Coronel Morais: - Já disse tá dito! A lei tá 
comigo! 
Manoel: - Dá licença outra vez seu Morais, mas 
que lei é essa? 
Coronel Morais: - Quer discuti? 
Manoel: - Não sinhô... só to querendo sabê que 
lei é essa que não protege o que é meu. 
Coronel Morais: - Já disse tá dito, cê não tem 
direito a vaca nenhuma. 
Manoel: - Mas seu Morais... o sinhô não pode 
tirar o que é meu... 
Coronel Morais: - Tá me chamando de ladrão? 
Manoel dá as costas pra o coronel e diz: - Quem 
tá falando é o sinhô. 
Coronel Morais levanta o chicote e começa a 
bater em Manoel: - Prá você aprendê, seu 
ordinário! 
Manoel reage sacando o seu facão, investe contra 
o coronel e o mata.
 
Enquanto no filme de Nelson Pereira dos Santos o camponês Fabiano se resigna e 
retorna a sua situação de subserviência, no filme de Glauber, o vaqueiro Manoel se insurge 
assumindo um caráter heróico, sacrificando a sua posição servil e iniciando uma trajetória em 
que busca a remissão e a reconstrução de seu espaço social para a manutenção de seu sonho 
de ser um pequeno proprietário. Para Nelson Pereira dos Santos, que em Vidas Secas 
inaugurava um olhar realista sobre o meio rural brasileiro, despojando de exotismos sua 
apreensão sobre a realidade rural nordestina, tratava-se de reivindicar brasilidade para o 
cinema nacional através de um tratamento cinematográfico, inspirado no neo-realismo, dado 
ao tema do homem do campo, articulando-se com o debate político engajado e oferecendo 
uma obra crítica ao espectador. 
Jean-Claude Bernardet, em 1967, afirmava que o filme de Nelson Pereira dos Santos 
era “um passo fundamental na conquista da representação do homem brasileiro na tela” 
afirmando-se como “verdadeiro tratado sobre a situação social e moral do homem no 
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Brasil”.
412
 Vidas Secas enquadrava-se na política oficial da época, em 1963. O filme de Nelson 
Pereira dos Santos não pretende esmagar o personagem de Fabiano debaixo do servilismo. Ele 
pretende envolver seu personagem num núcleo de dignidade. Tal dignidade fazia parte do 
vocabulário oficial do então governador Miguel Arraes que afirmava que o homem do 
Nordeste vivia “uma ordem de coisas (...) incompatível com a dignidade humana” e precisava 
adquirir “as liberdades mínimas essenciais à dignidade do homem”.
413
 O governador Miguel 
Arraes utilizava o personagem Fabiano como símbolo do homem fabricado pela dura 
realidade do Nordeste. Quando, ao final do filme, o personagem de Fabiano e sua família se 
retiram para a cidade fugindo da realidade que os açoita, Nelson Pereira dos Santos nos 
oferece uma perspectiva de abstração para os grandes centros urbanos, pois esse personagem 
se retira do ambiente seco e hostil (socialmente também, não só por questões ambientais) do 
Nordeste migrando para a cidade grande, ampliando o nível de abstração sobre o personagem 
que “deixa de ser um homem particular, com problemas específicos, para tornar-se o homem 
brasileiro esmagado pela sociedade” sendo “tanto o sertanejo quanto o pequeno-burguês 
citadino, e talvez mais o segundo do que o primeiro.”
414
 
Nesse nível de abstração sugerido por Jean-Claude Bernardet, Fabiano seria, de acordo 
com características mais universalizantes incutidas na trama, “qualquer um de nós” estando 
no campo ou na cidade, “cerceados pelos poderes esmagadores da sociedade e vemos nossas 
possibilidades de realização truncadas”.
415
 
Se Nelson Pereira dos Santos não tinha a intenção de esmagar o seu personagem sob o 
peso do servilismo, o personagem glauberiano do vaqueiro Manoel, para se livrar da condição 
servil, move-se numa espiral crescente de dificuldades, partindo de sua situação de 
trabalhador rural para o envolvimento com o messianismo e o cangaço, em que as situações 
que se desenvolvem na trama se apresentam uma após a outra, como resultado de atos de 
violência sem que ele consiga superar as dificuldades anteriores, permanecendo 
constantemente em condições adversas que sempre o recolocam num destino limitado pelo 
universo rural em que vive, onde suas opções são circunscritas às condições de marginalidade 
como trabalhador rural, beato ou cangaceiro, limítrofes da miséria. A perspectiva que Glauber 
nos coloca é a seguinte: onde vai parar a violência deflagrada pelas condições iniciais de 
injustiça em que seu personagem se encontrava? Haveria uma solução para o dilema de 
Manoel? 
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O que nos parece é que Glauber sugere que haveria uma impossibilidade de 
camponeses como Manoel, diante de tais condições alienantes, alcançarem qualquer 
consciência de classe revolucionária e, portanto, não poderiam preencher os requisitos para a 
realização de uma revolução social. Glauber procura preencher, com sua verdade e 
imaginação, e na modulação da narrativa entre o cantador de cordel e um olhar mais 
distanciado e elitista das situações apresentadas na epopéia vivida por Manoel e Rosa, uma 
perspectiva em que a revolução social seria a única saída. O sugerido pelo cineasta para 
aqueles intelectuais de esquerda que defendiam uma perspectiva revolucionária talvez fosse a 
tarefa imaginativa de criar formas para superar a distância de personagens reais assemelhados 
de Manoel com a perspectiva de aproximação do país legal. A corrida de Manoel em direção 
ao litoral como se nos apresenta ao fim do filme sugeriria que o interior do país 
inevitavelmente se encontraria com a realidade urbana para produzir a síntese que a narrativa 
seguida por Deus e o Diabo na terra do sol não pôde alcançar. A síntese que talvez Glauber 
estivesse perseguindo, como Manoel, fosse a de criar, através da capacidade criadora da 
imaginação, uma identidade cultural mais justa para os brasileiros que sofriam condições 
injustas. 
 
 
5.2.3 - A ambigüidade de Antonio das Mortes 
 
Antonio das Mortes é, talvez, o personagem mais enigmático do cinema brasileiro. 
Jean-Claude Bernardet, em 1967, afirmou que este personagem era a própria contradição já 
que, se ele matava a soldo do inimigo, não podia ser pelo bem do povo e se era para o bem do 
povo, não podia obedecer ao inimigo.
416
 Ainda segundo Jean-Claude Bernardet, ele é o 
incompreensível, não é isto nem aquilo, ele é a contradição enigmática. Antonio das Mortes 
age de maneira a interromper as duas experiências de Manoel, o messianismo e o cangaço. O 
personagem de Antônio das Mortes seria aquele que, através de atos de guerra e de violência, 
impede Manoel de prosseguir em sua alienação. Ao eliminar as fontes de alienação e 
deixando Manoel vivo, mantém a esperança de que haja uma saída, mas com violência. Não 
aquela violência mística ou anárquica do messianismo e do cangaço. Antônio das Mortes age 
como um interpelador de Manoel como que a libertá-lo das fontes de sua própria alienação e 
pressionando-o a enfrentar as reais causas de sua realidade, fornecendo a Manoel a 
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possibilidade de agir racionalmente. Uma ação racional através da guerra. Entretanto, Antonio 
das Mortes é um mercenário pago pelos poderes locais que demonstra certo receio de lutar 
contra as forças do povo, pois elas podem ter um pacto com Deus, também. 
Na cena em que ele se encontra com o padre e o coronel e estes lhe oferecem 300 
contos para acabar com o beato Sebastião, mostra-se reticente e argumenta com o exemplo de 
Canudos, lembrando que as forças do governo foram destruídas pelo povo de Canudos. 
Quando ele diz “os home lutava com fé”, Antonio das Mortes mostra receio do efeito que o 
poder fanático da fé pode exercer sobre os homens, pois ele desconhece a fé por ser descrente 
em tudo. Apenas acredita na guerra porque diz que “vivo nela desde que nasci”. Recusa a 
primeira oferta de 300 contos dizendo, olhando para o coronel, que “é muito dinheiro” e, 
depois olhando para o padre, completa dizendo “mas é barato prum homem se condenar no 
inferno”. Ele demonstra muitas dúvidas ainda sobre combater o povo fanático quando, ao ir 
embora da reunião com as autoridades locais afirma “o padre pode achar que Sebastião tem 
parte com o diabo, mas eu acho que ele tem parte com Deus também”. Numa seqüência após 
breve intervalo mostrando Sebastião se benzendo com a cruz com o narrador de cordel 
cantando “Matador, matador, matador de cangaceiro”, Antonio das Mortes volta a se 
encontrar com o padre que, dessa vez lhe oferece 600 contos, o dobro da oferta anterior. E 
dessa vez ele aceita, mesmo relutantemente, afirmando que os coronéis podiam ficar 
descansados, pois Sebastião acabara. Quando, mais tarde, ele ataca Monte Santo, dizima os 
fiéis encontrando Sebastião morto por Rosa. Ora, onde está a simpatia de Antonio das Mortes 
pelo povo que Jean-Claude Bernardet, argumentando em 1967, dizia ter o personagem? 
Antonio das Mortes mostra verdadeiro desprezo pela alienação do povo e receia a sua força 
mal orientada. Daí, querer destruir as formas de alienação. 
O personagem de Antônio das Mortes caminha por uma fina linha divisória, ambígua, 
de forma a complementar mais uma das possibilidades de existência social do sertanejo: ou 
camponês servil, ou camponês beato, ou cangaceiro, ou jagunço pago pelos poderes locais. 
Todas são formas complementares do personagem humano que vive o drama do sertão 
brasileiro entre as décadas de 1930 e 1960. Se Antônio das Mortes é composto da mesma 
matéria sertaneja que informa o filme, também é composto do preenchimento do espaço que 
sobra ao segundo narrador (olhar objetivo mais distanciado) entre a verdade e imaginação do 
primeiro
417
 (o cantador de cordel). Sua ambigüidade se revela de forma mais clara no encontro 
com o cego Júlio depois de Manoel já estar andando com o bando de Corisco. O cego Júlio 
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interpela-o dizendo não entender porque ele persegue um “cabra” como Corisco. Ele responde 
dizendo não querer que ninguém entenda a sua pessoa e seu destino porque depois viria uma 
guerra maior: 
 
Voz de Antônio das Mortes (a câmera vem seguindo o cano de seu fuzil até sua 
mão, sobe pelo seu braço direito até a altura do ombro e depois focaliza o seu rosto, 
tudo em close): 
- Um dia vai ter uma guerra maior nesse sertão, uma guerra grande, sem a cegueira 
de Deus e do Diabo. E pra que essa guerra comece logo, eu que já matei Sebastião 
vou matar Corisco. E depois vou morrer de vez...Que nós somo tudo a mesma 
coisa... 
(Vira as costas para a câmera ao dizer a última frase, põe o chapéu e vai embora.) 
 
 
Jean-Claude Bernardet afirmou que o papel social atribuído a Antonio das Mortes 
poderia ser uma mistificação residindo nela a essencial contradição do personagem, embora 
este papel político fosse apresentado no filme como coerente e até pré-revolucionário, 
lembrando uma confirmação de Glauber Rocha após a realização das filmagens dizendo que: 
“Antonio das Mortes é realmente uma personagem deflagradora, uma personagem pré-
revolucionária.”
418
 
Quando Antonio das Mortes fala de uma guerra maior que ocorreria no sertão, dentro 
do contexto intelectual da época, a geração de sentido era associada pelos intelectuais de 
esquerda como sendo a revolução social efetuada pelas forças da história compostas pelas 
vanguardas intelectuais e forças do socialismo. Esta associação teria causado uma forte 
identificação do personagem com os elementos da pequena-burguesia pensante como sendo 
um promotor da desalienação e da revolução social. A ambigüidade do personagem o coloca 
na linha divisória entre o camponês dependente e o trabalhador livre que pode se tornar dono 
de seu destino, embora não consiga explicitar como seria esta “guerra maior”. O destino a ser 
cumprido pelo personagem é destruir as formas de alienação. Mas, e depois que Manoel não 
tiver nem o messianismo e nem o cangaço para apoiar-se e correr para o litoral? E quando lá 
ele chegasse? Glauber sugere à pequena burguesia uma reflexão sobre o impasse: era chegada 
a hora de uma decisão. 
 
5.3 – Dona Flor e seus dois maridos (Direção de Bruno Barreto, 1976) 
 
5.3.1 – A elaboração 
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Dona Flor e seus dois maridos foi uma produção de Luiz Carlos Barreto de 1976 com 
direção de Bruno Barreto que representou um grande sucesso de bilheteria em uma fase de 
grande sintonia entre as produções nacionais e os espectadores brasileiros. Dona Flor atingiu 
a impressionante marca de bilheteria do cinema brasileiro de 10 milhões e oitocentos mil 
espectadores só perdendo o primeiro lugar para Tubarão (Jaws) de Steven Spielberg 
(produção norte-americana). O que explicaria um encontro tão feliz e lucrativo para a 
indústria cinematográfica entre seus produtores e o público brasileiro de cinema? 
Dona Flor foi um filme lançado em novembro de 1976 e alcançou a maior receita de 
bilheteria do ano de 1977 no valor de Cr$ 62.747.539,00.
419
 Roteiro adaptado por Bruno 
Barreto de um romance de Jorge Amado que já escrevera outras obras sobre os coronéis e 
suas disputas pelo poder, o café, o cacau, as grandes crises econômicas, as grandes convulsões 
sociais brasileiras, angariando grande fama e renome internacional em sua leitura da realidade 
social e política brasileira, que acabou fornecendo forte aval e legitimidade ao filme de Bruno 
Barreto no sentido de responder bem ao estímulo de adaptação de obra literária para o cinema 
brasileiro como bem queria o governo desde o início dos anos 70, ainda na gestão do MEC de 
Jarbas Passarinho, e materializando-se através do INC e da própria EMBRAFILME. 
O lançamento da PNC em 1975 e sua orientação para o campo cultural baseando-se 
em diretrizes que pudessem “salvaguardar o nosso acervo cultural próprio e 
caracteristicamente brasileiro” 
420
 acompanhavam a extinção do INC e sua absorção pela 
Embrafilme. Esta estatal ficava com a responsabilidade maior de continuar a estruturação do 
campo cinematográfico brasileiro, tendo para isso ampliadas as suas funções e o aumento de 
seu capital de 6 para 80 milhões de cruzeiros, resultante da incorporação do patrimônio do 
INC, da integralização de uma parte pela própria União e uma menor parcela composta por 
acionistas privados. A fonte de receita da empresa constituía-se da venda de ingresso 
padronizado (34%), por uma contribuição por título de filme, destinada a desenvolver a 
indústria cinematográfica (14%), pela parcela nos filmes em co-produção e distribuídos pela 
empresa e por recursos originários do imposto sobre remessa de lucros dos filmes estrangeiros 
(36%).
421
 Com a criação do Concine, em 1976, a obrigatoriedade de exibição passava a ser 
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 Filme Cultura nº 31, novembro 1978, pp. 54-55. 
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 A contribuição por título de filme era paga pelo distribuidor ou produtor de acordo com a duração do filme, veículo e 
bitola. O filme nacional contribuía com 30% dos valores estabelecidos. Quanto à parcela do imposto sobre remessa de lucros, 
paga pelo distribuidor estrangeiro, pelo Art. 45 da Lei 4.131 de 3 de setembro de 1962, esta parcela era reservada, 
optativamente, para investimento em filmes nacionais, mas se o depositário não quisesse utilizar tal benefício fiscal, então o 
total devido do imposto era recolhido ao órgão da Fazenda. O Art. 28 do Decreto-Lei 43 de 18 de novembro de 1966 alterava 
este dispositivo tornando obrigatório o recolhimento da parcela do desconto do imposto de remessa destinado à produção de 
filmes nacionais e que, se isto não fosse feito em até 18 meses, a contar da data do depósito (o prazo anterior era de 38 
meses), ele passava a ser recolhido como receita extraordinária do INC. Em 1970, de acordo com a legislação do imposto de 
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uma atribuição desse órgão que manteve a resolução de 1975 que instituía o total de 112 dias 
anuais para a exibição do filme brasileiro, inicialmente. Em 1977, o exibidor ficava obrigado 
pela manutenção na segunda semana em cartaz do filme brasileiro que estivesse com renda 
igual ou superior à média do cinema (a chamada “lei da dobra” ou Resolução nº 10 do 
Concine de 15/03/1977) e, em 1978, elevava-se a obrigatoriedade de exibição para 133 dias. 
Finalmente, a partir de 1979, a mesma, mais uma vez, elevava-se para 140 dias (Resolução nº 
34 do Concine de 4 de dezembro de 1978).
422
 
Com tais reformulações a partir de 1975, tanto na afirmação da PNC quanto com as 
novas diretrizes da Embrafilme, o período que se seguiu para a produção cinematográfica 
brasileira foi de expansão da produção e das representações cinematográficas, portanto. A 
crise de identidade que havia acometido os cinemanovistas os havia cindido. Desde 1968/69, 
com o advento do Cinema Marginal que surgira criticando a falta de radicalização das 
propostas cinemanovistas que enveredavam pela desconstrução da linguagem 
cinematográfica, o início da expansão da pornochanchada, com propostas mais comerciais, as 
propostas mais totalizantes sobre a representação cinematográfica da realidade brasileira 
entravam em crise no momento em que a modernização difundia seus efeitos sobre a 
sociedade brasileira. A crise dos projetos totalizantes no cinema brasileiro atingiu 
profundamente os cinemanovistas na segunda metade da década de 1960. Com Macunaíma 
(1969), Joaquim Pedro de Andrade articulava o modernismo (Mário de Andrade) num diálogo 
bem humorado com o popular através do discurso alegórico, assimilando o tropicalismo e 
suas cores vivas e retomando aspectos da chanchada clássica do cinema brasileiro (anos 40 e 
50) enquanto gênero que havia proporcionado sustentabilidade ao cinema, tornando-o 
nacional por atrair as massas populares. O maior problema do Cinema Novo era a ampliação 
do contato com o público. A proposta de Joaquim Pedro de Andrade, antropofagicamente, 
assimilava essas influências na esperança de retomar o diálogo com o público utilizando-se do 
riso e da ironia ao expor o descaráter nacional com o personagem de Macunaíma como meios 
de expressão para se aproximar desse mesmo público numa tentativa de resolver esse grande 
problema. 
Ao longo do filme, Joaquim Pedro optou por mostrar as fraquezas do personagem 
central, “herói sem nenhum caráter”, diante das aventuras em que se envolve, sobrevivendo 
sem nenhum projeto específico, assimilando o que pudesse em meio à modernização, mas de 
  
renda, houve uma redução desta parcela, depois novamente aumentada em 1977, sem voltar a atingir a parcela de 1962. Cf. 
Filme Cultura nº 4, INC, Rio de Janeiro, março/abril de 1967 e Alcino Teixeira de Mello, Legislação do cinema brasileiro, 
vol. I, Embrafilme, Rio de Janeiro, 1978, p.36. 
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forma inconseqüente. De forma bem humorada e irônica, num ambiente tropicalista, morre ao 
final do filme pela sua própria fraqueza, atraído pelo poder de sedução da Iara. Diferente do 
final de Mário de Andrade, Macunaíma morre com Joaquim Pedro por considerá-lo fraco 
como herói, sem força para impor um projeto civilizatório, carente que é de perspectiva 
globalizante, por ser individualista. Macunaíma desaparece em meio às águas, ao som de 
Villa-Lobos, deixando a sua jaqueta verde-oliva manchada de sangue (menos alusivo ao poder 
militar e buscando maior referência aos projetos nacionalistas fracassados). Ao desconstruir o 
herói, Joaquim Pedro colocava em relevo a questão da identidade nacional em aberto, diante 
do fracasso do projeto nacionalista da aliança da esquerda com o populismo e questionando a 
assimilação da modernização feita de maneira acrítica. Macunaíma ao morrer, mergulhava no 
Brasil, comido por ele. Como disse Joaquim Pedro de Andrade: 
 
“É um filme sobre consumo (...) E todo consumo é redutível, em última análise, ao 
canibalismo. As relações de trabalho, como as relações entre as pessoas, relações sociais, 
políticas ou econômicas, são basicamente antropofágicas; quem pode come o outro. Só que 
a antropofagia se institucionaliza, se disfarça. Os novos heróis, à procura da consciência 
coletiva (que Macunaíma não tem), partem para devorar quem nos devora, mas são fracos 
ainda, acabam transformados em produtos de consumo, e consumidos.”
423
 
Começava o mergulho antropológico da intelectualidade brasileira no cinema com 
uma crise de identidade pelo início da década de 1970. Esta crise do projeto nacionalista dos 
cinemanovistas, bem marcada por filmes como Terra em Transe (Glauber Rocha, 1967) e 
Macunaíma, iniciava fissuras no movimento que ficava cercado por críticas que vinham tanto 
do Cinema Marginal quanto dos produtores de filmes mais comerciais que buscavam 
representações do popular voltadas para o consumo de massa e não para a questão da 
identidade nacional, criticando a linguagem do Cinema Novo pelo seu hermetismo e 
afastamento do público. 
A postura do Estado em relação ao campo cinematográfico, principalmente aos 
cinemanovistas, quando da afirmação da decretação do PNC, consegue atraí-los pela 
perspectiva nacionalista de valorização da cultura brasileira diante dos efeitos nocivos da 
modernização. A realização de projetos que aproximava as vertentes nacionalistas do campo 
cinematográfico com o Estado autoritário resultava da crise de projetos por parte dos 
primeiros e da afirmação de uma política cultural governamental num mercado em expansão 
em que os agentes cinematográficos nacionais entravam em conflito entre si pela 
desproporção entre o restrito mercado para o filme brasileiro e uma produção nacional 
vigorosa em expansão a partir de 1974. Nessa luta, os cinemanovistas se aproximaram do 
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Estado na gestão Roberto Farias e buscavam impor com incentivos financeiros da Embrafilme 
um padrão de qualidade ao cinema nacional procurando destronar, por exemplo, o predomínio 
da pornochanchada. A produção independente era a que se sentia mais ameaçada por realizar 
filmes de orçamento mais baixo. A era das superproduções brasileiras começava com Xica da 
Silva (Cacá Diegues, 1976), Dona Flor e seus dois maridos (Bruno Barreto, 1976) e Tenda 
dos Milagres (Nelson Pereira dos Santos, 1978), consagrando-se pelo sucesso de público 
atingido. 
A produção de Dona Flor foi muito bem planejada, como já dizia Luiz Carlos Barreto, 
produtor do filme e pai do diretor. A racionalização empresarial de Luiz Carlos Barreto 
buscava aliar a perspectiva cultural e artística à adaptação cinematográfica da obra de Jorge 
Amado como grande potencial de bilheteria, considerando o incentivo da Embrafilme para as 
adaptações de obras literárias: 
 
 
“Quando eu iniciei o projeto de Dona Flor e seus Dois Maridos (...) antes de fazer um 
roteiro tratei de preparar uma espécie de estudo de mercado [grifo meu], quer dizer, uma 
estimativa do custo, com uma estimativa da receita. Nada era aleatório, todos os dados de 
custo que eu possuía foram acrescentados de, no mínimo, 50% a mais e, em seguida, me 
ative às possibilidades de receita, mantendo o mesmo percentual suplementar.”
424
 
Com o estudo de mercado feito, tendo medido o retorno do custo do filme em mais ou 
menos 6 meses de exibição (o retorno do investimento se deu com dois meses de exibição) do 
filme esperava, “independentemente do lucro”, implantar um padrão de qualidade da 
produção cinematográfica, para “plantar as bases para uma produção acima do nível médio, 
ou seja, poder utilizar recursos que possibilitassem tirar o cinema brasileiro da rotina de 
filmes de qualidade médio-para-inferior”.
425
 A intenção era clara: na “luta pela conquista do 
mercado”, a base de um cinema nacional deveria imprimir um padrão homogeneizador de 
qualidade para enfrentar o “adversário imperialista” externo. Mas, para isso, seria necessário 
lutar também com os “adversários internos”, os realizadores de filmes com padrão de 
qualidade “médio-para-inferior”. Daí, muitos adversários de Barreto como Antonio Calmon 
se referirem a um “colonialismo interno”, mesmo reconhecendo que os filmes estrangeiros 
realizavam um colonialismo cultural. O que ocorria era um movimento de concentração de 
capitais por parte de grupos como o de Barreto para consolidar posições no mercado 
cinematográfico brasileiro. Mas estas iniciativas não vinham apenas do campo 
cinematográfico. 
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Em 1972, o campo televisivo fazia seu movimento para expandir-se. E a iniciativa 
coube a Walter Clark, diretor-geral da TV Globo entre 1965 e 1977. Responsável pela criação 
do Padrão Globo de Qualidade, Walter Clark tentou envolver a televisão (TV Globo) com a 
produção cinematográfica. A TV Globo, consolidada a sua posição como rede nacional e 
detentora de 70% da audiência, resolveu diversificar seus negócios em outros campos da 
produção cultural, articulados à televisão.
426
 No campo cinematográfico, Walter Clark e outros 
executivos da diretoria da TV Globo,
427
 fundaram uma empresa chamada Cantagalo, 
propondo ao empresário Roberto Marinho uma sociedade de 25% para a Globo e 75% para a 
Cantagalo. Segundo o próprio Walter Clark, o negócio ficou fechado em 51% para a Globo e 
49% para a Cantagalo, pois Roberto marinho recusava-se a ter participação minoritária em 
qualquer negócio, segundo Walter Clark. João Araújo, executivo que antes trabalhara na RGE 
e na Som Livre, foi chamado para dirigir a empresa. Em 1972, a Cantagalo e a Globo 
formaram nova empresa cujo nome era Indústria Cinematográfica Brasileira (ICB).
428
 Nela, 
Roberto Marinho entrava apenas com a divulgação dos filmes na TV Globo. Sua participação 
na empresa adviria daí. O produtor Luiz Carlos Barreto foi contratado para comandar o 
negócio sem participação societária. 
A ICB chegou a realizar cinco longas-metragens
429
 e distribuiu pelo menos três.
430
 Em 
1974, a empresa fez um acordo com a Gaumont para distribuir filmes franceses no Brasil. 
Porém, em 1974, quando Walter Clark e Luiz Carlos Barreto negociavam a participação da 
ICB na produção de Dona Flor, segundo Walter Clark, o dr. Roberto Marinho resolveu retirar 
a participação da Globo, intempestivamente, sem mais explicações. Segundo Walter Clark, 
sem poder afirmar com certeza, ele achou que a recusa se deu em face das relações de 
Roberto Marinho com os amigos Severiano Ribeiro (dono da maior rede de exibição 
cinematográfica do país) e Harry Stone (representante da Motion Picture Association, 
representante dos interesses dos grandes estúdios de Hollywood fora dos Estados Unidos), 
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Idem, in Pedro Butcher, 
A Dona da História: Origens da Globo Filmes e seu impacto no audiovisual brasileiro, Dissertação de Mestrado do Programa 
de Pós-Graduação em Comunicação e Cultura na Escola de Comunicação da UFRJ, 2006, pp. 24-5. 
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que Desfolha (1917) começou a projetar uma série chamada Os Mistérios do Rio de Janeiro (1917) que tinha por 
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pois “não queria desagradá-los” com a possibilidade de ter “um concorrente do porte da 
Globo invadindo a sua praia.”
431
 
Podemos observar, por parte de Luiz Carlos Barreto, a tentativa de transpor um 
“padrão global de qualidade” ao cinema brasileiro, incrementando as superproduções e 
incomodando os pequenos produtores com a ocupação do calendário exíguo do mercado 
cinematográfico no país. Na tentativa de associar-se à Rede Globo no campo da produção 
cinematográfica, as pressões consubstanciadas na tácita aliança de interesses entre 
distribuidores estrangeiros e exibidores nacionais faziam notar sua presença. Cada vez mais, a 
solução era ainda, por parte dos produtores cinematográficos brasileiros com relativa 
influência como Barreto, tentar uma articulação através da Embrafilme dentro do campo 
discursivo nacionalista empreendendo carga contra os filmes estrangeiros, arvorando-se à 
sombra do protecionismo estatal. Inimigo estrutural, o predomínio do filme estrangeiro 
contribuiria para a aglutinação de forças nacionalistas no campo cinematográfico, além de 
procurar impor uma vertente considerada mais intelectualizada do cinema, portanto situando-
se como cineastas mais refinados em relação aos filmes mais populares como os da 
pornochanchada  e os “filmes de jeca” de Mazzaroppi. Além destas condicionantes 
estruturais, o grupo cinemanovista procuraria redefinir suas concepções sobre “o povo nas 
telas e nas salas” alinhando-se, dentro do possível, sem nivelar-se às concepções estatais de 
nacionalismo, mas antes utilizando e sendo utilizado pelo protecionismo estatal para 
estruturar o campo cinematográfico de acordo com suas concepções sobre a identidade 
brasileira. 
 
 
 
5.3.2 - A aproximação com a PNC 
 
 
Fora as articulações para a realização do produto cultural fílmico considerando a visão 
empresarial de Luiz Carlos Barreto, a legitimidade do filme não era conferida apenas pelo fato 
dele ser uma adaptação da obra de Jorge Amado, renomado escritor de fama internacional. 
Produzido por Luiz Carlos Barreto e distribuído pela Embrafilme, o filme buscava aproximar-
se das orientações estatais contidas na PNC. A idéia de sincretismo cultural e articulação do 
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regional com o nacional aparecem ao longo do filme. O diretor Bruno Barreto não pertencia 
ao movimento do Cinema Novo. Filho de Luiz Carlos Barreto, empresário ligado ao 
movimento, Bruno Barreto quando criança observava em sua casa a movimentação das 
personalidades cinemanovistas e cresceu convivendo com eles. Segundo ele, Glauber Rocha 
foi o primeiro a tentar familiarizá-lo com o cinema: “Certa vez ele me levou a um seminário 
sobre Eiseinstein, e durante todos os debates ficava pacientemente explicando a terminologia 
para mim”.
432
 Mesmo tendo esta convivência, o diretor Bruno Barreto confessava não ter 
qualquer pretensão de ser um intelectual afirmando que isso ele não era “de jeito nenhum”.
433
 
Achava que o maior equívoco do Cinema Novo era a vontade daqueles cineastas de mudar o 
mundo. Adotando uma postura menos politizada, o jovem Bruno Barreto não se via como um 
transformador como os cineastas do Cinema Novo: “Eu não. Quando comecei a filmar, já 
sabia que não ia mudar nada”. A sua posição enquanto cineasta moldava-se aos objetivos da 
PNC: “Trata-se de uma atitude simplesmente realista. Para mim, o cinema significa, 
sobretudo, um modo de preservar a nossa identidade cultural, os hábitos e costumes do 
povo”.
434
 Além desta sintonia com as orientações da PNC, o filme utilizava o apelo televisivo 
com a atuação de três atores já muito conhecidos do público pelo sucesso na televisão: Sonia 
Braga, José Wilker (ambos famosos por causa da telenovela da Globo, Gabriela) e Mauro 
Mendonça (trabalhou em 1976 na novela Estúpido Cupido). Articulando o apelo televisivo 
dos principais protagonistas, um planejamento empresarial voltado para o mercado, 
distribuição feita pela Embrafilme, angariando o sucesso literário de Jorge Amado, 
encaixando-se nas orientações estatais da PNC e inserindo-se na orquestração em que os 
cineastas, inspirados pelo “mergulho antropológico” indicado por Nelson Pereira dos Santos 
ao realizar O Amuleto de Ogum, em 1974, pretendiam para realizar um “cinema popular”, o 
filme de Bruno Barreto foi o maior sucesso de bilheteria
435
 conferindo legitimidade cultural 
para tal projeto. 
 
5.3.3 – D. Flor entre o sagrado e o profano: identidade feminina e a satisfação do 
princípio do prazer 
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A história se passa em Salvador, na Bahia de Todos os Santos, no início da década de 
1940 e, portanto sob o regime político imposto por Vargas, o Estado Novo, fato quase 
despercebido no filme. Conta a trajetória da sensual D. Flor e seus conflitos entre seus desejos 
pequeno-burgueses que oscilam entre a convivência carregada de paixão intensa e esfuziante 
com o irresponsável Vadinho e a vida pacata e segura, sem sustos com o farmacêutico 
Teodoro. Vadinho, jogador, irreverente, debochado, que seria uma tradução do ideal popular 
de liberdade absoluta, descomprometida (Vadinho é um malandro “porreta”), em sua intensa 
paixão por D. Flor, é fonte de sofrimento e prazer cheio de incertezas vivido por ela, 
representando um lado aventuroso. Teodoro, o segundo marido, que chega a sorrir encabulado 
para a mulher quando ela o elogia por seus dotes musicais, trabalhador, lúcido, bem educado, 
erudito, regrado, fiel, representa um ideal de homem sério, uma representação popular do 
homem responsável, instruído e metódico, e talvez por isso tudo, um amante menos inspirado. 
Ambos representam dois extremos, dois modelos populares de homem brasileiro da classe 
média baiana (e por que não da classe média daquela época, em geral?), onde as 
identificações de diversos outros homens brasileiros poderiam ocorrer, estimulando fantasias, 
todos querendo ocupar simbolicamente um lugar ao lado de D. Flor. Ao realizar essa 
transposição da obra de Jorge Amado para o cinema, mostrando uma situação da sociedade e 
da classe média baiana da década de 1940, uma sociedade dentro dos moldes brasileiros 
convencionais, Bruno Barreto procurou transpor para a tela a universalidade dos movimentos 
e dos sentidos, obtendo a identificação de amplos setores do público espectador de cinema. 
A personagem de D. Flor, ela mesma, representante feminina de um ideal de mulher, é 
um significante. Kathryn Woodward aponta que as identidades nacionais produzidas são 
masculinas e as mulheres ocupam outras posições nacionais e étnicas onde são acomodadas. 
Segundo ela, as posições-de-sujeito que os homens tendem a construir para as mulheres 
tomam a eles mesmos como pontos de referência,
436
 como as esposas e prostitutas com as 
quais conviveram como na história da personagem de D. Flor. Como um outro eu da 
identidade nacional, as mulheres são os significantes de uma identidade masculina partilhada, 
porém, de forma fragmentada e reconstruída, formando identidades culturais distintas, mas 
complementares na construção de uma identificação com a maior parte de uma comunidade 
nacional. 
Para entendermos como o lugar da identidade se insere no “circuito da cultura”, 
precisamos considerar a forma como a identidade e a diferença, ambas acabando por se 
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relacionar entre si com a discussão sobre a representação se complementam. Conforme afirma 
Stuart Hall,
437
 as identidades nacionais não nascem conosco, mas são formadas e 
transformadas no interior da representação. A nação não seria apenas uma entidade política, 
mas um sistema de representação cultural que produz sentidos fazendo com que os 
cidadãos/cidadãs legais participem da idéia de nação tal qual ela é representada em sua cultura 
nacional. Sendo a nação uma comunidade simbólica, seu sistema de representação cultural é 
capaz de produzir um significado de poder que chega a gerar um sentimento de identidade. 
No filme D. Flor e seus dois maridos, os dois modelos masculinos de conduta – 
Vadinho e Teodoro – são articulados ao desejo de D. Flor para que ela possa constituir a sua 
identidade feminina na tensão entre o prazer aventuroso oferecido por Vadinho e a segurança 
tranqüila fornecida por Teodoro. Se a representação inclui práticas de significação e os 
sistemas simbólicos por meio dos quais os significados são produzidos nos posicionam como 
sujeitos, a representação feminina de D. Flor busca a realização de sua felicidade pessoal 
dentro da instituição social do casamento de forma a obter um reconhecimento da sociedade 
baiana, dos anos 40, de sua posição. 
Os discursos e os sistemas de representação constroem os lugares a partir dos quais os 
indivíduos podem falar e se posicionar. Por exemplo, no primeiro casamento de D. Flor com 
Vadinho, ela procura usar as armas de que dispõe para a afirmação de seus desejos mais 
recônditos, no seu drama cotidiano, para tentar ser feliz: a cozinha, a cama, o seu jeito pessoal 
e feminino de ser para enfrentar as vicissitudes da vida. Ela tenta atrair Vadinho para o seu 
mundo seguro de forma a combinar o prazer e a paixão que ele lhe oferece. Isso transparece 
numa passagem do filme. Na cena em questão, Vadinho se encontra sentado na janela de sua 
casa, de cuecas, com uma perna para fora e outra para dentro e as duas mãos dentro das 
cuecas, preguiçosamente. Flor, na sala, o chama dizendo-lhe querer que ele a leve ao Cassino 
Palace onde costuma freqüentar e jogar. Vadinho responde: “Eu já lhe disse que não quero 
você nesses lugares. De mal falado, já basta de sobra comigo”. Flor responde, fazendo tricot: 
“Cê não quer me levar pra não conhecer suas raparigas, não é?”. Ele vai até ela, sorrindo e 
dizendo carinhosamente: “Ô Flor, é tudo xixica... Xixica pra passar o tempo... De permanente 
só tem você mesmo, minha Flor!”. E se coloca entre as pernas de Flor, com a cabeça em seu 
colo. Ela pergunta: “Jura mesmo?”. E ele começa a lhe beijar a púbis. Ela diz: “Vadinho, não, 
Vadinho!”. Ele levanta e a beija. Ela pega sua cabeça entre as mãos e lhe diz: 
 
 
437
 Stuart Hall, op. cit., pp. 48-9. 
 




[image: alt] 
 
 
 
"Eu fico pensando que podia ser sempre assim. A gente podia ser um casal 
igual a todo o mundo [grifo meu]: você chegava de noite, do trabalho, 
jornal debaixo do braço, trazendo um presentinho, uma lembrancinha pra 
mim. Depois do jantar, você botava seu pijama e a gente ficava ouvindo o 
rádio, assim, juntinho como a gente está agora!" 
 
Neste trecho fica evidente a conciliação que a personagem tenta realizar em sua vida 
ao tentar atrair Vadinho para o seu mundo pequeno-burguês de segurança tentando convencê-
lo a levar uma vida dentro da normalidade aceita socialmente dentro dos padrões da classe 
média da sociedade daquela época. A conversa entre os dois continua: 
 
Vadinho: "É... aí a gente ia sentar na calçada e fuxicar da vida alheia, né? 
Aí eu ia jogar gamão com o coitado do Seu Moreira enquanto você ficava 
aqui lendo esses livros da tal Biblioteca das Moças...". 
D. Flor: “Cê não sente falta de um filho, não? Cê gosta tanto de criança... 
até agora...". 
Vadinho se levanta, dizendo: "Não se preocupe com isso não, Flor. A gente 
tem tempo". 
Ele a abraça por trás e diz: "E depois, eu gosto tanto de você, você me 
enche o tempo. Com você eu não sinto falta de nada." 
Eles se beijam, apaixonadamente, indo deitar no chão para se amarem. Do 
lado de fora, duas freiras passam e escutam D. Flor dizer: "Vadinho, deixa 
eu fechar a janela...". 
E elas, ao escutarem, atravessam a rua em direção à igreja... 
 
A resistência que Vadinho oferece ao convite de D. Flor para se aquietar na vida ao 
lado dela é descrita na tela com desprezo e ironia, pois ele teria de abrir mão de um tipo de 
vida totalmente descompromissada com as convenções de classe média, do grupo a que D. 
Flor quer continuar pertencendo. A posição-de-sujeito-malandro de Vadinho não aceita tal 
estratégia de D. Flor, em sua posição-de-sujeito-mulher que deseja uma posição social segura. 
Vadinho, por sua vez, não abre mão de Flor, mesmo com as diferenças entre eles, pois ela 
também é fonte de seu prazer assim como fonte de uma referência segura que faz a mediação 
de seu personagem com o mundo do bordel, das prostitutas e da jogatina. Vadinho também 
deseja segurança para ir e vir de seu mundo até Flor, que o renova. O sagrado e o profano 
representam uma arena tensa do confronto desses dois modelos de comportamento sugeridos 
pelo filme: quando as freiras passam diante da casa de D. Flor e escutam seus gemidos e 
palavras de amor, afastam-se horrorizadas (como que fugindo do pecado!), às pressas para o 
recanto sagrado da igreja que se encontra do outro lado da rua. 
Dona Flor representa a mediação entre dois mundos, o da cultura popular representado 
por Vadinho e outro, mais convencional e com pretensões a ser erudito e formal representado 
por Teodoro. As suas identidades masculinas são posicionadas, tendo por referência a mulher 
ideal, sensual e prendada, que por sua vez deseja o melhor dos dois mundos, realizando uma 
mediação através do sobrenatural para a obtenção de sua liberação sexual e enquadramento 




 
 
 
 
nas convenções sociais da classe média baiana. Ela é o mundo ideal mediando o mundo da 
ordem e da desordem. 
Todas as demais personagens se definem em torno de D. Flor e são comparadas por 
nós, espectadores, com ela e esta experiência nos possibilita reflexões diferenciadas que 
passam a ser condicionadas por nossas posições-de-sujeito, nossa classe social, nosso capital 
cultural, como que nos retro-alimentando, através da imaginação, e influenciando nosso 
comportamento e participação social. O colorido, a musicalidade, o movimento dos corpos, a 
sensualidade ou até mesmo a limitação dos movimentos e das atitudes individuais 
condicionadas pelas convenções sociais da classe média baiana, possibilitavam uma 
comparação com a classe média que assistia ao filme na segunda metade da década de 1970, 
num ambiente social em que ocorria a liberação sexual feminina numa contestação aos 
padrões patriarcalistas como novo padrão da modernidade. Criticar Vadinho ou Teodoro, 
personagens exagerados, quase caricaturais, permite um questionamento das posições-de-
sujeito machistas, irresponsáveis, como Vadinho, ou tediosas e supostamente num lugar de 
saber onipotente, como Teodoro. As personagens femininas se definem em torno de Flor 
também. Suas amigas, tendo Flor como padrão de feminilidade, não a superam em delicadeza, 
gentileza e sensualidade e até falsa inocência, uma inocência dissimulada. Na cena em que, 
após o luto, Dinorah, Jaci e Norma, amigas de D. Flor, estão em sua casa, sentadas na sala, 
para vê-la em outros trajes que não o de luto, diálogos evidenciam a questão do zelo das 
amigas com a aparência de Flor, deslocando o diálogo para a questão da sexualidade após 
“tanto tempo sem homem”: 
 
Jaci: - Cê tá pálida, Flor. Que que é? 
Dinorah: - É, está pálida. 
Jaci: - É, não é? 
D. Flor: - Eu não sei (volta-se para Norma, sentada ao seu lado esquerdo). Eu acho que tô 
com enxaqueca, Norminha. 
Norma: - Enxaqueca de viúva, minha filha, é falta de homem! 
(As quatro põem-se a rir abertamente. Flor, mais discretamente) 
 
Nesse momento, a mãe de Flor, Rozilda, entra na sala, acompanhada da empregada. 
Elas param de rir e Rozilda diz: “‘Té que enfim. Levanta, quero ver”. Ela inspeciona Flor 
com o olhar e, simplesmente, diz: “É, ficou bonitinho”, com ar de pouca importância, sem 
valorizar tanto a figura da filha. “Precisa melhorar essa cara. Parecia um urubu, com aquele 
luto todo!”. Rozilda se dirige próximo a janela e liga um rádio. Observa pela janela a 
prostituta Magnólia conversando com um jovem uniformizado como soldado e chama as 
demais para ver, enquanto a música do rádio toca (Dorival Caymmi e Carmem Miranda 
cantando “O que é que a baiana tem”): 




 
 
 
 
 
Rozilda: - Olha lá, gente, vem ver depressa! Lá está Magnólia. Sem vergonha! Não deixa 
nem os meninos em paz! 
Dinorah: - Aquela vive chafurdada no pântano da luxúria! 
(A cena mostra Magnólia, mulher gorda e voluptuosa em suas formas, sorridente, de uma 
janela, de mãos dadas com um jovem soldado) 
Jaci: - Não sei nem como consegue, uma horrorosa! 
Dinorah: - Uma aliá! 
Norminha: - Isso não, minha filha! Ela tem lá os seus valores... 
Jaci: - Que valor que pode ter um traste daquele, Norminha? 
Norminha: - E tu não sabe? O apelido dela é “sublime cu”! Ah, ah,ah... 
 
Nesta seqüência, as mulheres da classe média baiana afirmam, na verdade, as suas 
posições-de-sujeito em relação à prostituta Magnólia. Fixar uma determinada identidade 
como a norma (Norminha é amiga de Flor, de quem está sempre muito próxima e preocupada 
com sua opinião, a opinião da norma) é uma das formas privilegiadas de hierarquização das 
identidades e das diferenças. A normalização é um dos processos mais sutis pelos quais o 
poder se manifesta no campo da identidade e da diferença. Normalizar significa classificar 
arbitrariamente uma identidade específica como padrão ou norma em relação ao qual as 
outras identidades são avaliadas e hierarquizadas (Norminha atribui “certos valores” à 
Magnólia). Dessa forma, normalizar seria atribuir qualidades ditas positivas à identidade 
padrão ou ideal em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas 
negativamente. No filme, as janelas funcionam como verdadeiros nichos de observação 
social das diferenças para a marcação simbólica das identidades, de onde “nós” observamos 
“eles”. Logo, a marcação e construção da diferença são os elementos fundamentais em 
qualquer sistema de classificação no processo social de construção das identidades. 
 
5.3.4 - Culinária e cultura: Escola de culinária “Sabor e Arte” 
 
Os lugares a partir dos quais os indivíduos falam, marcando suas posições-de-sujeito 
são construídos por discursos e sistemas de representação cultural. Estes sistemas de 
representação cultural constroem visões próprias e distintivas de classificação do mundo 
dando sentido social e construindo significados e, portanto, criando cultura. A cultura 
intermedia a posição-de-sujeito dos indivíduos em relação ao mundo. Ela é responsável pela 
produção de significado e pela reprodução das relações sociais e se manifesta através de 
rituais que se estendem por todos os aspectos da vida cotidiana, desde a fala até a comida, a 
preparação de alimentos, limpeza, cozinha etc. O antropólogo Claude Lévi-Strauss utilizou o 
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exemplo da comida para ilustrar este processo.
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 A maneira pela qual preparamos os 
alimentos faz parte de uma determinada cultura – comida japonesa, mexicana, feijoada etc. – 
e ajuda a estabelecer uma identidade entre nós. Os alimentos são cultivados ou coletados na 
natureza e preparados por nós, sendo transformados em cultura. A maneira pela qual 
cozinhamos pode ser considerada uma linguagem que nos ajuda a reafirmar nossos lugares 
no mundo e de onde falamos aos outros de nós. Para Lévi-Strauss, a forma pela qual 
organizamos a comida é o que importa se é o prato principal ou não, se é servido cru, cozido 
ou assado, indicando graus de riqueza e cosmopolitismo de determinada cultura, graus 
distintos de civilização. Em sua escola “Sabor e Arte”, D. Flor é a professora e ensina suas 
alunas como preparar bons pratos com requinte e sofisticação para cada situação. A “receita 
da muqueca de siri mole” representa uma receita civilizatória para os iniciados. Ela é recitada 
por D. Flor quando, no início do filme, logo após a morte de Vadinho e seu enterro, na sala 
de sua casa tomando chá servido por Norminha, ela começa, através de um flash-back, com 
reminiscências que narram a sua história: 
 
Lavem os siris inteiros em água de limão, lavem bastante para tirar o sujo sem lhes tirar, 
porém, o gosto de maresia. Um a um, coloquem os siris na frigideira e por cima espalhem o 
molho, bem devagar que este prato é muito delicado. Tomem 4 (quatro) tomates, um 
pimentão, uma cebola, em rodelas, coloquem para dar um toque de beleza. E só quando 
tudo estiver cozido, só então, juntem o leite de côco e o azeite de dendê. 
Sirvam bem quente, como sempre servi ao Vadinho... Era seu prato preferido. Seus dentes 
mordiam o siri mole, seus lábios ficavam amarelos de dendê... Nunca mais seus lábios, sua 
língua... Nunca mais sua ardida boca de cebola crua. 
 
Como professora de culinária, D. Flor efetua a mediação simbólica entre o popular e 
o cosmopolita, na transformação do natural em cultural, do popular em cultura. As diferenças 
em torno dela aparecem, ordenando-se através de convenções sociais, construindo uma 
ordem social. As tensões resultantes na construção simbólica dessa ordem social fazem 
emergir contradições que, não sendo resolvidas no mundo social, são mediadas no filme 
através do campo do sobrenatural. 
 
5.3.5 – O sobrenatural e a imaginação criativa 
 
As religiões se constituem através de símbolos e cultos como formas de mediar a 
relação do homem com o sobrenatural. Esta mediação, segundo Durkheim, através das 
representações religiosas, possibilita ao indivíduo social organizar e ordenar as coisas num 
sistema classificatório que produz significados e, sem símbolos, os sentimentos sociais 
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teriam uma existência apenas precária.
439
 Através da religião, as relações sociais são 
produzidas e reproduzidas por meio de rituais e símbolos, classificando as coisas em dois 
grupos: as sagradas e as profanas. De forma geral, Durkheim conclui que a religião é uma 
coisa eminentemente social onde as representações religiosas são representações coletivas 
que exprimem realidades coletivas e os ritos são formas de agir que nascem no meio dos 
grupos reunidos e que são destinados a suscitar, a manter ou refazer certos estados mentais 
desses grupos, reinstaurando o equilíbrio social em meio às tensões que surjam de conflitos 
morais. Quando D. Flor se vê acossada pelo espírito de Vadinho e não consegue, 
inicialmente, aceitar as investidas fora da ordem estabelecida, perturbando-lhe o segundo 
casamento, não conseguindo resolver a contradição no mundo objetivo, ela parte para o 
popular buscando soluções mágicas para restaurar o equilíbrio. Quando o ritual no terreiro de 
umbanda encomendado por Flor à Dionísia
440
 (prostituta que também tem um amante 
homônimo de Vadinho) está prestes a remeter o fantasma de Vadinho ao mundo dos 
espíritos, o desejo de Flor interfere quando ela grita interrompendo o ritual e evitando que 
Vadinho saia da vida dela. D. Flor. O encaminhamento do filme para um final feliz, além de 
mera licença poética adaptada da literatura, sugere que encontrar uma identidade pode ser um 
meio de solucionar um conflito psíquico e moral e encontrar uma expressão de satisfação do 
desejo: numa solução mágica, determinada não pelo sagrado ou pelo profano, mas sim pelo 
próprio desejo, Flor encontra a sua identidade e passa a ser feliz com os dois maridos. Essa é 
a lição moral da história: as identidades podem se afirmar como expressões de satisfação dos 
desejos humanos através da imaginação e criatividade. Mais uma vez o final feliz 
aproximava-se das orientações da PNC; a preservação do patrimônio cultural brasileiro 
passava pelo incentivo à criatividade “para permitir a fixação da personalidade cultural do 
Brasil, em harmonia com seus elementos formadores e regionais.”
441
 Através da imaginação, 
o desejo de D. Flor ficava invisível à normalidade através do mágico, do sobrenatural e sua 
essência era preservada e ela encontrava uma identidade que lhe permitia tanto o convívio 
com a normalidade como a possibilidade de realização de seus desejos mais íntimos: a 
criatividade encontrava solução para os conflitos de identidade através da cultura popular, o 
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Mitologia Greco-Romana, São Paulo: Abril Cultural, 1976, p. 51. Este tipo de referência no filme aparece no sentido de 
articular uma circularidade cultural entre o erudito e o popular. Cf. Carlo Guinzburg, O Queijo e os Vermes, São Paulo: 
Companhia das Letras, 1987. 
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cinema encontrava-se com o seu público na renda de bilheteria de D. Flor e seus dois 
maridos. 
 
5.4 - Bye Bye Brasil (Direção de Carlos Diegues, 1979) 
 
5.4.1 – Chega a Caravana Rólidei e parte para os confins do Brasil 
 
O filme de longa metragem Bye Bye Brasil, de Carlos (Cacá) Alberto Diegues, de 
1979, narra a trajetória da Caravana Rólidei, percorrendo o Brasil, sob o comando de Lorde 
Cigano (o ator José Wilker), a sexy dançarina Salomé (a atriz Betty Faria) e o gigante negro 
engolidor de fogo Andorinha (o ator Príncipe Nabor). Em uma pequena cidade do interior, 
numa parada da trupe, um jovem sanfoneiro, Ciço, (o ator Fábio Jr.), casado com Dasdô (Das 
Dores, a atriz Zaira Zambelli), se encanta com Salomé e implora para seguir com a caravana. 
Ele e Dasdô seguem com a caravana e mergulham na realidade brasileira, pelos confins da 
Amazônia, do município de Piranhas, no sertão de Alagoas, até Altamira pela 
Transamazônica, numa viagem em busca de público para apresentar o seu agonizante 
espetáculo mambembe por um Brasil que sofria os efeitos da modernização (deixando de ser 
ou modernizando seu caráter selvático?). 
Com argumento e direção de Cacá Diegues, com roteiro elaborado por ele e Leopoldo 
Serran, produzido por Luiz Carlos Barreto, com música de Chico Buarque, Roberto Menescal 
e Dominguinhos e fotografia de Lauro Escorel Filho, o filme teve um custo de 20 milhões de 
cruzeiros, com acidentadas filmagens (um incêndio num meretrício em Belém, enchentes em 
Altamira e uma hepatite sofrida pelo ator Fábio Jr.) num percurso de 15 mil quilômetros em 
locações e procurou mostrar, segundo as próprias palavras do diretor, “um filme sobre um 
país que começa a acabar para dar lugar a um outro que acaba de começar”.
442
 Um Brasil que 
se anunciava pela modernização acenava “Bye, Bye”, de forma americanizada, para um Brasil 
arcaico que ficava distante no tempo. 
A idéia principal era mostrar os efeitos do processo de modernização autoritária 
(implantado pelos governos militares) através da trajetória da caravana Rólidei, com sua trupe 
de artistas mambembes que vendia seus shows noturnos para populações situadas em cidades 
plantadas nos confins de um país onde milhões de pessoas se acotovelavam entre a opulência 
e a miséria, concorrendo com a chegada da televisão e suas “espinhas de peixe” (referência do 
filme às antenas dos aparelhos de TV). 
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Podemos considerar o filme como um road-movie, denominação que designa uma 
película cuja ação se desenvolve numa viagem pelas estradas quase inexistentes do país. A 
ação se desenvolve numa trajetória que começa em Piranhas, no sertão de Alagoas, atravessa 
o vale do rio São Francisco, ingressa no sertão agreste, abre passagem pela rodovia 
Transamazônica com seus muitos trechos acidentados, vai a Belém e a Manaus para, depois, 
chegar à Brasília, a capital do país. Imagens de pessoas, comportamentos e transformações 
pelas quais o país atravessava naquele momento ficaram registradas no filme numa reflexão 
sobre a chegada da modernização. Diante do novo, as contradições se acirravam, as diferenças 
se acentuavam e a solução girava em torno do uso da capacidade criadora e imaginativa para 
redefinir as identidades culturais no Brasil diante das transformações resultantes do processo 
de modernização. O diretor dizia não saber se seu filme era otimista, mas afirmava ser cheio 
de esperança, diferenciando-se de uma atitude otimista no sentido epifânico, de uma revelação 
de um futuro anunciado, teleológico: 
 
“Não sei se é otimista. Mas é cheio de esperança. Acho que hoje, mais do que nunca, é 
preciso não ter medo do novo. Correr o risco do novo. É necessário se debruçar sobre a 
realidade com curiosidade e esperança. Curiosidade no sentido de não acreditar que a 
primeira verdade seja definitiva e absoluta. Existem diversas janelas através das quais 
pode-se [sic] ver a realidade. E esperança no sentido de saber que as coisas podem mudar. 
O otimista é o que afirma ‘tudo vai dar certo’”.
443
 
 
O interessante é que Cacá Diegues assinalava que não se devia assumir uma postura de 
medo diante dos efeitos da modernização, mas apelava para a curiosidade enquanto elemento 
que instigaria a capacidade criadora para adaptar-se aos novos tempos e a esperança como 
retradução dos sonhos diante da nova realidade. Com estas posições, Cacá Diegues 
demonstrava ter mudado o seu ponto de vista de como fazer cinema ou, para usar os seus 
próprios termos, ele “amadureceu”. Na verdade, o próprio fazer cinema havia mudado ao 
longo dos anos porque a modernização também tinha atingido o próprio cinema brasileiro, 
aprimorando a divisão de trabalho no processo cinematográfico e afetando a consciência da 
perspectiva autoral. A menção que Diegues fez a respeito da importância de outros 
componentes na participação do trabalho cinematográfico enquanto processo coletivo na 
realização de Bye Bye, Brasil denota a valorização de um sentimento de trabalho coletivo que 
ganhava organicidade na materialização do filme. Para ele, o trabalho do diretor, como um 
verdadeiro “maestro de orquestra” no filme, só pôde ser feito através da pesquisa de fotografia 
de Lauro Escorel Filho, da montagem com “participação criadora e até autoral” de Mair 
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Tavares e da criatividade do diretor de produção Otávio Miranda ao inventar uma máquina de 
fazer nevar no Nordeste: 
 
“Chegou uma hora em que precisei que nevasse no Nordeste. Pois o diretor de produção, 
Otávio Miranda, inventou uma máquina de fazer neve. É esse cinema em que estou 
interessado. Com participação de todos”.
444
 
 
Observa-se através das palavras do diretor a ênfase dada ao grau de divisão técnica de 
trabalho alcançada pelo cinema brasileiro para a realização de um produto cultural. Revelava-
se um grau de modernização que alterava a concepção de cinema autoral que se desenvolveu 
nos anos 60 influenciada pela “política dos autores” e pela Nouvelle Vague francesa. A 
“curiosidade e esperança” as quais ele se referia sobre o filme já transpareciam na produção 
do mesmo com a valorização das competências técnicas dos elementos de sua equipe que, de 
forma criativa, conseguiram superar os obstáculos surgidos durante a realização do filme. A 
pesquisa de fotografia de Lauro Escorel aproxima-se da curiosidade mencionada assim como a 
inventividade de seu diretor de produção, Otávio Brandão. Claro que estas capacidades só 
puderam ser combinadas na realização do filme devido ao grau de profissionalismo alcançado 
por estes técnicos do cinema e, talvez por influência do Cinema Novo, saber adaptar-se à 
escassez de recursos financeiros com inventividade e capacidade de criação. 
O argumento de Cacá Diegues para o filme Bye Bye, Brasil surgiu quando estava 
filmando Joanna, a Francesa(1973): 
 
“Bye Bye Brasil eu comecei a fazer há muito tempo, quando filmava Joana, a Francesa e 
passei por uma cidade do interior de Alagoas e vi um espetáculo que me pareceu 
absolutamente surrealista. Uma praça com uma televisão pública, passando uma espécie de 
Fantástico, com centenas de pessoas assistindo, como (...), cultivadores de cana, em pleno 
sertão. Aquela imagem ficou na minha cabeça muito forte, totem [grifo meu] em praça 
pública.”
445
 
 
Esta situação foi inserida no filme, sob o olhar do diretor, referindo-se à TV como um 
novo totem adorado pelo público a projetar seus sonhos e fantasias. A concorrência da TV 
com o cinema reduzindo o seu público é uma analogia perseguida no filme através do 
espetáculo mambembe da Caravana Rólidei que também procurava adaptar-se aos novos 
tempos. Aí, a menção ao meio ancestral do cinema, o espetáculo circense e o teatro popular e 
burlesco, assimilado pelo cinema garantindo nos seus primeiros tempos a atração do público. 
A televisão viria a substituir o cinema como meio de comunicação na cultura de massas e o 
cinema, como a trupe do filme, teria que se adaptar. 
 
 
444
 Idem, p. 9.   
445
 Idem, ibidem. 




[image: alt] 
 
 
 
Nos anos 1950 e 1960, com o desenvolvimentismo, o massivo passou a designar 
apenas os meios de homogeneização e controle das massas, sendo detectável a massificação 
mesmo onde não houvesse massas. Diferentemente do que acontecia sob a égide do 
populismo, quando o massivo referia-se principalmente à presença das massas na cidade, com 
sua ambigüidade política, mas também à presença imanente da pressão exercida por elas 
dentro da realidade social. Como mediadores entre as tradições e a modernidade, entre o rural 
e o urbano, os meios de comunicação, aos poucos, constituem-se no lugar da simulação e da 
desativação dessas relações no sentido da ampliação da alienação. O caráter assumido pelo 
desenvolvimento seria o de não fazer corresponder à objetivação do crescimento da sociedade 
às suas demandas. Não haveria desenvolvimento sem comunicação. Os meios de comunicação 
levariam os símbolos do progresso mesmo em lugares onde não houvesse a mínima estrutura 
para que as populações pudessem viver com dignidade. As pequenas e grandes cidades 
passavam a ficar povoadas por antenas de televisão representando a síntese das mudanças 
produzidas no massivo.
446
 A televisão teria uma função mediadora ao representar a unificação 
da demanda. Esta função seria a única forma pela qual se poderia atingir a expansão do 
mercado hegemônico sem que as classes subalternas pudessem se ressentir dessa agressão. Se 
nós consumimos o mesmo que os desenvolvidos, em aparência, é porque definitivamente nos 
desenvolvemos: novamente a dialética de “nada nos é estrangeiro, pois tudo o é” de Paulo 
Emílio Sales Gomes. 
O processo histórico de formação do Brasil repleto de descontinuidades e de múltiplas 
culturas torna mais complexa a tarefa de apreender a realidade denominada Brasil ao longo de 
sua história num esforço de síntese identitária por um meio de comunicação de massa. O 
próprio Cacá Diegues tentou sintetizar a história do país de 1930 até a década de 1960 ao 
realizar o filme Os Herdeiros (1969), o que resultou em fracasso de bilheteria, talvez por não 
realizar o filme através de estruturas familiares em sua narrativa para o espectador por causa 
do amplo recurso às metáforas. 
Depois de um longo caminho entre 1969 e 1979, tanto o cineasta como o país e o 
cinema brasileiro tinham mudado. Bye Bye, Brasil inovava no sentido de substituir a dimensão 
temporal em sua narrativa por uma dimensão espacial ao nos fazer acompanhar a trajetória da 
Caravana Rólidei. “O Brasil é tão grande e desconhecido que o espaço vira tempo”, conforme 
assinalou David Neves ao comentar o filme em 1980.
447
 A compreensão da realidade Brasil é 
compensada pelo conhecimento das multiculturalidades temporais e as contradições que o 
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processo de modernização atravessava, forçando populações inteiras a redefinirem estratégias 
de sobrevivência para se adaptar ao moderno. A cronologia diluía-se em veredas e rodovias 
abandonadas. Continuidades e descontinuidades temporais misturam-se na narrativa através 
do conhecimento do espaço do Brasil interior da região norte-nordeste e centro-oeste. O 
espaço transforma-se em tempo em sua estrutura narrativo-diegética, tempo vivido e encenado 
que nos convida a conhecer o Brasil em suas múltiplas identidades na visão do diretor Cacá 
Diegues. 
A seqüência inicial do filme mostra o rio São Francisco, “o velho Chico” ou “rio dos 
currais”, de grande significação histórica para o Brasil por ter sido uma importante via de 
acesso ao interior na ocupação do território e da expansão da pecuária, situando o espectador 
médio, de mínima formação necessária para reconhecer o “velho Chico”. Uma pequena 
embarcação atravessa o rio levando poucas pessoas. Em uma das margens uma embarcação 
maior, comprida, rasa e com velame, está sendo preparada por um pequeno grupo de homens. 
A câmera focaliza vasos de cerâmica da região do São Francisco e sacos contendo 
condimentos regionais. Plano geral de uma feira tipicamente nordestina, com seus tipos 
humanos e vozes vendendo, onde se negocia. O mercado em seus primórdios. As pessoas se 
movem entre as barracas de feira, músicos tocando pífaros e bumbos passeiam entre elas. Nas 
barracas vendem-se fitas e outros pequenos artigos como linhas, esmaltes e perfumes, 
literatura de cordel. Em outra barraca, morangas e pratos com condimentos regionais de 
propriedades medicinais conforme vai sendo anunciado pelo vendedor para a mulher que está 
diante de sua barraca. Vaqueiros tipicamente trajados e montados entram em cena com a 
indumentária regional (de couro) característica. 
A câmera vai tecendo um fio narrativo, convidando o nosso olhar de voyeur para 
dentro do universo diegético criado no filme, reconhecendo-o e construindo expectativas, 
como se fôssemos turistas (as cenas aparecem enquadradas como verdadeiros cartões postais). 
Uma construção diegética que vai apresentando o cenário das atividades cotidianas populares, 
seus tipos regionais, instaurando o lugar do primeiro narrador – o Brasil urbano – como se 
fosse uma moldura de imagens de um Brasil bem distante da modernização que ocorria no 
país provocando um distanciamento do observador para melhor valorização da perspectiva 
cultural, mas inserido num processo de transformação em que a arte popular que em décadas 
passadas era difundida e legitimada pelo rádio e pelo cinema, com o processo de 
modernização na segunda metade do século XX era reelaborada em virtude dos públicos que 
tomavam conhecimento do folclore através dos programas de TV. 




 
 
 
 
Após a apresentação das imagens de um Brasil rural/urbano, isto é, das pequenas 
cidades do interior do Nordeste, com sua singeleza e precariedade, a câmera focaliza em 
plano geral uma pequena multidão que assiste a um grupo de músicos numa calçada, às portas 
de uma sorveteria. Esta cena nos apresenta ao primeiro grupo de protagonistas que toca 
instrumentos: o sanfoneiro Ciço (Fábio Jr.) e Dasdô (Das Dores, a atriz Zaíra Zambelli). Ela 
está grávida, prestes a dar a luz, é a mulher simples do povo que leva a esperança, o futuro do 
Brasil em seu ventre. Ao longo do filme a personagem suporta a tudo sem reclamações, 
sorrindo em certos momentos de descontração, agüentando as dores do parto e, mais tarde, 
generosamente compartilhando a cama com Lorde Cigano. Na cena em que eles são 
apresentados ao espectador, o filme começa a misturar o cotidiano real da pequena cidade de 
Piranhas, no sertão de Alagoas, com as personagens ficcionais da estrutura narrativo-diegética 
do filme. Após a apresentação desse grupo de personagens, nos planos seguintes, dá-se o 
encontro da Caravana Rólidei, entrando na pequena cidade chamando a atenção de todos com 
a voz de Lorde Cigano transmitida pelo alto-falante do caminhão. O Lorde Cigano (José 
Wilker) anuncia a chegada da Caravana Rólidei na cidade ("progressista", no seu dizer) e das 
suas principais atrações: o gigante musculoso Andorinha (o ator negro Príncipe Nabor), a 
"rainha da rumba" Salomé (Betty Faria), e ele próprio, como se auto-intitula, "o extraordinário 
e inimitável" Lorde Cigano, "o imperador dos mágicos e dos videntes". 
A trupe apresenta pelas cidades do interior seu espetáculo burlesco que compreendia 
exibições do engolidor de fogo Andorinha, a dança de Salomé com seus lenços coloridos e 
esvoaçantes e seu traje minimalista e números de mágica de Lorde Cigano. Na apresentação 
feita na pequena cidade de Piranhas, Lorde Cigano anunciava que “em caráter absolutamente 
extraordinário e em homenagem ao distinto público” da “fabulosa cidade” realizaria um 
número para atender ao “maior e mais íntimo desejo de cada um de nós, brasileiros”. Qual 
seria? Enquanto as figuras provincianas como o prefeito e o poeta local anunciaram os seus 
sonhos de “fartura e progresso” e de “ser eterno”, Lorde Cigano, de forma irônica, através de 
uma estratégia cênica, fez nevar no Nordeste, incrementando o tom de sincretismo cultural no 
filme ao falar do sonho do Brasil adquirir as marcas da modernidade como se isso bastasse 
para igualar-se aos países do Primeiro Mundo, fazendo nevar “como na Suíça, na Alemanha, 
La France, na velha Inglaterra” e até mesmo nos Estados Unidos da América do Norte. O que 
o filme alertava de forma bem-humorada era sobre o impacto da modernidade trazendo 
distorções no processo de sincretismo cultural. 
Também é ressaltada a realização do espetáculo popular com efeitos produzidos para 
remeter a forte codificação em que as figuras e os gestos corporais de Lorde Cigano e dos 
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membros de sua trupe encontram lugar na cultura popular. Num espetáculo em que o 
importante é o que se vê, a atuação exagerada e caricatural de seus personagens garantia e 
reforçava a cumplicidade com o público. A dissonância narrativa é fornecida pelo truque de 
fazer nevar no Nordeste, incluindo um elemento figurativo numa estilização metonímica, 
deslocando um objeto - neve - para auferir qualificativo para outro – o Nordeste – criando uma 
sensação de estranhamento e um sentimento de coisa fora de lugar numa situação de ironia e, 
portanto de crítica aos símbolos de modernidade diante de tantas diferenças culturais e 
desigualdades sociais e regionais. 
O espetáculo popular é oferecido pelos artistas ao povo da cidade numa representação 
do que era entendido por cultura popular em meados dos anos 60, isto é, o popular é dado de 
fora ao povo e a cultura devia ser levada às massas para conscientizá-las para a transformação 
social. No filme, é feita uma reflexão crítica sobre esta postura, que vê o povo como entidade 
subordinada, passiva e reflexa, diante dos efeitos da modernização. Segundo Foucault, o poder 
funciona e se exerce em rede, os indivíduos seriam seus centros de transmissão e o poder não 
estaria localizado ou concentrado num grupo ou indivíduo, mas investido em práticas reais e 
efetivas. A questão é analisar como funcionam os processos de constituição dos sujeitos pelos 
efeitos do poder.
448
 A postura de Lorde Cigano ao proporcionar a “neve” partiu do “maior e 
mais íntimo desejo” do povo brasileiro que seria integrar a modernidade, pelo menos, através 
do consumo simbólico. Este seria realmente “o maior e mais íntimo desejo do povo brasileiro” 
ou seria a versão do artista? O diretor do filme assumiu uma postura autocrítica do artista 
sobre esta concepção de cultura popular e do povo que co-participa da relação de poder 
mediada pelo espetáculo, embora ao longo do filme as figuras reais do povo participem mais 
como figurantes enquanto os atores representam o popular. Aí, verifica-se a permanência da 
posição do artista-intelectual ou intelectual-cineasta enquanto mediador da relação entre a 
realidade e o povo, manipulando o espetáculo, porém não mais esperando que o povo alcance 
a redenção da conscientização para a transformação, mas esperando atingi-lo enquanto público 
através do entretenimento, ou seja, atingir certo mercado, um público urbano que tenha as 
mínimas condições de fruir do cinema como entretenimento e que sirva de fator de 
sustentação da trupe mambembe, numa metáfora para o cinema enquanto atividade industrial 
e que busca um público que seja capaz de sustentá-lo. 
O projeto comunicativo de Bye Bye, Brasil enveredava pelo amadurecimento da 
proposta de explicitar a função do intelectual-cineasta apresentada em filmes anteriores como 
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Quando o Carnaval Chegar (Carlos Diegues, 1972). A função do intelectual-cineasta de 
realizar suas reflexões através de um mergulho na realidade brasileira (imersão no seio do 
povo, assimilação de seus referenciais) com o objetivo de ampliar o público de cinema, numa 
afirmação de um cinema popular-pedagógico calcado na alegria do entretenimento.
449
 
No dia seguinte ao da apresentação da trupe, Ciço se despede dos pais dizendo que vai 
com a caravana, pois não quer morrer ali e quer conhecer o mar. Diz que Dasdô está livre para 
decidir o que achar melhor. Em silêncio e resignada, ela o acompanha. Repete-se aí o ciclo da 
migração do camponês nordestino, seduzido pelo mito da cidade grande, tema abordado por 
Cacá Diegues em A Grande Cidade (1966). 
Na seqüência seguinte (após ter entrado para a caravana), Ciço, alegre, toca a sanfona 
na carroceria do caminhão enquanto Dasdô, sentada, abre sua sombrinha e resignada com seu 
destino parte com o marido. A música que os acompanha ao fundo é de Dominguinhos. 
Seguem por uma estrada de terra, passando por pessoas montadas em jegues e crianças 
levando um rebanho de cabras para um pequeno lago, e depois, no asfalto, aparece um 
caminhão levando uma carga de cana de açúcar cortada e a caravana seguindo-o. São as 
imagens de um Brasil que vai sendo deixado para trás. A caravana Rólidei move-se na linha 
de fronteira entre o progresso que chega e um país cheio de contradições e desigualdades que 
tem de adaptar-se rapidamente, onde o popular busca a sobrevivência, criando estratégias para 
entrar (e sair) da modernidade, de maneira marginal. 
 
5.4.2 - O impacto da modernização 
 
Em sua busca pelo público e de sua sobrevivência, a Caravana Rólidei pára num posto 
à beira da estrada. Nesta parada, Lorde Cigano conhece um motorista de caminhão que lhes 
fala de Altamira e de sua prosperidade. “Altamira é o centro da Transamazônica. Tem gente 
do Brasil inteiro indo pra lá, pra trabalhar na estrada e depois comprar terra. Lá, o abacaxi é do 
tamanho de uma jaca e as aves do tamanho de um arranha-céu”, diz o motorista. O mito 
americano de abundância e prosperidade proporcionado pela possibilidade de enriquecimento 
na busca do Eldorado reitera-se atualizado pela ideologia do desenvolvimentismo: é a 
projeção da utopia no imaginário americano.
450
 Estimulado pela fala do motorista que afirma 
que a riqueza fica “à flor da terra”, minério e pedras preciosas, que fica na floresta amazônica, 
Lorde Cigano tenta levar a trupe para lá. Reunindo-se com os demais membros da trupe, 
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Lorde Cigano convida o sanfoneiro Ciço para conhecer a floresta amazônica. Ciço afirma: “Se 
o senhor quiser... mas eu por mim antes preferia conhecer o mar”. Salomé reforça: “É, há 
muito tempo que a gente não vê o mar”. Lorde Cigano responde: “Claro, a caravana Rólidei é 
coisa muito fina pra ficar no meio do mato fazendo show ‘prum’ resto de índio ignorante. 
Vamos pra Maceió”. 
A continuidade que podemos observar entre os personagens dos homens do interior no 
cinema nacional não é fortuita, pois ela é construída em cima de características arquetípicas 
que encontram sobrevivência mesmo sendo reataulizadas: camponeses como Fabiano (Vidas 
Secas, de Nelson Pereira dos Santos, 1963) e Manuel (Deus e o Diabo na terra do sol, 
Glauber Rocha, 1964) e Ciço, o sanfoneiro de Bye Bye, Brasil. No filme de Nelson Pereira dos 
Santos, o camponês-retirante Fabiano migra ao final da história, e com esta atitude reclama 
progresso e desenvolvimento com o fim do abandono para o homem nordestino. Manuel, o 
personagem glauberiano, corre em direção ao litoral para buscar uma solução para os dilemas 
do homem do Nordeste que nem a pregação messiânica, nem o banditismo do cangaço, como 
formas de rebeldia pré-capitalistas, puderam oferecer. A tese glauberiana era a da revolução 
com base na força do camponês que teria de se desiludir (ou desalienar-se) das formas 
primitivas de resistência para a construção de uma aurora socialista. Porém, não vemos a 
conclusão do processo em ambos os filmes. Isto era dado ao espectador da época assistir e 
concluir pelos personagens qual seria a finalização e assim interagir com ele. Hoje, sabemos o 
que aconteceu. A possível proletarização de Fabiano foi o resultado do desenvolvimento do 
capitalismo e se ele se engajou em movimentos coletivos para tentar resolver as razões de sua 
exploração em outra condição, sabemos que isto não aconteceu, pois houve uma 
modernização autoritária com arrocho salarial. Manuel não conseguiu realizar a utopia 
socialista. E Ciço? Ele rompe com os vínculos que o prendem à família, à terra e às condições 
precárias de vida subtraindo-se à sua condição de trabalhador rural numa atitude análoga à de 
Fabiano que migra para a cidade grande, também no litoral. Ciço quer mudar sua condição 
social acreditando na utopia da cidade grande, esperando realizar a sua dignidade com as 
oportunidades que pudessem surgir. Interessante é que aqui Diegues retoma uma vertente de 
um filme seu de 1966, A Grande Cidade, onde relata o drama de uma jovem nordestina (a 
atriz Anecy Rocha) que vai ao Rio de Janeiro à procura do noivo (o ator Leonardo Vilar) e 
descobre que ele havia se tornado um conhecido bandido, envolvendo-se tragicamente. 
Obtendo em seu lançamento ótima repercussão em termos de público, constituiu um dos 
primeiros sucessos de bilheteria do Cinema Novo sendo premiado pelo INC em dezembro de 




 
 
 
 
1966. O Prêmio INC de 1966 foi para melhor atriz (Anecy Rocha) e melhor montagem 
(Gustavo Dahl). O tema é relembrado em Bye Bye, Brasil com as aspirações de Ciço. 
Ao chegarem à Maceió, encontram a vida agitada de uma capital. Engarrafamentos de 
trânsito e “espinhas de peixe” que Lorde Cigano logo identifica como “sinal do progresso”. 
Ciço, ao ver o mar, expressa o desejo de “molhar o pé” no mar. Lorde Cigano diz que não, 
pois “mar de cidade é cheio de cocô, altamente poluído. Olha lá”. E quando ele aponta para a 
praia, cheia de gente, observamos ao fundo, uma refinaria. Ou seja, a poluição é fruto desse 
progresso que chega, degradando não só o ambiente, mas a sociedade. A postura de Lorde 
Cigano é de resistência ao progresso enquanto avanço do capitalismo, pois contribuía para a 
degradação do homem e do ambiente. Diegues retoma reflexivamente uma proposta da 
própria cultura política cepecista do início dos anos 60. Em Cabra Marcado para Morrer 
(Eduardo Coutinho, documentário iniciado em 1964 e concluído em 1984), há um corte nas 
cenas iniciais do filme em que é mostrada uma feira nordestina sobre a qual pairam dois 
grandes outdoors com propagandas da Texaco e da Shell num contraste da miséria com o 
imperialismo, numa tendência típica da cultura política cepecista da época. Como o filme de 
Eduardo Coutinho não foi concluído, será que Diegues teve acesso a essas imagens? Difícil 
dizer, mas por certo Cacá Diegues viveu a cultura cepecista como integrante ativo do CPC da 
UNE, tendo participado da única produção cinematográfica do movimento no filme Cinco 
vezes favela (1962) na direção do episódio Escola de samba, alegria de viver. 
Ciço é a representação do popular ingênuo, sem medo do progresso, pois desconhece 
os efeitos de tal medo. Ele nada possui e essa viagem na fronteira tensa entre fugir do 
progresso e sua chegada inevitável, em verdade, lhe abriu um campo de possibilidades, de 
estratégias de sobrevivência e de construção e reconstruções do popular e de sua identidade. 
Lorde Cigano não é ingênuo, mas encarna a encenação do popular mambembe que está no 
passado e é superado pelas novas formas de expressão desse progresso – a TV. Ele carrega em 
sua gestualidade, em sua fala, é melodramático, é uma síntese da cultura da América Latina. O 
Progresso lhe é ameaçador, pois dissolve toda a tradição em que se baseia sua experiência de 
teatro mambembe que representa um modo popular de existir. E ele resiste ao avanço do 
progresso até ser encurralado por ele. A única saída é re-traduzir-se e é o que a caravana 
Rólidei faz ao fim do filme. 
Na sequência seguinte, Lorde Cigano levou Ciço com a trupe para uma praia 
paradisíaca com frondosas palmeiras afirmando que essa era “uma praia de verdade”. Dali, a 
caravana partiu para uma pequena cidade como de praxe e fazem o seu show noturno com 
exígua clientela. Percebendo o baixo movimento na cidade, Lorde Cigano desconfiou de que 




 
 
 
 
algo diferente estava acontecendo. E estava. O “prefeitinho de merda”, segundo Lorde Cigano, 
havia inaugurado uma TV instalada na praça pública. Na medida em que Lorde Cigano e 
Salomé se aproximam da praça para ver o que acontece, ouve-se a trilha musical da novela 
Dancin’ Days, sucesso televisivo do fim dos anos 70, no horário nobre da TV Globo. A cena 
que se observa é a de uma televisão instalada em praça pública, tal qual um totem, mostrando 
imagens de pessoas dançando, em sua ‘telinha’, numa discoteca, situação completamente 
destoante do cenário de uma cidade do interior do Nordeste da época. Acima da televisão, 
uma inscrição: “televisão pública”. O progresso chegara e ocupava o espaço antes reservado 
para o show circense da caravana Rólidei. A câmera focalizou por trás do público que assistiu 
em silêncio devoto à “televisão pública” com ela ao fundo, tal qual num altar iluminado, quase 
em clima de adoração. A ação mostrada descreveu uma situação em que a população 
interiorana assistiu a um programa de TV que não tinha nada a ver com o seu cotidiano, numa 
espetacularização sem vida, alienada. Não foi dada a palavra aos que assistiam à TV. Tentam 
chamar a atenção da platéia, desqualificando o “oponente”. Primeiro, tentam chamar a atenção 
da platéia com palavrões, desqualificando o programa televisivo: “Viado... artista de televisão 
é tudo viado, eu manjo. A Igreja devia excomungar essa pouca vergonha. Ahhhhh! 
(gritando)”. Sem obter o efeito esperado, partem para medidas drásticas e quando Lorde 
Cigano chama a atenção da platéia dizendo que iria apresentar o seu “fabuloso número que já 
assombrou as platéias de São Paulo e o resto do sul do país”, ele gesticula como se fizesse 
mágica, apontando para a televisão enquanto Salomé mexe nos circuitos do aparelho e este 
explode. 
Após tal sabotagem os membros da caravana são expulsos da cidade. Dois policiais de 
bicicleta acompanharam Lorde Cigano e Salomé até o acampamento da trupe. Lorde Cigano 
dirige-se a Andorinha e diz: “Andorinha, desmonta a tenda, vam’bora. Parece que essa gente 
daqui não gosta muito de sacanagem”. De repente, muda de idéia e interrompe Andorinha. 
Dirigiu-se para Salomé que a tudo assistia. Abriu os braços para ela e começaram a se dirigir 
para a tenda. Ele foi tirando a roupa e dizendo: “Eles não mereciam mesmo, Salomé, o que 
você tinha pra dar pra eles. Eles não mereciam conhecer a sua caverna dos prazeres, a sua 
fenda dos sonhos, a sua gruta do amor... eles que fiquem com a televisão, eu fico com a gringa 
roxa da rainha da rumba!”. Ele entra na tenda seguindo Salomé, volta e grita aos policiais: 
“Enfiem a antena no rabo! Com licença”. 
Dentro da tenda, Lorde Cigano e Salomé ficaram seminus, ele de cuecas e ela de 
calcinhas. Ele começa a lhe falar, aproximando-se dela: “No teu norte está teu rosto”. E lhe 
passou a língua em sua orelha e foi descendo pelo seu corpo. Lorde Cigano desapareceu do 
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enquadramento, para baixo dele, ficando apenas Salomé em primeiro plano, com os seios à 
mostra e sorrindo. A voz de Lorde Cigano ainda é ouvida: “No teu centro, o teu umbigo”. Ela 
mostra mais prazer quando ele diz: “No teu sul, todo o meu gosto, meu feijão e meu abrigo!”. 
Ela diz: “Então vamo lá, bem caprichado, como só você sabe fazer!”. O plano abre, 
focalizando em conjunto os dois personagens, ela em pé e ele lhe beijando a púbis. Ele 
declamou para o púbis dela: “Não quero morrer de amor, minha pobre pomba presa, nas tuas 
garras de veludo”. E colocou a sua mão sobre seu púbis sob close da câmera. Ela pousou a sua 
mão sobre a dele. Ela retirou a mão, ele retirou a dele, expondo, em close, a púbis dela vestida 
com uma calcinha vermelha, mostrando uma pequena fita, como se fosse de presente. A 
transição dessa cena para a seguinte sobrepôs ao desaparecimento gradual do púbis de Salomé 
a visão do mar, ao amanhecer, e de uma pequena jangada a vela sobre o lugar da fita de sua 
calcinha. 
A seqüência que vai da cena da praça e a destruição da TV até a cena no interior da 
tenda na qual Lorde Cigano e Salomé insinuaram cenas pornográficas, evidenciaram a 
referência à chanchada clássica e, finalmente, à pornochanchada. Lorde Cigano “escracha” 
diante da censura das autoridades da cidade que lhe impediram de mostrar a sua arte e 
sobreviver dela: ele favorece uma confluência de vozes nessas seqüências que se articulam 
dentro da narrativa de Bye Bye, Brasil, numa tentativa de dialogar com características de 
gêneros (a chanchada clássica e a pornochanchada) de forte apelo popular na época, como 
referências para o cinemão,
451
 preocupado em seduzir o público, que incorpora referências 
cinematográficas de sucesso popular à narrativa do filme, pois uma vez tornada tradição 
urbana legitimada pelo gosto popular, o cineasta a incorpora como o faz com o folclore.
452
 
Esta abordagem, ao que tudo parece indicar, surgiu de uma proposta de Nelson Pereira dos 
Santos ao realizar O Amuleto de Ogum (1974) ao propor um Novo Cinema Popular. 
Essencialmente, significava respeitar as referências culturais e os valores do povo, 
aproximando-se delas sem intenção crítica ou perspectiva sociológica, sem inseri-las numa 
explicação dos caminhos da história, sem denominá-las de alienadas ou falar delas, apenas dar 
expressão a elas. Porém, isso Bye Bye, Brasil não realiza. Em nenhum momento, a vez da voz 
foi cedida ao popular e sim à representação do popular conforme a visão do diretor Cacá 
Diegues por entender que a realidade brasileira era muito complexa naquele momento, 
“infilmável” e o filme, para ele, seria: 
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“uma das possíveis versões sobre este Brasil atual, é a minha versão de um dos aspectos – ou 
de alguns deles – da realidade brasileira (...) Para mim a realidade é um cristal de várias 
faces, no qual a gente pode entrar por qualquer uma delas. É como se fosse uma grande casa 
aberta, pela qual se pudesse entrar por todas as portas, janelas e frestas que encontrasse.”
453
 
 
Se Bye Bye, Brasil procura expressar a relação entre as múltiplas manifestações da 
cultura popular e as ameaças da unificação e da homogeneização cultural, aproximava-se dos 
objetivos da PNC (Política Nacional de Cultura criada em 1975) quando esta se pronunciou a 
favor de uma política governamental na defesa e preservação da cultura “como o conjunto de 
iniciativas governamentais coordenadas pela necessidade de ativar a criatividade, reduzida, 
distorcida e ameaçada pelos mecanismos de controle desencadeados através dos meios de 
comunicação de massa e pela racionalização da sociedade industrial.”
454
 Note-se aí como o 
PNC menciona a ameaça de mecanismos de controle pelos meios de comunicação de massa e 
pela racionalização da sociedade industrial. No filme, observamos a posição da televisão para 
Lorde Cigano e sua trupe que a vêem como uma ameaça corrosiva à genuína cultura popular, 
pois tende à unificação homogeneizadora e a “racionalização da sociedade industrial” que no 
filme “engole” os índios na seqüência em que a trupe, na viagem para Altamira, encontra na 
estrada e eles aparecem descaracterizados com roupas, chapéus, macacões e óculos escuros. 
Quando o cacique, apresentado por Salomé ao Lorde Cigano, diz que “depois que os brancos 
chegaram, minha tribo se acabou”, o índio aparece como se estivesse em extinção. Quando o 
cacique, na seqüência, afirma a Lorde Cigano que ia para a cidade “para pacificar os brancos” 
o que se apontava era o caminho da sua assimilação. A continuidade do tema ressurge quando 
estão em Altamira e o índio, ao ouvir do agenciador de mão-de-obra da fábrica de celulose (a 
fábrica flutuante do Projeto Jarí), que conversa com Lorde Cigano, tentando recrutá-lo, que a 
empresa paga bem e se quisesse o emprego era só embarcar no dia seguinte no avião da 
companhia. Ao ouvir a palavra “avião”, como sua mãe queria viajar num deles (“Minha mãe 
quer ir para Altamira pra viajar de avião”), o cacique prontamente se alistou para o emprego e 
o agenciador avisou o seu assistente que “índio era mais barato”: a assimilação do indígena 
encerrava-se ali enquanto a sua proletarização já havia se iniciado com a criação da 
Transamazônica como denunciava o seu macacão cujo emblema nas costas indicava D.N.E.R. 
(Departamento Nacional de Estradas de Rodagem). A “matriz indígena” de nossa cultura 
parecia extinguir-se. Com a “matriz negra” de nossa cultura expressa no filme pelo 
personagem de Andorinha (o ator Príncipe Nabor), ele atua ao longo do filme de forma servil 
e passiva, para desaparecer às margens do rio depois de ter perdido no “braço de ferro” em 
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Altamira para outro negro musculoso e mais jovem, o Moreno, assistente do agenciador de 
mão-de-obra (também negro), sob o peso da responsabilidade de não ter evitado a perda do 
caminhão e de todos os pertences da Caravana Rólidei numa aposta de Lorde Cigano. Os 
membros da matriz cultural negra aparecem servis como Andorinha ou como o agenciador e 
seu assistente, servis do capital da fábrica de celulose do projeto Jari. Raquel Gerber fez 
ressalvas críticas ao filme de Diegues exatamente sobre a passividade de representações do 
índio, do negro e da mulher apreendidas em ByeBye, Brasil. Essa passividade, segundo ela, 
dificultaria a compreensão de novos movimentos destes segmentos na construção de suas 
identidades
455
 no Brasil da época. 
José Mário Ortiz Ramos
456
 concorda que tais críticas são irrefutáveis. Porém, sublinha 
em Cacá Diegues o fato de que o filme foi resultado de reflexões pessoais do próprio cineasta 
a respeito de sua trajetória como componente do Cinema Novo, em uma crise de identidade 
marcada desde o início dos anos 70, encontrando sob o patrocínio do Estado, impondo desde 
1975 a PNC, reorientando sua visão sobre o papel dos cineastas-intelectuais em relação à 
cultura popular e a produção de filmes no país. Parecia concluir com Bye Bye, Brasil a 
nacionalização do filme brasileiro, com a imposição da reserva de mercado sob o 
protecionismo estatal, o que parecia consolidar a atividade cinematográfica no Brasil. Bye 
Bye, Brasil foi o resultado desse momento de tensão na redefinição de papéis e de identidades 
culturais num momento de transição na modernização. O resultado foi um filme que confluiu 
com as propostas estatais de proteção das diversidades regionais, de resgate de uma “memória 
nacional”, inserindo no contraponto Lorde Cigano-Ciço a reflexão sobre o cineasta-intelectual 
como o articulador da questão da cultura (Lorde Cigano) no país quanto sobre o papel do 
artista popular (Ciço). Ele fez a revisão da postura de condutor e organizador da cultura 
popular (“cultura para o povo”), aquele que organizaria a cultura pelo alto. 
Segundo José Mário Ortiz Ramos, a trajetória do personagem de Lorde Cigano seria 
como se fosse um “desterro” para o interior do Brasil Grande representando o balanço final 
de uma época refletida por Diegues como encarnação/encenação do intelectual que não 
conseguiu realizar novas formas de relacionamento com a cultura popular enquanto Ciço, ao 
romper com Lorde Cigano, seguia seu caminho. A ruptura no filme foi o momento em que, 
tendo perdido o caminhão no “braço de ferro” de Andorinha com o assistente do agenciador 
de mão-de-obra e após seu desaparecimento às margens de um rio, os membros da trupe 
viram-se nivelados aos índios, à beira do desaparecimento. A assimilação imposta pela 
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violência da modernização descaracterizava violentamente as culturas locais e provocava 
alterações nos papéis sociais dissolvendo a cultura popular e seus agentes. A existência 
humana, representada por estes personagens ficcionais, ganhava legitimidade na trama e na 
identificação junto ao público pelo sofrimento demonstrado por eles como uma operação de 
decifração, constituindo o verdadeiro movimento da trama numa luta contra as aparências e 
malefícios na trajetória que vai do desconhecimento de sua identidade original ao re-
conhecimento da nova identidade. Dessa forma, a moral se impõe ao fim da história diante do 
qual o popular expressaria a complexidade das novas relações sociais como modo de 
simbolizar o social. 
Após perderem o caminhão, Lorde Cigano pede a Salomé para arranjar dinheiro para 
sair daquela situação mesmo ele não querendo. Salomé vai à luta, não sem antes trocar olhares 
cúmplices (as duas sorriem uma para a outra) com Dasdô lhe chamando: um dos raros 
momentos do filme em que a condição feminina é abordada de forma muda. Salomé, a mulher 
que leva para cama quem quer, é dona de seu corpo, desencantada com os sonhos e utopias da 
vida, se submete à gerência econômico-administrativa de Lorde Cigano, trabalha para todos e 
para o grupo, dando o seu corpo, prostituindo-se se fosse necessário, como estratagema de 
sobrevivência. Salomé à beira da estrada, prostituindo-se, Andorinha às margens do rio, num 
lamento choroso, sentindo-se culpado pela perda do caminhão, tomando para si toda a 
responsabilidade da miséria do grupo. Não é dada a voz a ele também que desaparece. Raquel 
Gerber, em crítica feita ao filme em 1980, apontava que o filme era cheio de contradições por 
não ativar os discursos próprios de personagens como Salomé e Andorinha, “duas potentes 
forças de transformação que Cacá apresenta (...) não aparecem suficientemente ativados”,
457
 
que poderiam refletir a condição da mulher e do negro na sociedade brasileira daquele 
momento contribuindo para o debate sobre as transformações que o país atravessava e que 
incidiam sobre o patriarcalismo brasileiro e seus “processos repressivos mentais”. A discussão 
sobre o patriarcalismo e o matriarcado brasileiros foi uma das vertentes indicadas pelo 
Cinema Novo nos anos 60 e a crítica apontava que isto não podia passar em branco no filme 
de Diegues. Questionava a postura da Embrafilme, afirmando que a estatal deveria financiar, 
através do cinema, o desenvolvimento da pesquisa sobre a identidade cultural brasileira. 
Diante dos efeitos fragmentadores da modernização em meio à imagética e sons estrangeiros 
predominando no cinema e na TV, delimitar a identidade nacional tornava-se um problema 
grave. Para além de qualquer nacionalismo, colocava o problema numa perspectiva 
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humanista, tratando-se de “um problema humano, de felicidade e sobrevivência”, o que ainda 
era vago. O que seria felicidade e sobrevivência para os distintos grupos culturais que 
habitavam o país? A questão girava em torno da discussão da etnicidade, de valores 
assumidos por vários grupos numa ampla diversidade cultural, da democratização da 
convivência entre os diversos grupos sociais e étnicos no país. Para Raquel Gerber, o filme 
não tinha avançado no sentido de contribuir para a formação e representação das identidades 
culturais. Estas críticas realmente apontaram possibilidades de desenvolvimento na narrativa 
do filme que teriam uma conexão verossímil com a emergência dos movimentos sociais da 
época. As críticas de Raquel Berger, porém falavam de um filme que ela gostaria de ter visto, 
satisfazendo os seus anseios junto aos movimentos sociais da época. Mas as preocupações do 
diretor e dos roteiristas nem sempre respondem plenamente aos anseios dos espectadores. 
Estes é que buscam identificações nas narrativas, construindo o seu lugar de espectador. 
O fim da década de 1970 encontrava o campo cinematográfico cheio de fissuras. O 
crescimento do campo cinematográfico estimulado pelo protecionismo estatal fez expandir 
um mercado baseado na lei de obrigatoriedade de exibição e desenvolver realmente o cinema 
brasileiro apesar de permanecer o predomínio do filme estrangeiro. A fatia de mercado que 
ficava reservada aos filmes brasileiros era disputada intensamente e os grupos que se 
alinhavam com a Embrafilme, principalmente em torno do produtor Luiz Carlos Barreto, 
durante a gestão Roberto Farias, acabavam estruturando uma hegemonia que incomodava a 
outros que ficavam excluídos do acesso aos financiamentos da empresa estatal. Por vezes 
disfarçado pelos conflitos bairristas entre cineastas do Rio de Janeiro e São Paulo, as lutas 
intestinas eclodiam e apareciam na imprensa críticas à burocratização da Embrafilme, aos 
privilégios concedidos a alguns cineastas, à formação de uma “frente ampla” cinemanovista. 
Esses ataques surgiam próximos ao fim da gestão Roberto Farias, em torno de 1978, abrindo 
especulações em torno de sua sucessão. 
Diante de um mercado de limites estreitos que crescia em relação a uma produção 
cinematográfica que crescia mais rápido ainda, o verdadeiro problema que emergia era o 
alijamento crescente da produção independente, paulista ou não, e do filme de produção 
média em geral (inclusive os co-produzidos pela Embrafilme para o Rio e São Paulo) de um 
mercado de filmes nacionais que era amplamente dominado pelas pornochanchadas e 
congêneres, além das superproduções. Se a produção necessitava de maior democratização de 
acesso aos financiamentos da empresa estatal, no campo da exibição também pipocavam 
problemas. Com a consagração de superproduções como Dona Flor e Xica da Silva em 1976, 
o sucesso obtido poderia levar ao estrangulamento de datas de exibição para os demais 
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produtores: três ou quatro filmes de igual impacto no mercado poderiam cumprir até 2/3 das 
datas reservadas por lei ao cinema brasileiro.
458
 Alguns dos produtores e diretores de 
pornochanchadas, como Antonio Calmon e Carlos Reichenbach, mostravam-se mais 
preocupados com o avanço das superproduções que ameaçavam o predomínio do cinema de 
apelo erótico. Nas críticas a Embrafilme, a pornochanchada encontrava um aliado na 
produção independente, do filme médio brasileiro, que ficava marginalizado. O embate por 
questões econômicas e mercadológicas resultava na contrapartida no choque de perspectivas 
culturais diferentes para o cinema brasileiro. 
Numa crítica visceral contra a hegemonia cultural promovida pela Embrafilme por 
orientação estatal, Antonio Calmon expunha suas divergências com o grupo hegemônico 
dentro da estatal: 
 
“Há um acordo tácito em não se falar nisso (a cisão do Cinema Novo). Mas eu vou falar. 
Existe, há anos, uma frente ampla do cinema brasileiro, uma coisa que foi criada pelo pessoal 
do Cinema Novo para afirmar a sua linha. Desta linha, por exemplo, nunca participou o 
cinema paulista, tradicionalmente desprezado. (...) Eu tenho dificuldades de divulgar os meus 
filmes, mas uma pessoa influente como Luiz Carlos Barreto, consegue sempre a capa da 
Veja. Ele transformou, com o seu poder, Dona Flor e seus dois maridos, que é interessante 
como fenômeno mas como filme é apenas razoável, numa coisa importante culturalmente. 
Então eu não aceito mais isso. Critico e não vejo em que isso possa prejudicar o cinema 
brasileiro. Discordo da política da Embrafilme, dos filmes históricos, das adaptações 
literárias. (...) O poder cinematográfico quer filmes culturais – cultura aí no sentido de coisa 
acumulada, do velho – e isso é ridículo num país novo como o Brasil, um país que está 
sofrendo um processo acelerado de urbanização. (...) 
Está certo, existe uma colonização cultural americana, mas existe uma outra colonização bem 
maior, que é a imposição de uma cultura oficial esclerosada, que não serve ao país. Eu acho 
que essas tradições culturais, esses rituais folclóricos são uma forma de dominação do povo. 
Escola de samba, futebol, quero dizer, tudo que a gente tem de genuinamente brasileiro é 
ridículo. É um outro tipo de colonialismo, porque não coloca a realidade dos caras. Não se 
faz, no Brasil um cinema mobilizador. (...) Eu fico apavorado com a estranhíssima união que 
está havendo entre um governo conservador e cineastas ditos de esquerda.”
459
 
 
Na virulenta e agressiva crítica feita à forma como a questão cultural estava sendo 
orientada no campo cinematográfico, de forma totalizante e homogeneizadora como resultado 
da confluência de perspectivas culturais cinemanovistas e das orientações do PNC, Calmon 
acenava com a diversidade cultural do país e a multiplicidade de representações diante do 
complexo desenvolvimento do meios de comunicação. Para ele, a questão da identidade 
nacional não cabia nos limites, considerados estreitos por ele, da proposta encaminhada pelo 
Estado. Os filmes da pornochanchada, sexualizados, vulgares e “cheios de sacanagem”, 
movendo-se num amplo espectro que ia desde o cultural popular da Zona Norte até o 
cotidiano da Zona Sul, incluindo filmes do gênero policial, de apelo violento e popular, como 
Eu matei Lúcio Flávio (1979), chamavam a atenção pelo direito de expressão da diferença, 
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expondo múltiplas identidades culturais, potencializadas pelo crescimento urbano acelerado e 
resultado da modernização econômica sofrida pelo país. A experiência da modernidade 
impunha o direito às novas representações que fugissem aos arquétipos impostos pelo 
cinemão, pelo apoio oficial do Estado às versões cinematográficas nacionais totalizadas da 
Embrafilme. 
 
5.4.3 - A ameaça de degradação cultural e a solução pela assimilação 
 
A atração entre os personagens de Dasdô e Lorde Cigano se completa, sem que Ciço 
saiba, insinuado discretamente quando ela se despe para Lorde Cigano, sob a luz da lua e à 
margem do rio. Os dois riem e se beijam. Corte para Ciço que está na tenda dormindo e 
acorda por causa do choro de sua filha. Ele chama por Dasdô que entra na tenda, já pela 
manhã, sugerindo ter passado a noite com Lorde Cigano. Esta seqüência reserva para Dasdô 
um espaço de liberdade e realização sexual, mas de forma não assumidamente pública, pois 
faz em segredo, sem que Ciço tome conhecimento e sem atrito entre os dois, contribuindo 
para a passividade em torno da questão da condição feminina. 
Ao tomarem conhecimento do desaparecimento de Andorinha pela manhã do novo dia 
e Salomé entregando o ganho da noite passada, Lorde Cigano manifesta o propósito de ir para 
Belém para ganhar a vida pela prostituição de Salomé, pois a caravana Rólidei havia acabado 
“pelo menos por enquanto”. Ciço não quer se separar do grupo e manifesta o desejo de ir 
também para Belém, afirmando que Dasdô também podia participar. Lorde Cigano se espanta 
ao constatar que Ciço queria “colocar Dasdô na zona”. 
O impacto da modernização sobre o grupo se faz sentir todo o tempo pela 
desagregação das relações e de suas posições sociais. Para evitar o desaparecimento completo, 
sob a gerência de Lorde Cigano, os remanescentes da trupe vão para Belém se prostituir, 
Lorde Cigano e Ciço como cafetões de Salomé e Dasdô. Em Belém, no bordel, encontramos 
um ambiente de discoteca com um conjunto cantando músicas em inglês, um contrabandista 
de minério conversando com Lorde Cigano propondo sociedade. Ambiente degradante e 
corrompido, contribuindo para a descaracterização cultural dos personagens centrais do filme 
que buscam sobreviver em meio aos efeitos da modernização. Na iminência de ver Dasdô se 
prostituir, Ciço a impede, rompendo o trato com Lorde Cigano. 
O artista popular, genuíno e espontâneo, preservando as características essenciais de 
sua dignidade, não aceita a degradação, embora fraqueje pelo amor de Salomé, ameaçando 
não acompanhar Dasdô até Brasília, abandonando-a na rodoviária. Lorde Cigano golpeia 
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Ciço, desacordando-o e levando-o para a rodoviária. Os dois levam o sanfoneiro até a 
rodoviária e, desacordado, Ciço acompanha Dasdô até Brasília. O artista mambembe, alter 
ego do intelectual brasileiro, foi que, mais uma vez de forma manipulatória, indicou o 
caminho para o artista popular, salvando-o da degradação e da corrupção. Ao chegarem a 
Brasília, Ciço e Dasdô são conduzidos por uma assistente social solícita e sorridente (a atriz 
Marieta Severo) que os conduz, numa Kombi (com os dizeres “Casa do Ceará”), à periferia de 
Brasília, para morarem num loteamento de casebres feitos de madeira. Eles entram e um corte 
temporal é realizado. “Algum tempo depois”, é o letreiro que aparece na tela de uma televisão 
e nela aparece Ciço, sanfoneiro incorporando a modernização de Brasília num forró eletrônico 
acompanhado de Dasdô e da pequena Altamira. O ambiente é alegre e transmite coesão 
familiar numa imagem positiva construída pelo diretor Cacá Diegues. 
José Mário Ortiz Ramos destaca a indecisão de Diegues nesta finalização: ou ele 
situou Ciço como o verdadeiro mediador simbólico originário da vivência da cultura popular, 
que conseguiu preservar “a sua identidade e originalidade fundados nos genuínos valores 
histórico-sociais e espirituais”, resistindo a ameaça desagregadora dos “mecanismos de 
controle desencadeados através dos meios de comunicação de massa e pela racionalização da 
sociedade industrial” 
460
 ou como uma caricatural e exagerada crítica do poder de manipulação 
dos intelectuais do passado recente da cultura brasileira e da mitificada purificação romântica 
do popular?
461
 Diante das hesitações em manifestar claramente suas intenções, o desfecho do 
filme torna-se sintomático: A Caravana Rólidey (agora com ‘ypsilone’, como disse Lorde 
Cigano ao reencontrar Ciço) se apresenta reatualizada após ter reunido recursos com 
contrabando de minério, com luz neon pelo caminhão moderno e novas atrações (garotas que 
cantam em espanhol), mas mantendo suas características essenciais como uma trupe 
mambembe modernizada. A esperança é indicada no filme tanto para o artista popular, Ciço, e 
a trupe mambembe de Lorde Cigano e Salomé que se dirigem para Rondônia ao som de Frank 
Sinatra cantando “Aquarela do Brasil” em inglês, em direção ao sol e ao futuro. Como diz o 
último verso da música tema, “com a benção do Nosso Senhor, o sol nunca mais vai se pôr”. 
Esperança e otimismo na modernização, pois “a última ficha caiu”? O impacto da 
modernização que se faz sentir sobre os personagens ao longo do filme obrigou-os a redefinir 
seus papéis e suas relações sociais e eles encontram uma solução feliz e cheia de esperança, 
organizada pelo diretor, pois “com a benção do Nosso Senhor” (o Estado e a PNC) talvez o 
cinema brasileiro pudesse se consolidar diante do predomínio da modernização imposta de 
 
460
 Política Nacional de Cultura, MEC, DDE, Brasília, DF, 1975, p. 12. 
461
 José Mário Ortiz Ramos, op. cit., p. 154. 




 
 
 
 
fora? Talvez o final reflita mais as incertezas e hesitações do diretor manifestando votos de 
esperança “ao povo brasileiro do século XXI”, conforme os créditos finais do filme. 
O encontro Estado/PNC - cineastas/intelectuais pode ser visualizado quando o filme 
tenta expressar “um cristal de várias faces” como o quer Diegues quando fala da realidade 
brasileira. O filme foi embalado pela PNC, criada em 1975, e o cineasta realizou reflexões 
críticas de suas posições em relação ao Cinema Novo, reflexões que vinham ocorrendo desde 
a segunda metade dos anos 60 em sua obra, mas que ficaram mais explícitas na busca de um 
cinema voltado para uma representação cinematográfica do popular que pudesse se aproximar 
das orientações governamentais não por submissão ou cooptação, mas antes numa posição de 
negociação e conflito (muitas vezes interno) para a realização de um cinema nacional possível 
com o apoio do Estado em um momento específico de abertura política e de acesso direto do 
grupo cinemanovista ao centro decisório da política cinematográfica governamental durante a 
gestão Roberto Farias (1974-1979). 
 
 
 
 
5.5 - Cabra marcado para morrer (Direção de Eduardo Coutinho, 1984) 
 
5.5.1 – De onde veio o Cabra 
 
Cabra marcado para morrer, filme dirigido e iniciado por Eduardo Coutinho em 
fevereiro de 1964, só pôde ser concluído em 1984, em fins da ditadura militar no governo 
João Batista Figueiredo (1979-1985) em plena conclusão do processo de abertura política às 
vésperas da eleição indireta para presidente que levaria Tancredo Neves, da Aliança 
Democrática, à presidência embora ele não tivesse tomado posse tendo falecido em abril de 
1985. 
No início dos anos 60, no governo João Goulart (1961-1964), sopravam ventos de 
mudança exigindo as reformas de base e a reforma agrária era uma delas. Desde fins de 1955, 
formaram-se as Ligas Camponesas, sob a liderança do advogado e político Francisco Julião, 
promovendo a organização camponesa para a defesa de seus interesses, contra a expulsão da 
terra, a elevação dos preços dos arrendamentos, a prática do “cambão” (prática costumeira em 
que o colono ou morador deveria trabalhar um dia por semana de graça para o dono da terra), 
por exemplo. 
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As Ligas Camponesas adotaram uma organização centralizada com sedes na capital de 
um Estado ou nos núcleos urbanos mais importantes de determinadas regiões. Essa estratégia 
era justificada pelo fato de que nas cidades estariam situadas as classes e grupos aliados dos 
camponeses – operários, estudantes, intelectuais revolucionários, a pequena burguesia. 
O objetivo inicial do filme era contar a trajetória do líder camponês João Pedro 
Teixeira, presidente da Liga Camponesa de Sapé, na Paraíba, que havia sido assassinado em 
1962. As filmagens foram interrompidas pelos acontecimentos que se desdobraram a partir de 
31 de março de 1964, com o golpe militar. O Exército havia cercado a área das locações no 
Engenho Galiléia e confiscado os filmes feitos. A equipe se evadira e, vinte anos depois, 
Eduardo Coutinho partira para o reencontro com os trabalhadores que tinham sido atores e 
objetos das filmagens. 
O filme, portanto, possui a especificidade de ter sido concluído para restaurar um 
diálogo interrompido, fraturado, uma conexão perdida no tempo em que as identidades que se 
forjavam em meio a uma luta política nos idos dos anos 60 numa colaboração entre estudantes 
da UNE e trabalhadores rurais membros da Liga Camponesa de Sapé. Para concluir o filme 
no reencontro com os protagonistas originais da história, Eduardo Coutinho e equipe tiveram 
que reordenar o material como um documentário sobre o projeto político fracassado de outros 
tempos, mas sob a luz do período de fins da ditadura militar. O narrador do primeiro tempo 
teria de dialogar com o narrador do segundo tempo. Portanto, existem dois narradores no 
documentário. Eduardo Coutinho, quando retornou ao material filmado em 1964, deixou 
transparecer através da narração do filme que não mais reconhecia a legitimidade da primeira 
perspectiva de abordagem, porém desejou explicar o contexto da época e as razões que 
moveram aqueles personagens e o próprio diretor. Tolentino diz que o filme apresenta uma 
fratura inconciliável fazendo com que as imagens do material filmado em 1962 funcionem 
como enxerto, reordenado, reapresentado e relido pelo filme final, apresentando-se como um 
documentário sobre um grande projeto político malogrado na época.
462
 Segundo ela, a 
narrativa é realizada em dois tempos ou por dois narradores. Como o narrador é o cineasta 
Eduardo Coutinho que escreveu o roteiro e dirigiu o filme e esteve presente nos dois tempos 
da narrativa, observamos a condição aí de resgatar sujeitos históricos que sofreram um 
processo de fragmentação e dispersão devido ao contexto repressivo e ditatorial que calou 
essas vozes. Inclusive, a autodefinição do papel do entrevistador se insere na busca da 
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construção dessa identidade supostamente perdida na relação interrompida entre Coutinho, 
equipe e os trabalhadores rurais. 
Eduardo Coutinho declarou em entrevista a Zuenir Ventura (na época, editor da revista 
Isto É), as sociólogas Aspásia Camargo e Ana Maria Galano e Cláudio Bojunga, em 1984, 
que fez o filme para se livrar dos seus fantasmas,
463
 mas que deles nunca ia se livrar. Ele 
falava do “fantasma de um copião”, de um negativo que havia escondido em sua casa por 20 
anos. Ao se auto-indagar porque mantinha o copião apodrecendo, junto com os papéis do 
roteiro, salvados da repressão, Eduardo Coutinho só conseguiu perceber o porquê ao realizar a 
continuação da filmagem e perceber que as pessoas que participaram da primeira filmagem 
também tinham seus fantasmas como foi o caso do rapaz de 20 anos, João José, que guardara, 
quando garoto, dois livros deixados por membros da equipe. Ele havia tentado ler o livro e 
mal havia conseguido, mas achou o resumo da história, contada no prefácio, parecida com a 
história da equipe do filme. Na impossibilidade de registrar os acontecimentos vividos, João 
José elegeu o livro como representação de memória da história da qual tinha participado 
enquanto criança e observado os adultos. Dizia guardar o livro para devolvê-lo, talvez numa 
esperança de continuar aquela história. 
Eduardo Coutinho diz ter ido à Recife, em 1979, motivado pelo retorno de Arraes do 
exílio por causa da anistia decretada e por um festival local de cinema. Com a oportunidade, 
Coutinho começou a perquirição (ou perseguição perspicaz). Procurou saber se o filho mais 
velho de Elizabeth, mulher de João Pedro Teixeira, o líder morto em 1962, estava por lá. 
Coutinho passou a avaliar as possibilidades concretas de fazer o filme, pensou na construção 
do roteiro (sem realizá-lo, apenas anotando alguns dados e “muitas perguntas”) e em reduzir o 
filme para 16 mm para exibir aos “autores” do filme, como denominou os participantes do 
filme, para que as pessoas pudessem ver o filme no qual elas aparecem. Coutinho afirmou que 
no momento em que decidiu fazer isso tinha “(...) a consciência de estar fazendo algo que tem 
um significado estético – as pessoas vêem um filme no qual elas aparecem. Era bom porque 
estimulava, mas era também, da minha parte, uma prestação de contas.”
464
 A opção estética 
também assumiu uma função ética por realizar uma prestação de contas de sua parte, sem que 
ninguém houvesse pedido ou solicitado, apenas a consciência do diretor. 
A operação de mediação entre o passado e o presente realizada pelo cineasta tem por 
objetivo reconstituir não a história em si, posto que impossível. Mas a produção da memória 
do presente das pessoas envolvidas como caminho para a reconstituição das identidades 
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interrompidas pelo movimento militar de 64 e seus desdobramentos. As imagens do pré-64, 
são apresentadas sem uma lógica específica de montagem, apenas para que as pessoas 
pudessem “se ver” no filme de maneira a estimular a memória e quebrar inibições. A intenção 
é nitidamente pedagógica, buscando valorizar o objeto narrado. A segunda parte do filme, em 
sua abordagem, traz influências da televisão mescladas com o “cinema verdade”, de natureza 
documental, com câmera trêmula, imagens coloridas, valorização da realidade com o 
enquadramento dos rostos sofridos, da utilização do som direto, da espontaneidade e das 
inibições conforme o momento. Há também o fato de que o próprio Coutinho aparece, nesta 
parte do filme, e não em off, conversando com os entrevistados e não simplesmente 
entrevistando. Ao realizar o filme desse modo, Coutinho defendia uma concepção de “cinema 
verdade” ao colocar o entrevistador em cena, denunciando a sua presença ao público. 
Advogava o fato de que “certas informações de texto e de estrutura do filme servem para 
indicar as condições de produção da ‘verdade’.”
465
 Nesse depoimento, Coutinho se filia às 
influências das escolas de montagem soviética, principalmente Dziga Vertov que defendia a 
presença constante do “homem da câmera”, filmando tudo e todos, assim como as aparições 
do processo de montagem, revelando o processo de construção do filme como algo feito por 
artistas-operários, comentando sua própria realização e lugar social: um modo de operação 
complexo, totalizante e reflexivo.
466
 
Com a segunda abordagem, ele optou por uma releitura autocrítica na reordenação das 
imagens do passado e do presente vivido. Utiliza as imagens de 1964 para explicar a intenção 
daquela realização preparando uma introdução: ele formula também um discurso histórico. 
Tolentino insere que o filme concluído em 1984 atende a duas espécies de interlocuções: o 
espectador ingênuo e o espectador iniciado ou militante. Para o primeiro, uma denúncia do 
Estado autoritário, o massacre de um projeto de cultura popular, a tortura e a repressão 
impostas. Para o segundo, que, como o cineasta participou dos projetos e ilusões dos 
movimentos culturais e sociais dos anos 60, ele oferece uma autocrítica. 
A perspectiva de que todo e qualquer filme, supostamente com a mais sincera e 
honesta preocupação com a objetividade documental, é uma ficção e está baseada no fato de 
que o cineasta escolheu entre as imagens filmadas para a edição ou montagem aquelas que 
estavam marcadas por sua subjetividade inscrita em determinado campo ideológico. O seu 
olhar comprometido com certa ideologia, com certa ética, seleciona as convenções necessárias 
para estabelecer a identificação com o espectador. Mas, em outra perspectiva, todo e qualquer 
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filme é um documentário. Temos que compreender que a instituição da ficção evidencia 
aspectos da cultura que a produziu, partindo de certas convenções estabelecidas em sua 
estrutura narrativo-diegética para que possa haver a identificação do espectador com o filme. 
Se isso não for feito, esta identificação corre o risco de ficar extremamente comprometida. 
Seguindo esta perspectiva e a indicação de Bill Nichols
467
 para a classificação de filmes, 
podemos dizer que existem basicamente dois tipos de filmes: documentários de satisfação de 
desejos e documentários de representação social. Os documentários de satisfação dos desejos 
são aqueles que comumente chamamos de ficção, pois expressam nossos desejos e sonhos, 
nossos medos e terrores em realidades que podem vir a ser ou que entendemos tratar-se de 
realidades passadas (no caso dos filmes históricos). As narrativas desse tipo de filme podem 
transmitir verdades, se assim o quisermos, pois podemos aceitá-las ou rejeitá-las conforme a 
nossa conveniência e interesses. Podemos contemplá-los e explorá-los, adquirindo 
conhecimentos numa “quase experiência” onde podemos, através da imaginação (nossa 
capacidade criativa), assimilar situações e comportamentos vividos por outras pessoas através 
de seus personagens para o nosso cotidiano e aprimorar nossas escolhas, entendendo que 
essas são possibilidades de ação que a experiência fílmica nos proporciona de maneira 
confortável. 
Já os documentários de representação social são aqueles que normalmente 
denominamos de não-ficção. Estes filmes representam situações, aspectos e questões do 
mundo em que vivemos na época cotidiana, ou seja, a realidade social em que vivemos, de 
acordo com operações de seleção e organização realizadas pelo cineasta (o que também 
ocorre nos filmes de ficção). Eles nos transmitem informações sobre questões sociais, 
ambientais, políticas, econômicas, culturais ou qualquer outro aspecto relevante de nossa 
realidade social. Estas informações podem ser aceitas por nós como verdades também se 
assim quisermos, através de reflexões sobre as questões levantadas. Estes filmes expressam 
novas visões do mundo em que vivemos, num período bem datado, portanto possui uma 
temporalidade contemporânea, presentificada, vinculada à atualidade de suas questões. É 
claro que a realidade filmada nesse tipo de documentário se refere a algo bem próximo de 
nossos dias. Mas também podem ser feitos filmes documentários de representação social de 
realidades passadas, como a Segunda Guerra Mundial, por exemplo. Nesse caso é um 
documentário histórico com informações legitimadas por depoimentos de pessoas que 
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viveram tais fatos e por historiadores que emprestam seus argumentos para legitimar o filme, 
buscando influenciar a formação de nossa opinião (dóxa) para o estabelecimento de verdades. 
Então, o que os aproxima como documentários? Não poderíamos dizer também que 
todo filme de ficção é documentário? De certa forma, nesses filmes, o que determina a sua 
significação para nós são as convenções dos significados inscritos neles que são 
características de um período histórico ou vivido por nós. Elas é que detonam a identificação 
com questões mais universais ou bem datadas no tempo. Os registros da memória também 
funcionam no estabelecimento das identificações, no que é familiar ou não. 
O próprio Geraldo Sarno, documentarista baiano, cujo período mais produtivo foi 
entre 1968 e 1970, filmando uma série de curtas sobre temáticas nordestinas, afirmou uma vez 
que “o que o documentário realmente documenta com veracidade é a minha maneira de 
documentar”,
468
 admitia que tal maneira de documentar estava determinada por questões de 
produção, situações de ordem técnica e por limitações decorrentes de seu maior ou menor 
domínio dos meios de realização, assim como sua maior ou menor experiência, sem esquecer 
possíveis princípios de ordem filosófica, estética, política e, portanto ética. 
Mesmo assim, podemos perceber uma diferenciação entre os filmes documentários e 
os de ficção: enquanto o documentário se propõe a mostrar uma realidade social concreta, 
passível de avaliações e reflexões por parte do espectador, pois ele quer instilar crença no 
espectador, que ele aceite o mundo do filme como real, o filme de ficção busca agir sobre o 
espectador de maneira a suspender a sua incredulidade, fazendo-o aceitar o filme ficcional 
como plausível. 
A fratura inconciliável de Cabra marcado para morrer como aspecto peculiar da 
narração do filme residiria exatamente na elaboração de um discurso que estabelece a 
contextualização histórica para introduzir o espectador no fio de uma narrativa que reconstrói 
a memória manipulando histórias passadas e presentes, locais no passado e no presente, 
pessoas no passado e no presente. A narrativa efetua um deslocamento temporal 
passado/presente para instilar crença no espectador no sentido da verdade. Mas a lógica 
organizativa da montagem situa-se na pessoa de Eduardo Coutinho: as imagens e os 
depoimentos não falam apenas por si, falam através dele. A fala de  
Eduardo Coutinho ao longo do filme realiza uma “costura” que fornece uma impressão de 
linearidade aos fragmentos apresentados, principalmente na montagem das imagens de 1964 
articuladas com as diversas vozes que se alternam no próprio filme, criando o “efeito 
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verdade” reforçado pela impressão de realidade como efeito do cinema. Quando o cineasta 
conta a própria história que viveu, ao lado do narrador oficial, reforça a sensação de 
veracidade da história para o espectador. 
O narrador que efetua esse deslocamento ao longo do tempo é o sujeito histórico que 
procura resgatar o fio da meada rompido e provocando um longo intervalo de 20 anos. Cabra 
marcado para morrer é um filme de reencontro para elucidar a situação de transição para a 
democracia, momento que sugere reconsideração e reflexão na reconstrução das identidades. 
É desse ponto de vista que o filme, concluído em 1984, busca provocar o debate com 
distanciamento crítico. 
O resultado foi um trabalho de reflexão na forma de um filme. Coutinho reavaliou o 
projeto do CPC em 1964 que buscava fazer um filme sobre os conflitos agrários brasileiros 
daquele momento, considerando os trabalhadores rurais como atores, as mobilizações 
efetuadas a ação encenada e as Ligas Camponesas e suas lideranças como mediadores entre a 
realidade social opressora e as soluções que trariam a utopia. O próprio Coutinho afirmou, no 
ano de lançamento do filme, portanto com distanciamento crítico, que a concepção do CPC 
via a “arte como utensílio”, como algo utilitário, assim como o povo, “como puro instrumento 
da Revolução”.
469
 Em 1984, dizia já se ver como “um cara vacilante em termos de CPC” em 
1964 e que podia “ver mais claramente os erros que se cometeram” por entender que não 
estava empenhado numa posição que desprezava a “ideologia popular”, considerando o 
caminho percorrido em 20 anos. 
 
5.5.2 – As identidades passadas 
 
Os créditos de abertura compõem-se apenas do título do filme, nome do diretor e o 
nome da produtora. Não há créditos iniciais para os atores e técnicos. A trilha sonora é solene 
e grave. Imagens coloridas do sol se pondo atrás de um morro e uma transição para uma luz 
que se revela como sendo a de uma casa. O preparo para a projeção é no quintal de uma casa. 
Outra transição de cena: as imagens coloridas vão sendo substituídas por outras em preto-e-
branco. Estas imagens são projetadas no quintal da casa. O primeiro filme é projetado dentro 
do segundo filme criando uma interpenetração. 
As imagens que se sucedem nas seqüências iniciais mostram palafitas, casas suspensas 
sobre a superfície do mar ou de rios. Crianças correm à cata de caranguejos: o que é trabalho 
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para elas transcorre como brincadeira. No fundo de cena, um clichê cepecista: o contraste 
entre miséria e pobreza versus desenvolvimento capitalista/imperialismo denotando o 
subdesenvolvimento através das imagens de navios petroleiros e depósitos de combustível de 
refinaria. A trilha musical lança a “Canção do subdesenvolvido”: “Era um país 
subdesenvolvido, subdesenvolvido, subdesenvolvido”. O locutor se sobrepõe a esta seqüência 
introduzindo uma explicação: 
 
“Abril de 1962. Estas imagens foram filmadas durante a UNE volante, uma caravana da 
União Nacional dos Estudantes que percorreu várias cidades do país para promover a 
discussão da reforma universitária. Com a caravana viajavam outros estudantes do CPC, 
Centro Popular de Cultura da UNE, que pretendia estimular a formação de outros centros 
populares de cultura nos Estados.” 
 
A fala do narrador nessa primeira parte do filme é de Ferreira Gullar, integrante do 
CPC na época, conferindo legitimidade histórica ao discurso cepecista. Enquanto a fala é 
concluída, é mostrada uma favela próxima ao mangue e uma igrejinha ao fundo. Corte da 
cena mostrando uma feira nordestina e. ao fundo, dois grandes depósitos de combustível com 
os nomes da Esso e da Texaco (novamente o clichê cepecista). A voz do próprio Ferreira 
Gullar explica a simbologia: “a imagem da miséria contrastada com o imperialismo, uma 
tendência típica da cultura da época como demonstra essa música, a canção do 
subdesenvolvido, um clássico do CPC”. A fala do narrador tem por função dar significado a 
algo que, fora do contexto da época, não possui mais significado por estarem fora de época. 
Imagens fora da datação, correndo o risco de não serem entendidas pelos espectadores de 
1984: função didático-pedagógica e informativa do narrador para melhor identificarmos o 
contexto e estabelecermos a identidade do discurso cepecista. 
A seqüência seguinte mostra uma torre de perfuração de petróleo e alguns 
equipamentos, sendo tudo filmado em contra-plongée (ângulo de baixo para cima). Surgem 
homens trabalhando e novamente, a voz do narrador explica: “Também paguei meu tributo ao 
nacionalismo da época, indo filmar em Alagoas um campo de petróleo que a Petrobrás 
começava a explorar”. A voz de Eduardo Coutinho se refere ao nacionalismo 
desenvolvimentista, de forma autocrítica (“também paguei meu tributo ao nacionalismo da 
época”), porém transferindo a responsabilidade pela sua posição de cumplicidade ao contexto 
da época. O Cabra original estava marcado pelas nuances dominantes de um cinema 
formalista, politicamente alinhado à estética do popular e da arte-de-urgência do CPCV da 
UNE, características marcada de uma época que estava para morrer. 
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O interessante é que, se naquela época o filme serviria como uma “profissão de fé 
cepecista”, em 1984, aquelas imagens aliadas ao discurso do narrador eram negadas por seu 
discurso “quase-científico” evidenciando a sua postura autocrítica. Sérgio Augusto, crítico de 
cinema, levantou uma hipótese de que, se o primeiro filme tivesse sido concluído na época, 
teria virado uma mera curiosidade de cinemateca.
470
 Respondendo à esta interpelação, 
Coutinho afirmou em 1984 que “talvez não fosse um bom filme – se é que esta expressão tem 
sentido – mas certamente seria um documento de uma época que não volta mais”, ainda 
atribuindo a responsabilidade do discurso ao contexto da época e dando autoridade histórica 
ao primeiro filme como fonte documental. Era o reconhecimento da identidade de um sujeito 
histórico encerrado num passado visto pelo mesmo indivíduo que encarnou aquele sujeito, 
mas que em 1984 via-se distanciado dele assumindo outro lugar de sujeito também histórico, 
revisor da posição anterior. Coutinho se desqualifica na época pela precariedade da filmagem 
e de sua própria formação quando afirmou, respondendo ainda à interpelação de Sérgio 
Augusto que o filme, se fosse concluído: “Seria, por exemplo, o único filme feito com o 
movimento organizado da gente do campo. O que o Sérgio quer dizer com isso, eu acho, é 
que seria um filme precário. Eu não sabia dirigir os atores, o diálogo era banal e o roteiro era 
quase todo baseado nas informações de Elizabeth sobre a vida de João Pedro Teixeira, sem 
invenção. O filme é uma coisa, a realidade, outra”.
471
 Coutinho, nesse momento, situa o 
encontro entre o movimento estudantil e a mobilização camponesa, dois sujeitos históricos 
envolvidos por uma conjuntura radicalizada politicamente, mas de forma autocrítica, busca 
mostrar como as concepções cepecistas da época, apesar da legitimidade de suas idéias, 
careciam de análise mais precisa da realidade daquele momento. Isto fica mais evidente 
quando ressaltou o caráter precário da filmagem, da banalidade do diálogo, mas valoriza as 
informações cedidas por Elizabeth que representariam o vínculo com o real. Reduz o seu 
papel, mas não o de Elizabeth e do movimento camponês. Aí, o sujeito histórico imbuído do 
espírito de vanguarda realiza sua autocrítica. As imagens entre 1962 e 1964 reforçam um 
discurso histórico, de caráter informativo para resgatar o espírito da época e os papéis dos 
respectivos sujeitos históricos, o CPC e o movimento das Ligas Camponesas, procurando 
lançar uma luz que representaria a “verdade histórica”. É importante ressaltar que enquanto as 
imagens dos camponeses são projetadas sem fala, é o discurso histórico dos primeiros 
locutores que predomina. 
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No início do filme, após a apresentação do esquema filme-dentro-do-filme, o narrador 
conta que, quando a caravana da UNE-volante chegou à Paraíba em 14 de abril de 1962, seus 
membros tomaram conhecimento do protesto efetuado por camponeses contra o assassinato 
de João Pedro Teixeira, líder e fundador da Liga Camponesa de Sapé. São mostrados recortes 
de jornal, na mesma página, noticiando a chegada dos estudantes e a notícia da morte do líder 
camponês. Em seguida, imagens de manifestações de protesto contra o assassinato do líder 
camponês morto são mostradas em que os trabalhadores da Liga Camponesa de Sapé estão 
numa praça com faixas de protesto e um homem discursa de forma agitada. As propostas e 
reivindicações dos trabalhadores nessa manifestação não ganham voz no filme. O interlocutor, 
através da voz de Eduardo Coutinho, explica que a Liga era maior do Nordeste, com mais de 
sete mil sócios, já era registrada em cartório como sociedade civil de direito privado e que 
como na prática a sindicalização era um direito inexistente, os trabalhadores teriam 
encontrado nas Ligas o único meio legal para levar suas reivindicações: o combate contra o 
aumento do foro da terra, contra o trabalho obrigatório sem pagamento, contra o despejo sem 
indenização pelas benfeitorias realizadas e pelas lavouras cultivadas, contra o uso da violência 
dos grandes proprietários rurais. Contra todas estas dificuldades, a valorização do líder 
camponês é feita no discurso. Mas a voz não é concedida aos próprios camponeses como se 
precisassem sempre de um interlocutor. A bandeira da reforma agrária não aparece como 
reivindicação dos trabalhadores mobilizados em 1962. A expressão aparece discretamente 
quando o locutor fala do atentado a bomba contra o monumento de João Pedro Teixeira, no 
local onde ele havia tombado, onde constava a inscrição “mártir da reforma agrária”. Será que 
o não levantamento da questão era condicionado ainda pelo fato do filme estar sendo feito 
ainda sob uma ditadura, apesar da abertura política? O risco é que o filme, narrado desta 
forma pode deixar transparecer que outra versão dos fatos poderia estar sendo fabricada. 
O trecho do filme com imagens de 1964 em que se observa não só a participação das 
pessoas que viveram a história, mas a intervenção no próprio filme e, portanto deixando 
transparecer o discurso dos trabalhadores, foi o da discussão com o preposto do patrão que era 
um absenteísta, vivendo na cidade. Os trabalhadores se dirigem para a sede do engenho onde, 
na varanda, um homem estava sentado numa cadeira de balanço, preposto do seu patrão. Esta 
cena é a única em que os trabalhadores ganham a vez da palavra. Discutem com o 
administrador do engenho sobre o aumento do foro. O locutor informa que, nesta seqüência, 
“um grupo de camponeses liderados por João Pedro discutia com o administrador a questão 
do aumento do foro. Os diálogos da seqüência foram criados pelos próprios atores através de 
uma improvisação feita antes das filmagens”. A cena se desenvolve diante de uma casa que é 




 
 
 
 
a sede do engenho. Na varanda, aparece um homem em pé (é o administrador da fazenda), 
usando botas e chapéu e com as mãos para trás, assumindo uma posição de superioridade em 
relação aos trabalhadores que se agrupam diante da varanda, assumindo uma postura 
respeitosa. O administrador dirige a palavra aos trabalhadores criticando o fato de terem vindo 
falar com ele formando um grupo: 
 
Administrador: Que história é essa? Cês num devia tê vindo de comboio. Quando é pra pagá 
o foro vem um só. Isso é muito feio pra vocês... Eu vô mudá a situação de moradia de vocês. 
Ta muito perto um do outro. 
João Pedro: Nós tamo pagando direito como o senhor qué pra mais da conta. 
Administrador: João Pedro, você é o cabeça. É você que invento essa idéia. 
 
Nesse momento, a câmera dá um corte e focaliza Brás que está ao lado de João Pedro. 
Exaltado, toma a palavra: 
 
Brás: Ele não é o cabeça. É pelos alcance do acordo que está ocorrendo que ele pode fazê um 
apelo razoável com o que é merecedô. 
João Pedro: É a necessidade que obriga nós a complicá o caso. 
Outro trabalhador: Oi, seu administrado. É um caso qu’eu digo: eu to muito agitado com o 
sinhô. 
Administrador: Ta revoltado? Pois não devia. Seu filho morre, dô enterro. Sua mulher 
adoece, boto na maternidade. Nada falta pra vocês... 
Outro trabalhador: O senhor tá muito fraco. Precisa de uma conclusão mais forte. 
Administrador: Você pensa pouco. Parece que tá doido. Não tem idéia no juízo. Você é meio 
bruto. 
O mesmo trabalhador: Vô resolvê essa parada com o sinhô... ( O trabalhador avança para 
cima do administrador e seus companheiros o seguram.) 
 
O administrador, agora armado de revólver, fala: 
   
Administrador: Administrador não morre. Só quem morre é camponês. 
João Pedro, usando tom conciliador: Seu Vieira, nosso caso não é brigar com o senhor. Mas 
nóis não podemo pagá o aumento. 
Administrador: Cês sabem que vocês são meus e eu sô de vocês. E quero que fiquem 
satisfeitos comigo. Eu não quero brigá. A terra é da gente tudo. Mas essa idéia de não 
aumentá o foro eu não assino, nãoa gora. Só assino quando o patrão chegá da capital daqui a 
uma semana. Eu tenho que cumpri as ordens do patrão. 
(Enquanto o administrador fala, outro homem armado aparece por trás dele para dar-lhe 
proteção.) 
João Pedro: Bão, pode esperá uma semana, não é? Conforme a resposta do patrão, nós damo 
a nossa resposta. 
Administrador: Vão pensá milho pra vivê. Vão pra casa. Converse com a família. Acaba com 
essa história, que nós somos tudo junto. 
Outro trabalhador: Então semana que vem a gente volta pra sabê a resposta. 
 
O grupo se coloca a caminho da estrada, quando o trabalhador que tentou avançar para 
cima do administrador volta-se para ele e diz: “Ainda vai chegá o dia do sinhô querê fazê isso 
e não podê”. 
Se a fala da cena foi elaborada pelos próprios atores que eram trabalhadores do campo, 
a situação fica tensa porque os laços de compadrio, tradicionais nas relações sociais no meio 




[image: alt] 
 
 
 
rural daquele momento estão sendo contestados. E os trabalhadores tinham consciência desse 
fato e de que tal postura rompia com estes laços, básicos na dominação exercida de forma 
pessoal. A fala do administrador Vieira designa a atitude de “comboio”, isto é, de levar a 
reivindicação de forma coletiva de “muito feio”. O ato coletivo foi criticado como uma 
postura desleal, fora dos padrões dos costumes e da tradição. Era como se, através da 
encenação, os trabalhadores ensaiassem o ato e revolta tendo consciência de que ele rompia 
com os padrões de dominação. Quando o administrador reclama da falta de reconhecimento 
dos favores prestados e um dos trabalhadores lhe diz que “o senhor tá muito fraco” e que 
precisava de uma “conclusão mais forte”, eles mostravam que aquele discurso não mais os 
convencia. A pressão feita reclamava novos arranjos ou novas relações diante do aumento do 
foro, pois o agravamento da situação lhes obrigava a tomar aquela atitude. 
O papel atribuído a João Pedro na seqüência é a de um líder que busca a moderação. 
Ao impedir o ataque pessoal do trabalhador que se irrita com o administrador, usa o tom 
conciliador mostrando que o conflito não se resolve ao nível pessoal, demonstrando que os 
trabalhadores rurais do movimento tinham a perspectiva de reordenação das relações sociais 
no campo através da política. Mas a fala do último trabalhador que se volta quando o grupo se 
afasta, mostra que o rompimento com as estruturas de poder vigentes através da revolução 
estava no horizonte desses trabalhadores, mesmo que ainda considerassem as velhas formas 
de resolução de conflitos baseados nos vínculos tradicionais. O cumprimento da lei pelos 
patrões era uma mudança vislumbrada para se atingir a extensão de direitos àqueles homens, 
mas pareciam não deixar de considerar a mudança de forma revolucionária. 
A menção à idéia de revolução não aparece na fala do narrador ao longo do filme, o 
que reafirma a concepção do narrador de que, para ele, aquelas idéias já se encontravam 
superadas em 1984. Mas, em 1964, elas pareciam orientar motivações reais como podemos 
depreender das atitudes dos trabalhadores no filme. Tolentino observa que seriam as alianças 
políticas entre o movimento camponês, os estudantes da UNE e o movimento cultural do CPC 
que garantiam ressonância nacional para o movimento, complementando o discurso de luta de 
classes e repercutindo para os setores conservadores, demandando o seu reconhecimento.
472
 O 
narrador do filme valoriza mais as reivindicações dos pobres do que as formas de luta por eles 
realizadas, pois elas garantem a relevância do movimento estudantil atuando como vanguarda 
da revolução, anunciando os ventos da transformação social. A conjuntura de 1984, tensa na 
transição para a democracia com receios de interrupção no processo, impedia a racionalização 
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do discurso dos trabalhadores. Os partidos políticos de esquerda, legalizados ou não, 
buscavam ganhar a influência sobre os movimentos sociais emergentes com o objetivo de 
garantir capital político para legitimar seus discursos político-partidários como representantes 
legítimos das classes trabalhadoras. 
 
5.5.3 - A história da transformação das identidades e a construção da memória através 
do documentário 
 
A segunda parte do filme destaca a fragmentação da família de Elizabeth  
Teixeira com a entrega de seus filhos para que outros pudessem criar, a mudança de 
identidade para fugir à perseguição que se impôs aos integrantes locais do movimento, o 
sofrimento e a tortura impostos a partir da deflagração do golpe de 1964, a perseguição, a 
agressão física e moral como resultados de uma luta por reivindicar condições mais dignas de 
vida e a posse da terra em que trabalhavam. 
Para registrar a situação fragmentada da família de Elizabeth, o sofrimento e a 
perseguição que foram impostos aos componentes do movimento, Coutinho lança mão de 
entrevistas em que ele se coloca diante da câmera junto ao entrevistado. Utilizando técnicas 
assimiladas por sua experiência na Rede Globo no programa jornalístico do Globo Repórter, 
conforme o reconhecimento do próprio Coutinho que afirmou em 1984 que “jamais poderia 
fazer o filme sem uma grande experiência no documentário, na reportagem, na experiência 
que eu tive na televisão”, apesar dos limites de ordem técnica, política e ideológica.
473
 
Ao descobrir Elizabeth, através do filho mais velho, Abraão, Coutinho fora levado por 
ele até São Rafael, pequena cidade isolada no interior do Rio Grande do Norte, às margens do 
rio Piranhas, lugar aonde nem a televisão chegara. Ela levara um filho com ela, Carlos 
enquanto os outros ela entregou para que outros criassem (dos 11 filhos, dois haviam 
morrido). Ela tinha mudado seu nome para Marta Maria da Costa. A primeira reunião com 
eles na sala da casa dela é tensa devido à presença do filho Abraão. Quando Elizabeth fala da 
abertura política induzida pelo filho mais velho, parecendo forçado por ele, Coutinho, em 
entrevista a Filme Cultura, em 1984, revela respondendo a Zuenir Ventura, que não incluiu no 
filme uma fala inicial de Abraão em que ele “esculhamba” os líderes de esquerda: 
 
Zuenir: Em que medida as palavras de Elizabeth, elogiando a abertura de forma 
aparentemente forçada, não são determinadas pela presença do filho? Em que medida ela já 
não incorporou esse discurso? 
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Eduardo Coutinho: É uma boa pergunta, que já me fizeram em São Paulo, em geral é a 
pergunta da emoção... Quando a filmei pela primeira vez estava claro que o filho estava lá 
para dizer isso. Ele começou esculhambando todos os líderes de esquerda daquele tempo, 
disse que nada prestava, etc... Em seguida, foi aquela postura: ‘mãe, fale da abertura política’. 
Mas ela continuou com o filho zanzando por ali. Aliás, a melhor parte da entrevista é essa, 
feita na sala. O filho estava lá, mas havia um clima tensíssimo. (...) Agora, quando eu vou 
embora e ela fala que não pôde lutar, que ficou escondida e elogia a abertura política, o 
Figueiredo, sem que ninguém tenha lhe pedido isso... é diferente. Existem dois momentos em 
que ela fala da abertura. No primeiro, ela é empurrada pelo filho. No segundo, com uma certa 
liberdade.”
474
 
 
Se a fala do filho “esculhambando os líderes de esquerda daquela época”, foi uma 
censura do diretor, talvez para não agredir a legitimidade histórica das reivindicações feitas e 
defendidas pelo CPC que se colocava no campo da esquerda. Mesmo assim, Coutinho 
acolheu a expressão de Elizabeth quanto ao reconhecimento da política de abertura do 
governo Figueiredo, mas como contradições do discurso dela que valia a pena registrar. 
Haveria aí a permanência da falta de racionalização do discurso popular devido à conjuntura 
política tensa de 1984, já citada acima? 
A energia vital do discurso de Elizabeth, na medida em que conversou com Coutinho, 
se soltando, revelava que ela não abandonara os ideais daquela época no início dos anos 60. O 
isolamento a que se submetera para fugir da perseguição, de alguma forma, a colocara num 
lugar onde o tempo parecia ter parado numa recusa de ruptura da ordem temporal. Os demais 
trabalhadores que integraram o filme, por não terem se isolado e vivido os acontecimentos 
derivados da implantação do regime autoritário e da modernização, tiveram de participar de 
tal ruptura, vendo seus ideais se desfazendo, o aprofundamento da pobreza e desenraizamento 
de alguns deles e de seus filhos tendo que migrar para os grandes centros urbanos no sudeste 
do país. O reencontro entre Eduardo Coutinho e os participantes do filme é que conferiu uma 
alegria nostálgica de um tempo em que puderam alimentar sonhos de construção de uma 
identidade mais digna para as pessoas que trabalhavam na terra. As imagens do filme de 
Eduardo Coutinho, com uma intensa carga emocional, reconstroem a identidade dos 
trabalhadores enquanto pessoas de carne e osso, homens, mulheres e crianças, subordinadas 
ao jogo econômico da grande propriedade associada aos poderes do Estado. Em 1984, numa 
visão redimida e refletida sobre os equívocos dos anos 60, o narrador Eduardo Coutinho 
procura reaproximar-se dessas pessoas resgatando a substância humana antes destituída pelo 
próprio discurso cepecista ou da esquerda em que colocava os trabalhadores, de forma 
paternalista, como íntegros e sem defeitos, sofrendo a injustiça nas mãos de uma burguesia 
devassa. A construção da memória através do filme serve para orientar uma nova linha de 
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ação política em que os partidos de esquerda devem se aproximar dos movimentos sociais 
emergentes em meados da década de 1980, período em que os conflitos no campo 
recrudescem já no governo Sarney, quando temos a criação do MST (Movimento dos Sem 
Terra). 
Coutinho revela a preocupação em resgatar o popular através das formas de expressão 
desse mesmo popular, mediado através do documentário: 
 
“É que há um plano da História, dos grandes acontecimentos, das revoluções e há a vida – o 
sujeito nasce, fica adolescente, tem filhos, morre -, os ciclos da vida e da morte. Este é o 
plano das sociedades arcaicas, de comunidades camponesas como havia no Brasil de há 20 
anos, e ainda há hoje. E a mediação entre a vida e a História é a família. Isso é fundamental. 
A família, no filme, que à primeira vista parece menos ‘político’ é, nesse sentido 
fundamental, é mais essencial do que aquilo que é propriamente político. 1964 para aquele 
cara é o dia em que ele viu a mãe pela última vez. Assim como a guerra para a mãe coragem 
é o dia em que morreu a sua filha.”
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Para além do narrador que necessitava expurgar seus fantasmas e do militante político 
que havia feito profunda autocrítica, Coutinho contribuiu para a construção da memória, 
incluindo as contradições dos anos 60 e de 1984, registrando os efeitos nefastos da 
modernização num deslocamento e transformação das identidades, conferindo-lhe caráter 
histórico num processo político e social de modernização onde a violência era um elemento 
constituinte das relações sociais e parte integrante da modernização e, pelo que nos parece, 
ainda o é. 
 
 
5.6 - Eles não usam Black-Tie (Leon Hirszman, 1980) 
 
 
5.6.1 – O contexto da produção 
 
O movimento operário ressurgiu com novas feições e novo ímpeto durante o governo 
Geisel. O renascimento do sindicalismo em bases populistas não tinha condições de se 
realizar dado o fato de que os governos militares não tinham nenhuma intenção de estabelecer 
relações tuteladas com os sindicatos. Estava fora de propósito qualquer realização nesse 
sentido. A política de arrocho salarial, a proibição do direito de greve e a contenção das 
liberdades sindicais impediam o reassentamento de um movimento operário nas antigas bases 
de relacionamento com o Estado. Diante de tal contexto, o novo movimento sindical que 
surgia a partir de meados da década de 1970 ressurgia adotando formas independentes do 
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Estado muitas vezes a partir da experiência vivida no interior das fábricas e empresas, 
organizando e ampliando as comissões de fábrica. De 1964 até o fim da década de 1970, o 
eixo mais combativo havia se deslocado das empresas públicas para a indústria 
automobilística, este setor pouco atuante até o advento do golpe militar. Um dos fatores que 
favorecia a reorganização do movimento operário era a grande concentração geográfica no 
ABC paulista de um pequeno número de empresas concentrando grande número de 
trabalhadores. Em 1976, na capital paulista, no ramo da indústria mecânico-metalúrgica 
existiam 421 mil operários sendo que apenas 20,8% concentravam-se em empresas com mais 
de mil operários. Em 1978, em São Bernardo do Campo havia mais de 125 mil operários no 
mesmo ramo industrial com forte predomínio da indústria automobilística. Deste total, 67,2% 
estavam concentrados em empresas com mais de mil operários. 
Mas não foi apenas a concentração de trabalhadores e das unidades de produção que 
propiciaram o surgimento do novo sindicalismo. O trabalho organizativo das lideranças 
operárias, muitas vezes vinculados ao trabalho de base de setores progressistas da Igreja 
Católica, assim como o papel dos advogados dos sindicatos, considerando o contexto de 
abertura política, mesmo que controlada pelo governo, foram condições que lançavam os 
alicerces das manifestações coletivas dos trabalhadores no final da década. 
O fato de o governo Geisel ter admitido a manipulação dos índices oficiais de inflação 
referentes a 1973 e 1974, em agosto de 1977, forneceu o pretexto para que o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema, em São Paulo, iniciassem uma campanha para a 
correção dos salários. Afinal, como os índices oficiais de inflação regulavam os índices de 
reajuste salarial, ocorreram perdas salariais de 31,4% naqueles anos. O pretexto para o início 
da campanha salarial era legítimo e havia sido fornecido pela confissão do próprio governo 
em tempos de abertura política. Grandes Assembléias se realizaram em São Bernardo, no 
estádio de Vila Euclides. A liderança do movimento dos metalúrgicos se fez sentir os 
movimentos que abrangiam outros setores. 
As greves de 1979 levaram cerca de 3,2 milhões de trabalhadores a cruzar os braços 
em todo o país com 27 paralisações de metalúrgicos abrangendo 958 mil operários e, ao 
mesmo tempo, vinte greves de professores reunindo 766 mil assalariados.
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As reivindicações dos trabalhadores grevistas abrangiam um amplo espectro de 
reivindicações que iam desde as trabalhistas como aumentos salariais e garantia de emprego 
até políticas como o reconhecimento das comissões de fábrica, liberdade de organização 
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sindical e liberdades democráticas. O impacto que as greves de 1979 tiveram sobre todo o 
país demonstrava a nova identidade dos trabalhadores brasileiros organizados em sindicatos: o 
elevado grau de organização com 43% dos operários sindicalizados e a afirmação de grande 
parte de suas lideranças fora do quadro de influência da esquerda tradicional do PCB. Depois 
viria o PT (Partido dos Trabalhadores) criado em 1980. 
 
5.6.2 - A grande angular cinematográfica e a emergência da representação do operário 
 
Um número significativo de filmes focalizando a questão política surge na passagem 
da década de 1970 para a de 1980 expressando o avanço gradual do processo de abertura. 
Tanto no âmbito do documentário quanto no ficcional passaram a surgir filmes que 
focalizavam temas antes impensáveis para a projeção nas telas. Greves, luta armada, tortura, 
manifestações pelas eleições diretas para presidente e a transição política foram temas 
preponderantes que ganharam a atenção do público e, por conseguinte, dos cineastas. 
Em meados da década de 1970, foram produzidos filmes, na área do curta-metragem, 
como Os Queixadas (Rogério Corrêa, 1976) e Os Libertários (Lauro Escorel Filho, 1977) que 
focalizavam a memória, a organização e a luta dos trabalhadores no sentido de recuperação 
da memória da luta operária.
477
 Não que faltasse perspectiva histórica em outros filmes que 
abordavam este tema, mas o tratamento era diferente: oferecia, de forma inédita, uma 
reinterpretação na construção da memória do trabalhador urbano brasileiro e não apenas um 
conteúdo informativo. Ganhava profundidade em reflexão histórica de forma crítica. 
Estes filmes que se debruçavam sobre o mundo do trabalho, anteriores a 1979, 
provinham de atividades e projetos universitários, possuindo perspectiva sociológica. Os 
Libertários foi uma produção que investiu na reconstrução da participação do anarquismo no 
início do século XX e sua contribuição para a estruturação do movimento operário brasileiro. 
Os Queixadas narrou o desenvolvimento da greve de Perus, São Paulo, de 1961. Esta 
produção permitia uma reconstrução crítica, reflexiva, interpretativa, mobilizando estruturas 
mais subjetivas do espectador, envolvendo argumentações que não envolviam apenas a 
palavra, mas, através das imagens, todo um envolvimento corporal e emocional. A diferença 
dessa produção originária de projetos universitários com a produção vinculada às entidades 
sindicais residia no fato de que enquanto os primeiros visavam a construção da memória de 
forma reflexiva e crítica, os segundos visavam a ação imediata dos trabalhadores, sua 
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organização baseando-se na observação de problemas mais específicos. A diferença estava 
tanto na forma de abordagem do mesmo tema como na produção (o modo de produção dos 
filmes). 
A partir de 1979, no campo do documentário, as lutas e greves dos trabalhadores 
ganhavam a pauta cinematográfica de alguns cineastas expressando também alterações entre 
cineastas e sindicatos. Em São Paulo, surgiu uma produção cinematográfica realizada por 
cineastas vinculados às entidades sindicais. O DIEESE (Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Sócio-Econômicos, fundado em 1955) e o Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo financiaram muitas destas produções que atendia ao interesse imediato dessas 
entidades. Em 1979, foram produzidos diversos documentários: de natureza didática e 
institucional para ser usado em cursos no DIEESE (Sobre a origem da riqueza), para atender 
questões específicas (Acidentes de Trabalho de Renato Tapajós), um congresso 
(Trabalhadoras metalúrgicas também dele) ou a greve de 1979 (Que ninguém, nunca mais, 
ouse duvidar da capacidade de luta do trabalhador, do mesmo diretor).
478
 Esta relação entre 
cineastas e o movimento sindical abriu para a lente cinematográfica um campo experimental 
muito fértil na produção de representações do trabalhador urbano brasileiro. Esta produção 
cinematográfica documental tinha objetivos institucionais sindicais, voltando-se para a 
mobilização de um público específico, o trabalhador urbano, operário, para atender a 
organização coletiva na defesa de suas reivindicações. Contando com o posicionamento 
ideológico desses cineastas e das entidades sindicais, os filmes se debruçavam primeiro sobre 
problemas específicos da classe operária (condições de trabalho) ou sobre questões didáticas 
(os mecanismos de exploração sobre o trabalhador) até chegar à mobilização grevista. Com 
linguagem nada inventiva, dado o fato da fonte de produção estar vinculada aos sindicatos, 
impedindo maior flexibilidade criativa, esta produção buscava mais informar e unificar a 
visão dos trabalhadores sobre as condições objetivas de trabalho e de organização sindical 
visando diretamente à mobilização dos trabalhadores. Estes filmes sindicais, produzidos 
rapidamente, em condições precárias (tanto em termos econômicos quanto em termos 
políticos, pois ainda se vivia numa ditadura) e procurando atender a objetivos imediatos de 
mobilização dos trabalhadores, atingindo o público específico das assembléias de 
trabalhadores e desejando obter resultados imediatos durante a greve de 1979, no ABC 
paulista, estes filmes inovavam no sentido de estarem envolvidos numa ação específica. 
Bernardet levanta a questão desta produção ter influenciado na exaltação do carisma de Lula
479
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e uma discussão que pode ser feita em função da proposta deste tipo de filmes e sua relação 
com a apresentação do “fenômeno Lula” (o que talvez mereça iniciativas, no futuro, de 
estudos mais aprofundados para se entender o “lulismo” enquanto fenômeno político). 
Outros filmes, também focalizando a lente sobre o mundo do trabalho, como 
produções independentes, com cineastas que se articulavam com as entidades sindicais por 
conta própria e sem vínculos ao nível da produção foram realizados. Alguns filmes de curta-
metragem de natureza documental, como os de João Batista de Andrade (Greve! e 
Trabalhadores, presentes, ambos de 1979) e um longa-metragem de Sérgio Toledo e Roberto 
Gervitz (Braços cruzados, máquinas paradas de 1979) eram exemplos de filmes que traziam 
elementos novos para o cinema brasileiro. 
Escapavam a estas abordagens (filmes sindicais e independentes) dois filmes de curta-
metragem, um ficcional e outro documental. Zezéro (Ozualdo Candeias, 1973), filme 
ficcional, abordava de forma exótica a figura do operário: o filme narra a trajetória de um 
servente de pedreiro, trabalhador da construção civil, que vê seu baixo salário sendo corroído 
pelo pagamento de prestações e em apostas nos jogos da Loteria Esportiva (alimentando a 
fantasia de um dia se tornar milionário). O personagem acaba enriquecido por um golpe de 
sorte e, na cidade, desenvolvem-se as relações dele com o dinheiro e o sexo, com intensa 
selvageria. A idéia central do filme é demonstrar o processo de desumanização, explorando, 
para além da opressão resultante das relações sociais de trabalho, os impulsos mais íntimos do 
indivíduo quando o personagem obtém acesso ao dinheiro e manifesta sua posição em relação 
ao poder proporcionado. Segundo Jean-Claude Bernardet, a abordagem de Candeias inovava 
porque a identificação promovida entre o diretor e o personagem, entre o espectador e o 
personagem, nada tinha de paternalista parecendo “não ter nada de populista”.
480
 A abordagem 
da figura do operário começava a se distanciar do esquema populista e das esquerdas do início 
dos anos 1960 em que a figura do trabalhador era vista como íntegra e absolutamente honesta, 
sofrendo a opressão do capital e que só almejava a libertação da exploração através da 
organização coletiva dos trabalhadores e que até promoveria a revolução social. Era uma 
visão paternalista e totalizante do trabalhador. 
Já no campo documental, Esfacelamento cerebral, de Paulo Chaves (1973), narrava a 
trajetória, através de entrevistas e reportagens, de um operário da Volkswagen. “Operário 
padrão”, ativo participante do sindicato, pai de família zeloso que, num belo dia, rompe com 
todas as estruturas (família, sindicato, fábrica) e passa a viajar pelo Brasil na busca do 
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absoluto, perseguindo algo de epifânico, místico e divino. Na sua busca, chega a Natal, Rio 
Grande do Norte, e se suicida dramaticamente, mergulhando no absoluto nirvana. O diretor 
abordava a ruptura radical com uma concepção totalizante de mundo dentro de uma situação 
média de aspirações individuais. Interessante é observar a influência do Cinema Marginal no 
que tange à desconstrução do personagem numa evolução direta ao seu oposto terminando 
num vazio sem explicação, num verdadeiro desbunde. 
 
5.6.3 - O operário na ficção 
 
Dois filmes de ficção foram feitos logo depois de documentários realizados sobre as 
greves do ABC paulista em 1979, ambos filmados em São Paulo. Em 1980, o primeiro foi o 
filme de ficção feito por João Batista de Andrade (depois de ter dirigido os documentários 
Greve! e Trabalhadores: Presente!, ambos de 1979) foi O Homem que Virou Suco. O ator 
José Dumont personifica os migrantes nordestinos Severino e Deraldo que são sósias. 
Severino, ao receber o prêmio como operário-padrão, mata o patrão com uma peixeira e foge. 
Deraldo, migrante nordestino que vive da venda de seus folhetos de cordel em praça pública e 
dorme num barraco de favela de São Paulo, passa a ser confundido com Severino. Deraldo 
foge e se esconde, tornando-se operário de construção civil, empregado doméstico e operário 
do metrô de São Paulo. Este começa a investigar o paradeiro de Severino para livrar-se da 
perseguição policial. Descobre que Severino, migrante nordestino e operário, fora aliciado 
pela direção da fábrica para denunciar seus colegas, enlouquecera no dia da premiação e 
acabou matando o patrão, tendo fugido e se escondido em uma favela de São Paulo. De forma 
assim resumida, a idéia central do filme era analisar as condições em que o migrante 
nordestino se proletarizava na grande cidade e descaracterizando-se enquanto artista popular 
para se identificar como trabalhador em meio aos outros trabalhadores. 
O segundo filme de ficção produzido em 1980 sobre a temática operária foi Eles não 
usam Black-Tie, de Leon Hirszman (depois de ter iniciado ABC da Greve, documentário não 
finalizado). É importante observar que estes dois cineastas, antes de se debruçarem sobre a 
temática operária no campo ficcional já tinham visitado tal tema no âmbito do documentário. 
Estas experiências, vividas por eles, com filmes documentais forneceu uma maior riqueza no 
tratamento da articulação entre o real e o ficcional. 
O filme de Leon Hirszman trata sobre os conflitos, anseios e contradições da classe 
trabalhadora no final da década de 1970, na crise final da ditadura militar. A esperança na 
ação coletiva e a aposta nas saídas individuais, como alternativa de vida para os trabalhadores, 




 
 
 
 
são colocados em dois pólos que se contrapõem, orientando a densidade emocional da 
narrativa. O filme foi baseado em peça homônima de Gianfrancesco Guarnieri (que trabalha 
no filme como Otávio, o pai de Tião e líder operário) escrita duas décadas antes. Bem 
recebido pelo público e pela crítica, Eles não usam black-tie recebeu vários prêmios, entre os 
quais podemos destacar o Prêmio Especial do Júri do Festival de Veneza de 1981. A direção 
musical é de Radamés Gnatalli e a música tema é de Adoniram Barbosa e de Gianfrancesco 
Guarnieri, Nóis não usa blequetais. 
A história se passa na periferia de São Paulo entre o universo da fábrica e o cotidiano 
das famílias dos trabalhadores. As difíceis condições de vida e moradia, a ameaça do 
desemprego, o poder corrosivo da inflação sobre os salários, a organização dos trabalhadores 
no sindicato e a possibilidade de uma greve intercalam-se criando a atmosfera do drama 
vivido pelos personagens e que procurava se aproximar, enquanto representação 
cinematográfica, da situação vivida pelos trabalhadores brasileiros ao fim da década de 1970, 
fornecendo a pulsão vital e dialética de significação do filme. 
 
 
5.6.4 - O eixo discursivo casa-fábrica 
 
O filme começa com um casal de namorados (Tião/o ator Carlos Alberto Ricelli e 
Maria/a atriz Bete Mendes) que sai do cinema e volta para casa, num subúrbio pobre da 
cidade de São Paulo. Pegam um ônibus para casa e são apanhados de surpresa por uma forte 
chuva no meio do caminho. Saltam do ônibus e continuam andando debaixo da chuva. No 
meio do caminho, passam por uma batida policial em frente ao bar do bairro. A truculência da 
repressão policial se apresenta neste momento, rondando as casas dos trabalhadores. Os 
policiais investem contra dois homens e os revistam; um é o bêbado local que tem um violão 
e outro vai preso por não ter documentos. Quando os dois chegam à casa de Tião, observamos 
que o interior da casa é simples e pobre. Lá, eles esperam a chuva passar e ela conta para Tião 
que está grávida, mas que não quer que ele faça nada obrigado. Ele diz estar feliz e marcam o 
noivado para dali a duas semanas. A história começa dessa forma, do cinema para a casa do 
trabalhador e, em casa, é que se passa a maior parte do filme. O barulho desperta o irmão de 
Tião que dormia no sofá da sala e que também se envolve na conversa do noivado. A chuva 
ainda continua quando chega a casa o pai de Tião, Otávio (o ator Gianfrancesco Guarnieri). 
Começam a conversar e Otávio fala da situação na fábrica: com o aumento atrasado, os 
operários pensam em fazer greve que pode estourar dali a duas semanas ( o mesmo prazo para 




 
 
 
 
o noivado acontecer). Ele pega uma garrafa de cachaça. Tião e Maria, então, falam do 
noivado. Otávio acha muito apressado. 
No momento em que Otávio fala em greve, entra na sala a mãe (Romana/a atriz 
Fernanda Montenegro), que dormia no quarto no fundo do corredor, também acorda vai até a 
sala para colocar todo mundo na cama. Ela está agitada, pois o dia seguinte é de trabalho e de 
manhã ela é quem acorda primeiro para fazer o café e arrumar as coisas. Ela fica sabendo do 
noivado e não fica nem um pouco entusiasmada: noivado e casamento como, se o que eles 
ganhavam na fábrica mal dava para eles se sustentarem? Também diz que ouviu Otávio falar 
de greve e o adverte para não se meter em confusão, de novo. Noivado e greve, união e luta é 
o que parece estar anunciando o filme se o que se quer é a construção do futuro. E para isso 
não se pode esperar. 
No momento em que Otávio falou em greve, o universo da fábrica começa a ser 
mostrado no discurso dos personagens. O eixo discursivo casa-fábrica começa aí a ser criado 
e em torno dele a tensão entre o mundo da família e o da fábrica, entre as ações coletivas e 
soluções individuais começam a ser postas. As imagens ao longo do filme se alternam entre a 
casa e a fábrica, atravessando o mundo da rua, como num trajeto em que se vai da casa para a 
fábrica e vice-versa. No espaço da rua, como no início do filme em que Tião e Maria passam 
pela batida policial, em momentos de lazer do trabalhador no botequim, reunindo-se com 
amigos, bebendo cerveja, jogando sinuca e conversando sobre assuntos relativos tanto ao 
trabalho na fábrica quanto às preocupações cotidianas como as de Tião em obter uma posição 
melhor para sustentar a futura família quando conversa com Jesuíno (o ator Anselmo 
Vasconcelos), seu colega delator na fábrica. 
Nos momentos entre a casa e a fábrica, o espaço da rua privilegia as cercanias do 
bairro operário revelando as condições precárias de vida, a falta de infra-estrutura como 
calçamento e asfalto, a marginalidade e a violência as quais as famílias dos trabalhadores se 
submetem por morar ali como resultado implícito da exploração do trabalho sofrida por eles. 
A situação em que Tião e Otávio estão no botequim, numa noite, depois do pai ter saído de 
uma assembléia no sindicato e o filho ter deixado Maria em casa e conversam, bebendo 
cerveja. Nesse momento, um assaltante invade o botequim fugindo da polícia e passando para 
os fundos do bar, a polícia entra perseguindo-o e também segue para os fundos. Ouve-se uma 
discussão e tiros e o bandido é morto pelos policiais. Durante a seqüência da discussão entre o 
bandido e os policiais no fundo do bar, a câmera focaliza não esta situação, mas o interior do 
bar com as pessoas ali presentes ouvindo a ação com olhares cabisbaixos e tristes como se 
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aquela situação lhes fosse tragicamente familiar. Esta seqüência mostra a situação de 
abandono e violência a que os trabalhadores da periferia estão submetidos no filme. 
Há também os dramas familiares que fazem parte do universo dos trabalhadores como 
o alcoolismo do pai de Maria, seu Jurandir (o ator Rafael de Carvalho) que bêbado a ofende 
verbalmente. Mais tarde, quando lhe arranjam emprego como operário da construção civil, 
temporariamente ele se apruma, para logo voltar a beber no trajeto do trabalho para casa. 
Numa noite Jurandir bêbado encontra um assaltante e por não ter dinheiro (gasto em bebida) 
não lhe dá atenção e continua seu caminho para casa: o assaltante atira pelas costas dele, 
matando-o. Estas seqüências preparam um agravamento da tensão vivida por Tião, 
preocupado em adquirir condições para sustentar a futura família com Maria. A morte do pai 
de Maria agrava a situação, pois a perspectiva passa a ser a de morar com a mãe e o irmão 
dela. Esta situação o leva a buscar uma solução individual para seus problemas. Para ele, não 
basta o exemplo dado pelo pai, Otávio, que como líder sindical ficou preso por causa de suas 
atividades e teve de ficar longe do filho que viveu com tios durante este período. As situações 
de marginalidade e morte violenta sofrida por trabalhadores no filme preparam tanto a revolta 
individual de Tião quanto a precipitação do confronto dos trabalhadores com o patrão na 
deflagração de uma greve mal organizada. Entre os trabalhadores, Santini (o ator Francisco 
Milani), assume uma revolta desesperada e fica ansioso por uma ação coletiva rápida e 
imediata através da greve para forçar o patrão a ceder às reivindicações dos trabalhadores. O 
marginal que invade o bar, o operário que não quer se aliar ao sindicato e o operário que exige 
uma ação drástica do sindicato através da greve, todos estão ligados por um fio narrativo que 
explica e representa a revolta dos trabalhadores contra o seu cotidiano opressivo. 
Numa montagem alternada, influenciada pelo mestre Serguei Eiseinstein, os 
personagens de Otávio e Romana, pais de Tião, em casa, aparecem tentando preparar o ânimo 
dele para o momento de tensão da greve, achando que ele andava “meio perdido” enquanto na 
fábrica, Otávio e Bráulio (o ator Milton Gonçalves) defendem a preparação dos trabalhadores 
antes da deflagração da greve. Interessante notar que o personagem de Santini não existia na 
peça original. O personagem de Santini no filme obedeceu a uma reatualização do 
personagem de Otávio. Leon Hirszman, em entrevista a revista Veja, em 1981, afirmou que 
houve uma alteração no personagem de Otávio porque na peça ele era “um stalinista”, um 
personagem que dizia que não cabia discutir “se o ‘velho’ Stálin tem ou não tem bigode”,
481
 
aludindo à amenização das críticas feitas ao líder soviético pelo XX Congresso do PCUS em 
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1956 (a peça foi montada alguns anos depois). No filme, Otávio era um ativista sindical e não 
um líder de partido como na montagem inicial da peça. Santini no filme tornou-se um 
desdobramento desta faceta anterior do personagem Otávio, um ultra-esquerdista, um 
“porralouca”. Esta atitude incorpora uma crítica ao partido comunista, depurando-o do seu 
caráter esquerdista expressando a crise que o PCB, entre 1979 e 1981, sofria em torno da 
discussão sobre as posições do eurocomunismo em divergências de Luís Carlos Prestes com a 
cúpula do partido e suas posições em relação ao processo de abertura.
482
 
A ação se intensifica na porta da fábrica, no dia da greve. Mais do que no interior da 
fábrica onde poucas cenas de trabalho são mostradas, além do refeitório e do vestiário em que 
se movimentam os trabalhadores e os delatores como Jesuíno que seduz Tião para trabalhar 
“pros homens” em troca de benefícios entregando “apenas alguns nomes”, o portão da fábrica 
é o lugar da ação e do confronto entre policiais e trabalhadores, o confronto entre os próprios 
trabalhadores. Tião assumindo a posição de “fura-greve”, chamando os outros trabalhadores 
para a fábrica, desafiando o pai que mesmo com a greve mal preparada ainda luta para 
organizá-la, Tião sendo perseguido e espancado por outros trabalhadores com Bráulio a salvá-
lo lembrando que ele não era o inimigo (que objetivamente não aparece). 
No portão da fábrica, a ação desdobrou-se de forma dramática e intensa mantendo 
continuidade pelo ambiente familiar na casa de Otávio e Romana através da discussão 
violenta entre Tião e Maria ocorrida depois de ter sido ela golpeada por um policial à paisana 
(o ator Nelson Xavier), pondo em risco sua gravidez. Ela foi para a casa de Tião depois de ter 
ido ao hospital. Tião, depois de se desvencilhar dos trabalhadores que lhe batiam, com a ajuda 
de Bráulio, foi atrás de Maria encontrando-a em sua casa. Na discussão com Maria, que não 
aceita a sua posição de “fura-greve” e lhe critica (ela apoiou a greve), ele lhe deu uma 
bofetada e Maria rompeu com ele afirmando que a criança quando nascesse só seria neto de 
Otávio. 
Depois desta seqüência Otávio, que havia sido preso pela polícia, voltou para casa 
com Romana que tinha ido soltá-lo. Depois da discussão com Maria, Tião se recolheu ao 
quintal no fundo da casa. Otávio foi até ele e, numa conversa seca, disse ao filho que ele era 
“um traidor por convicção”. Tião argumentou que tinha tomado aquela atitude por achar que 
era a melhor solução para resolver o sofrimento vivido dentro daquelas condições e que 
almejava uma situação melhor. Otávio reconhece a liberdade de opção do filho, mas rompeu 
com ele expulsando-o de casa, pois não poderia conviver com tal diferença entre eles na 
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mesma casa e também por se sentir culpado de, na sua escolha política, ter se afastado do 
filho quando criança, coisa que Tião não queria repetir para si. Despediu-se do filho dizendo 
“até um dia”, ficando aberta a possibilidade de uma reconciliação. Na seqüência seguinte, 
Romana tem uma conversa terna com o filho e na despedida ela disse que um dia ele 
concluiria que era “melhor passar fome entre os amigos do que passar fome entre os 
estranhos”. 
Estas seqüências nos falam das divisões da família operária na busca de soluções, 
entre as coletivas e as individuais, para suas condições resultantes da exploração, causando 
fraturas que parecem irreconciliáveis. Leon Hirszman forneceu uma mensagem de que, apesar 
do sofrimento e das divisões surgidas, a solidariedade situada na base do humanismo ainda 
era capaz de curar estas fraturas levando à unidade e, portanto uma saída única para o 
trabalhador. A preocupação do diretor era com a emergência dos movimentos sociais diante 
do fim próximo do regime autoritário e estabelecer a identificação com as classes 
trabalhadoras e o ambiente vivido na época quando o movimento operário encontrava-se 
pressionando por liberdades sindicais e políticas com um panorama pluripartidário em que 
surgia o Partido dos Trabalhadores (PT) organizado por segmentos que participaram nas 
greves do ABC paulista (trabalhadores, setores progressistas da Igreja Católica, intelectuais) e 
se preparavam para continuar pressionando por maiores liberdades até a democratização 
plena. Os comunistas também discutiam sobre o melhor caminho para estabelecer sua 
identificação junto aos trabalhadores, apesar de não possuírem a legalidade política. 
 
 
5.6.5 - A construção da identidade operária através do espelho cinematográfico 
 
Depois da despedida de Tião, a câmera focalizou novamente o portão da fábrica onde 
se encontravam Santini, Bráulio e outros operários assistindo a saída dos outros trabalhadores. 
Santini ainda quis impedir a entrada do turno da noite. Os ânimos se acirraram e a polícia 
manteve a dispersão. Santini liderou os trabalhadores num cordão insistindo no enfrentamento 
com a polícia. Bráulio, entre eles, procurava evitar o confronto clamando pela dispersão. Uma 
bala disparada por um policial acabou matando Bráulio: era o fracasso da greve. 
Corte para Tião que seguiu num ônibus partindo, como que para um exílio. Novo corte 
para o velório de Bráulio, mostrando uma multidão de trabalhadores lhe prestando 
homenagem. Esta homenagem foi inserida no filme por causa da morte do líder operário 
Santo Dias da Silva, morto pelo PM Herculano Leonel quando integrava um piquete na porta 
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da fábrica Sylvania na greve de outubro de 1979.
483
 A obra de Leon Hirszman dialogava com 
a realidade que ocorria “ali ao lado”, tornando-a mais verossímil e ampliando as 
possibilidades de identificação com o público. No funeral de Bráulio apareceu, personificando 
o padre Bastos (o nome aparece nos créditos finais) o ator Paulo José que não teve nenhuma 
participação ativa no filme a não ser na seqüência do funeral e da procissão que encerra o 
filme, pois as cenas em que o padre Bastos aparecia foram cortadas na montagem talvez pela 
alusão ao apoio de setores da Igreja Católica ao movimento grevista no ABC paulista que 
ocorria paralelamente às filmagens e talvez para que o filme não tivesse problemas com a 
Censura Federal. Outra mudança imposta pela realidade externa ao filme foi quanto aos 
uniformes da polícia e as viaturas: os uniformes e os tipos de viatura bem como as cores 
usadas nos carros tiveram de ser trocados para não fazer alusão direta às forças policiais 
governamentais por causa da crise no ABC paulista, tudo resolvido em uma semana antes das 
filmagens começarem, segundo depoimento de Fernanda Montenegro, em 2007, ao fotógrafo 
do filme, Lauro Escorel.
484
 
Da focalização do funeral e da multidão presente, em silêncio, a seqüência é cortada 
para talvez, a cena mais bela do filme que se passa na casa de Otávio e Romana. Leon 
Hirszman queria fazer uma “homenagem aos mestres soviéticos do cinema”, segundo 
Fernanda Montenegro.
485
 A seqüência se desenvolve sem uma palavra entre os dois sentados 
na cozinha ao redor da mesa. Tristes, se dão as mãos. Ele bebe um copo de cachaça. Ela retira 
uma porção de feijões de uma lata e põe na mesa. O único som audível na cena é o do cair dos 
feijões. Romana olha para Otávio. A câmera, em primeiríssimo plano (PPP),
486
 focaliza Otávio 
que, meio constrangido, pára de beber e afasta o copo de cachaça. PPP do rosto de Romana, 
triste com os olhos cheios de lágrimas, olhando para Otávio. Novamente, PPP de Otávio, 
também triste, olhando para Romana. Corte para plano de detalhe (PD) nas mãos de ambos 
com Romana colocando as suas sobre as mãos dele de forma terna e apertando-a. Novo corte 
em PPP para o rosto de Romana com lágrimas caindo pela sua face e olhando para Otávio. 
Ouve-se sua respiração. Corte em PD para as mãos, agora com Otávio apertando ternamente 
as mãos dela. Lentamente, em novo PD, ela retira sua mão e leva-a até aos feijões sobre a 
mesa e começa a separá-los. Com as mãos, ela joga os bons feijões numa tigela. Primeiro 
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plano (PP) de Romana com os feijões. Ouve-se o som dos feijões caindo na tigela. Corte para 
Otávio, também em PP, que com os braços cruzados a observa. Ele pega feijões e a auxilia na 
separação. Som dos feijões. Close na tigela de Romana e vemos os feijões caindo. Corte em 
PPP para o rosto de Otávio que olha para Romana. Outro corte em PD para a mão dele que 
passa a Romana os feijões que ele separou. Com sua mão, ela pega os feijões que ele separou 
e, em dois punhados, os coloca na tigela. Corte em PPP para o rosto de Romana que olha para 
Otávio. Ela enxuga as lágrimas, respira e continua a separar os feijões. Close em sua mão 
colocando os feijões na tigela.
487
 Eram os feijões sem o sonho, mas com o trabalho que unia 
um homem e uma mulher, cúmplices na vida e no sofrimento. Corte em plano geral (PG) para 
a procissão do funeral de Bráulio onde aparecem os personagens sob os gritos repetidos de “A 
greve continua”. Surgem os créditos finais, ouve-se a música tema e o filme termina. 
Em um documentário de Cláudio Kahns e Antônio Ferraz, Santo e Jesus, 
Metalúrgicos (concluído cinco anos após seu início em outubro de 1978), a memória do líder 
operário Santo Dias da Silva foi evocada em muitos momentos. No epílogo do documentário, 
um coro que narrava a morte dele lembrava: “A luta do companheiro Santo/Para que a 
memória dele/Permaneça presente/Na História do Brasil/E na história da classe trabalhadora”. 
Em Eles não usam Black-Tie, no velório de Bráulio, o operário Otávio disse para seu filho 
Chiquinho (o ator Flávio Guarnieri): “Um dia teu filho vai estudar o Bráulio na História do 
Brasil”.
488
 O cinema dialogava com a realidade através da operação de montagem 
cinematográfica subordinado ao ponto de vista ideológico e não sectário do diretor, mas 
desejoso de estabelecer motivações e identificações para a organização da classe trabalhadora. 
A arte interferia na vida procurando contribuir para uma maior reflexão dos espectadores 
sobre a reformulação da identidade operária para estabelecer caminhos na luta política em 
favor da democratização. O ator Carlos Alberto Ricelli, em depoimento ao fotógrafo Lauro 
Escorel, em 2007, disse sobre uma observação feita para Leon Hirszman sobre uma cena em 
que ele contracenava com Bete Mendes (como Maria) onde ele dizia que a “Maria estava 
politizada demais, não estava com uma reação de Maria”. Ao que Leon respondeu, um pouco 
exaltado: “Nada disso! Quem tá fazendo a Maria é a Bete, a Maria não existe [grifo meu]. 
Quem dá a vida à Maria é a Bete!”. Leon enfatizava o fato de que a representação dos atores 
estava voltada para a tradução de uma realidade, emprestando energia vital aos personagens 
garantindo a verossimilhança necessária para atrair a atenção do espectador e provocar-lhe a 
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imaginação estimulando-lhe a produção de afetos. A escolha do elenco não foi fortuita. Os 
personagens mais ativos e centrais, envolvidos no confronto com as forças da ordem tinham, 
em algum momento da realidade, graus variados de militância política ou envolvimento 
ideológico como o próprio Gianfrancesco Guarnieri, Francisco Milani, Milton Gonçalves, 
Lélia Abramo e Bete Mendes, sendo que o ator Carlos Alberto Ricelli não possuía nenhuma 
militância política e foi escolhido para fazer Tião, personagem que não se identificava com a 
postura política de seu pai, Otávio, e nem com a luta dos trabalhadores. Nesse caso, qualquer 
semelhança não era mera coincidência. Essa era a assinatura do autor em sua obra, o estilo de 
Leon Hirszman, ele mesmo com orientação ideológica de esquerda sem sectarismos. 
 
 
 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A partir da década de 1960, o Brasil atravessou um período de intensa turbulência 
política e um acelerado processo de modernização autoritária que confrontou a sociedade 
brasileira em transformação com suas contradições de forma aguda. Um mercado mais 
complexo se estruturou e, além de incrementar a sua produção material, cresceu a produção 
de bens simbólicos com uma distribuição desigual pela sociedade brasileira, entre outros bens. 
Um país novo, moderno, desigual e cheio de contradições se despedia de outro, arcaico e 
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também cheio de contradições e desigualdades. As identidades estavam em processo de 
transformação e, como não podia deixar de ser, a estruturação dos meios de comunicação 
ajudou a forjar novas identidades e a estruturar uma opinião pública. 
A produção cinematográfica já havia desenvolvido forte presença cultural e intelectual 
integrada ao processo cultural brasileiro nas décadas anteriores quando o Estado autoritário 
militar decidiu intervir na “guerra de posições” que ocorria no campo cinematográfico. Não 
podemos esquecer a constante presença do filme estrangeiro, notadamente norte-americano, 
que com seu predomínio ao acuar o desenvolvimento do cinema brasileiro em seu próprio 
mercado, forneceu um argumento identitário aos produtores brasileiros que queriam afirmar 
os seus filmes em seu próprio país através de pressupostos nacionalistas. 
As reivindicações dos produtores cinematográficos junto ao Estado foram tomando 
corpo de forma mais conseqüente desde 1932 quando a presença do Estado interventor se fez 
sentir não para apenas atender os interesses envolvidos. O decreto nº 21.240 não foi apenas 
um somatório de artigos que buscavam atender as pressões e conflitos do cinema brasileiro. O 
significado deste decreto foi o de aplicar uma disciplina ao campo cinematográfico que se 
estruturava de forma centralizadora e sem mediações. O que o Estado varguista fez foi 
assimilar o cinema numa proposta de integração nacional e desenvolvimento industrial 
incorporando as idéias pedagógicas que, desde os anos 20, concebiam o cinema (e também o 
rádio) como instrumento que poderia auxiliar na ação cultural educativa na formação da 
cidadania brasileira. 
Mas foi com a ditadura militar, iniciada em 1964, com a criação da Embrafilme (1969) 
e do Concine (1976) que o Estado passou a intervir diretamente no campo cinematográfico 
através da normatização das atividades comerciais e industriais de forma sistemática e cada 
vez mais planejada. Para além de um dirigismo estatal sobre o cinema brasileiro, a criação 
destes órgãos de governo expressava o resultado de uma luta dos agentes cinematográficos 
brasileiros que vinha desde o período anterior à ditadura e que acabou se tornando realidade. 
Com efeito, Anita Simis aponta o caráter pioneiro da primeira proposta de criação de um 
órgão amparado por estruturas estatais que centralizaria ou concentraria as decisões sobre a 
questão cinematográfica sob o controle do setor produtor que foi o projeto de Jorge Amado, 
então deputado da bancada paulista do Partido Comunista Brasileiro, apresentado em 1947, 
que propôs a criação do Conselho Nacional de Cinema.
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A partir da década de 1970, a relação entre o cinema e a questão nacional, tendo se 
estabelecido a intervenção estatal através da normatização e estruturação do campo 
cinematográfico com o apoio dos produtores mais nacionalistas, o Estado voltou suas 
atenções para uma produção cultural intensificada, materializando suas preocupações através 
da  Política Nacional de Cultura (1975) e utilizando a Embrafilme como instrumento, no 
campo cinematográfico, procurou orientar a constituição de uma cinematografia nacional: 
uma tentativa de nacionalização do filme brasileiro. Os interesses dos produtores 
cinematográficos e do Estado confluíam através do esteio do nacionalismo contribuindo para 
uma cooperação que buscava garantir a consolidação do cinema nacional. Se antes os 
cineastas, desejosos de constituir uma indústria cinematográfica no país, reivindicavam acesso 
do público aos seus filmes diante da maciça presença do filme norte-americano esperando a 
complacência do Estado, com o regime autoritário eles passaram a ter a oportunidade de 
trabalhar através das estruturas desse mesmo Estado no sentido de gerar esforços para ganhar 
espaço dentro de seu próprio país e consolidar uma estrutura industrial e comercial em grande 
escala. 
A atuação da Embrafilme conseguiu ampliar significativamente a presença do cinema 
brasileiro no mercado intervindo na produção, financiamento, distribuição e fazendo cumprir 
a obrigatoriedade de exibição até atingir 140 dias no ano. A estratégia comercial da empresa 
estatal privilegiou a figura do realizador-produtor assimilando a concepção autoral defendida 
pelos cinemanovistas. A valorização da perspectiva cultural na produção cinematográfica 
brasileira levou à realização e afirmação de filmes designados como cinemão em 
contraposição ao cineminha numa oposição binária que resultou na formação de padrões de 
qualidade para o cinema na tentativa de constituir um cinema nacional. A grande contradição 
foi que, ao resultar nessas escolhas, mesmo com a ampliação do espaço do filme brasileiro no 
mercado nacional, e diante de uma crise econômica que acirrava os problemas para a 
distribuição e exibição dos filmes, o campo cinematográfico brasileiro assistiu o crescimento 
de lutas intestinas que contribuíram para o enfraquecimento dos esforços constituídos na 
consolidação de uma indústria cinematográfica nacional. Através do apoio estatal com a 
atuação da Embrafilme, foi acumulado um capital cultural que serviu de instrumento 
aglutinador para os diversos setores do cinema brasileiro que atingiram maior projeção no 
cenário cultural, principalmente aqueles que vieram do Cinema Novo. Com tal apoio na 
criação de uma infra-estrutura, resultante da modernização brasileira, ocorreu uma atualização 
da linguagem cinematográfica que era imposta aos demais setores marginalizados do cinema 
brasileiro. A confluência de interesses do Estado e dos diversos setores cinematográficos 




 
 
 
 
criou um verdadeiro campo de forças, ou seja, um conjunto de relações de forças objetivas 
irredutíveis às intenções dos agentes individuais ou mesmo às interações diretas entre os 
agentes impostas a todos os que entraram nesse campo. 
A adesão dos cineastas brasileiros aos ideais de construção de uma nação moderna que 
valorizasse sua identidade cultural, como estratégia que buscava consolidar a presença da 
indústria cinematográfica nacional, trouxe graves implicações na relação do cinema brasileiro 
com o público. 
Sem possuir uma indústria cinematográfica capaz de suprir as necessidades de seu 
mercado, o Brasil continuou aberto ao cinema estrangeiro que manteve sua posição 
hegemônica diante da produção nacional. Os filmes brasileiros, enquanto produtos culturais, 
em virtude da eterna luta para conquistar o seu próprio mercado e dos altos custos necessários 
para a sua realização, não puderam, nem no Brasil e nem no exterior, desenvolver-se sem o 
apoio indispensável do Estado. 
No período estudado, os filmes brasileiros puderam gozar da fantasia de quase serem 
nacionais. A intervenção do Estado contribuiu para a normatização e estruturação do campo 
cinematográfico e mesmo sendo um regime autoritário, forneceu parâmetros e questões que, 
enfrentados pelos produtores cinematográficos, puderam contribuir para a expansão da 
criatividade e diversidade cinematográficas. O cinema como inovação tecnológica e símbolo 
da modernidade fez parte do processo de modernização do período e dele se beneficiou, pois 
o crescimento da sociedade brasileira no avanço da industrialização e da urbanização 
favoreceu a expansão do mercado de bens simbólicos e, portanto de suas representações no 
imaginário do país. A experiência da modernidade, com todas as suas contradições – pois ser 
moderno é viver em constante contradição e movimento – possibilitou a contestação de 
valores conservadores que acabou levando à renovação e também ao reatualização de certas 
representações do imaginário brasileiro. O fato do cinema brasileiro contar com o apoio do 
Estado resultou, em contrapartida, na assimilação da imposição de diretrizes estatais 
aceitando-as relativamente na construção de um cinema nacional possível. A ação da Censura 
Federal, em seus diversos momentos, arrancou reações em todo o campo cultural que, uma 
vez assimiladas, transformavam-se, através da ultrapassagem de obstáculos e de maneira 
criativa, em formas de expressão de um sincretismo cultural que ajudava a moldar a 
autocensura dos produtores cinematográficos. Não só a ação da censura governamental, mas a 
própria concorrência num mercado em expansão, rico e diverso em representações, e 
contraditoriamente com a constante presença hegemônica do filme estrangeiro, notadamente 
norte-americano, delineava os limites dos planos montados. 
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Em meio a este processo, as divisões de interesses, mercadológicos ou não, e de 
concepções ideológicas e artísticas dos agentes cinematográficos tornavam mais tensa a 
produção cultural e a consolidação do filme nacional. A influência hegemônica da concepção 
do cinema de autor e o impacto tecnológico da própria modernização que ampliou a divisão 
técnica de trabalho contribuíram para a afirmação da definição de filme brasileiro amparada 
pelo próprio Estado como se depreende da legislação do período.
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A confluência de interesses nacionalistas na estruturação do campo cinematográfico 
possibilitou a tentativa de construir uma hegemonia na produção cinematográfica brasileira 
valorizando a perspectiva cultural na construção e preservação de uma suposta identidade 
brasileira baseada na resistência ao avanço do poder homogeneizador dos meios de 
comunicação sobre a cultura. No campo interno, as lutas intestinas entre uma produção 
cinematográfica voltada mais para o vulgar e grosseiro, como as pornochanchadas, que 
chegaram a sustentar mais da metade da produção de filmes brasileiros, e a imposição de 
superproduções baseadas no apoio estatal com uma resposta de bilheteria de êxito comercial 
através de uma perspectiva cultural mais refinada e elaborada, tentava-se a aproximação entre 
uma cultura popular e uma cultura mais erudita por meio de adaptações de obras literárias.  
Operava-se uma circularidade cultural no próprio meio cinematográfico que favoreceu um 
maior desenvolvimento da linguagem cinematográfica apoiada por inovações tecnológicas 
que racionalizavam a divisão técnica de trabalho. Porém, decorrente da própria modernização, 
a expansão da concorrência da televisão e sua assimilação de clichês cinematográficos, a 
ampliação do setor de publicidade e propaganda e dos problemas resultantes da própria 
modernização que suscitavam a explosão das representações na emergência de novos campos 
discursivos e de identidades, aliadas à crise econômica e a retração do Estado interventor, 
criaram condições para uma maior divisão e estruturação de um modo de produção 
audiovisual brasileiro que articulava a atividade cinematográfica. Por conseguinte, os modos 
de recepção do público brasileiro se diversificavam e a indústria cultural melhor se definia 
com os interesses na distribuição de filmes reforçando o predomínio da presença estrangeira. 
Devemos levar em consideração que o desenvolvimento do cinema brasileiro pressupõe o 
apoio do Estado, mesmo que indiretamente, e as relações entre o campo cinematográfico e o 
Estado devem ser reformuladas num processo constante de negociação e conflito entre seus 
agentes. A extinção da Embrafilme marcou o fim de uma era para a produção dos filmes 
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nacionais, mas não para os filmes brasileiros que dependem essencialmente para sobreviver 
da existência de uma cultura e suas representações. 
 
 
 
 
Atividades Culturais - Período 1974/78, MEC, Rio de Janeiro, 1979. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Ernesto Geisel (1974

–
1979)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Ney Braga

e Prof. Euro Brandão

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS CULTURAIS 
Direção Geral Manuel Diegues Jr.

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONAL/IPHAN

Direção Geral

–
Renato Soeiro

CASA DE RUY B
A

Presidente

-
Américo

INSTITUTO JOAQUIM NABUCO DE PESQUISAS SOCIAIS 
Presidente do Conselho Diretor

–
Gilberto Freyre

FUNDAÇÃO NACIONAL D
E

Presidente

–
José Cândido

EMBRAFILME 
Direção Geral

–
Roberto Farias

BIBLIOTECA NA
C

Diretora

–
Jannice de Mel

CONSELHO NACIONAL DE CINEMA/CONCINE 
Presidente

–
Alcino Teixeira de Melo

MUSEU NACIONAL DE BE
L

Diretor

–
Ed

son

M

SERVIÇO NACIONAL DE TEATRO/SNT 
Diretor

–
Orlando de Miranda Carvalho

MUSEU HISTÓRICO NA
C

Diretor

–
Gera

r

do Britto R

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
Diretor

–
Heitor Sales

MUSEU IMPE
R

Direção

–
Lourenço Lu

MUSEU DA REPÚBLICA 
Diretor

–
Gerardo Britto Raposo da Câmara

MUSEU VILLA-
L

Direção

–
Arminda V

CAMPANHA DE DEFESA DO FOLCLORE BRASILEIRO 
Diretor

-
Executivo

–
Bráulio do Nascimento
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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